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EditorialzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A formação do magistério primário no Brasil está a exigir completa

reformulação.

Não estão as escolas normais desenvolvendo o espírito profissional.

Em três pesquisas realizadas, por Aparecida Joly Gouveia edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA{Profes

sores de Amanhã — CBPE — 1965, pág. 96), Luiz Pereira (O

Professor Primário M etropolitano — CBPE, 1963, pág. 76) e

pela Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério do Centro Brasi

leiro de Pesquisas Educacionais, as percentagens de alunos do
último ano das escolas normais que não pretendem dedicar-se ao
magistério ultrapassam sempre 50%, o que constitui situação alar
mante, e que afasta tôda possibilidade de controle e planejamento.

Nessa última pesquisa, em realização no CBPE, abrangendo oito
Estados brasileiros e 88 escolas normais, verifica-se que apenas duas
dessas escolas são exclusivamente casas de preparação de professores.
Nas demais predominam numericamente outros cursos — os que
realizam a preparação de professores representam de 2 a 68% do
alunado. Apenas 15% das salas de aula dessa amostra de escolas
são usadas com exclusividade pelo curso normal — não poderia,
portanto, haver sala-ambiente, facilidades quanto a material didá
tico disponível e outras necessidades.

Apenas 33% das escolas contam com diretores dedicados exclusiva
mente ao curso normal. Os currículos dêsses cursos revelam
impressionante desequilíbrio entre a formação prática e os aspectos 
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teóricos ligados à educação. A Biologia Educacional, que só existe
nos currículos das escolas normais do Brasil, do Chile e de
Honduras, apresenta-se constante, geralmente sendo dada nos 3
anos do curso. As horas de Prática de Ensino adicionadas às de
matérias de ensino primário (também chamadas metodologias ou
didáticas especiais) não abrangem, em 40% das escolas estudadas,
sequer 30% do total de horas de aula do curso, quando exigiríam,
mesmo que não tivessem tratamento preferencial, pelo menos o
dôbro desse tempo.

Para não carregar demasiado nesse quadro, basta acrescentar que
33% dos professores de Prática de Ensino têm menos de 5 anos
de prática em escolas primárias, portanto nem sequer enfrentaram
uma vez cada série escolar. Estados há em que de 15 a 20% dos
professores de Prática passaram apenas 1 ano na escola primária.
O mesmo ocorre com os professores de matérias de ensino.

Cêrca de 30% das escolas normais estudadas não contam com
escolas primárias de demonstração; êsse número sobe a 50% em
algumas unidades federadas. Dos professores de escolas de demons
tração, 30% têm menos de 5 anos de prática e entre êles figuram
114 leigos.

Além dessa formação profissional deficiente, falta ao professor
primário a necessária cultura geral, realizada no máximo em 5 anos
de curso médio, mesmo nas capitais mais desenvolvidas, como o
Rio, em que para cada vaga da escola normal concorrem cêrca de
10 candidatos, e no Estado de São Paulo, em que o professor apro
vado em concurso feito em 1964 esperou em média 7 anos para obter
essa aprovação em concurso de ingresso e, para vencer a concorrên
cia, foi levado a fazer cursos de aperfeiçoamento e a trabalhar como
substituto.

Reflexo dessa situação desoladora é o rendimento de nossas escolas
primárias.

Com relação ao nosso professorado leigo, seu número em Estados
dos mais desenvolvidos ultrapassa não raro dez mil. Minas tinha,
em 1964, 19.839 leigos (44% do seu professorado primário), o
Rio Grande do Sul, 16.866 (47%), o Pará 13-182 (63%)- O
número de leigos no país vem aumentando de 10.000 por ano, a
partir de 1963, apesar de, em têrmos globais, o número de formados 
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no país ser suficiente. O problema tem de ser encarado em termos
de cada unidade federada, e, dentro destas, de zonas. Salvo em
alguns Estados, como São Paulo, é reduzida a taxa de professores
formados que aceita lecionar no interior. Estados há com edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsuperávit

de formados e maioria de leigos.

Tais fatos clamam por uma solução urgente — que inclua a
extinção da nomeação de leigos pelos municípios, que, fora do
espírito do Plano Nacional de Educação, agem como países sobe
ranos dentro do Brasil, sem que os Estados os obriguem, na maioria
dos casos, ao cumprimento do que estabelece o artigo 116 da Lei de
Diretrizes e Bases — isto é — a exame prévio de suficiência em
escolas normais ou institutos de educação para isso credenciados
pelos conselhos estaduais de educação.

Completando essa medida, torna-se necessária a organização de
instituições exclusivamente destinadas à formação do magistério, em
regime intensivo e seguindo um planejamento pelo qual preparem
professores para as regiões carentes, em que o diplomado não aceita
trabalhar.

Esses organismos, os centros de treinamento do magistério, deverão
ser localizados de modo a beneficiar tais zonas carentes e seus alunos
se destinarão a escolas a serem instaladas ou necessitando substituir
professores. Funcionando em regime de internato, farão a preparação
do professor no nível mais alto em que fôr possível recrutar seus
alunos, num ano de curso intensivo, em que dominarão os problemas
práticos. A êsse ano se acrescentará um 29, de prática supervisionada,
em que o aluno já trabalhará como professor na zona carente onde foi
recrutado.

A preparação do professor para os centros de treinamento, sua dedi
cação exclusiva ao trabalho de formação do magistério, a ênfase na
prática, sem naturalmente desprezar os fundamentos da educação, os
novos critérios de recrutamento dos alunos, baseados no conheci
mento pessoal dêles, são os elementos que assegurarão ao nôvo
projeto condições para vencer a situação atual, atendendo de
maneira eficaz ao problema da formação do professor, ao lado do
de aperfeiçoamento do magistério primário, dos diretores de escola
e orientadores de ensino, permitindo a renovação da escola primá
ria brasileira.
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Treinamento, formação e

aperfeiçoamento de

professores primários e o

Plano Nacional

de Educação *YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L úc ia M a rqu e s P in he iro

I —  In tro d uçã o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Analisaremos neste trabalho a situa
ção do ensino primário e a formação
e aperfeiçoamento do magistério dêle
encarregado, como contribuição ao
encaminhamento de soluções e re
comendações .

Esperamos, assim, trazer contribui
ção útil ao equacionamento dos pro
blemas do ensino primário, espe
cialmente no que se refere à
formação e aperfeiçoamento do
professor. Nosso propósito é de
senvolver a compreensão de que o
esforço para solucionar tais proble
mas terá de ser desenvolvido edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA<igora

a fim de que não se comprometa,
irremediavelmente, o futuro, e terá
de ser um esforço conjugado de to

* Informe elaborado pela Divisão de
Aperfeiçoamento do Magistério do Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacionais para
a II Conferência Nacional de Educação
(Pôrto Alegre, 26 a 30 de abril de 1966),
sob a orientação da Prof.’ Lúcia Marques
Pinheiro e com a participação das Pro
fessoras Norma Cunha Osório, Rizza de
Araújo Pôrto e Wanda Rolim Pinheiro
Lopes.

dos por exigências dos objetivos
nacionais.

Os dados que apresentamos sôbre o
Ensino Normal foram colhidos, no
final de 1965, em amostra de 2.856
concluintes de cursos normais de 1.’
c 2.’ ciclos de oito Estados da Fe
deração, representando tôdas as re
giões fisiográficas, exceto a região
norte, e compreendendo 88 escolas
públicas e particulares de 1." c 2."
ciclos de municípios de população
reduzida, média ou grande, da capi
tal e do interior, diurnas e noturnas,
com número reduzido ou apreciável
de concluintes e escolhidas por sor
teio dirigido.

Os professores de Curso Normal
estudados foram em número de 811
e os diretores de 84.

II —  A te n d im e n to à s m e tas

q u a n tita tiva s e q u a lita tivas

d o P la no N a c io na l d e

E d uca ção

Com o propósito de permitir o con
trole dos resultados dos esforços fei
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tos no sentido de concretizar as me
tas quantitativas do Plano Nacional
de Educação, o Serviço dc Estatísti
ca da Educação e Cultura elaborou
estudo estabelecendo os valores de
sejados de taxa de escolarização no
período 1964/1970, a fim de que
fôssem alcançadas as metas preten
didas pelo Plano Nacional de Edu
cação .

O Censo Escolar — fornecendo as
percentagens que representam, na
população total, os grupos etários
de 7 a 11 anos e de 12 a 14 anos,
— permitiu que, tomando-se por base
as estimativas populacionais gerais
do Serviço Nacional de Recensea-
mento, fôsse possível calcular o que
essas taxas representam, em números
absolutos, como população a ser 
colarizada .

1. Escolarização das crianças
de 7 a 11 anos (Meta 1)

O Censo Escolar revelou que, cm ou
tubro de 1964, estavam frequentando
a esccola primária 6.231.044 crian
ças de 7 a 11 anos de idade, que re
presentavam 66,2% da população 

daquela faixa etária. Portanto, a
meta para 1964 — matrícula nas es
colas, de 68,1% da população de 7
a 11 anos, isto é, 6.978.988 crianças
— não teria sido atingida, registrando-
se um edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit de 2% com relação à
taxa dc escolarização desejada, o que,
em termos de números absolutos,
representa 747.944 crianças que de-
veriam estar na escola naquele ano
e que ainda permaneciam fora dela.

Comparando-se, porém, a taxa de
escolarização obtida com a que seria
prevista, se o ensino primário con
tinuasse a desenvolver-se no ritmo
anterior ao Plano Nacional de Edu
cação e à Lei de Diretrizes e Bases,
vemos que houve um avanço consi
derável .

Enquanto a taxa prevista era de 62,8,
a obtida foi 66,2, segundo o Censo
Escolar, significando que o esforço,
embora insuficiente, foi, contudo,
bastante apreciável.

Será importante localizar, com res
peito a cada unidade federada, em
que zonas ocorrem deficits . Se fo
rem verificados deficits em áreas YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E s tim a tiva s d e p op u laçã o e d e a c résc im os d e se ja d os d e m atrícu la s

(1 .0 00 p e sso as )

GRUPO ETÁRIO DE GRUPO ETÁRIO DE
7 A 11 ANOS 12 A 14 ANOS

Meta
ANO dese

jada População
estimada

População Acréscimo População
estimada

População
Acréscimos anuais

escola-
rizanda

anual de
matrícula

cscola-
rizanda Total Ensino

Primário
Ensino
Médio

1964......... 68,1 11 336 7 720 238* 5 429 3 697 93* 65 28
1965......... 72,4 11 675 8 452 6S0 5 591 4 048 331 226 105
1966 .... 77,0 12 024 9 258 806 5 758 4 434 385 270 115
1967......... 82,1 12 384 10 167 910 5 930 4 868 433 303 130
1968. 87,5 12 754 11 159 992 6 107 5 344 474 332 142
1969......... 93,5 13 135 12 281 1 122 6 290 5 881 537 376 161
1970......... 100,0 13 527 13 527 1 246 6 478 6 478 595 417 178

TOTAL — — — 5 994 — — 2 848 1 989 859

• Dejicit revelado pelo Censo Escolar dc 1961 cm relação às metas desejadas para êsso ano.
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urbanas, nas quais o regime de três
turnos já significa uma situação de
emergência a ser vencida, o problema
assumirá maior gravidade.

As áreas rurais exigirão, não raro,
programas paralelos de desenvolvi
mento econômico e de saúde pública,
sem os quais a obra da escola dificil
mente poderá atingir seus objetivos.
Acresce a isso a dificuldade, por vê-
zes, de dar-lhes escolas, dada a rare-
fação das populações. O Censo acu
sou 23% de crianças sem escolas na
faixa de 7 a 14 anos, das quais 18%
por causas independentes da falta de
prédios (debilidade mental, condições
econômicas, falta de interêsse dos
pais) . Essa taxa inclui ainda as
crianças que estiveram na Escola e
dela se evadiram.

Tal percentagem tenderá a diminuir
à medida que se atenda às condições
citadas, por meio de programas 
pecíficos .

Será sem dúvida importante assegu
rar a construção de novas salas para
fazer frente ao necessário aumento
da matrícula, observando-se as ne
cessidades peculiares das áreas urbana
e rural, especialmente a primeira,
tendo em vista o regime de três tur

nos e o fato de a educação aí já ser
sentida como indispensável, sob pena
de desenvolverem-se elementos mar
ginais .

Por outro lado, para fazer face a êsse
acréscimo de escolares, torna-se im
prescindível a preparação de novos
professores que, segundo estabelece o
Plano Nacional de Educação, terão
de ser diplomados, em 1970. A si
tuação atual assume especial gravida
de, considerando-se a elevada taxa
de 44% de professores improvisados,
registrada no magistério primário
pelo Censo de 1964, a exiguidade
de tempo que nos resta e o fato de a
preparação do professor exigir pe
ríodo mais ou menos longo.

Tomando por base a média de 35
alunos por professor, seriam os se
guintes os acréscimos de novos pro
fessores devidamente preparados a
serem admitidos anualmente, para
que esteja na escola primária tôda a
população de 7 a 11 anos c 70% da
de 12 a 14 (Meta 2) em 1970.

2. Escolarização das crianças
de 12 a 14 anos (Meta 2)

Paralelamente às recomendações re
lativas à população infantil de 7 a YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

d em a nd a d e p ro fe sso re s p a ra a ten dê -lo sA cré sc im o s d e se ja d os d e m a trícu la s e

ANO
Total dos
acréscimos
do alunos

DEMANDA DE NOVOS PROFESSORES PRIMÁRIOS

Total
Com cursos

do
pós-graduação

Com curso
normal do
2.° ciclo

Regentes
de

ensino

1964..................................................... 303 000 8 656 1 731 5 191 1 731
1965..................................................... 906 000 25 886 5 177 15 532 5 177
1966..................................................... 1 076 000 30 744 6 149 18 446 6 149
1967..................................................... 1 213 000 34 656 6 931 20 794 6 931
1968................................................. 1 324 000 37 829 7 566 22 697 7 566
1969..................................................... 1 498 000 42 800 8 560 25 680 8 560
1970..................................................... 1 663 000 47 515 9 503 28 509 9 503

TOTAL....................................... 7 983 000 228 086 45 617 136 852 45 617
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11 anos, prevê ainda o Plano Nacio
nal de Educação a matrícula, até
1970, de 70% da população de 12 a
14 anos, na quinta c sexta séries

do curso primário, e da quase totali
dade da restante, nessa faixa etária,
nas primeiras séries do curso secun
dário .

A meta cm apreço é substancialmen-
tc qualitativa, uma vez que não visa
apenas a dar escola ao número de
crianças de 12 a 14 anos a serem
matriculadas até 1970, mas prevê
ainda um nível de escolarização que
essas crianças deverão atingir naque
la época.

Não deve limitar-se a abrir maior
número de vagas nas escolas primá
rias e médias. O objetivo visado exi
ge uma reorganização da escola e a
melhoria dos padrões de ensino para
permitir que, ao chegarem às idades
de 12 a 14 anos, as crianças que ain
da não tenham ingressado nos cur
sos médios estejam cursando as duas
últimas séries do Curso Primário
(5.’ e 6.’) .

Embora se reconheça a importância
e o mérito dos esforços feitos pelas
unidades federadas no sentido de
incrementar a matrícula, é óbvio que
a eficiência da escola só pode ser
realmente medida na razão direta do
número de alunos que completam o
curso primário, do tempo que levam
para tal e do dispêndio por aluno
que completa o curso.

É, por isso, completamente ilusória a
economia feita por sistemas escola
res que remuneram mal o professor,
recrutam-no entre elementos pouco
capazes, e não oferecem orientação
didática.

Fatores que retardam o
cumprimento da Meta 2

a) Evasão e reprovação escolar

E fácil concluir que a meta em cau
sa será grandemente afetada se me
didas corretivas não forem tomadas
no sentido de reduzir os altos índi
ces de reprovação e evasão escolar
no ensino primário.

A permanência de crianças por vá
rios anos na mesma série, além de
impedir que essas crianças cheguem
à quinta série ao ingressarem na fai
xa etária de 12 a 14 anos, é um dos
motivos de frustração do aluno na
sua iniciação escolar e uma das mais
fortes razões de evasão.

A evasão alcança, no nosso país, ín
dices assustadores. Em 1962, por
exemplo, quase 1.200.000 crianças
se evadiram durante o ano letivo,
número a que se teria de somar o
contingente dos que, não havendo
terminado o curso, não voltaram à
escola no ano seguinte. Mais de
1.000.000 dessas crianças se evadi
ram na 1.’, 2.*  e 3.’ séries, sem se
quer iniciar o estudo da História do
Brasil.

Comparando-se a matrícula geral da
1.’ série em 1959 com a matrícula
efetiva na 4.’ série, em 1962, vê-se
que no máximo 20% dos alunos que
estavam no 1.’ ano em 1959/ e não
se evadiram durante o curso, chega
ram ao 4.’ ano, em 1962, sem re
provação. Portanto, 80% evadiram-
se ou foram reprovados, ou ambas
as coisas.

Assim, a escola primária está de fato
atendendo a um grupe selecionado e
pretendendo dar-lhe um nível fixo

1 Grande parte já reprovada anterior
mente.
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de conhecimentos quando, de acordo
com o conceito moderno, deveria ser
uma escola para um período da vida
— a infância — e dar a tôdas as
crianças o máximo que suas capaci
dades permitem.

O fato fica patente ao compararmos
a distribuição por série dos alunos
através do curso primário, segundo
o Censo Escolar.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D is tr ibu ição d a p op u laçã o e sco la r

se gu nd o a s sé ries (1 96 4 )

SÉRIES
Número

de
alunos

OT
/o

la. . . . 4 100 459 52
2a................................ 1 66S 721 22
3a....................... 1 124 099 15
•la............................. G7S 251 9
5a................................... 156 438 o
Ga............................................. 5 730 0,07
Cursos dc Admissão.......... 144 583

A situação revela claramente a ina
daptação de programas, padrões de
promoção e professorado. Não raro,
as crianças permanecem três e mais
anos na 1.’ série, pois os professo
res não conseguem prepará-las ade
quadamente para a promoção. É,
pois, urgente a melhoria dos progra
mas de ensino e dos meios de aferir
o rendimento escolar e, ainda, do
preparo e aperfeiçoamento do pro
fessor.

Por vêzes, o número de reprovados
chega a ultrapassar o de aprovados,
especialmente no 1.’ ano.

As taxas de aprovação na primeira
série variam enormemente, segundo
as unidades federadas. Em 1963 va
riaram de 18 a 74%, o que se expli

ca, não raro, pelos critérios e instru
mentos de promoção utilizados. Fre
quentemente se exige para a promo
ção uma segurança na leitura silen
ciosa interpretativa que a criança
comum, com a média dos professo
res que temos, só adquire ao fim
de 2 anos.

Enquanto deixamos, segundo o Cen
so Escolar, 33,8% da população in
fantil de 7 a 11 anos sem escolari-
zação, estamos nos dando ao luxo
de reprovar um contingente impres
sionante da população escolar.

Considerando que é em face dos re
cursos disponíveis que se organizam
os sistemas de educação, motivo pelo
qual estamos oferecendo apenas de
4 a 6 anos de escolarização, aos nos
sos alunos, não nos parece demo
crático deixar que alguns permane
çam na escola por 9 c mais anos —
como se verificou no Estado da Gua
nabara, antes da reforma que impri
miu ao seu sistema de educação pri
mária em 1961 — enquanto outros
não têm sequer o direito de nela in
gressar, por sua localização inadequa
da ou por falta de vagas.

Qualquer planejamento no sentido
de recuperar edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit existente e 
gurar a concretização das aspirações
do Plano Nacional de Educação terá
de considerar a necessidade de uma
revisão na organização da escola pri
mária, principalmente em seu siste
ma de promoção, preparo do profes
sor e de programas, de modo a aten
der ao princípio da igualdade de
oportunidades, isto é, seja adaptada
ao aluno, para conduzi-lo ao progres
so possível e não a padrões fixos
irreais, que só alguns poucos possam
atingir.
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AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA distribuição dos alunos pelas sé
ries escolares, em 1964, revela, à
saciedade, êsse caráter seletivo da 
cola primária, que deveria destinar-
sc a todos e atender às diferenças in
dividuais, facultando a cada um al
cançar o máximo que suas condições
permitam, no período assegurado
pelo sistema escolar. O consenso
universal já estabeleceu a necessida
de de educação obrigatória por no
mínimo 8 anos, e nosso esforço ainda
se limita a 6 (no máximo) de educa
ção básica, em dia escolar parcial, não
raro abaixo do mínimo de 4h 30 min.
As capitais estaduais estão, nesse 
pecto, em situação deplorável, fre
quentemente oferecendo aos alunos
3 e menos horas de trabalho diário,
em 5 dias por semana, no máximo
200 dias por ano.1

b) Insuficiente implantação da
5.’ e 6.’ séries

Outra situação que influi negativa
mente no cumprimento da 2.’ meta
de escolarização é o indevido aprovei
tamento de prédios de escolas primá
rias para a instalação de ginásios, em
parte do dia escolar, em detrimento,
por vêzes, das classes de 1.’ a 4.’
séries, e, sempre, da expansão das
de 5.’ e 6.n séries.

Quando o Conselho Federal de Edu
cação recomendou a matrícula de
70% da população de 12 a 14 anos
na escola primária, estava fixando a 

1 Nossos 4 anos de escola primária cor
respondem a pouco mais de 2 anos do pe
ríodo letivo dos países desenvolvidos, em
que o dia escolar tem no mínimo 6 ho
ras, a semana 6 dias e o curso a duração
de 6 anos. No entanto, nossos padrões
para 4 anos não são mais baixos que os
dêles para 5 ou 6. É claro que tais pa
drões não são alcançados senão por
uma minoria.

solução preferencial para escolarizar
a população daquela faixa etária.

Essa preferência se fundamenta em
razões econômicas, sociais e psicoló
gicas:

— a implantação da 5.’ e 6.’ séries
assegura dois anos mais de escolari
dade nos locais onde não haja giná
sios;

•— concluindo a 6.a série, com apro
veitamento, a criança ingressará no
2." ano ginasial, evitando-se, assim,
os gastos com os cursos de admissão,
que constituem barreira à entrada
nos cursos médios;

— a 5.“ e 6.’ séries permitem tran
sição mais gradual do ensino primá
rio para o ensino médio;

—  há redução de gastos, uma vez
que o salário do professor primário
é inferior ao do professor de ensino
médio.

O que se verifica, porém, conforme
o Censo Escolar, é que havia apenas
5.730 alunos de 6.“ série em 1964,
o que — mesmo supondo-se que
as turmas sejam de 20 alunos — re
presentaria no máximo 30 turmas.

Por outro lado, verifica-se que
144.583 crianças se encontram fazen
do cursos de admissão ao ginásio,
nos quais, não raro, permanecem
mais de um ano, sem aproveitar a
oportunidade oferecida pela lei de
prosseguir normalmente os estudos
na escola primária e entrar no giná
sio na 2.11 série.

Num desvirtuamento do que estabe
lece o Plano Nacional de Educação
estão sendo também organizadas das- 
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ses de 6." série em escolas médias,
o que determinará sejam carreados
para tais escolas os alunos que, na
sua maioria, deveríam realizar a 5.’
e 6.“ séries na escola primária.

Das crianças de 12 a 14 anos apenas
69% estão frequentando a escola.
Na 5.’ e 6.’ séries acham-se 131.007
crianças, ou seja, 3%. Se a estas
acrescentarmos as crianças de 10 e
11 anos que se adiam nessas séries,
a percentagem compreenderá 4% do
total da população de 12 a 14 anos
e menos de 5% da que está na 
cola.

Na 1.’ e 2.’ séries ginasiais encon
tram-se 8% das crianças de 12 a 14
anos e 11% das que estão freqüen-
tando escolas. A estas poderiamos
acrescentar 26.800 que estão avan
çadas para a idade, o que elevaria essa
última percentagem para 12%.

Confrontando a meta estabelecida
com o que está ocorrendo, teremos:

5a. e 6a.
séries

1.0 e 2.°
anos

ginasiais*

Metas.............. 70% 30%
Situação em 1964............... 4% 12%

Os fatos indicam que a 6.’ série não
está sendo implantada, em parte, pos
sivelmente por atitude das famílias,
que — dada a falta de articulação
entre a escola primária e a média
e a possibilidade de ingressar nesta
última aos 10 anos — já no 4.’ ano
encaminham as crianças para os cur
sos de admissão. Ampla campanha
junto aos pais, a exemplo da reali
zada na Guanabara com relação ao 

* A meta inclui crianças de 11 anos,
avançadas nos estudos.

nível 5, é importante. Mas a situa
ção só parece que se resolverá quan
do o aluno que completar com êxito
a 6.’ série puder ingressar no ter
ceiro ano do ginásio. Do contrário,
a criança que permanece na escola
primária até a 6.’ série está sendo
punida com a perda de um ano.

Para que se estabeleça a indispensá
vel articulação da escola primária e
da escola média, é necessário que o
certificado de 4.’ ano primário seja
exigido para ingresso nos cursos mé
dios, — conferindo mesmo êsse di
reito —, e os certificados de 5.’ e
6.’ séries permitem a matrícula no
2.’ e 3.9 anos ginasiais, respectiva
mente, sempre que haja vagas.

Do contrário, nem a quarta série
primária a criança realiza adequada
mente, uma vez que a família a obri
ga a frequentar em outro turno um
curso de admissão orientado no sen
tido de um puro treinamento para
o exame.

Urge preparar o professor para a 5.’
e 6.’ séries; nas escolas maiores po
derá êle dedicar-se a duas matérias,
encarregando-se de duas turmas.

c) Atraso no ingresso na escola

A entrada na escola após a idade re
gular inevitavelmente acarretará atra
so no cumprimento das metas do Pla
no Nacional de Educação.

Cumpre regularizar o regime de ma
trícula escolar,1 assegurando a cada

1 Pelo menos nas cidades, uma vez que
na zona rural a criança tem longas cami
nhadas a fazer, as exigências de instrução
são menores e a educação ocorre mais
amplamente pelo contato com a natureza
e os aspectos mais crus ou realísticos da
vida.
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geração o seu lugar na escola. Se
gundo o Censo Escolar, 52,6% das
crianças que completaram 7 anos em
1964 não ingressaram na escola.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P o pu laçã o d e 7 a no s n ão e sco la rizad a
e m 1 96 4  1

UNIDADE

TOTAL

FEDERATIVA Número
absoluto relativo

%

Rondônia..................................... 561 41,5
Acre ....................... 3 115 67,8
Amazonas................................. 7 031 39.0
Roraima .............. ....................... 358 42,4
Pará. ... ................... 13 632 33,5
Amapá...................................... 1 136 46,5
Maranhão................... . . . 48 909 67,3
Piauí.......... ....................... 30 283 69,1
Coará........................... 52 610 56,8
Rio Grande do Norte .......... 17 023 47,0
Paraíba ..................................... 23 095 51,6
Pernambuco..................... 52 455 47,5
Alagoas........................................ 20 091 56,3
Sergipe .......................... 8 980 44,9
Bahia ...................... 104 816 58,0
Minas Gerais ........................... 177 741 60,3
Espírito Santo.. .. ......... 26 452 57,3
Rio de Janeiro............ 37 801 36,4
Guanabara............................... 11 777 15,2
São Paulo.................................. 204 106 55,7
Paraná . ... 77 046 51,2
Santa Catarina........................... 47 932 71,3
Rio Grande do Sul.................... 70 956 45,8
Mato Grosso...... 11 086 48,5
Goiás............................................ 8 798 41,0
Distrito Federal 2 970 41,7

BRASIL ... . 1 061 650 52,6

1 Comissão Central do Censo Escolar, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACenso
Escolar do Brasil, Resultados Preliminares, Vol. I, Rio,
INEP, 1965.

Como consequência da entrada tardia
para a escola e das elevadas percenta
gens de reprovação nessa série, ocor
re acentuada concentração de popu
lação escolar no 1.’ ano, em que se
encontravam, segundo o Censo Esco
lar, em 1964, 52% das crianças ma
triculadas .

Tais alunos de 1." série apresentavam
uma variação de idades de 7 a 14
anos pelo menos (o Censo não abran
geu os maiores de 14) .

Tal situação, comparada com a dos
países desenvolvidos — cm que a 

idade corresponde ao ano escolar —
revela completa desorganização da
escola como fator decisivo no baixo
rendimento do ensino.

É sabido que crianças de idades dife
rentes têm interesses diversos, matu
ridade social desigual e um acervo
de experiências também variável, o
que agrava o problema do professor,
já despreparado para atender às des
semelhanças individuais, mesmo cir
cunscritas a uma idade.

Ter na mesma classe crianças de 7 a
14 anos, como ocorre atualmente,
exige um professor de capacidade
excepcional, para obtenção de resul
tados aceitáveis.

Faz-se, portanto, imprescindível a
organização da escola com observân
cia das determinações da Lei de Dire
trizes c Bases no tocante à obrigato
riedade do ensino primário.

O máximo esforço deve ser feito no
sentido de possibilitar a matrícula da
criança aos sete anos, cabendo a cada
município convocar a população des
sa faixa etária para o ingresso em
suas escolas (L.D.B., arts. 27 e 29).
Os que iniciarem o curso primário
depois dos sete anos de idade se
riam atendidos, nas cidades, em clas
ses especiais ou cursos supletivos cor
respondentes ao seu nível de desen
volvimento .

Ao lado disso, são fundamentais
uma revisão de padrões e critérios
de promoção ou classificação dos
alunos e uma revisão de programas
no sentido de diversificá-los para
atender às diferentes capacidades das
crianças.

Na impossibilidade de tentar desde
logo reformas mais radicais, quando
não há ainda condições que lhes per
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mitam êxito, seria aconselhável reu
nir as crianças de 1.’ ano por idade
e englobar os dois primeiros anos de
estudos num único programa, só sub
metendo as crianças a provas dc pro
moção ao fim de 2 anos. Evitar-se-ia,
assim, a atitude do professor que,
devendo alfabetizar em um ano,
abandona os alunos de ritmo mais
lento e não desenvolve a necessária
fase de preparação antes de iniciar
o ensino da leitura.

Na base de tôda reforma, deve estar
c aperfeiçoamento do elemento hu
mano — no caso o professor e aque
les que criam as condições para que
seu trabalho se realize com mais efi
ciência — que constitui a pedra-de-
toque do trabalho que teremos de
desenvolver para atingir os objetivos
do Plano Nacional de Educação.

3 . Situação do professorado
primário

Para atendimento, até 1970, das me
tas fixadas, considerando-se os acrés
cimos anuais do número de alunos e
os edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdejicits existentes, é óbvio que o
número de professores deverá cres
cer, não só do ponto-de-vista quanti
tativo, mas também qualitativamente,
uma vez que as aspirações do Govêr-
no, relativas à educação primária,
não se limitam a matricular nas es
colas a população em idade escolar
primária. Conforme estabelece o
Plano Nacional de Educação, cada
sistema deverá contar, até 1970, com
professores primários diplomados,
sendo 20% em cursos de regentes,
60% em cursos normais de grau co
legial e 20% em cursos de nível
pós-colegial.

rio primário brasileiro do ponto-de-
vista de sua formação, em certas re
giões c unidades federadas.

Para comprovar essa situação, pare
cem bastante significativos os valo
res acusados pelo Censo.

Dos 289.865 professores primários
em regência de classe em 1964, ape
nas 161.996, ou sejam 56%, tinham
realizado cursos de formação profis
sional, dos quais 17,6% tinham cur
sos concluídos em escolas normais de
nível de 1.’ ciclo, cursos de
escola normal de 2.9 ciclo e 4,7%
cursos pós-colegiais.

Assim, 44% dos professores que en
sinam em nossas escolas primárias
são improvisados, sem qualquer for
mação profissional, constituindo o
chamado magistério leigo, em sua
maioria incapaz de dar a seu traba
lho o sentido da obra educacional
necessária à sociedade moderna, por
vezes não podendo sequer lecionar
além da 2.’ série primária, pois sua
formação não foi além disso.

O preparo dêsse professorado leigo
é bastante variável, distribuindo-se
percentualmente segundo os índices
apresentados no quadro seguinte, de
conformidade com o Censo Escolar
(1964) .YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P ro fe sso re s le igo s se gu nd o o

n íve l d e fo rm a ção

PRIMÁRIO GINASIAL COLEGIAL

Incom
pleto

Com
pleto

Incom
pleto

Com
pleto

Incom
pleto

Com
pleto

20,8% 50,8% 6,0% 7,1% 6.8% 7,8%

O l.9 Censo Escolar do Brasil veio
revelar quão deficiente é o magisté-

Observando êsses índices, conclui-se
que o nível de formação de 32% dos
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professores,1 aos quais se confia a
importante missão de educar conside
rável parcela das crianças brasileiras,
não vai além do curso primário.

Cumpre ressaltar que, neste particu
lar, muito pouco realizamos no sen
tido de assegurar, no prazo estabele
cido, o cumprimento das aspirações
do Plano Nacional de Educação.

A observação do quadro seguinte
permite um confronto da situação do
professorado de 1964, relativamente
ao seu grau de formação, com as
metas a serem atingidas até 1970.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M etas e d uca c io n a is e n íve l d e

fo rm a ção d o m a g is té rio p rim á rio

ESPECIFICAÇÃO
Taxa

desejada
até 1970

Taxa
registrada
cm 1901°

Normalistas dc l.° ciclo.......... 20% 10%
Normalistas dc 2.° ciclo.......
Normalistas com Curso Pós-colc-

00% 43%

Rial ..............

TOTAL DE NORMA-

20% 3%

LISTAS
TOTAL DE NÃO-NORMA-

100% 56%

LISTAS... 0% 44%

Comissão Central do Censo Escolar,
obra citada, Vol. II.

A par do Plano de preparação do
pessoal não-normalista, por intermé
dio do Serviço de Supervisão em que
o DNE e o INEP se empenham, o
primeiro principalmente na instala
ção de cursos especiais para treina
mento dos leigos e o segundo na
preparação de professores para super
visionar o trabalho desses leigos em
classe — poucos esforços, com a ne
cessária duração e intensidade, têm
sido feitos no sentido de reduzir
progressivamente o número de pro
fessores improvisados.1

1 72% dos leigos.

Preparou o INEP, até 1965, 1.774
professôres-supervisores, que vêm
orientando, cm trabalho coordenado
pelo DNE, um contingente apreciá
vel de leigos. Em cursos desenvolvi
dos em três etapas, nas férias escol
res, o DNE beneficiou, cm 1965,
9.736 professores leigos (dos quais
1.334 terminaram a 3.’ etapa de 
tudos), além de 199 que realizaram
cursos durante o período letivo.3

Muito resta, contudo, a realizar, o
que fica patente se se considerar o
quadro a seguir, que esclarece o nível
do professorado leigo, nas várias
unidades da Federação.

Lamentavelmente, tem-se verificado,
em plena vigência do Plano Nacional
de Educação, confrontando os dados
estatísticos conhecidos, uma tendên
cia para o aumento crescente do nú
mero de leigos, contrariando as 
pirações do Govêrno, consubstancia
das nas metas qualitativas do refe
rido Plano.

Poucas foram as unidades federadas
que, aumentando seu efetivo de pro
fessores, conseguiram baixar o con
tingente de leigos em seu magistério
primário de 1961 a 1964, como se
pode ver no quadro adiante (Dis
tribuição do Professorado. . . ) .

3 Cumpre ressaltar o esforço do FISI,
auxiliando programas do INEP de for
mação de supervisores e de formação de
professores, o da Aliança para o Progres
so, especialmente no NE, e o da
UNESCO, enviando especialistas.

3 Tais cursos compreendem conteúdo e
metodologia das disciplinas constantes do
currículo da escola primária.
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Professorado não-normalista segundo os níveis de formação 

(por Unidade Federada) * 

Totnl CUR"O I.• CICLO 2.• CICLO de PR IM.\RIO 
profcs-

Tot al 
Pcrcc n-

UKID.\DE" _D.\ sôrrs 
de 

t:i.gcm 
FF.DER.\Ç.\O em de 

rrsência Incom- Com- lncom- Com- Incom- Com- le igos leigos 
de plcto plo to pie to plcto pi to ple!o 

cl a.5!(' 
------ --- - - - --- ----- - - - - - -Rondôni a . . .. .. . .. . 278 16 1 9 li 17 .JG 183 65. 

Atr<" .. . . .. .. .. . . Sll5 11 ·196 87 o 12 70·1 i ,5 Am:uonas . . .. . . . . .. .... ... 2 870 H 6 ; .13 11 2 70 J.15 162 l 67 5 .5 Roraima. .. . ... ... .. 188 6 37 2 13 () 12 102 51,3 Puâ . · ·· ·· .. . ... .. 7 3ll 1 273 2 39 259 25·1 178 232 5 035 08.9 Amapá . . . . .. . .. .. . . 569 23 23 76 5.1 22 3 ·11 6 i 3, 1 Maranh:.ío . . . . . .. .. ..... 5 348 1 ·131 1 !l98 1·16 IJ.I 102 128 3 919 73.3 Piauí . . ... ... . .. .. .. .. H 96 1 227 1 009 120 239 1-17 1115 2 8 7 70.5 Cnr.\ ... . . .. ... 12 477 4 13·1 2 829 2 2 256 ·133 499 s 433 67.G Rio Grnnd<' do Nortr .. .. 6 390 1 8 ; 2 3ii 282 17() 223 17 5 123 0.2 Paro\b> .. . . .. . . . . 6 OIS 1 115 2 ·173 258 293 200 3·10 ·I IJSS 77,9 Pcrnamburo 15 267 2 -til 3 252 30l 2-18 366 281 6 929 ·15,J 
Ｎ｜Ａﾷｾ ﾷＢＧﾷﾷ＠ .. . . .. 4 171 891 91 ·1 116 106 75 141 2 2·13 53.8 Srrgipe . . .. .. . . ... .... . 2 584 453 1 049 67 Jl.J 91 15·1 1 9-IS i5 ,·1 Bahi• .. . .. ... .. IS 788 ·1 539 3 785 285 IS3 219 317 9 328 ·19.õ Min:a.s ｇｲｲ｡ｩ ｾ＠ . . .. . ... . ·15 081 2 508 12 098 1 122 1 246 1 0,15 1 220 19 839 ·14.0 Üpirito Santo . .. . .. 5 9S2 2H 1 87i 239 147 265 152 2 92 ·1 ·18.9 Rio de J3n('iro . ·· ···- · 18 117 522 1 665 i21 1 006 1 6 6 1 Gll 7 211 39. Guannbaru . . . .. .. H 812 

2 912 19.G São Paulo 51 91·1 69 523 200 281 316 583 1 9i 2 3.6 Paranú . .. ..... . . . .. . .. .. 20 &16 1 150 S ii ·I 1 036 789 822 611 13 182 03.2 S:inta Caforinn .. . .. .. .. 12 289 686 3 572 495 685 ·183 592 () 51 3 53.0 Rio Gr>ndc do Sul • • #-- . . . 35 815 951 o li6 1 767 2 002 1 32 1 1 G.\6 li) 86G H, l Mo.to GroS!o . .. .. . .... .. ... 3 9H ·123 1 ifJ6 I i2 23-1 230 338 :J 163 0.2 Goiós . .. .. . .. ·I 485 96 822 2H ·125 307 ·197 2 421 5-1,0 Distrito ｆ•､ ｾ ｲｾｬ＠ ..... .. . . .. 1 232 2 26 35 51 32 23 172 1-1.0 
BRA$JJ. . 289 5Si 26 587 G5 n22 8 ·189 !J 110 8 739 9 932 127 819 ·1·1. 1 

• ｃｯ ｭｾ＠ io Central do Censo Escobr, Censo &colar do Hras1I, Rcsult.:n los Preliminares , Vo l. 11 , H10 , l NEP, lü65. 

Distribuição do professorado não-normali sta pelas Unidades da Federação 
1961-1963 

UN IDADES _D.\ 
FEDERAÇAO 

196l' IU02 " 1904'" 

Númtro Pcrcen - Número Pcrccn- Nlímero 
abwluto tagcm abso luto tagcm ab3oluto -- --------- ------- ------ - --- - - - -- -

Rondõo1a..... 235 7G 239 7-1 183 
Acre . . . . . . 26G iO .J.12 i7 704 
Ｍ ｾ ｗｉｏｄＮＮ Ｎ＠ 1 290 GG 1 885 G 1 67 
Roroiou ... . .. . . • 40 38 .19 .J.I 102 
Par:i . . . . . . 3 610 78 3 954 70 5 035 
Amapá.... . . 230 G·1 370 09 H6 
Maranhio. .. . . 2 555 7-l 3 040 7·1 3 919 
Pi•uí. . . . . . . . . . . 1 590 G6 1 802 60 2 SS-1 
Ccar:i . . .. . . . . . . 7 368 72 6 727 07 8 ·133 
Rio Grande do Norte. . . . 3 348 83 3 904 81 5 120 
Paralb>. . . 4 141 77 ·l 400 72 4 G8S 
Pernaniburo. . . . 5 746 51 5 830 51 fJ 029 
Alagou. . . l G69 50 l 857 60 2 2·13 
Sergipe .... ... 1 486 71 l 526 77 1 048 
Bah ia . . . . . 5 600 40 6 176 ·11 9 327 
Mi nu Gmia. .. . . . . . . . . . . . . . . . 14 024 42 10 270 H 19 839 
E.píri1o Santo . .. . . .. . • . . . . •. . 1 808 38 1 878 36 2 92 •1 
Rio de Janeiro . . . . . .. .• . . . .• . 5 708 ·18 5 i-10 30 7 211 
Guanabara . .. . . . . . . . . • . .. • . .• . 2 632 23 2 729 23 2 012 
SSo Paulo .. . .. . ... . . .. .. . . . . .. 1 134 2 1 173 2 1 971 
Paraná ............. . . . . . . . . . . . 12 280 67 H 501 71 13 Ｑ Ｘ ｾ＠
Santa CalariM. . . . . . . . . . . . . . 5 803 58 6 523 68 O 523 
Rio Grande do Sul. .. .. . .. . .. . . 17 600 55 19 169 55 16 806 
Mato Grosso .. . ...... . . 3 008 iG 3 500 79 3 163 
Goiú.. . .. 3 372 70 4 040 00 2 ﾷ ｬ ｾ ｬ＠
Distri to Fedt ral. .... H O 65 10 112 

ｄ ｒｾ ｓ ｉｌ Ｎ＠ 106 262 H 117 833 43 127 882 
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III —  É a q u a lid a de  d o

e ns in o m e ta p rio ritá r ia ?

Q u e e s tá a co n te ce n do  n a

e sco la p rim á ria ? zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pelo exposto, verificamos que se
torna necessário colocar certas metas
qualitativas em posição prioritária,
ao lado das metas quantitativas. Am
bos os aspectos — o quantitativo e
o qualitativo — precisam ser consi
derados paralelamente c com igual
empenho, a fim de que não venham
as deficiências de um obstruir o
desenvolvimento do outro, impedin
do que se alcancem os fins deseja
dos .

Em 1962, para 8.535.823 crianças
que, no início do ano, estavam na
escola primária, tínhamos no final do
ano 7.357.711 e apenas 4.891.803
aprovações, significando uma eva
são mínima1 de 1.178.112 crian
ças (14%) c uma reprovação de
2.465.908 (29%). Assim, na rea
lidade o sistema atendeu realmente
a 57% daquele total (menos de 5
milhões de crianças) e 2 milhões e
meio voltaram a ocupar vagas em
séries já cursadas, diminuindo sensi
velmente a possibilidade de matrícu
la de novas crianças no ano seguin
te. Mesmo considerando como acei
tável uma taxa de reprovação de
16%,1 2 3 o que se perdeu além dêsse
limite com a reprovação e a evasão
equivale a mais de 70.000 turmas
e professores,3 evidenciando a ne

1 Dizemos mínima, porque a ela se te-
ria que acrescentar as crianças matricula
das durante o ano.

2 Essa percentagem equivale ao máxi
mo que poderia ser reprovado em con
dições normais de programas, organização
escolar e professorado, pois as demais
crianças têm inteligência média ou supe
rior.
3 Com a reprovação — 36.600.

cessidade de planejar o sistema es
colar cm conjunto, na base, não ape
nas de dados numéricos gerais, mas
também de soluções a serem dadas
aos problemas criados por certos fa
tores que exigem controle. Torna-
se, portanto, inútil e por vézes até
contraproducente o aumento quanti
tativo sem a correlata melhoria quali
tativa, pois estaremos gerando frus
trados, rebeldes, desinteressados da
escola.

Sc considerarmos o gasto com as
crianças reprovadas no Brasil, vere
mos que cobriria parte apreciável das
despesas necessárias à construção de
escolas para os que nela não pude
ram ingressar.

A situação dos evadidos é ainda
mais grave: após uma experiência
negativa a criança, possivelmente,
nunca mais procurará a escola, incor-
porando-se aos contingentes de dese
ducados. A maioria dessas deserções
ocorre na 1.’ série, o que, pelos estu
dos atuais, significa dispêndio inútil
de energias, porque, considerando-se
o ambiente sem estímulo cultural de
que provêm geralmente, tais crianças
irão esquecer o pouco que aprende
ram .

Qualquer plano de expansão da edu
cação fundamental terá de levar em
conta, por isso, a par da necessidade
básica de novas unidades, a habilita
ção do pessoal. Se o professorado
não possuir o mínimo de qualificação
indispensável, estaremos simplesmen
te a iludir-nos sôbre o que estamos
realizando. O estudo dêsse problema
e seu encaminhamento faz-se cada
vez mais premente, pois se a expan
são quantitativa pode ser realizada
em prazo relativamente curto, depen
dendo essencialmente de recursos 
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materiais, o mesmo não ocorre com
o crescimento qualitativo, que, impli
cando preparo profissional, exige
mais tempo e mais elaborado pla
nejamento .

Ao apreciar êsse aspecto do proble
ma, não podemos deixar de alongar
a análise dos diversos ângulos que
êle apresenta. Senão vejamos:

Como é constituído
o Magistério Primário brasileiro?

Dos 44% 1 de professores primários
em regência de classe, no Brasil, que
não possuem qualquer preparo pro
fissional, 28% chegaram aos cursos
de nível médio, de primeiro ou de
segundo ciclo, 51% completaram
apenas o curso primário e 21% nem
o curso primário completaram, dei
xando seus estudos ao nível da 2.’
série primária.

Como supor que êstes últimos pos
sam lecionar as séries que êles pró
prios não cursaram?

Outro grupo a destacar é o dos
"professôres-regentes” (10%), di
plomados em ginásios normais, isto
é, possuindo 3 anos de curso ginasial
de primeiro ciclo e um ano de pre
cário preparo profissional.

1 A percentagem é idêntica à de 1960,
quando já contavam com menos de 1%
de professorado leigo o Chile (0,76%)
e a Argentina (0,016), e o Uruguai ti
nha apenas 9% de mestres dêsse tipo.
O México, que apresentava então 15%
de leigos com apenas curso primário com
pleto (6 anos de estudos), muitos em
processo de preparação, já elevou todos
ao nível de formação de Escolas Nor
mais de edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2.1 ciclo, graças a um trabalho
contínuo, ao longo de 9 anos, em que o
professor foi estimulado a realizar, por
estudo orientado e cursos de férias, todo
o curso normal, com direito a aumento de
vencimentos a cada etapa vencida.

Finalmente, um terceiro grupo se
distingue — o dos professores diplo
mados em escolas normais de nível
colegial (43%) c aqueles que pos
suem cursos de aperfeiçoamento pro
fissional (3%) .

Repetência evasão
e qualidade do professor

Não há como deixar de estabelecer,
de imediato, correlação entre os índi
ces de repetência e evasão, e a situa
ção já exposta, relativamente à qua
lificação do professorado no Brasil.
fi óbvio que, somente se contarmos
com professores mais eficientes, e
com uma organização escolar mais
adequada às reais condições da nos
sa criança e às necessidades de nosso
desenvolvimento, poderemos ver mo
dificado êsse panorama, encontrando
condições para realizar o Plano Na
cional de Educação. Uma das condi
ções que mais devem estar concorrendo
para o baixo rendimento é o escasso
tempo de permanência da criança na
escola. Ao passo que a escolaridade
primária, nos países mais avançados,
tem a duração de 6 a 8 anos de dia
integral (6 horas no mínimo), ge
ralmente todos os dias úteis da 
mana, na nossa escola a criança per
manece quase sempre apenas até o
quarto ano, com dias escolares de 4
horas ou menos, 5 dias por semana.

Outro fator desfavorável são os
programas mal dosados e não adap
tados às diferenças individuais, a
que se acrescentam medidas inade
quadas de rendimento escolar. Con
dições deficitárias de ambiente fami
liar, de saúde e de ordem econômica
agravam o quadro. Não há, porém,
a menor dúvida de que, entre as vá
rias razões que determinam a evasão
escolar, temos a de que o próprio 
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professor não consegue atrair e reter
o aluno e a de que os pais, sobretudo
nas pequenas vilas e nas áreas ru
rais, não valorizam suficientemente
a educação escolar, que ainda não
se tornou necessidade sensível para
grupos que não sofreram a ação da
escola e que vivem cm ambiente de
escassas oportunidades para os edu
cados .

Como esperar que as crianças cami
nhem léguas cm busca da escola, ou
a ela acorram prazerosamente, em
troca da liberdade dos campos ou do
aconchego da família, enquanto não
encontrarem um professor capaz de
recebê-las como sêres em desenvol
vimento, dotados de características
próprias c de peculiaridades indi
viduais, que lhes ofereça ativida
des c ensinamentos compatíveis com
suas necessidades, interesses e possi
bilidades ?

E como esperar que as famílias se
privem da ajuda que os menores de
alguma forma lhes podem dar — nas
atividades domésticas, na lavoura, ou
em outros trabalhos que contribuam
para a subsistência do grupo familiar
— e os levem a frequentar uma es
cola da qual não recebem os bene
fícios que deveríam receber, uma es
cola que não contribui, de maneira
objetiva e imediata, para a produti
vidade local, através da formação
conveniente das crianças que acolhe?

Nos grandes centros — em que a
cscolarização, boa ou má, é, por si
mesma, uma necessidade sentida,
em decorrência da competição a que
a vida a todos conduz — embora
a escola não tenha a eficiência que
deveria, nem seja estreitamente ligada
às necessidades locais, o poder de re
tenção é maior e não são raros os ca

sos de crianças que chegam ao fim do
curso primário, embora levando para
isso o dôbro do tempo que seria ne
cessário. Chega-se a encontrar uni
dades federadas em que o 1.’ ano
primário é feito em quatro anos.

Evidentemente, onde se pode contar
com professores formados em cursos
normais de grau colegial e que reali
zaram cursos de aperfeiçoamento, a
qualidade do ensino é superior. En
tretanto, as exigências que seria lícito
lazer às escolas em que, de modo
geral, o professor atua — dada a
sua localização em grandes centros,
de vida naturalmente muito mais
intensa e complexa — não são
tão bem atendidas como deveríam.
Entre várias causas relevantes, duas
se destacam: formação defeituosa e
inadequada do professorado e falhas
no sistema educacional, que implicam
o abandono do professor a si mes
mo, a partir de sua diplomação e por
tóda a sua vida profissional, e em
falta de estímulo ao aperfeiçoamen
to profissional.

Luís Pereira, em seu trabalho,1 cons
tata que, em São Paulo, a nomeação
e a remoção são os grandes incentivos
para a realização de cursos de aper
feiçoamento. Satisfeitos nesses dois
aspectos, constituem pequena percen
tagem os professores que ainda se
interessam por aperfeiçoar-se. (À
pergunta "Você gostaria de frequen
tar algum curso?’’, 74% dos profes
sores do magistério do município de
São Paulo responderam negativa
mente) .

1 Pe r e ir a , Lu ís — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO Professor Primá

rio M etropolitano, INEP — Centro Bra
sileiro de Pesquisas Educacionais, Rio de
Janeiro, GB, pág. 86.
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Por sua vez, os professorandos não
têm consciência da necessidade dêsse
aperfeiçoamento contínuo. Pergun
tados sôbre que planos de estudo ti
nham para os três anos seguintes à
formatura, apenas 5% dos constantes
de nossa amostra declararam o pro
pósito de realizar cursos de aperfei
çoamento profissional.1

O que se vem observando, relativa
mente ao professor titulado em re
gência de classe, é que, do que se
procura incutir-lhe, através das aulas
de várias disciplinas do Curso Nor
mal, pouco é assimilado, de molde a
fazer parte integrante de seus objeti-
\os e hábitos de trabalho, fato que
se reflete no ambiente que cria em
sua sala de aula, onde, via de regra,
não se observa um manejo de classe
dinâmico e eficiente, nem a adoção
das práticas docentes reconhecidas
como as mais produtivas e adequa
das à vida contemporânea.1

A conceituação da Escola Primária
como escola para um período de
vida, e não como um degrau em que
determinado nível de conhecimentos
deve ser obrigatoriamente atingido
por todos, aliada ao conhecimento
do princípio democrático da igualda
de de oportunidades, é algo de signi
ficação fundamental, que não é 
quer entendido. 1 2

1 No Estado de Pernambuco a percenta
gem atingiu 15% e em São Paulo 9%.
2 Na pesquisa realizada pelo INEP, por
Nair Tulha e Eva Berezowsky, num dos
Estados mais avançados da federação,
79% dos professores apresentaram em
suas aulas exercícios de Matemática es
tanques e sem ligação com a vida real
das crianças; 75% ensinaram Gramática
através de exercícios visando às funções
gramaticais isoladamente; 67% leciona
ram leitura por processos rotineiros e
87% apresentaram as Ciências Físicas e
Naturais através de aulas livrescas, sem
material experimental.

A utilização segura de métodos c re
cursos de ensino mais apropriados
à aprendizagem efetiva de conheci
mentos c habilidades c à formação
das atitudes e dos comportamentos
sociais necessários a uma vivência
ajustada e produtiva, adequada às
necessidades do meio ao qual a es
cola está radicada, é raramente ob
servada.

Nota-se que, tendo estudado Psicolo
gia, o professor o fêz por processo
livresco e verbalista, não desenvol
vendo capacidade de observação,
acuidade de percepção, nem sensibi
lidade em face às reações infantis.
Não possuindo noção concreta dos
interêsses infantis nas várias idades,
não conhecendo as necessidades bá
sicas das crianças c não compreen
dendo suas reações e seus mecanis
mos de defesa e ajustamento, o pro
fessor não emprega incentivos ade
quados, deixando de aproveitar inte
rêsses profundos e de atender neces
sidades fundamentais que impulsio
nam a criança à ação construtiva e
à aprendizagem verdadeira. Empre
gando métodos de disciplina que ge
ralmente se apoiam com exclusivida
de no princípio da autoridade, como
decorrência de todo um processo ar
tificial e compulsório de educar (mais
instruir do que propriamente educar),
não conduz a criança ao desenvolvi
mento da autodisciplina e do senso
de responsabilidade, tão necessários
à vida comunitária e fundamentais
para o seu crescimento individual e
social.’

’ Em pesquisa sôbre a Psicologia ne
cessária ao professor primário, verificou-
se que apenas 38% dos professores de
uma das unidades da Federação estuda
ram, de maneira adequada, os tipos de
disciplina e seus efeitos, e 50% aponta
ram com acêrto pelo menos algum dos
interêsses próprios de crianças de 7 anos.
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Os tipos de atividades escolares que
requerem a aplicação do pensamento
reflexivo c crítico, que estimulam a
criatividade e implicam o enriqueci
mento das formas de expressão, de
pensamento e de ação prática, não
raro são considerados como "perda
de tempo”; um tempo que estaria
sendo roubado à repetição mecânica
de lições, ao interminável preenchi
mento de lacunas, aos exercícios de
respostas a infindáveis questionários
compostos de perguntas estereotipa
das, condições em geral necessárias
para "passar nos exames”, conseguir
"boas notas", obter "prêmios” etc.

O mesmo ocorre com as atividades
artísticas e de trabalho, cujos objeti
vos são ignorados.

E claro que tal sistema predomina
como consequência natural da falha
inicialmente apontada, relativa à pró
pria conceituação da escola primária.

O fato se torna especialmente grave
nas escolas de três turnos, infeliz
mente predominantes nas grandes ca
pitais, c que constituem verdadeira
aberração educacional, devendo ser o
primeiro ponto a atacar no planeja
mento do ensino, pois o conteúdo
educativo que oferecem é absoluta
mente insuficiente. Tornam pràtica-
mente impossíveis de atender às ne
cessidades de currículo, de métodos
c de recursos de ensino mais eficazes.

De tal forma concebida, a escola pri
mária dos centros maiores, se não
apresenta um índice de evasão tão
elevado como o que se verifica nas
áreas rurais — porque, como foi
mencionado, a obtenção de diploma
ou certificado de curso primário já 

vai aí constituindo um imperativo,
por fôrça da competição — acusa, en
tretanto, uma taxa de repetência ele
vadíssima e rendimento prático de-
salentador.

Seria essa a situação — sobretudo
nos grandes centros, em que se pode
contar com percentagem mais elevada
de professores titulados — se o ma
gistério fôsse preparado de maneira
mais adequada?

Sc os professores tivessem a convic
ção de que não há êxito sem atenção
aos interêsses e às reais possibilida
des da criança, e sem planos de aula
conscientemente elaborados; se esti
vessem conscientes de que o desen
volvimento de atitudes e técnicas de
estudo e trabalho são tão importan
tes quanto a aquisição de conheci
mentos básicos para a vida social c
para prosseguimento dos estudos; se,
ainda, estivessem mais preparados
auanto às técnicas de ensino em ge
ral e, particularmente, quanto aos
métodos modernos de alfabetização,
então, evidentemente, os alunos pro
grediríam com maior rapidez, dei
xando lugar para novas crianças.
Sem contar os efeitos psicológicos e
sociais das reprovações — em rebel
dia, desânimo, descrença nas próprias
possibilidades, falta de entusiasmo
pelo bem comum — podemos afir
mar que as metas quantitativas pre
vistas no Plano Nacional de Educa
ção, para 1970 — relativamente às
crianças da faixa etária de 12 a 14
anos — ficarão irremediàvelmente
perdidas no que se refere à frequên
cia da 5.’ e 6.’ séries (ou aos dois
primeiros anos do curso médio), se
não forem atacados com a maior
rapidez e o mais cuidadoso planeja
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mento os problemas concernentes à
formação e ao aperfeiçoamento do
professor primário, ao estancamento
gradativo da utilização de professores
leigos e à preparação dos já existen
tes e que tiverem condições para tal,
ao lado de medidas administrativas
relativas a currículo, organização 
colar, sistemas de promoção e progra
mas .

E afirmamos que nem mesmo a meta
de educação básica dc 4 anos para
todos conseguiremos atingir, se os
indices de repetência continuarem
elevados. A taxa de matrícula vem
aumentando de maneira promissora,
mas importa fundamentalmente que
as crianças da escola primária com
pletem êsse curso básico, a fim de
que não se invalidem os esforços e
os gastos educacionais. Estudos re
centes revelam, por exemplo, que a
técnica de leitura se perde, se não
fôr fixada durante três anos, alcan
çando o aluno a idade de leitura aos
9 anos. Ou seja: o nível de leitura
atingido por uma criança de 9 anos
que tivesse aprendido a ler aos 7 e
aperfeiçoasse essa habilidade por maisedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
2 anos.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV  —  0 m a g is té rio p rim á rio

e a e sco la q u e o p re p a ra

No exame anterior sôbre a situação
da escola primária salta aos olhos a
necessidade de professores em quan
tidade e qualidade.

Por que em quantidade?

O simples enunciado de que temos
127.879 professores leigos, muitos
dêles não tendo concluído o curso
primário, e de que êsse número vem
aumentando de ano para ano, inclu

sive depois da aprovação do Plano
Nacional de Educação (de 1962 a
1964 foram admitidos 21.617 lei

gos) alarma e pede um planejamen
to efetivo para prover o Brasil de
professores formados. Se o número
de professores leigos citado repre
senta 44% dos professores em re
gência de classe, esta taxa ultrapassa
70% em algumas unidades da Fede
ração, como se verifica no Quadro
anterior (Distribuição do Professora-
do não-normalista) .

Por que falamos da qualidade?

É evidente que a pedagogia encontra
da nas escolas primárias não assimi
lou as contribuições científicas dc
nosso tempo, o espírito da moderna
filosofia da educação, as técnicas que
influem na arte de ensinar, o espíri
to de investigação c de aperfeiçoa
mento contínuo. Como confirmação,
aí temos os problemas alarmantes da
evasão e reprovação já estudados,
tanto no interior como nas capitais
—  com professores leigos ou forma
dos (embora em escalas diferentes)
— e nos quais, embora implicados
outros fatores, ressalta a desprcpara-
ção do professor e, consequentemen
te, a qualidade do trabalho da esco
la de formação do magistério.

A) Professores em quantidade

Há necessidade da formação de mais
professores? Dever-se-á abrir novas
escolas de preparação do magistério?
Que providências mais urgentes 
berão ao poder público?

O problema não pode ser tratado em
têrmos nacionais, uma vez que as vá
rias regiões e unidades da Federação 
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apresentam situação bastante diversa
com respeito à questão.

Será preciso encará-lo levando em
conta vários elementos.

1 — Distribuição geográfica

A distribuição geográfica do contin
gente de quase 30.000 professores
oferecidos anualmente por cêrca de
1.600 escolas é muito desigual. Dos
alunos matriculados nas últimas séries
dos cursos normais (de 1.’ e 2.’ ci
clos) em 1964, 67% se concentra-
sam cm 6 Estados: Minas Gerais,
Rio dc Janeiro, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul,
como pode ser verificado no Quadro
seguinte, ao passo que vários Esta
dos formam um número insuficiente
dc professores. Evidentemente, qual
quer estudo sôbre o professorado
deve tomar por base o Estado ou,
ainda mais adequadamente, o muni
cípio .

Observa-se, ainda, no mesmo Quadro,
que nas capitais se acha uma percen
tagem apreciável dos formandos.

Dos 30.806 formandos em 1964, em
Escolas Normais de 2.’ ciclo,
10.645 (mais de 30%) estavam
cursando estabelecimentos das capi
tais. Essa percentagem é especial
mente elevada nas regiões Norte e
Nordeste, onde, em certos Estados,
ultrapassa 60%.

No entanto, não são poucos os Esta
dos que, apesar disso, mantêm Esco
las Normais noturnas nas capitais e
ainda planejam aumentar o número
dc estabelecimentos de formação de
professores aí existentes, num evi
dente desperdício de recursos, pois 

é enorme o contingente dos que não
aceitarão ir para o interior.

O Quadro seguinte é bastante escla
recedor .

2 — Mercado de trabalho e radicação
do professor

O saldo anual de normalistas, no pla
no nacional, e mesmo no estadual,
não pode ser considerado um fenô
meno de saturação de mercado. Pro
fessores leigos continuam sendo no
meados ou contratados em muitos
Estados, espccialmente nos sistemas
municipais, por meros critérios po
líticos, sem qualquer exame de capa
cidade e sem medidas tendentes a
assegurar a apresentação dos possí
veis candidatos; há também dificul
dades em encontrar professores for
mados que aceitem trabalhar em de
terminadas regiões dc menos 'recur
sos, com o salário que lhes é ofere
cido, mesmo pelo sistema estadual.1

Os professores formados fixam-se
nos locais onde estão as escolas de
formação do magistério e, muitas ve
zes, não aceitam trabalhar noutros
pontos, nem mesmo na sede dos mu
nicípios próximos.

Assim, o mercado de trabalho é re
duzidíssimo em certos locais e desa-
tendido em outros.

Em São Paulo, no concurso realizado
em 1964, inscreveram-se 18.000 pro
fessores para 6.000 vagas, e os apro
vados tinham em média 7 anos de
formados.

1 Tal salário é com frequência insufi
ciente para atender às suas despesas, cons
tituindo apenas uma quota suplementar
no orçamento da família e não permitin
do independência financeira ao professor.
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Sergipe ... .. 159 155 159 155 
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Paraná . . . . 1 55·1 18·1 1 sss ·120 3 ·l-12 60·1 
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Rio Grande do Su 1. . .. ······· 1 O Si 3 100 612 4 187 612 
Mato ｇｲｯ ｾ｣Ｚｯ＠ .. . . . 71 166 5·1 237 5< 
Goiá5 . . .... . .. .. 163 63 319 01 310 
Brasil ia (DF) .. : :· .. . .. 145 145 

Bll\SIL . .. .. • . . •. 6 S92 ·190 30 806 10 6<5 37 698 11 135 

• ? • Scn·iço de E.int i;lica de Educaç; o e Cultura, Sinopu Ealalí•lica do Ensino Midio, 1961/1963 - Rio, GB , 1965, 
p:ig • • 7. 

Apesar de muitos seguirem o Curso 
Normal sem o propósito de trabalhar 
(53 % na pesquisa realizada por 
Luís Pereira,1 61 % na de Aparec i­
da Joly Gouveia; para os Estados 
de São Paulo e Minas, e 51 % na 
r.ossa pesquisa), o número de ele­
mentos que pretende exercer a pro­
fissão para a qual se preparam e se 
vêem frustrados é muito significa­
tivo em vários Estados. 

Assim, por exemplo, no Paraná, Es­
tado em que os leigos constituem a 
maioria do professorado (39% na 

1 PEREIRA, Luís - obra citada, pág. 76. 
= GOUVEIA, Aparecida Joly - Prof er­
rôrer de A11u111hã1 lNEP - Centro Bra­
sileiro de Pesquisas Educacionais, Rio de 
Janeiro, GB, 1965, pág. 96 . 
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zona urbana e 91 % na rural) , veri­
fica-se que a proporção das vagas 
postas em concurso em relação ao 
número de concorrentes é semelhante 
à de São Paulo. 

Quando aceita trabalhar nas zonas 
rurais, como fase de provação, o pro· 
fcssor ambiciona chegar aos centros 
maiores . Os pedidos de remoção 
atingem proporções impressionantes 
no magistério estadual . 

Em São Paulo, onde são permitidas 
remoções apenas de 2 em 2 anos, 
pràticamente a metade do magistério 
se remove cada anc, o que significa 
que tôdas as oportunidades de sair 
do município em busca de outro 
mais adiantado são aproveitadas. 
Mesmo nas cidades mais desenvolvi-



das as remoções são frequentes, com
grave prejuízo para o ensino e im
pedindo qualquer trabalho contínuo
de aperfeiçoamento do professor nas
escolas.

A situação é ainda mais grave em
Estados que permitem remoção du
rante o ano, com sério prejuízo para
e ajustamento das crianças à escola
c, consequentemente, para o rendi
mento escolar.

Em tais casos predomina o interesse
pessoal do professor sôbre o interesse
do ensino. Não raro, classes são fe
chadas durante o ano por motivo de
remoção e professores nomeados pa
ra escolas do interior são imediata
mente transferidos, em comissão,
para a capital.

Daí a importância de se tentar radi
car o professor na região, estudando
o mercado de trabalho de cada mu
nicípio c zona.

3 — SalárioedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A. remuneração dos professores, em
muitos Estados, é bastante baixa e,
por vezes, insignificante, levando a
profissão a um s/atns social baixo,
o que determina que elementos oriun
dos da classe média — que parece
constituir a maioria dos alunos das
escolas de Formação do magistério
— passem a desinteressar-se da pro
fissão, e mesmo os de classe mais
baixa dêem preferência a autarquias
federais, trabalhos de escritório e ati
vidades comerciais, pela maior 
pensação financeira que oferecem e
por permitirem residir nos centros
maiores.

Estados há que ainda pagam ao pro
fessor titulado menos que o salário
mínimo.

Os salários municipais e os pagos por
particulares costumam ser irrisórios,
verificando-se apreciável variação en
tre os níveis salariais municipais. No
Estado do Amazonas chegavam a
Cr$ 4.000, em 1963, e geralmente
não ultrapassavam Cr$ 8.000.

Encontramos, na zona norte, salários
de 4.000 a 8.000 cruzeiros, em
1963; no nordeste, de 200 cruzeiros
a 34.000 cruzeiros; na região centro-
oeste, de 6.000 cruzeiros a 35.000
cruzeiros; no leste, de 1.500 cruzei
ros a 34.000 cruzeiros, e na região
sul, de 6.600 a 67.200 cruzeiros.
Os dados da amostra estudada, em
bora referentes a apenas 12 Estados,
mostram bem a variabilidade exis
tente.

Tais salários, não dando ao profes
sor independência financeira, deter
minam que êle fique prêso à conste
lação familiar, de que depende para
manter-se. Assim, é natural que se
veja obrigado a escolher escolas pró
ximas à residência de parentes e a
subordinar seu trabalho às condições
de vida da família.

Devemos observar ainda que a va
riação do salário de município para
município, por vêzes vizinhos, den
tro de um mesmo Estado, é mais
uma razão para a carência de profes
sores nos municípios menos desen
volvidos, que pagam salários infe
riores .

Tais salários, se de um lado afastam
o profissional, por outro vêm justi
ficando a admissão de incompe
tentes .

O resultado dessa situação é que o
ensino primário fica a cargo, em sua
grande maioria, de elementos que se
acomodam aos baixos salários, por 
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sentirem suas próprias limitações,
quando deveria ser entregue a pes
soal capaz e ajustado em virtude de
sua importância no quadro geral da
educação e do desenvolvimento eco
nômico e social.

4 — Sexo e idade

O professor primário é, no Brasil,
uma profissão essencialmente femini
na (só 7% do magistério é constituí
do por homens), e as mulheres com
portam-se, em geral, timidamente
quando devem deslocar-se para locais
de trabalho que não apresentam os
requisitos de segurança e conforto a
que se acham habituadas. Acrescen-
te-se a isto o fato de as normal istas
de 2.l) ciclo receberem seus diplomas
normalmente aos 18 anos (e as de
1.’, a partir dos 15), idades tidas
como inadequadas, pelas famílias,
para o trabalho distante do lar.

Tendo decidido entrar no Instituto
de Educação ou na Escola Normal aos
12 ou 15 anos, na melhor das hipó
teses (quando edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa Escola Normal não
conta com o 1.’ ciclo), a escolha
dessas jovens não tem significação,
sendo mera decisão de suas famílias.
Em pesquisa realizada no Estado da
Guanabara em 1963, a influência da
família se exerceu em 42% dos
casos.

A situação se prende, em grande
parte, a um problema psicológico,
pois antes de 18 anos as escolhas
ainda não são realistas e têm mero
sentido de tentativas, sem maior
significação, pelas influências que
podem sofrer.

Mesmo em Estado especialmente favo
recido — em que todos os formandos
são aproveitados e com salários dos 

melhores do Brasil — verifica-se, nas
últimas séries do curso normal, um
apreciável contingente de desadapta-
dos em face das experiências de prá
tica de ensino. Por outro lado, um
expressivo número de professores se
desloca para as Faculdades de Filo
sofia c empregos vários, inclusive em
bancos.

Dos 2.856 professorandos de vários
Estados estudados em nossa pesqui
sa, 390 pretendem trabalhar no en
sino primário c ao mesmo tempo es
tudar em Faculdades no ano seguinte
à formatura, o que representa uma
percentagem de 14%. Os Estados de
Pernambuco, Goiás e Bahia apresen
tam as percentagens mais altas desses
alunos, que fatalmente situarão em
segundo plano o trabalho, se o não
abandonarem (29, 18 e 17% respec
tivamente) .

391 professorandos pretendem se
guir o curso superior, sem trabalhar,
o que representa 14% do total pes
quisado.1

Em muitos Estados o diploma de
professor tem grande aceitação social,
razão pela qual muitos estudantes
ingressam nas escolas de formação
do magistério por influência das fa
mílias, cujo objetivo é assegurar-lhes
um título. Residem, em número
mais expressivo, nas capitais ou nas
cidades maiores, onde constituem
grande parte do corpo docente das
escolas.

A maioria dos sistemas escolares res
sente-se de incentivos que contribuam
para encaminhar elementos masculi
nos ao magistério — o que seria de

1 Dentre os Estados pesquisados, o que
apresenta menor percentagem dêsses casos
é Minas Gerais, com 8%.
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grande importância, especialmentc
para a 5.’ c 6.’ séries.

5 — Não aproveitamento dos for
mados na rede municipal

O ensino municipal vem aumentando
consideravelmente sua rèdc escolar,
mas não absorve os elementos forma
dos em sua sede. Com exceção das
capitais e cidades importantes, pa
gam remuneração irrisória ao profes
sor, em vista da precariedade dos
seus recursos. Os próprios concluin-
tes dos cursos normais manifestam-se
desfavoravelmente à nomeação em
rede municipal, conforme se consta
tou na pesquisa citada 1 c há, por ve
zes, interesses políticos atuando con
tra a nomeação do professor for
mado .

A atual situação dificulta, na área
municipal, o desenvolvimento de
oualquer plano de melhoria do ma
gistério e favorece a nomeação de
professores sem qualquer exigência
de preparo, os quais se torna difícil
substituir mais tarde.

Sendo o país a soma de seus mu
nicípios, a situação torna-se insolúvel
nos termos em que está posta.

6 — Desenvolvimento da rede de 
colas de formação de professôres

Apesar de haver "desperdício” de
professôres formados, a rêde de en
sino normal continua a se expandir,
sem cogitar-se de planejamento que
atenda às necessidades reais. Os cur
sos normais surgem aqui e ali, ora 

atendendo a critérios políticos, ora
com o simples objetivo de escolarizar
a mulher brasileira. Raramente a
criação de novas escolas normais
atende à legislação, que atribui a
esses estabelecimentos o objetivo pri
mordial de formar professôres para
as escolas primárias.

É comum que o curso normal, num
colégio, seja apenas um entre outros
cursos funcionando no mesmo pré
dio, em minoria quanto ao número
de alunos, sem direção própria ou
salas exclusivas. Nessas condições
há impossibilidade de se constituir
um curso realmente profissional, em
que se cuide da formação de atitu
des e de espírito profissional.

Em 1963, de 1.569 escolas de for
mação do magistério, 923 apresen
taram menos de 30 conclusões de
curso. Um quarto dessas 923 esco
las tinira, no último ano do curso,
matrícula inferior a 10 alunos. Tor-
na-se difícil a orientação e o aper
feiçoamento de um trabalho feito de
maneira tão dispersa. 57% das esco
las brasileiras de formação de pro
fessôres são particulares, significando
que, em muitos casos, os Estados
não se responsabilizam pelo proble
ma da formação dos professôres.

A maioria das Escolas Normais e,
também, Institutos de Educação, man
têm cursos ginasiais, como se estives
se ainda em vigor a Lei Orgânica
do Ensino Normal (Dec.-lei 8.530,
de 2-1-946), revogada pela Consti
tuição de 1946.

1 Apenas 465 professorandos declararam
ter projetos de trabalho na rêde munici
pal, sendo que quase 70% acumulariam
o magistério municipal com o estadual,
resolvendo seu problema econômico cm
prejuízo do ensino.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Não há, via de regra, exigências
auanto à localização, às instalações e
à capacitação do corpo docente e da
direção, para criação de tais escolas.
Nem sequer a Escola de Demonstra-
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ção - peça obrigatória no estabele­
cimento de formação de profcssôres 
- é exigida . A si tuação é especial­
mente grave nas Escolas Normais 
noturnas, que devem merecer sério 
estudo quanto às suas condições, no­
tadamente quanto à carga hodria e 
à observação e pr:ítica do ensino. Sua 
instalação, no futuro , deve ser sus­
tada. 

A sobrevivência de escolas de forma­
ção do magis tério que preparam me­
nos de 9 alunos por ano deve expli­
car-se, no ensino particular, pela bai­
xa remuneração e capacitação de seus 
professôres, ou como diversificação 
do curso médio mais adaptado ao ele­
mento feminino; existirá como apên­
dice numa escola média e não como 
curso realmente profissional . Nas 
escolas públicas, talvez se explique 
pela falta de preocupação com o 
custo-aluno, que pode assim atingir 
gastos astronômicos . 

Considerando que os professôres 
não-diplomados continuam incorpo­
rando-se ao magistério e que existem 
ainda milhões de analfabetos e de 
crianças com professôres incapazes, 
parece justo duvidar da adequabilida­
de das normas que regulam a criação 
e o funcionamento das escolas de for­
mação do magistério. 
I3 - Professôres em qualidade 

Não poderíamos, depois destas obser­
vações sôbre o aspecto quantitativo, 
deixar de examinar as escolas de 
formação do magistério sob o prisma 
q_ualitativo, uma vez que, evidente­
mente, é a pedagogia das Escolas 
Normais que determina a das escolas 
primárias . 

Vários pontos expostos no item an­
terior refletem-se na espécie de ensi-
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no encontrado em determinad as Es­
colas Normais. Um dêles é o desin ­
terêsse da jovem, que não pretende 
cedicar-se ao ensino, por tôda a for­
mação de caráter prát ico. Outro é a 
tendência de reduzir a práti ca de en­
sino, em razão do número excess ivo 
de alunos em alg umas Escolas e da 
fa lta de professôres capazes e de 
classes de demonstração e práti ca. 

Na pesquisa referid a, realizada em 
fins de 1965, quando se p erg untou 
aos alunos do último a no dos cursos 
normais que proj etos profi ssionais 
ou de estudo tinham para o ano se­
guinte, 51 % revelaram que não pre­
tendi am lecionar e 27 % qu e pre­
tendiam seguir faculdades, tomando 
o Curso Normal como caminho m ais 
f:ícil para os Cursos Superiores. Adi­
cionando os 14 % que pretend em 
trabalhar e seguir facu ldades aos 
51 % que não irão trabalhar, vemos 
ｾ ｵ ･＠ 65 % (quase 2/3 da nossa amos­
tra) não estão interessados na pro­
fi ssão para a qual se preparam. Ape­
nas 4% revelaram consciência da 
p reca ri edade de sua formação, dese­
jando fazer cursos de aperfeiçoa­
mento . 

Vários são os fatôres que contribuem 
para que as aspirações dos normalis­
tas em relação à Escola que freqüen­
tam não coincidam, em geral, com as 
metas educacionais. Não discutire­
mos, entretanto, a necessidade de que 
existam cursos que respondam, cada 
vez mais, às crescentes aspirações da 
mulher por elevar o seu nível cul­
tural . O que defendemos é a urgên­
cia de um plano efetivo, de forma 
que as vagas nas Escolas Normais se­
jam melhor aproveitadas e que tais 
escolas possam oferecer um currícu­
lo adequado à elevação do nível de 
preparação do professor, a fim de que 



êlc possa enfrentar, com eficiência,
as tarefas difíceis que lhe cabem.

Faremos a seguir alguns comentários
de ordem geral, que indicarão algu
mas causas determinantes da forma
ção profissional deficiente do magis
tério primário.

a) Duração do curso e carga horária

A duração do curso normal de grau
ginasial foi fixada cm 4 anos, com
raríssimas exceções. O de grau cole
gial desenvolve-se em 3 anos, aos
quais se acrescenta, cm algumas uni
dades federadas, um ano de prática.
Infelizmente, tal prática não raro se
íaz na própria cidade onde está loca
lizada a Escola Normal, desprezando-
se a vantagem de poder nomear di
plomados para locais carentes e com
enorme prejuízo para as crianças,
pois participam dessa prática mesmo
os que não aceitarão trabalhar onde
são necessários ou só trabalharão na
eventualidade de acontecimento gra
ve no futuro, pois não estão interes
sados na profissão.

A carga horária dos cursos é reduzí
da, alcançando de 20 a 30 horas se
manais .

b) Instalações materiais e caráter
profissional

As Escolas Normais, e com freqüên-
cia os próprios Institutos de Educa
ção, vêm funcionando como simples
curso a mais, sem maior significação,
dentro de um conjunto de cursos mé
dios. Assim, de 84 Escolas Normais
de nossa amostra só em dois casos a
Escola Normal funciona em condi
ções administrativas gerais para cons
tituir uma escola profissional com a 

necessária autonomia e condições mí
nimas de instalações. Nas demais, o
contingente de alunos do curso nor
mal representa de 2 a 68% do total
da escola.

Verificou-se que somente 15% das
salas de aula da nossa amostra são
usadas com exclusividade pelo curso
normal, havendo, pois, grande defi
ciência quanto ao trabalho de orga
nização de salas-ambiente e de mate
rial didático e, ainda, quanto a lo
cais para exposições.

c) Currículo, programas e carga ho
rária das disciplinas

O currículo das esccolas de formação
do magistério deve abranger três as
pectos que se complementam: cultu
ra geral, formação técnico-pedagógi-
ca e preparação do futuro mestre
para atender adequadamente aos
problemas resultantes da integração
da escola no seu contexto social.

Do exame dos vários currículos das
escolas por nós estudadas (discipli
nas que os compõem, bem como car
ga horária), pode-se observar a au
sência do equilíbrio, por todo o cur
so, das matérias que viriam atender
aos aspectos a que nos referimos. O
tempo reservado à formação cultural
do professor é reduzido a 3 anos nas
Escolas Normais Regionais ( 1.’ ci
clo) e a 5 nas demais, o que já se
reflete nas escolas primárias. Acres
ce que as Escolas Normais Regio
nais, não sujeitas à fiscalização do
Govêrno Federal, como ocorria até há
pouco com as de ensino médio, não
tem, com frequência, professores re
gistrados e contam apenas com pro
fessores primários para lecionar as
matérias de cultura geral e pedagó
gica. A carga horária reservada à 

3 - 37.161
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formação técnico-pedagógica e à rr!­
tica de ensino é mínima em reh1çao 
ao período destinado às disciplinas 

e ao objetivo específico do curs0 · 

Num dos Estados mais avançados 
em educação primária, fomos encon­
trar de 23 a 29 horas semanais de tra· 
balho, e, não raro, consagradas à prá­
tica de ensino e a tôdas as metodolo-

. apenas 6 horas por semana.' g1as, 

No entanto, Biologia Educacional, 
que não se inclui nos currícul?s ,d.os 
cursos de formação do mag1ster10, 
senão em Honduras e no Brasil, pois 
não tem maior utilidade para o pro· 
fessor; aparece freqüentemente com 
a carga horária de 2 horas por sema· 
na nas três séries do curso . Outras 
matérias sem maior significação, 
como Introdução à Orientação Edu­
cacional e Educação Pré-Primária, 
apresentam por vêzes uma carga ho­
rária pràticamente equivalente à das 
metodologias das matérias básicas do 
ensino primário (Linguagem, Mate­
mática, Estudos Sociais e Ciências) , 
mais a Prática de Ensino . Estas últi­
mas disciplinas, que constituem o nú­
cleo mesmo do curso de formação de 
professôres, representam, em 40% 
das escolas estudadas, menos de 30% 
do total de horas-aula do curso, quan· 

1 Tomado o total nas três séries do cur­
so normal e distribuindo-o igualmente 
pelas séries, para facilitar a compreensão. 

: Higiene e Primeiros Socorros, ｾ｡ｴ￩ｲｩ｡＠

freqüente nos cursos d,e ｦｯｲｭｾ￧｡ｯ＠ ?e 
professôres de outros pa1ses, tena muito 
mais sentido no Curso. Os poucos assun­
tos de Biologia que teriam ｩｮｴ･ｲ￪ｳｳｾ＠ para 
a escola primária (desvios do c.resc1mento 
com repercussões sôbre. o rend1mi;nto es­
colar, alimentação, fadiga) poderiam .ser 
incluídos em outros programas . A onen· 
tação mais moderna ｾ＠ a de. tratar do de­
senvolvimento bio-ps1co-sonal cm con­
junto. 
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do deveriam contar no mínimo com 
SO o/o destas . 

Em SO o/o das escolas d e um dos Es­
tados mais avançados em educação 
não há ensino de Artes Plásticas ou 
Artes Industriais no Curso Normal, 
quando a Lei de Diretrizes .e ｂ｡ｳｾｳ＠

considera as Artes Indust na1s m ate· 
ria obri oatória na 5. ｾ＠ e 6 . ｾ＠ séries e 

b , A 

tais disciplinas têm grande importan-
cia na formação do aluno. Em ape· 
nas uma escola é incluído D esenho, 
apesar de sua importante função edu­
cativa e de servir de recu rso para o 
professor, numa época em que se 
acentua o valor dos recursos audiovi­
suais em educação . A s ituação é ain­
da mais grave em outros Estados. 

Em muitas Escolas Normais as me­
todologias das disciplinas do curso 
primário estão a cargo c!e um só 
professor, que evidentemente aten­
derá às matérias de sua predileção. 

Não nos deteremos na análise dos 
programas das várias disciplinas, di­
ferentes nas diversas unidades fede­
radas, restringindo-nos a oferecer 
dados objetivos, segundo pesquisa 
realizada em vários Estados, em 
1964, sôbre os conhecimentos de 
Psicologia necessários para a regên· 
eia de classes primárias e a maneira 
como os professôres consideram seu 
preparo para atender aos problemas 
psicológicos que enfrentam. 

Na referida pesquisa, verificou-se 
que 77 a 92 % dos professôres apon· 
taram, entre os problemas que en­
frentam, falta de persistência no ｴｲｾﾭ

balho escolar e capacidade de atença? 
e concentração, passividade, agressi­
vidade excessiva dependência, desa­
daptaçiÍo ao ambiente escolar, ｾｳｯｬ｡Ｚ＠
menta, impulsividade, desrespeito a 



propriedade alhei a, líderes indiscipli­
nados . 

Verificou-se aind a, na mesma pesqui­
sa, reali zada pelo INEP, que cêrca 
el e 70 % dos professô res es tão pràti­
ca mente des preparados pa ra atender 
a cr ianças gue ap resentem tais pro­
blemas . 

Em outros aspectos da maior impor­
tância, revelou-se constante essa fa lta 
de preparação . Indaga ndo-se sôbre 
guc interêsses infantis são aproveita­
dos pa ra fa cilitar o trabalho escolar 
de crianças de várias idades e séries 
e col a res, veri fi cou-se gue gra nd e 
contingente não conhecia êsses inte­
resses, o gue bem exp li ca as razões 
da evasão, cio pouco aproveitamento 
e dos problemas de disciplina, uma 
vez gue as condições afetivas assu­
mem importância essencial no rendi ­
mento escolar . 

58 % cios professôres d e uma das uni­
dades federadas não haviam estuda­
do, ou es tuda ram de modo inadequa­
do, as fa lhas e desvios no desenvol­
vimento psicológ ico da criança, en­
volvendo problemas como os de 
coordenação motora, gagueira e o 
da criança canhota. 

A psicologia das matérias de ensino 
se revelou bastante descurada. 64% 
dos professôres se confessaram des­
preparados no que diz respeito às 
causas psicológicas das dificuldades 
de aprendizagem ela Matemática e, 
nessa ignorância, estarão provàvel­
mente concorrendo para aumentar o 
número das crianças que adquirem, 
relat ivamente a essa matéria, uma ati­
tude negativa, que se reflete na re­
provação, não só na escola primária 
como na média, e é altamente preju­
dicial a um país em vias de indus-

trialização, necessi tando de técnicos 
naquelas funções em que o emprêgo 
da Matemática é bási co . 

O problema das dislex ias e sua im­
portância na aprendi zagem da leitura 
é apontado como assunto não trata­
do ou tratado de modo inadequado 
por 69% da amostra, o que deve 
esta r concorrendo fortemente para a 
dificuldade de ensinar na P série. 

Não contavam, fin almente, os pro­
fessôres, na sua maioria, com recu r­
sos para obter a colaboração efetiva 
cios pais . Ass im, 64 % dêles revela­
ram que nada havi am estudado ou 
que o estudo não lhes valeu para 
entrar em contato com os pais de 
modo eficiente. A psicologia do 
ｾ ､ｵｬｴｯ＠ e em particular dos pais, com 
relação à escola, não fôra adequada­
mente estudada nos Cursos Normais. 
As técnicas de entrevistas com os 
pais e de visitas ao lar não consti­
tuíam instrumento de trabalho de 
64 % dos professôres. 

Acresce a isso que os pro fessôres re­
velaram não possuir os conhecimen­
tos que lhes permitiriam avaliar a 
sua própria atuação e defender-se da 
desadaptação emocional a que poderá 
levar o desconhecimento de como li­
dar com todos êsses problemas bási­
cos. Em percentagens sempre supe­
riores a 50%, não trataram, em seus 
cursos, dos tipos de disciplina esco­
lar e seus resultados, dos problemas 
de higiene mental no ajustamento 
do professor, da contribuição da Psi­
cometria ao trabalho escolar. Como 
･ｾｰ･ｲ｡ｲ＠ que se tornem educadores e 
não meros repetidores do que apren­
deram em suas escolas primárias 
quando alunos? 
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d) A Pedagogia das escolas de for
mação do magistério primário: os mé
todos de ensino utilizados.

Exigências novas são impostas à es
cola de formação de professores pelo
progresso científico e técnico de nos
so tempo, mas raras vezes atendidas.

é impressionante a falta de relacio
namento entre o trabalho que o pro
fessor deve realizar na Escola Primá
ria e seu programa de preparação
profissional.

Diz-se que a pedagogia ativa ganhou,
em princípio, a partida, pois que só
se adquire aquilo que é vivido pes
soalmente. A situação de nossas esco
las de formação do magistério, nesse
aspecto, não nos faz orgulhosos. A
pedagogia ativa não é usada e nisto
reside, sem dúvida, uma das dificul
dades que encontram os professores
em aplicá-la na escola primária. Em
bora tenha notícia ou conheça teori
camente os métodos de ensino mais
atualizados, o professor — que os
não exercita suficientemente durante
a formação — quando se vê diante
das classes primárias volta às práti
cas rotineiras de seu tempo de aluno,
que estão mais bem integradas em
seu comportamento. Essa observação,
feita pelos professores de Escolas
Normais de vários Estados reunidos
no 1.’ Seminário de Ensino Normal,
realizado no Rio em 1960, parece-
nos justa e psicologicamente expli
cável .

Na pesquisa que realizamos, verifi
cou-se que o método de ensino do
minante nessas escolas é a exposição
oral.

Nas escolas de nossa amostra os de
bates e excursões não foram usados
nas aulas de Metodologia e Prática
de Ensino; o estudo da comunidade
só foi utilizado em uma das escolas,
quando tais recursos deveríam ser co
muns pelo menos em Metodologia
dos Estudos Sociais; entrevistas apa
recem apenas em 24% das escolas
e em 5 Estados; inquéritos em ape
nas 3 Estados, levantamentos em 4.
Nas escolas de cinco dos 8 Estados
estudados, não se fazem experiências
nas aulas de Ciências na escola pri
mária e em um dêlcs isso ocorre so
mente num estabelecimento. A dra
matização, de tão amplos recursos, é
desprezada.

A direção de turma exige segurança
c um grande domínio. Quando êste
não existe, a regressão parece fatal.
Os métodos e recursos a serem utili
zados na escola primária devem ser
vividos intensamente, com as adapta
ções necessárias nos cursos de forma
ção de professores, nas várias disci
plinas, e não apenas na Prática de
Ensino. Ouvir exposições de méto
dos pedagógicos ou de problemas de
Psicologia Educacional é insuficiente.
Estas exposições insistem, na melhor
das hipóteses, na memorização de
"como fazer" (nem sempre um "co
mo fazer" atualizado), sem deter-se
na observação do que se passa com os
alunos, nas causas de suas dificulda
des e insucessos, nos fundamentos,
razões e adequações das soluções a
tentar. Pretende-se avaliar os resul
tados freqüentemente, como se isso
assegurasse melhor rendimento, mas
não se estuda bastante o processo
educativo, nem se dá atenção aos
problemas de cada criança para
orientá-la devidamente.
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Assim, embora os alunos estudem,
por exemplo, Psicologia e Sociologia,
não adquirem atitude psicológica e
sociológica adequada para enfrentar,
no futuro, problemas concretos, indi
viduais e coletivos, como relações
ambiente-criança, família-escola, alu-
no-professor, vida intelectual-vida
afetiva, efeitos da personalidade do
professor, para adotar os possíveis
meios de ação que, em cada caso, se
impõem.

Ao aluno não é dada oportunidade
de refletir sôbre problemas, os mais
imediatos, relacionados à escola pri
mária, c que estão a exigir soluções
prontas. Na pesquisa a que aludi
mos, à pergunta: "Qual a taxa mé
dia de reprovações na escola primá
ria de seu Estado?”, apuramos que
76% dos professorandos não foram
capazes de indicar essa taxa, mesmo
com uma tolerância de 10% para
mais e para menos. Essa taxa che
gou, em dois Estados, a ultrapassar
90%. Igualmente 76% não soube
ram indicar qual a série em que a
reprovação é mais frequente. Num
dos Estados essa taxa subiu a 92%.

Indagando da opinião dos professo
randos sôbre o programa de Mate
mática da escola primária, 20% con
fessaram não o conhecer. Essa per
centagem atingiu 50% em um dos
Estados.

Como justificar um programa de pre
paração profissional alheio a ques
tões decisivas para a formação de
uma consciência profissional ?

Aulas expositivas na sua maior par
te, dentro do ponto-de-vista de um
único livro adotado ou de uma apos-
tilha que deve ser memorizada, não
podem, evidentemente, inspirar gôsto 

pelo trabalho ou fazer despertar vo
cações. Não há, muitas vezes, no
curso, resposta à tendência de inqui
rição, de curiosidade de nossos jo
vens. Não há emulação. Eis por que,
não raro, os alunos se desgostam do
curso. Queixam-se de falta de ir>
ter-relação entre as várias disciplinas
e entre estas e a profissão. Não ha
vendo inter-relação das disciplinas,
como tratar de problemas que envol
vem várias delas, de maneira com
pleta e integrada — por exemplo,
o problema da disciplina?1

Como esperar que os alunos usem
métodos globalizados, se não se lhes
dá a experiência do uso do método
de problemas, ideal para o Curso
Normal, pelo sentido realístico e in
tegrador e pelo interesse que des
perta ?

Que sucede, então, à pequena per
centagem de normalistas assim for
mados e que ingressa no magistério?
Iniciam a carreira despreparados, re
sultando certo desânimo e aprendiza
gem por tentativas e erros. O pró
prio Estado remunera o diplomado
nos seus primeiros anos de trabalho
a fim de que adquira a experiência
que deveria ter obtido no curso que
êle, Estado, em muitos casos também
custeou.

O que se vem oferecendo nas escolas
dc formação do magistério, na maio
ria dos casos, não é adaptado às
necessidades variáveis dos alunos
ou às exigências atuais da profissão.

1 Inquéritos realizados nos Estados Uni
dos — para a Conferência Anual de Edu
cação da National Education Association,
em 1965, cujo tema foi a orientação ne
cessária ao professor no seu primeiro ano
dc trabalho — revelaram ser a disciplina
o problema para o qual o professor mais
solicita orientação.
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Esclarecemos esta última afirma
tiva com um exemplo. É fato
comprovado que, de maneira ge
ral, aos professores recém-nomea-
dos são entregues as chamadas "clas
ses de crianças difíceis”. São classes
de 1.’ série novata e classes de repe-
tentes. Em ambos os casos há predo
minância de alunos de nível sócio-
econômico baixo. Consideremos, ou-
trossim, que estes constituem per
centagem elevada no quadro geral da
matrícula. Quem entrega tais classes
a tais professores argumenta que, sen
do os professores novatos mal pre
parados, é necessário que tenham um
periodo de treinamento com crianças
que "não exijam muita responsabili
dade” . Atende, na realidade, a 
sões dos professores mais antigos,
sem maior espírito profissional, os
quais pretendem ter o direito de es
colha das melhores turmas escolares
por contarem maior tempo de exercí
cio na escola ou na função.

Um fato como o que citamos mere
ce inúmeros comentários.

Para o nosso estudo, assinalemos ape
nas a observação seguinte: é justo
que o currículo do curso de prepara
ção profissional ignore o estudo de
problemas, como o ensino das crian
ças socialmcnte desfavorecidas, quan
do é grande a percentagem de crian
ças desfavorecidas que atualmente
chegam à escola primária? Não são
estas as crianças que aumentam a
taxa de reprovação, fenômeno a ser
combatido para que possam ser atin
gidas as metas propostas?

A tônica do ensino nas escolas de
formação do magistério ainda é o aca-
demicismo; há um afastamento mui
to grande da problemática real da
educação primária, ainda altamente 

seletiva. Sc não queremos perder
grande parte de nossos esforços, é
preciso que se faça um planejamento
da formação de professores dentro de
uma nova mentalidade, levando cm
conta os objetivos reais da educação
primária, gcralmcnte desconhecidos
dos professores.

As Escolas de demonstração

O ponto que focalizaremos agora
fornece-nos a dimensão do aspecto
qualitativo do ensino nas escolas de
preparação do mestre primário.

E sem dúvida peça essencial numa
Escola Normal a existência de Esco
las Primárias de Demonstração. No
entanto, encontramos em nossa amos
tra 30% de Escolas Normais sem
Escolas Primárias de Demonstração
A situação ocorre cm todos os Esta
dos pesquisados, havendo mesmo
unidades federadas em que apenas
50% dos estabelecimentos possuem
classes de demonstração.

As Escolas de Demonstração, quan
do existentes, deixam, frequente
mente, muito a desejar; 30% do seu
professorado têm menos de 5 anos
dc prática docente. Encontramos,
além disso, na amostra, 114 leigos
distribuídos por escolas de quatro
Estados, sendo dois da região sul.
Chegamos a encontrar escolas em que
os diplomados constituem apenas
10% do professorado e escolas em
que 50% dos professores têm menos
dc cinco anos dc exercício.

E absolutamente imprescindível criar
condições para a instalação c fun
cionamento de escolas de formação
do magistério, a que não faltem Es
colas de Demonstração com profes
sores devidamente preparados.
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a) A observação

Há quem defenda a idéia de que a
Escola de Demonstração é desneces
sária, e até inconveniente, alegando
que os alunos devem observar a esco
la primária comum, tal qual é, não
convindo que se concentrem em tra
balho reputado excepcional.

A experiência em escolas comuns
realmente tem interesse sob muitos
aspectos e para o estudo de vários
problemas. Mas tal experiência será
precedida pela observação que inclua
condições, como a existência do bom
professor e a visão dos recursos mais
modernos, utilizados de maneira
eficaz.

A Escola de Demonstração anexa à
Escola Nornal ou ao Instituto de Edu
cação, criada a seu serviço, com prer
rogativas especiais, atende a um ob
jetivo específico, o que facilita so
bremodo o trabalho de observação.
Neste ambiente propício, os alunos
preparam-se para observar nas escolas
comuns, com possibilidade de desco
brir falhas dos professores e locali
zar suas causas. A simples observa
ção de professores que revelem defi
ciências numerosas ou graves não é
de maior proveito e, como atividade
dominante, ou inicial, é mesmo alta
mente desaconselhável.

Nossos professorandos, quando rea
lizam observações de aulas, geral
mente o fazem em um dos dois tipos
extremos: escola especialmente orien
tada, em que os alunos são de clas
ses média e alta, ou classes com
professores que revelam deficiências
numerosas ou graves.

Em geral, a observação é feita sem
objetivo predeterminado e sem o 

preparo que leve o aluno a dela re
tirar subsídios para estudos posterio
res. Muitas vêzes é realizada sem
assistência de uma pessoa capaz, com
a qual êle possa discutir e analisar
criticamente o que vê, sem atender
a um roteiro de pontos a serem estu
dados dentro de uma graduação de
dificuldades, de uma escala de 
plexidade.

É importante acentuar que muitos
professores de Prática não usam a
observação, e quando o fazem não
organizam uma agenda de forma a
permitir que o aluno faça observa
ções sistematizadas que lhe permi
tam acompanhar o desenvolvimento
normal das unidades de estudo leva
das a efeito nas Escolas de Demons
tração. Os assuntos para observação
não são selecionados entre os pontos
críticos das matérias e da prática de
ensino.

Não raro, as observações são feitas
em condições desfavoráveis até mes
mo do ponto-de-vista material.

Observações em tipos variados de es
colas comuns não são planejadas de
maneira que os principais proble
mas e situações existentes sejam obser
vados com a necessária graduação de
dificuldades. A preparação para le
cionar em Escolas Isoladas — que
constituem contingente importante
em nossa rêde escolar — não é rea
lizada, por inexistirem boas escolas
isoladas de demonstração.

b) Regência de Classe

Se as oportunidades para observação
são insuficientes e sem o necessário
planejamento, quase inexistentes são
as oportunidades para a regência de
classe. Alguns Estados da Federação 
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se colocam na dianteira neste setor:
Rio Grande do Sul, Pernambuco e
Distrito Federal já incorporaram a
seu programa de formação de pro
fessores o período de um ano de
estágio.

Infelizmente, êsse estágio nem sem
pre se faz nas condições aconselhá
veis, criando-se, por vêzes, situações
em que a regência da classe pelos
professorandos tem contribuído para
o desestimulo do professor, pois,
num regime em que o incentivo que
se oferece ao professorado é chegar a
lecionar nos centros maiores, os pro
fc-ssorandos estão tomando as vagas
existentes nesses centros. Todavia, o
professorando não se incorporará ao
sistema escolar, porque não aceita
trabalhar no interior e serve-se do
ensejo para obter emprego durante
um ano na capital ou nos grandes
centros, com prejuízo evidente para
o ensino. Não é assegurada, pois, a
condição básica relativa à seleção dos
que aceitam trabalhar onde são ne
cessários .

Alguns Institutos de Educação de uns
poucos Estados programam, no últi
mo ano do curso, dois meses de está
gio. No entanto, grande percenta
gem de escolas de formação do ma
gistério raras oportunidades ofere
cem aos futuros professores para
que estes, sob orientação, possam
iniciar-se devidamente na regência
de classe. Há formandos que termi
nam seu curso com a experiência de
regência correspondente a quatro ou
cinco aulas de 30 a 40 minutos. Di
minutas são as oportunidades de re
gência de turmas dc 5.’ série e de
turmas com alunos de mais de um
grau, que representam a situação de
grande parte de nossas escolas. Mui
tas vêzes não se verifica a prática em 

atividades de Recreação c de Arte
em geral.

A situação em que atuam os profes
sorandos é completamente artificial,
pois, como acentua Roger Gal, "o
futuro professor da escola primária
não é realmente o responsável e or
ganizador do trabalho; não pode
mudar, sem graves riscos, os hábitos
instaurados ou as práticas já segui
das, a não ser em pormenores sem
importância.

Sem plena c inteira responsabilidade,
ao menos de uma parte da tarefa; sem
liberdade e iniciativa; sem a prática
do trabalho em comum, em pé de
igualdade com os colegas professo
res, a aprendizagem torna-se fictí
cia. E, sobretudo, nestas condições
não amadurece o que há de essen
cial no futuro mestre, isto é, o senti
mento dc que todo o trabalho peda
gógico requer adaptações às condi
ções existentes e variedade de solu
ções; não se desenvolvem aquelas
virtudes fundamentais do educador
que são a imaginação, a faculdade de
renovação perpétua e a constante
necessidade de aperfeiçoamento”
(Roger Gal) .

Não há preocupação de atender às
necessidades de cada professorando,
predominando um critério de igual
dade inflexível. Assim, todos deve
rão dar o mesmo número de aulas,
c-m geral. Aquêle que revela graves
falhas tem as mesmas oportunidades
de treino que o que revela aptidão
desde os primeiros contatos com as
classes.

Sc de um lado não há preocupação
em dar maior assistência a certos ele
mentos, de outro não se cuida de
orientar para diferentes profissões os 
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que sc revelam inadaptados à car
reira. Em geral, não há reprovações
na Prática de Ensino (pela estranha
idéia de que, ao chegar ao último
ano de qualquer curso, o aluno deve
formar-se) . Ingressam, consequente
mente, na profissão elementos sem
prática suficiente ou mesmo sem ap
tidão e vocação. Tais elementos logo
se tornam desajustados, além de cria
rem problemas para as crianças e
para a administração, c esforçam-se
para deixar a regência de classe.
Cumpre acentuar que raramente a so
lução que buscam é adequada. Dese
joso de manter o curto período de
trabalho diário e as longas férias, o
professor procura cargos que lhe
deem as mesmas vantagens no pró
prio setor de educação. Aumenta,
assim, o contingente de orientadores,
inspetores, diretores e edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslaffs de di
reção dos sistemas escolares que não
tiveram uma experiência adequada
no trabalho que passam a orientar.

A quem cabe

a responsabilidade

da situação das escolas

de formação do M agistério

Uma resposta única para esta questão
seria demasiado simples para proble
ma de tão grande complexidade. Fo
calizaremos, neste trabalho, apenas a
qualificação do diretor e do professo-
rado das Escolas Normais e seus 
sistentes, responsáveis diretos pela
formação do professor da escola pri
mária .

a) O diretor dos estabelecimentos
de formação do magistério.

O diretor de tais Escolas frcqüente-
mente se ocupa de outros cursos e
não pode consagrar-se ao problema
de formação do magistério, o qual 

envolve, para ser bem atendido, uma
série de providências técnicas que
requerem dedicação integral.

Na pesquisa citada, apenas 33% dos
diretores se dedicam exclusivamente
ao Curso Normal.1 Por outro lado,
apenas 43% têm a necessária expe
riência de ensino primário e normal,
como seria desejável: 25% têm ex
periência de ensino normal, mas não
de curso primário; 10%, de ensino
primário, mas não de trabalho como
professor de Escola Normal; e 11%
têm apenas experiência de ensino se
cundário. Encontrou-se um diretor
que nunca foi professor, e outro cuja
experiência — de 23 anos cingiu-se
a trabalhos de secretaria.

As condições em que trabalha não
são favoráveis, tendo em vista que
não se reserva tempo para reunião
do diretor e seus professores, com
a frequência que seria necessária, nem
existe possibilidade, nas escolas de
preparação de professores, de se rea
lizarem estudos ou observações sôbre
a situação do ensino primário e sô
bre seus ex-alunos em ação (follotv-

up'), o que concorrería para o aper
feiçoamento da escola.

Verifica-se, ainda, na referida pes
quisa, que somente 8% dos direto
res realizaram cursos de Administra
ção Escolar. 56% dêles mostraram-
se interessados em realizar curso de
especialização para o exercício da
função, mas com desconhecimento,
às vezes, da significação de tais
cursos. Uma diretora, por exemplo,
sem experiência de ensino primário
e sem formação como normalista,
declara que deseja aperfeiçoar-se em
curso com a duração de 8 dias.

1 Num dos Estados pesquisados todos os
diretores atendiam a mais de um curso.
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b) O professor do Curso Normal:
nível de formação e experiência

O sistema de ensino do Brasil não
vem oferecendo oportunidades sufi
cientes para a preparação de profes
sores de Curso Normal, notadamente
para as disciplinas mais diretamente
ligadas à formação profissional. A
iniciativa mais apreciável é talvez a
do INEP, por intermédio do Centro
Regional de Pesquisas Educacionais
João Pinheiro, de Minas Gerais, ini
cialmente em colaboração com o Pon
to IV, e que vem preparando e aper
feiçoando professores em Psicologia
e nas matérias do Ensino Primário.

Os cursos de Pedagogia das Faculda
des de Filosofia preparam os profes
sores de Fundamentos de Educação
(Biologia Educacional, Psicologia
Educacional, História e Filosofia da
Educação, Sociologia Educacional),
sem que, na maioria dos casos,
haja vinculação com o ensino primá
rio, e a necessária integração, o que
se torna grave, especialmente quando
o aluno nêle ingressa sem nenhuma
experiência no ensino primário. Fal
ta em quase todos os cursos um estu
do da Teoria e Prática da Escola
Primária.

A Didática estudada geralmente não
se refere ao Curso Primário, mas ao
trabalho com adolescentes. No en
tanto — o que reputamos grave —
uma falsa interpretação da lei vem
levando vários Estados a aceitarem,
e mesmo exigirem, do professor, o
diploma de Faculdade de Filosofia
para lecionar as metodologias das
matérias do ensino primário ou Prá
tica de Ensino, não incluídas geral
mente no currículo dos cursos de
Pedagogia.

Outros Estados restringem as oportu
nidades de lecionar tais matérias aos
que fizeram cursos nos seus Institu
tos de Educação, muitas vêzes cm
condições inferiores a outros reali
zados no país ou no estrangeiro, até
mesmo do ponto-de-vista de dura
ção. Frequentemente não é exigida
sequer aos professores de Matérias

e Prática de Ensino a prática nas
várias séries escolares e tipos de tur
mas. Encontramos em nossa amostra
33% dos professores de Prática de
Ensino com menos de cinco anos de
prática em Escolas Primárias.

Em alguns Estados, de 15 a 20% dos
professores encarregados de condu
zir professorandos na Prática de En
sino tinham apenas um ano de re
gência de classes primárias.

Com respeito aos professores das Ma
térias do Ensino Primário, verifica
mos que 32% tinham menos de cin
co anos de prática em Escolas Primá
rias. Profcssôrcs com um c dois anos
de prática constituíam cm certos
Estados quase 20% do total em nos
sa pesquisa.

Em 61% dos casos, os professores de
Psicologia tinham cursos superiores,
mas apenas 24%, o curso de Pedago
gia; faltava-lhes igualmente a vivên
cia da escola primária, pois somente
20% tinham mais de cinco anos de
experiência nesse nível.

Nota-sc, pois, grande variedade de
níveis de formação dos professores
de Institutos de Educação e Escolas
Normais, constituindo apenas 25%
do total dos professores das matérias
a que nos referimos — das mais im
portantes no currículo dos cursos 
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normais — os que possuem cursos de
preparação específica. Um professor
de Metodologia possuía apenas o
1.’ ciclo do curso secundário.

A falência nessa preparação poderá
acarretar as mais graves consequên
cias. A identificação do professor de
Curso Normal com os problemas e
objetivos da escola primária e sua
constante atualização constituem fato
res decisivos para o desenvolvimento
realístico de um curso que deve assu
mir relevância na consecução de so
luções para a maioria dos problemas
do ensino primário.

Felizmente, observa-se que a maio
ria do professorado de Curso Nor
mal revela interesse por aperfeiçoar-
se na matéria que leciona, sendo que
16% só têm condições de fazê-lo
cm cursos de até três meses (que po
dem ser renovados) e 11% sugerem
que êsse aperfeiçoamento se faça no
período de férias. Um ponto, porém,
é importante: a menos que se lhes
propiciem condições de observação
de classes primárias, esses professores
não poderão chegar a ter necessária
experiência básica para desenvolver
um trabalho adequado.

Falta nas escolas de formação do ma
gistério o corpo de auxiliares-pro-
fessôres de Escolas de Demonstração,
supervisores de professorandos e pro
fessores para as classes em que o
professorando iniciará a prática, assu
mindo responsabilidade crescente.
Todo êsse pessoal terá de ser selecio
nado por suas qualidades pessoais e
profissionais, e devidamente treina
do. Um cadastro dos professores
primários mais destacados, como o
que o INEP está preparando para
o Estado da Guanabara, parece im

prescindível para assegurar êsseedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
staff. Sem êle o trabalho de prá
tica de ensino jamais poderá ser efi
ciente.

Por outro lado, atender a 30 e mais
alunos, como vem ocorrendo atual
mente, é tarefa impraticável para o
professor de Prática de Ensino.

Orientação pedagógica

das Escolas de Formação

de Professores

Embora requerendo autonomia para
se desenvolverem, estão as escolas de
formação de professores necessitando
de assistência técnica de pessoal espe
cialmente preparado para estudá-las,
sugerir e orientar as necessárias alte
rações. Não raro, os problemas do
ensino normal estão sendo tratados
em conjunto com os dos outros ramos
de ensino médio, sem a necessária
atenção e prioridade. Urge, por isso,
a preparação de grupos de trabalho
especializados no setor.

Raramente há condições para que
funcione com eficiência o serviço de
supervisão ou orientação pedagógica
dos Cursos Normais, que precisa ser
desenvolvido de maneira contínua,
acumulando esforços.

Alguns Estados vêm tomando inicia
tivas dignas de menção, no sentido
de congregar os professores de Ensi
no Normal para o estudo dos pro
blemas de sua profissão. As expe
riências levadas a efeito em Minas
(fevereiro de 1964) e na Paraíba
(julho de 1964), quando se reuni
ram professores de Metodologia e
Prática para cursos de aperfeiçoamen
to, levam-nos a reconhecer — pelo
número dos que buscaram matrícula,
a frequência aos cursos e o interesse
dos participantes — a necessidade e
o valor de tais empreendimentos.
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V  —  S u g es tõe s p a ra

e n ca m in ha m e n to

d o p rob le m a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerando o fato de que o Plano
Nacional de Educação propõe como
meta qualitativa que, além de matri
cular tôda a população em idade es
colar primária, deverá cada sistema
contar, até 1970, com professores
primários diplomados, sendo 20% em
cursos de regentes, 60% em cursos
normais de grau colegial e 20% em
cursos de nível pós-colegial, e consi
derando ainda a situação retratada
neste trabalho, urge tentar uma gran
de variedade de soluções, de acordo
com a situação de cada unidade fe
derada .

Os organismos educacionais, para
isto, devem possuir um conhecimento
real da situação em cada unidade no
que concerne aos dados básicos para
c programa de treinamento, forma
ção e aperfeiçoamento de professo
res, o qual inclua:

a) as necessidades de professores
por Estado, regiões, municípios e
até distritos (Censo Escolar, 1964);

b) um levantamento das Escolas de
preparação do magistério, quanto
à localização e ao contingente de
professores que estão sendo prepara
dos e dispostos a exercerem o magis
tério nas zonas carentes.

Tais dados permitirão seja elaborado
e executado um plano de ação rea-
lístico, para atender à situação, e con
centração dos esforços no sentido de
sua consecução, mediante convênios
necessários à união de esforços.

No estudo de possíveis soluções, in
dicaremos algumas para aperfeiçoa

mento do sistema vigente, sugerindo,
também, uma iniciativa indispensável
à consecução dos objetivos em vista:
a criação de Centros de Treinamento
do Magistério.

Essas soluções envolvem uma série
de medidas, entre as quais destaca
remos :

1) Criação de condições que esti
mulem o ingresso na carreira do ma
gistério primário (melhor remunera
ção, garantia de aproveitamento, sis
tema de incentivos etc.) .

2) Compromisso dos alunos que in
gressam nos Institutos de Educação e
nas Escolas Normais oficiais situadas
em zonas carentes de professores de
prestarem serviços profissionais, em
determinadas zonas ou municípios,
após a formatura, por determinado
tc-mpo.

3) Compromisso dos Estados e
Municípios de não nomearem novos
leigos, a não ser quando comprova-
damente não dispuserem de professo
res formados e, nessas condições, ex
cepcionalmente, por um ano, nomear
pessoas com aptidão para o magisté
rio c a qualificação cultural mínima
indispensável, e que se tenham subme
tido com êxito à 1.’ etapa de curso
dc formação de, pelo menos, três
meses.

4) Assinatura de convênios entre o
Govêrno Federal e os Estados e en
tre éstes e os governos municipais,
nos quais se estabeleça que o Go
vêrno Federal auxiliará os Estados e,
por intermédio destes, os Municípios,
desde que revelem, por medidas
concretas, seu interesse pelo plano
de elevar o nível de seu magistério.
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5) Aplicação dc um regime de
bôlsas na formação dc novos profes
sores, por meio de:

a) estudo das escolas de formação
do magistério, do ponto-de-vista de
instalação (curso com prédio espe
cial e Escola de Demonstração), dire
tor e professores especializados ou
não, número de concluintes dispos
tos a trabalhar em zonas carentes,
condições de ingresso, currículos, pro
gramas e métodos de ensino;

b) seleção de Escolas Normais ofi
ciais, e mesmo particulares, mais
próximas das áreas de carência de
professores, recomendadas por sua
eficiência, as quais receberíam alunos-
bolsistas para cursos de um ano, em
regime de tempo integral, seguido
de um de prática supervisionada no
seu município de origem;

c) seleção, por medidas racionais
entre os melhores alunos das Escolas
Secundárias,1 dos candidatos a bôl
sas, nos locais onde irão trabalhar,
observando que pertençam a famí
lia aí radicada e apresentem qualida
des pessoais de integração no local,
interêsse por crianças, capacidade in
telectual e preparo básico;

d) lotação prévia dêsse candidato
em uma escola existente ou em cons
trução no Município, mediante seu
compromisso de regressar à locali
dade de origem, tão logo termine o
curso.

Algumas soluções imediatas precisam
ainda ser encontradas para atender
ao aspecto qualitativo do preparo do
professor primário. Assim:

1 Ou Primárias, para realizar o Ginásio.

6) Provimento das Escolas de De
monstração c de Prática anexas às
Escolas Normais com pessoal devida
mente selecionado e aperfeiçoado,
para que se possa oferecer aos alunos
oportunidades de observação e prá
tica de regência de classe, em condi
ções adequadas.

7) Organização de comissões téc
nicas, nos Estados, para avaliação e
atualização de currículos e progra
mas das Escolas Normais, dando-se
neste trabalho especial atenção às
atividades de Prática de Ensino. Po-
der-se-ia, para isto:

a) adotar um sistema de coopera
ção entre os Estados, no emprego dos
recursos humanos necessários;

b) comprometer-se o INEP a for
necer auxílio técnico, desde que soli
citado pelas unidades da Federação.

8) Estudo das necessidades de bôl
sas para cursos no Centro Regional
de Pesquisas Educacionais João Pi
nheiro, M.G., que se destinem ao
aperfeiçoamento de professores de
Institutos de Educação e Escolas Nor
mais e à formação de professores
para os Centros de Treinamento do
Magistério.

9) Canalização de verbas para a
melhoria das bibliotecas das Escolas
Normais e Institutos de Educação.

10) Realização de cursos, por equi
pes técnicas itinerantes, em duas ou
três etapas, nos períodos de férias,
nas capitais dos Estados, para aper
feiçoamento e atualização dos profes
sores e diretores de Escolas Normais
que não se possam ausentar por lon
go tempo de suas localidades.
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11) Criação de uma Escola Normal
Superior para a preparação de pro
fessores e diretores de Institutos dc
Educação, Escolas Normais e Centros
dc Treinamento do Magistério, 
suindo escola de formação de pro
fessores para demonstração, capaz de
inspirar a renovação estrutural das
demais escolas e receber estagiários,
observadores etc.

12) Criação de Centros de Treina
mento do Magistério (Centros de
Formação Profissional Pedagógica).

Mesmo admitindo a adoção das solu
ções apresentadas, continuaríamos a
lutar com o problema da preparação
de novos professores primários em
condições de eficiência, para os lo
cais carentes de diplomados. É im
portante considerar que o jovem que
se afasta para centro maior, por dois
ou três anos, tende a não voltar a
seu local de origem. Assim, seria da
maior importância tentar formá-lo,
num ano de trabalho intensivo, em
regime de internato, sem a possibili
dade de ambientar-se nas novas con
dições de vida local, para que se
assegure o seu regresso. O Ministé
rio da Educação e Cultura, através
da Diretoria do Ensino Superior, tem
aprovado soluções de preparo de
pessoal levando em conta não a du
ração, mas o número de horas do
curso, critério que deve também ser
aplicado no preparo do professor
primário.

Nesse espírito, recomendaríamos a
organização e funcionamento de
Centros de Treinamento do Magis
tério, obedecendo aos seguintes
pontos:

a) Localização.

Deverá ser planejada após estudo que
comprove sua racionalidade relativa

mente aos objetivos que se tem em
mira.

De um lado, não será interessante
escolher locais de poucos recursos
culturais c materiais, pela dificuldade
de conseguir corpo docente à altura
e dc obter classes dc demonstração
e prática; dc outro, não é convenien
te afastar os alunos de suas localida
des por longo tempo, levando-os a
se habituarem a novas e melhores
condições de vida e a desejarem
abandonar seus locais de origem.

Sugerimos sejam aproveitados os Cen
tros dc Treinamento do Magistério já
existentes, criando-se nêles condições
para a completa execução do plano
que será aí desenvolvido, bem como
as Escolas Normais oficiais que apre
sentem as condições indispensáveis.
Os locais dos novos Centros devem
permitir facilidade de transporte pa
ra as regiões carentes de professores
e apresentar condições médias dc
vida.

b) Duração do curso dc prepa
ração .

Em vez dos períodos letivos de três
anos de curso profissional adotados
nas Escolas Normais, geralmente
com 4 horas diárias de trabalho, os
Centros proporcionarão um ano de
preparação intensiva (7 a 8 horas de
trabalho) e um dc prática supervisio
nada, com o professor-aluno já em
exercício. Via de regra, o curso nor
mal se compõe de três séries de vin
te a vinte e cinco horas de aulas se
manais durante três anos. Tal prá
tica permitirá sua redução a dois anos
com sete horas diárias de trabalho.
O 2.’ ano, dc prática supervisionada,
compreenderá tempo para trabalho,
estudo dirigido, seminários, entrevis
tas, reuniões de orientação etc. O 
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aluno, depois de um ano de prepara
ção básica, será mais um professor
a diminuir o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdéficit de mestres. Pre
parou-se sabendo que uma classe de
terminada estaria à sua espera. Nes
se ano de prática, orientado por um
supervisor radicado, como êle, no mu
nicípio, terá plena e inteira respon
sabilidade em sua tarefa, iniciando-se
no treinamento do complexo manejo
de uma classe e já desenvolvendo
atitude adequada ao magistério.

c) Admissão ao curso.

Recrutar-se-ão, de preferência, jo
vens com curso médio completo ou,
na falta deste, com 1.’ ciclo. Dos
candidatos será exigida a idade mí
nima de 18 anos; virão daquelas
áreas que os estudos e planejamento
realizados revelarem apresentar clas
ses carentes de professores e onde
passarão seu 2.’ ano de treinamento.

Será importante conhecer as qualida
des pessoais dos candidatos, seu in
teresse pela infância e pelo magis
tério, sua capacidade de lidar com
crianças e seu domínio do programa
do ensino primário. Um programa
de estímulo à escolha da profissão,
por meio de reuniões e visitas às es
colas de nível mais alto da comuni
dade, para debates e entrevistas com
os melhores alunos que se formam,
c importante como recurso para re
crutamento de pessoal do local onde
irá servir.

No caso de o candidato não ter po
dido fazer cursos regulares, ser-lhe-á
permitido prestar exames que com
provem educação equivalente, dan
do-se oportunidades a quantos de
monstrem interesse em ingressar no
magistério c revelem capacidade para
tal. Êsses estudos poderiam ser 

orientados mediante bibliografias, se
minários e cursos de férias. Isso,
evidentemente, para os locais de
comprovada carência no tocante a
professôrcs diplomados.

d) Currículos e programas.

A preparação de professores será es
sencialmente prática, abrangendo es
pecialmente a cultura geral ligada aos
programas do curso primário; o 
tudo dos objetivos da educação pri
mária; das condições e necessidades
da comunidade a que a escola irá
servir; das características da criança
e seus interêsses; das diferenças in
dividuais e maneiras de atendê-las;
dos principais métodos e recursos de
ensino; do planejamento do traba
lho; do manejo de classe e da me
dida do rendimento escolar.

A prática — em seu sentido amplo
— será a dominante absoluta. Da
realidade virão os problemas a serem
estudados; as falhas verificadas no
trabalho dos ex-alunos e dos profes
sores em geral constituirão elemen
tos essenciais a serem considerados
no planejamento das atividades; os
métodos aconselhados para uso na
escola primária serão praticados como
recursos de trabalho. Isso não ape
nas na prática docente da escola pri
mária, mas também nas atividades
de formação em geral, isto é, nas
aulas das várias disciplinas. Assim,
deverão os professorandos utilizar
recursos audiovisuais etc.

Como se proporiam os Centros dar
essa formação básica? Em primeiro
lugar, por um perfeito entrosamento
entre os professores. Êsse entrosa
mento se fará pelo preparo de planos
conjuntos de trabalho, que envol
vam os programas e a cronologia de 
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seu desenvolvimento, em termos fle
xíveis, e será obtido pela dedicação
exclusiva dos professores a êsse pro
jeto.

Os problemas de Filosofia da Educa
ção, Sociologia Educacional e Psico
logia, nos Centros menores, poderão
ser tratados por um mesmo profes
sor, com grandes vantagens. Nos
Centros maiores, os professôrers des
sas matérias deverão guardar perfei
ta harmonia, a fim de que os profes
sorandos percebam mais facilmente
a inter-relação dos princípios estuda
dos e sua aplicação. O ensino em
tôrno de problemas (Por exemplo:
Quais os objetivos e o currículo ade
quado para o ensino primário?)
será a dominante.

Os professores de matérias da esco
la primária (Linguagem, Matemáti
ca, Estudos Sociais e Ciências) de
vem, em rigor, ser professores de
Prática, ter segurança na aplicação
dos recursos que aconselham e enten
der suficientemente as demais disci
plinas para levarem os professoran
dos à realização do ensino globali
zado.

Nos Centros menores, poderão êsses
professores encarregar-se de superin
tender a prática de um dos grupos de
alunos. Será importante que acom
panhem posteriormente o trabalho
dos seus próprios alunos quando esti
verem fazendo a prática, ainda no
primeiro ano, para verificar como se
comportam na regência de classe.
Convém, ainda, que, por intermédio
de auxiliares de Prática de Ensino,
mantenham controle do trabalho por
êles desenvolvido no segundo ano
(prática supervisionada no local de
onde vieram) para confrontar sua
eficiência no exercício do magistério 

com a avaliação feita no ano de estu
dos. Isto é indispensável para o pro
gresso de seu trabalho.

Aos estudos, no 1.’ ano, somar-se-ão
observações na escola primária. Nes
sas observações procurar-se-á levar
os alunos a perceberem os problemas
que podem ocorrer, e desejarem pre
parar-se para resolvê-los, além de
dar-lhes conteúdo real para inter
pretação do que fôr discutido e sus-
citar-lhes problemas e indagações.
Serão êles agregados a classes, onde
exercerão atividades de responsabili
dade e duração crescentes.

Após êsse ano de estudo, os alunos
receberão uma classe para regência e
serão supervisionados durante um
ano de trabalho, enfrentando a reali
dade docente com a assistência de um
supervisor ou auxiliar de Prática de
Ensino ligado ao Centro, apto a co
nhecer as dificuldades do professor
a seu cargo e capaz de com êle dis
cutir os problemas surgidos na sala
dc aula, orientando-o em estudos
complementares que se fizerem ne
cessários em cada caso e auxiliando-o
no estudo de possíveis soluções, bem
como no emprêgo dos meios que
elas exigem.

Êsse apoio ao jovem professor, quan
do assume a responsabilidade total
do trabalho c usa, pela primeira vez,
sob sua exclusiva responsabilidade,
na complexa situação real, os conhe
cimentos adquiridos, é essencial para
dar-lhe segurança ao tentar aplicar
a pedagogia moderna, para que não
recaia nos métodos do início do 
culo, por falta de orientação ou en
corajamento.

Nesse ano, o supervisor ou auxiliar
de Prática fará a observação do pro
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fessor em exercício, trazendo ao Cen
tro o resultado dessas observações
para a posterior reestruturação do
currículo c dos programas do ano de
preparação pedagógica, naqueles pon
tos que fôr necessário alterar,

O Centro de Treinamento do Magis
tério, por funcionar em regime de
internato, permitirá ação mais longa
e mais firme do corpo docente sôbre
os alunos, cm especial na formação
de atitudes c de uma verdadeira
mentalidade profissional, difíceis de
desenvolver em escola externa dc
tempo parcial. Esta ação será facili
tada pelo fato de que os alunos do
Centro terão como objetivo somente
a profissão — uma perspectiva de
emprego junto a suas famílias -— e
estarão em contato com colegas que
se encontram na mesma situação.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Facilidades de prédios

Na execução dêsse plano, os Centros
dc Treinamento do Magistério deve
rão contar com salas para seminários,
salas de estudo e de trabalho (estas
para preparo de material didático,
para Artes Industriais, etc.), salas
para exposição de material e gabinetes
onde os professores possam ler, re
ceber alunos, preparar planos e rea
lizar reuniões.

É também essencial uma rêde de gru
pos escolares com classes de demons
tração, uma para cada 1 ou 2 pro-
fessorandos. Três Escolas de De
monstração, com 18 salas cada, per
mitirão o preparo de 100 a 200
professores.

Nos centros mais adiantados e in
dustrializados, será de grande inte
resse contarem as Escolas de De

monstração dos Centros de Treina
mento do Magistério com pavilhões
de Artes Industriais, atividades so-
cializantes, recreação e biblioteca,
que as crianças frequentarão no tur
no livre e onde os professorandos
farão observações e prática (um con
junto de pavilhões servirá a três ou
quatro escolas primárias) .

Os diretores selecionados para as
Escolas de Demonstração serão orien
tados pelos Centros.

Um prédio para alojamento dos pro
fessorandos não residentes no local
será necessário; inicialmente, em si
tuação de emergência, poder-se-á alo
já-los em casas de famílias da loca
lidade, o que prejudicará, no entan
to, a necessária atuação educativa.

Os Centros poderão receber, nas fé
rias, leigos capazes de realizar uma
preparação de bom nível, ou futuros
professores, para exame e realização
de uma primeira etapa de preparação,
antes de serem admitidos em caráter
precário para lecionar.

Preparo dos professores

para os Centros de Treinamento

do M agistério

Os professores de matérias do ensino
primário dos Centros de Treinamen
to do Magistério deverão ter expe
riência de ensino primário, com
eficiência, em pelo menos três níveis
(1.’ ano, 2.’ ou 3.’, e 4.’, 5.’ ou
6.’) e especialização num setor de
ensino (da Linguagem, por exem
plo), tendo, também, feito estudos
sôbre o restante currículo do Centro.
Deverão, além disso, estar devida
mente integrados no espírito e nas
finalidades da instituição.

4 - 37.404
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Os professores de Prática deverão
ter boa experiência de ensino primá
rio (cinco anos pelo menos) em tur
mas dos vários níveis e tipos. Encar-
regar-se-ão de problemas, tais como:
métodos e recursos gerais de ensino,
preparo dos alunos para trabalho in
dependente, estudo dirigido (ou
orientado), trabalho em grupos di
versificados para atender às diferen
tes capacidades das crianças, trabalho
em equipe, manejo de classe, disci
plina etc., planejamento de estágios
e orientação de grupos de professo-
randos.

Serão éles — os professores de Prá
tica e Metodologia — auxiliados pe
los professores das classes em que
se fará a prática, os quais atuarão
decisivamente na formação prática do
aluno.

Êsses últimos professores deverão ser
selecionados por sua capacidade do
cente, por suas qualidades humanas
e por seu preparo profissional, esta
rão estreitamente ligados aos Centros
e realizarão cursos de aperfeiçoa
mento e reuniões frequentes com as
Seções de Prática dos mesmos.

Para a constituição do corpo docente
dos Centros de Treinamento do Ma
gistério serão recrutados professores
que se tenham destacado, por seu
aproveitamento, em cursos realizados
pelo Ministério da Educação, a car
go do INEP, no país ou no estran
geiro, ou em cursos similares. Con-
tar-se-á, ainda, com a cooperação da
DAP (Centro Regional de Pesquisas
Educacionais João Pinheiro, M.G.
(INEP), que se encarregará da for
mação dos professores de Fundamen
tos da Educação, Psicologia, Lingua
gem, Matemática, Estudos Sociais e
Ciências na Escola Primária.

Deverá ser também efetuado em
tempo o recrutamento de professores
para se aperfeiçoarem em Jogos e
Recreação, Artes Plásticas e Indus
triais e Ensino de Música na Escola
Primária, quando não houver ele
mentos já preparados nesses setores,
no Estado, para atender aos novos
programas.

Será preciso que haja rigor absoluto
na escolha de elementos para os Cen
tros, preferentemente nos próprios
locais em que estão instalados; quan
do isso não ocorrer, devem os can
didatos assumir o compromisso de
aí trabalharem, pelo menos dez anos,
sob pena de voltarem às suas classes
primárias ou de devolverem o capi
tal nêles empregado.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Preparo dos Supervisores

ou Auxiliares de Prática de Ensino

Prèviamente à sua constituição ou o
mais tardar no seu primeiro ano de
funcionamento, o Centro de Treina
mento do Magistério deve preocu
par-se com a seleção dos elementos
que se encarregarão de supervisionar
a prática no 2.9 ano do curso, e que
deverão integrar-se no espírito da
instituição.

Êsses elementos poderão ser selecio
nados entre os professores que já
fizeram cursos dc aperfeiçoamento do
INEP, ou cursos de orientação peda
gógica semelhantes, e que venham
demonstrando interêsse e capacidade
dc trabalho no setor da renovação pe
dagógica da escola primária. As re
giões que carecem dêsses elementos
selecionarão bons professores primá
rios que queiram dedicar-se à tarefa
junto aos Centros de Treinamento do
Magistério e seu aperfeiçoamento
far-se-á em cursos nos próprios Cen
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tros de Treinamento ou cm centros
maiores destinados a êsse fim.

Cada supervisor será responsável
pelo trabalho de, no máximo, seis
professores (dependendo da localiza
ção das escolas onde tais professores
irão atuar), a fim de que haja libe
ração de parte do seu tempo para
atividades relacionadas à seleção e
preparação de novos candidatos aos
CTM.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Outras atribuições

dos Centros de Treinamento

do M agistério

a) Recuperação de professores e di
retores de Escolas Normais

Nos CTM poder-se-á realizar tam
bém a recuperação de professores de
Escolas Normais, ministrando-se cur
sos de Prática de Ensino, Fundamen
tos da Educação, Psicologia e Didá
tica das matérias do curso primário,
nos períodos de fárias.

Os professores das Escolas Normais
Oficiais que não participem desses
cursos, ou dos cursos da Escola Nor
mal Superior, dentro de um certo
prazo, podem ser submetidos a um
programa de estudo individual siste
matizado, orientado pelas equipes
dos CTM e seguido de provas, para
que as Escolas Normais adquiram o
nível a ser obtido pelo CTM.

As Escolas Normais particulares de
verão ser atingidas, de igual modo,
por êste plano de aperfeiçoamento,
sugerindo-se que, inicialmente, nas
escolas incluídas nos planos dos Es
tados, certas disciplinas profissionais
básicas sejam entregues a professo
res públicos com as necessárias quali
ficações, os quais funcionarão como 

orientadores do ensino normal par
ticular.

b) Aperfeiçoamento de diretores de
Escolas Primárias de Demonstração
e Prática

Os CTM necessitarão de uma vasta
rêde de escolas primárias para o tra
balho de Prática de Ensino de seus
alunos. Essas escolas devem estar
bem entrosadas com o espírito de tra
balho a ser desenvolvido e a peça-
mestra para êste entrosamento é o di
retor da escola, que deverá realizar
um curso de aperfeiçoamento e ser
admitido apenas se obtiver o padrão
dc preparo necessái io e possuir quali
dades pessoais para um trabalho dessa
natureza.

Planejamento básico dos CTM

Como calcular o número necessário
dc Centros de Treinamento do Magis
tério e de professores a formar por
êsse nôvo tipo de estabelecimentos?

Considerando que o ensino parti
cular é livre e seus diplomados pode
rão sempre lecionar no sistema de
ensino particular e participar dos
concursos para ingresso no magisté
rio público onde êstes existem 1 pa-
rece-nos que o cálculo deva ser feito
considerando a deficiência de pro
fessores formados no ensino público
para cada região ou município, em
relação ao total de professores ne
cessários. Nos Estados em que o
ensino particular, nos concursos rea
lizados, se venha revelando eficien
te e as Escolas particulares aceitem
o regime de distribuição planejada
de vagas por região e de aperfeiçoa
mento dos seus professores, poder-

1 Deverá o concurso ser restrito aos lo
cais onde há excesso de diplomados. 
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sc-á incluir no cálculo escolas parti
culares que venham servindo a es
sas regiões.

O plano de organização de um CTM
não envolve apenas construção de
prédios, mas também previsão de
todo o pessoal necessário a ser pre
parado: professores do CTM e su
pervisores com um ano de antecedên
cia; os diretores e professores para as
Escolas de Demonstração, quando
não ocorrerem as mesmas condições
de previsão e preparo, farão cursos
dc férias (3 meses, no mínimo),
prosseguindo a sua preparação no
ano seguinte. Trata-se de amplo
programa dc seleção e preparo de
pessoal, cujas dificuldades não po
dem ser subestimadas.

Sem êsse pessoal capacitado, os CTM
serão apenas novos nomes para ten
tativas fadadas ao fracasso e que o
Governo Federal não deverá auxiliar.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recursos financeiros

para execução do plano

O orçamento do MEC inclui verbas
para a construção do CTM, bem
como para a preparação de professo
res de Escolas Normais, professores
para os CTM, supervisores e outros
tipos de professores necessários.
Será preciso, porém, que o MEC co
nheça com antecedência os planos
dos Estados, a fim de apoiá-los com
seus recursos.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V I —  0 p ro b lem a d o

m a g is té rio le igo

Situação atual

Para que a capacitação do magistério
primário atinja, em 1970, as metas 

previstas no Plano Nacional de Edu
cação, grande esforço precisará ser
despendido.

E bastante que se atente para a quan
tidade dc professores leigos que
compõem o magistério primário bra
sileiro (127 879, ou seja, 44% do
total do professorado), para logo
sc compreender a gravidade do pro
blema.

Nenhum plano para a elevação do
padrão profissional do magistério
primário no Brasil poderá ser eficaz
se não se levar em conta as diversas
realidades geográficas, econômicas e
sociais que o problema envolve.

Uma grande variedade de soluções
terá de ser tentada, de acordo com a
situação de cada unidade da federa
ção, tôdas elas bem articuladas dentro
de um plano geral, sólida e realisti-
camente estruturado, no sentido de
cobrir as necessidades gerais do país.

O Censo Escolar já nos oferece os
dados básicos a respeito, permitindo
localizar as áreas onde atua, bem
como relacionar os professores lei
gos, em cada área, de acordo com seu
grau de instrução. Permite-nos, ain
da, o que é muito importante, fixar
em que tipo de escola se encontra o
leigo: isolada, reunida, ou grupo 
colar, exigindo tratamentos dife
rentes .

Localização

dos professores leigos

De modo geral, sabemos, os profes
sores leigos são encontrados em gran- 
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dc número em quase todos os Esta
dos. Localizam-se em maior propor
ção nas zonas rurais, nas pequenas
vilas e nas áreas circunvizinhas dos
grandes núcleos urbanos, uma vez
que os professores titulados por Es
colas Normais não se dispõem a le
cionar nas comunidades do interior,
afastadas dos centros onde se forma
ram e residem. Apenas 19% do ma
gistério da zona rural tem curso nor
mal de 2.’ ciclo e 6% de 1.’, cons
tituindo, portanto, os leigos, 75%
do magistério dessa zona. Na zona
norte essa percentagem alcança 95%,
no Nordeste 93%, taxa que corres
ponde, também, à região Centro-
Oeste. Na região Leste, Sergipe
apresenta a maior taxa de leigos,
com 98% de professores sem prepa
ração na zona rural e 72% na urba
na, e a Bahia a maior taxa de leigos
com curso primário incompleto (56%
do magistério da zona rural) . Mes
mo a nova Capital, recém-inaugura-
da, já tem na zona rural 46% de
professorado leigo.

Na zona Sul a situação é ainda gra
ve: o Rio Grande do Sul tem 79%
dc magistério leigo na zona rural,
e o Paraná 91%.

Há Estados pràticamente sem diplo
mados na zona rural: Acre, Sergipe
e Pará contam, respectivamente, com
4, 19 e 90 diplomados, que corres
pondem a 1, 2 e 3% do magistério
da zona rural. A mesma percentagem
dc 3%, que corresponde respectiva
mente a 53, 69, 75 e 32 professo
res, é encontrada no Piauí, na Paraí
ba, no Maranhão e no Rio Grande
do Norte. No interior de Minas é 

de apenas 12% a percentagem de
diplomados.

Não significa isso que as zonas ur
banas e suburbanas estejam sendo
atendidas por professores diploma
dos. O Quadro seguinte revela que
nessas zonas há ainda um contingen
te apreciável de leigos em quase to
dos os Estados.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nomeação de leigos

Os critérios para nomeação de leigos
variam. Em alguns Estados são sub
metidos a provas, geralmente de ní
vel dc 5.’ série primária ou mesmo
inferior. Nos municípios, via de re
gra, o critério é a relação pessoal
com os governantes do momento, não
havendo oportunidade de apresenta
ção dos candidatos existentes, para
seleção. O salário, em geral baixo,
e o consequente slalus inferior da
profissão, afastam os elementos de
maior preparo.

Programa de preparação

de leigos

Esforços dignos de menção e crédito
vêm sendo últimamente desenvolvi
dos, no sentido de melhorar o rendi
mento profissional do professorado
leigo. Não são, todavia, suficientes
para a solução desejada, pois consti
tuem, na realidade, apenas uma par
te, embora importante, de um plano
maior que está a exigir equaciona-
mento e ação decisiva.

Para que o esforço iniciado não se
venha a perder, é urgente que certas
iniciativas passem a ser tomadas, a
fim de que se possa — paralelamen
te às medidas que visem à prepara
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ção dos leigos que puderem ser apro­
veitados - desenvolver sol uções c1ue 
não permitam o aumento dêsse con­
tingente de mestres improvisados. 
Torna-se, por isso, sumamente im­
portante discipl ina r o recrutamento 
dos novos prof essôres . 

Vemos, assim, que um plano b:ísico 
destinado a resolver o problema de 
formação e aperfeiçoamento do nos­
sc. magistério primário teria que es­
tabelecer, ao lado das medidas de 
natureza técnico-pedagógica, outras, 
igualmente importantes, de ordem 
administrativa. 

Plano básico 
para elevação do nível do magislério 

Em outro tópico dêste trabalho já foi 
abordado o problema da formação 
dr professôres . Trataremos aqui de 
outro, mais difíci l talvez, referente à 
preparação dos leigos e sua gradati­
va extinção. 

P. essencial ter em vista que não de­
vem prevalecer, no caso, critérios me­
ramente sentimentais ou de política 
local. Se mantivermos o critério até 
agora adotado, em que o Estado é 
responsável pelo ensino pnmano, 
mas deixa essa função, em grande 
parte, entregue aos municípios, livres 
de agirem não apenas à margem do 
Plano Nacional de Educação, mas 
também contra êle, não terá sentido 
o emprêgo de elevados recursos fede­
rais para atender a problema que as­
sim jamais poderá ser solucionado. 
Na presente situação os municípios 
procedem como outros tantos países 
dentro do Brasil, fora do plano na­
cional em vigência. 
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Professôres não-normalistas em regên­
cia de classe nas zonas urbana e 

suburbana * 

N.o UNIDADES _DA Números Pcrccn-
FEDERAC)i\0 abJolutos tagcm 

--- --- - - - -
1 Rondônia 127 55% 
2 Acre ..... .. 365 79% 
3 Amazonas . . .. .. . . 859 ·13% 
·l Rorni m:i . .. -17 38% 
5 Pará .. . ... .. ... .... 2 382 523 
6 Ama p:'l 26 1 i 0% 
7 Mnrnnhiío . ... .. ...... 1 36·1 50% 
8 Piauí. . . 1 03 1 -ti% 
9 Ceará . . 3 GG6 4!13 

10 Ri o ｇ ｲ ｬｾｴｬ ｣＠ ､ｾ＠ ｎ ｯ ｲｴｾ ﾷ Ｎ＠ 2 826 71% 
li Paraibn . .. . .. 2 287 65% 
12 Pernambuco 2 69·1 26% 
13 :\ lng;oas. .. .... . . Si 2 34% 
l·I Sergipe .. . . . 995 62% 
15 lh hia 3 020 253 
16 Min:is Gerais . . .... 6 62·1 22% 
li Espír ito San lo ... . ... 753 26% 
IS Hi o <l c Janeiro ... .. ·I SLG 363 
19 Guanabara. ... . .. . - - .. 
20 S:1o Paul o . . . . . ·· ··· · 1 164 3% 
21 Paranf\ .. ... . .. 4 386 30% 
22 Santa Cn.b.rin n 1 Gl l 31% 
23 Rio Grande do Su l. .. . 4 57i 23% 
24 Z..b to Grosso . . . . . 1 916 72% 
25 Goiis .. . . .. ... 2 ·121 5'1% 
26 D istrito Federal. . . .. 134 12% 

• Comis:;:lo Cent ra l <lo Censo Escolar, obro. citada, 
Vol. 1!. 

•• O Estado da Guanabara n::lo part icipou do ｃ･ ｮ ｾ ｯ＠
Escol:i.r. 

Se, de um lado, do ponto-de-vista 
admi nistrativo, deve o município ter 
maior poder, dispondo de verbas 
maiores, e, por essa razão e g raças à 
descentralização, atuar eficaz e con­
troladamente, de outro lado será pre­
ciso que atenda às condições técnicas 
necessárias, para que o esfô rço aí fei­
to seja realmente eficaz e correspon­
､ｾ＠ às condições técnicas gerais fixa­
das pelo Estado, em ação conjugada, 
no que diz respeito à ação supletiva 
do Govêrno Federal. 

Não tem sentido, por exemplo, o Go­
vêrno Federal preparar leigos que 
possuam condições mínimas indispen­
sáveis, enquanto os municípios no­
meiam e efetivam outros leigos, sem 
maior critério . 
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Pontos essenciais

a considerarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como há necessidade de uma con
gregação geral de esforços para
atender ao problema, conclui-se que
somente seria possível resolvê-lo me
diante convênios entre o Govêrno
Federal e os Governos Estaduais e
entre êstes e os Municípios, estabele
cendo-se nos mesmos convênios que
o Govêrno Federal auxiliaria os Es
tados e, através dêstes, os Municí
pios, desde que revelassem interêsse
pelo plano e assumissem compromis
sos, dos quais não se deveriam, evi
dentemente, afastar.

Nesses convênios, comprometer-se-ia
o Govêrno Federal a prestar às uni
dades federadas o auxílio técnico e
financeiro necessário à execução dos
programas estabelecidos.

A contribuição financeira a cada mu
nicípio se faria de acordo com o nú
mero de diplomados admitidos em
sua rêde escolar, depois da vigência
do Plano; com o número de profes
sores diplomados que se tivessem ra
dicado no Município; e, ainda, com o
número de professores leigos do mu
nicípio que tivessem cursado as di
versas etapas de treinamento fixadas
pelo DNE, em seu programa de pre
paração de leigos, e ascendido, poste
riormente, ao nível de Regentes de
Ensino.

Um estudo deveria ser feito no sen
tido de radicar nos municípios os
atuais professores estaduais, que te-
riam especiais vantagens em certas
zonas, dificultando-se-lhes as remo
ções com o aumento de prazo entre
elas.

Os vencimentos seriam fixados de
acordo com as zonas e o preparo dos 

professores, condicionando-se sua
melhoria ao aperfeiçoamento e à
eficiência do trabalho realizado.

Aos governos estaduais caberia:

— Conseguir que a maior quantida
de possível de municípios partici
passe do plano em questão.

— Não permitir nomeação de novos
leigos, a não ser, excepcionalmente,
por contratos de um ano após a rea
lização da primeira parte do progra
ma de formação de professores, e
quando provada, por chamada públi
ca, a inexistência de candidatos di
plomados.1

— Fixar normas para admissão nes
ses casos excepcionais, estabelecendo
condições mínimas indispensáveis, tais
como grau de instrução (o mais
elevado possível, no município) e
aptidão para o magistério, observada
a atuação em determinadas atividades
com crianças, se possível em classe.

— Designar representantes creden
ciados — os supervisores ou auxilia
res de Prática de Ensino — para 
lecionar candidatos ao magistério e
estimular a apresentação dêsses can
didatos, por meio de palestras, reu
niões, entrevistas com membros da
comunidade e classes de conduintes
dos cursos de nível mais alto (colé
gio, ginásio); e, ainda, selecionar os
melhores conduintes das escolas pri
márias, carentes de recursos, para bôl-
sas-de-estudo.

1 Medida básica importante seria a or
ganização de um cadastro de diplomados
com os municípios em que aceitariam ra-
dicar-se, e de candidatos ao magistério
com sua formação básica. Idêntico cadas
tro poderia ser feito com os que se ca
didatem às Escolas Normais e Institutos
de Educação.
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— Estudar a questão da remuneração
dos professores, que deveria ser pelo
menos o salário-mínimo local, de
acordo com as Normas Específicas
do Fundo Nacional de Ensino Pri
mário, já referidas. O salário fixado
seria acrescido, digamos, de uma quo
ta de 15% para professores leigos
que cursassem com aproveitamento
as três etapas dos Cursos de Treina
mento realizados pelo DNE, e de
25% para os que atingissem o nível
de 1.’ ciclo, com 1 ano de prepara
ção pedagógica.

— Exigir que todos os professores
treinados se comprometam, de então
por diante, a lecionar na região para
a qual tenham sido preparados. A
transferência excepcional, por motivo
de casamento, por exemplo, depen
derá da aprovação de uma junta do
lugar para onde pretenda ir, a qual
dará sempre preferência aos diplo
mados locais.

Não admitir a remoção de leigos,
nem sua efetivação antes de adqui
rirem o nível de Regentes de Ensino.

— Elaborar um Plano Educacional
para expansão do ensino primário,
formação do magistério e prepara
ção do professorado leigo relativa
mente ao triênio 1966-68, de acordo
com os dados coligidos nos municí
pios que participem do plano, e
abrangendo:

— construções escolares,

— substituição de professores leigos
por diplomados, preparação de no
vos professores, preparação dos lei
gos,

— participação de elementos locais
nos cursos de formação de professô-
res-supervisores,

— medidas a adotar para a escolha
eficaz dos candidatos aos Centros de
Treinamento do Magistério,

— número dc vagas a reservar, nos
Centros de Treinamento do Magisté
rio, para cada município.

Aos governos municipais cabería to
mar as medidas necessárias à sua
execução, atendendo aos compromis
sos assumidos, que seriam os seguin
tes:

— Dar apoio e cobertura às ativida
des dos elementos designados pelo
governo estadual para participar do
Plano, no município.

— Colaborar na coleta de dados refe
rentes à situação educacional do mu
nicípio, a saber:

— Disponibilidade atual de vagas
nas escolas, por série ou nível, to
mando como base o regime de dois
turnos.

— Plano atual de construção de 
colas para os próximos três anos.

— Quantidade de crianças a serem
beneficiadas por essas novas oportu
nidades .

— Número de professores diploma
dos por Escolas Normais, residentes
no município, e que aceitariam le
cionar nas novas condições de salário.

— Salário dos professores munici
pais .

— Número e nome dos professores
leigos considerados, pelos superviso
res, com aptidão para o magistério
e preparo básico suficiente, e que
aceitariam realizar curso dc forma
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ção de um ano em Centro dc Trei
namento do Magistério.

Esses dados seriam acrescidos dos
obtidos pelo Censo Escolar, a saber:

— número dc crianças em idade
escolar

—- número de crianças atendidas nas
escolas

— número de professores leigos
com curso colegial completo

—• número dc professores leigos
com curso colegial incompleto

— número de professores leigos
com curso ginasial completo

— número de professores leigos
com curso ginasial incompleto

— número de professores leigos
com curso primário completo

— número de professores leigos
com curso primário incompleto

— distribuição desses leigos por ti
pos de escolas (isoladas, reunidas,
grupos escolares) e localização des
tas.

Os esforços empreendidos para a
preparação profissional do professo-
rado leigo, no país, vêm apresentan
do, já foi dito anteriormente, um
saldo positivo, embora os resultados
alcançados ainda estejam longe de
corresponder às necessidades.

Algumas observações de valor já ti
veram registro, convindo que não
sejam desprezadas em futuros plane
jamentos. Verificou-se, por exem
plo, que duas medidas paralelas pre

cisam ser adotadas para que se con
siga maior rendimento do professor
leigo: dar-lhe assistência contínua,
direta, em seu próprio local de tra
balho, mediante execução de um
programa de supervisão traçado 
gundo o grau de instrução de cada
leigo e as peculiaridades do meio
em que atua, e, ainda, mediante exe
cução de um programa de instrução
sistemática, desenvolvido em cursos
básicos.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os cursos

Para que êsse treinamento possa ser
feito sem prejuízo do trabalho de
classe é necessário que os períodos de
férias sejam integralmente aproveita-

•dos. O Departamento Nacional de
Educação vem submetendo grupos de
professores leigos a cursos intensivos,
de horário integral, hospedando os
professôres-alunos nas próprias se
des do cursos, por três períodos su
cessivos de férias para cada grupo,
isto é, dois períodos de dois meses
e um intermediário mais curto, de
um mês, nas férias de meio de ano.

Cada etapa de curso realizada com
aproveitamento habilita os alunos
para a etapa seguinte.

Não raro, o nível dos professores
leigos que têm chegado a esses
cursos não permite que se lhes dê
diretamente instrução sôbre metodolo
gia, dadas as falhas no conteúdo das
matérias do curso primário. Tem-se
obtido melhor resultado ensinando o
próprio conteúdo das matérias do
ensino primário com boa técnica e
utilizando os recursos didáticos que,
além de recomendáveis, sejam passí
veis de aplicação, depois, pelos pro
fessôres-alunos, no exercício do ma
gistério .
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Qualquer experiência que implique
a redução do tempo de instrução
empregado nessas etapas de curso
(6 a 8 semanas para as mais lon
gas e 3 ou 4 para as mais curtas)
resultará em total desperdício de 
forço e verbas, pois não haverá pos
sibilidade, então, de obter qualquer
melhoria no rendimento profissional
desses professores.

Experiência interessante — análoga à
que foi realizada com êxito no Mé
xico — poderia ser tentada entre
nós, para os professores leigos com
curso ginasial e colegial completos ou
não, e cujo total é de 36.270.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Preparação

de professores leigos

Como vimos, a preparação do pro
fessor leigo depende do seu nível
de instrução anterior.

Daí a necessidade de considerar di
ferentes modalidades de preparação,
pois contamos com professores leigos
com níveis de preparo diferentes, e
que poderíam ser classificados nos
seguintes grupos: a) professores com
curso primário incompleto; b) pro
fessores com curso primário comple
to; c) professores com curso ginasial
incompleto; d) professores com cur
se ginasial completo; e) professores
com curso colegial incompleto; f)
professores com curso colegial com
pleto.

a) Professores com o Curso Primário
Incompleto

Êsses professores seriam levados a
completar o curso primário, caso re
velassem aptidão e gôsto pela profis
são, aproveitando-se apenas aquêles
que revelassem especial capacidade
de assimilação.

Inicialmente, seriam levados a de
senvolver habilidade para ensino de
leitura, quatro operações e atividades
de recreação.

Os que alcançassem, no fim do ano,
c nível de 5.’ série primária e reve
lassem boa capacidade de lidar com
crianças, seriam incorporados aos pro
gramas de professores com curso pri
mário completo (poderíam ser aquê
les, já descritos, que vêm sendo reali
zados pelo DNE) . Os demais se
riam, com o tempo, ou substituídos
c encaminhados a outras funções, ou
conservados como auxiliares de pro
fessores, encarregados de ajudar prin
cipalmente no ensino da leitura, ini
ciação à Matemática para grupos de
crianças, e Recreação (quando efe
tivos) .

O importante será que se atue rea-
listicamcnte, procurando, na medida
do possível, preparar aquêles elemen
tos que tenham capacidade. Não,
porém — com sentimentalismo ingê
nuo ou preocupações políticas, dei
xar grupos de crianças entregues a
um professor que se revele incapaz.

b) Professores com Curso Primário
Completo

Inicialmente, êsses professores deve
ríam ser submetidos a exame para ve-
rificar-se o nível real de seu prepa
ro. Seriam levados, depois, a adqui
rir preparo profissional em cursos
intensivos para êles organizados, tais
como os citados anteriormente, e que
abrangem preparo de cultura geral
e formação pedagógica, além do tra
balho de supervisão durante o ano
letivo.

Uma vez vencida essa primeira eta
pa, seriam êles estimulados a prosse
guir em seus estudos a fim de, reali
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zando o programa preconizado para
o grupo C, chegarem a obter o título
de Regente.

c) Professores com Curso Ginasial
Incompleto

Êsses professores deverão preparar-se
para provas de madureza das discipli
nas de cultura geral do curso normal
de 1.’ ciclo.

A par da cultura geral, deverão ad
quirir ainda preparo profissional em
cursos para êlcs organizados, em
períodos de férias sucessivos, e por
estudo orientado, com auxílio dos
supervisores.

A aprovação em exame de madureza
e o aproveitamento nos cursos peda
gógicos referidos habilitá-los-iam a
obter o título de Regente.

Seriam incentivados a prosseguir em
seus estudos no sentido de virem a
prestar exames de madureza das dis
ciplinas de cultura geral do curso
normal de 2.’ ciclo, os quais, jun
tamente com o certificado de prepa
ração cm educação, lhes dariam di
reito ao título de Professor Primário.

d) Professores com Curso Ginasial
Completo

Êsses professores poderão fazer ape
nas o curso de preparação profissio
nal, obtendo assim o título de Re
gente.

Deverão ser incentivados a elevar sua
cultura geral, prestando exame de
madureza das disciplinas de cultura
geral do curso normal de 2.’ ciclo,
e a aprofundar sua formação pedagó
gica para alcançar o título de Pro
fessor Primário.

e) Professores com Curso Colegial
Incompleto

A preparação desse grupo de pro
fessores se fará de forma idêntica à
do grupo anteriormente focalizado.

f) Professores com Curso Colegial
Completo

Êsses professores realizarão apenas
cursos de formação profissional para
eles organizados. O resultado satis
fatório nesses cursos dará direito ao
título de Professor Primário.

O programa de preparação dos leigos
que possuem curso ginasial ou cole
gial, completos ou não, cujo total é
de 36.270, poderia ser tentado entre
nós tal como foi realizado no Mé
xico, pois tais professores atingiram
um nível intelectual que já permite
trabalho em bases mais indepen
dentes .

Poderíam êles seguir cursos de fé
rias que dariam principalmente uma
visão do trabalho do professor e das
responsabilidades que acarreta, além
do domínio de métodos e técnicas de
como estudar, e material para estu
do. Durante o ano letivo êsses pro
fessores fariam estudo independente,
realizando, quando possível, exercí
cios em cadernos com folhas desta
cáveis . Encontrar-se-iam periodica
mente com o professor-supervisor de
sua zona para discussão das dificul
dades encontradas no estudo e fa
riam provas mensais, nesse progra
ma de preparação. Nas férias 
guintes, realizariam cursos sôbre as
dificuldades e problemas surgidos
durante o ano e fariam prática de
manejo de classe, atendendo a crian
ças do local com dificuldades espe
ciais (técnicas de trabalho em grupos
diversificados, planejamento e exe
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cução do ensino para escolas não-
graduadas, por exemplo) .edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A supervisão

Para garantir a execução do progra
ma de treinamento atrás referido, é
imprescindível a organização de cen
tros regionais de supervisão, em que
professôres-supervisores atuem em
conjugação com os cursos de prepa
ração de leigos.

Embora dedicando parte de sua aten
ção ao professores leigos que pos
suem curso ginasial ou colegial, tal
como foi exposto no tópico referente
à preparação dêsse grupo de leigos, o
professor-supervisor concentrará o
melhor de seus esforços na assistên
cia a leigos de menor preparo inte
lectual, isto é, aos que possuem ape
nas curso primário, ocupando-se per
manentemente de 6 a 10 desses pro
fessores em seus próprios locais de
trabalho, sem o que muitos dos ensi
namentos adquiridos nos cursos se
perderão no momento de serem 
tos em prática, em conseqüência de
timidez, falta de estímulo ou insegu
rança por parte do professor ainda
tão escassamente treinado.

Além disso, os professôres-supervi
sores participarão dos cursos de trei
namento atrás mencionados, minis
trando aulas, dirigindo seminários
etc. e colaborando, ainda, na sele
ção dos grupos de leigos que fre-
qüentarão os cursos organizados para
a sua preparação.

Formação

de professôres-supervisores

O programa de preparação de pessoal
para o treinamento intensivo e a
supervisão direta de leigos é de 

importância fundamental. F. preciso
lembrar que os professores leigos
apresentam vários níveis de instrução.
Via de regra, entretanto, seus conhe
cimentos são limitados, exigindo que
os encarregados de elevá-los, além de
possuírem competência no ensino,
sejam também capazes de ajustar rápi
da e facilmente seu trabalho ao ní
vel e às necessidades dos grupos que
lhes caibam. Pessoas dotadas de boa
inteligência, mente arejada, criativi
dade, empatia e elevada capacidade
de adaptação e ajustamento, além de
conhecedoras dos ambientes em que
seus supervisionados atuam, são as
que convêm nesse tipo de trabalho.
Portanto, torna-se necessário que as
autoridades municipais e estaduais
vejam com o maior interesse o pro
blema da indicação de elementos de
seu magistério para o treinamento
especial que essa função exige e que
o governo federal lhes oferece me
diante cursos promovidos pelo INEP.

Tais cursos, de um ano de duração,
procuram dar ao supervisor as atitu
des e conhecimentos básicos para
suas funções, envolvendo as matérias
do currículo do ensino primário (Lin
guagem, Matemática, Estudos Sociais,
Recreação, Música, Arte Infantil e
Artes Industriais, Higiene e Primei
ros Socorros), além de Fundamentos
da Educação e Fundamentos e Prática
de Supervisão.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V II —  A p erfe iço a m e n to d o

p ro fe sso r p rim á rio

O aperfeiçoamento e a especializa
ção dos professores primários, em
exercício, é também um aspecto do
problema que não pode ser descura-
do. Sua organização deverá estar pre
vista no planejamento geral da edu
cação de nível primário, para que se 
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possa garantir o contínuo crescimen
to qualitativo dos sistemas de ensino
c o necessário suprimento de pessoal
técnico convenientemente qualificado
para a realização dos programas de
elevação do nível de rendimento pro
fissional do professorado leigo e de
formação dc novos professores, por
intermédio dos Centros dc Treina
mento do Magistério.

O aperfeiçoamento do professor foi
considerado atentamente em vários
Seminários e Conferências de âmbito
internacional. Na Recomendação
n.’ 36 da Conferência Internacional
dc Instrução Pública realizada em
1953, pode-se ler, no item 55:
"Convem tomar tôdas as medidas para
que os professores primários em
exercício possam aperfeiçoar-sc em
todo o decorrer de sua carreira, a fim
de ficarem em dia com as novas teo
rias c as novas técnicas”. Mais
adiante, no item 57, vemos: "Além
do aumento de eficácia e do encora
jamento moral que o corpo docente
primário usufruir nesses cursos de
aperfeiçoamento, devem ser aumenta
das as possibilidades de promoção
para aquêles que os cursaram, nos
países em que as promoções depen
dem de títulos e qualificações”; e
em 1962, em Conferência idêntica, o
assunto é novamente debatido, re
sultando nas seguintes Recomenda
ções, entre outras:

. . . "que ao longo da carreira deve
o professor procurar ampliar sua vi
são do mundo, aperfeiçoar sua cul
tura geral e formação pedagógica e,
eventualmente, adquirir nova qualifi
cação profissional”;

. . . "que as autoridades escolares de
vem empregar todos os esforços pa
ra assegurar, ou pelo menos facilitar, 

o aperfeiçoamento, em vários aspec
tos, dos professores em exercício”.

Quando trata de "Organização do
Aperfeiçoamento”, a mesma Confe
rência sugere:

"De acordo com o sistema de ensi
no peculiar a cada país, a organiza
ção do aperfeiçoamento será confiada
a um dos serviços existentes no en
sino primário, ou a um órgão espe
cial, em estreita ligação com os men
cionados serviços”. E depois:

"Qualquer que seja a organização do
aperfeiçoamento de professores pri
mários, é essencial que, na aplicação
e avaliação dos resultados obtidos,
estejam associados e intimamente
coordenados os diretores de escola, o
corpo docente dos estabelecimentos
encarregados da formação de profes
sores, os orientadores pedagógicos, os
inspetores de ensino primário e os
institutos pedagógicos de nível uni
versitário, assim como os professores
ou especialistas em outras disciplinas
cujo ensino possa contribuir para
ampliar a cultura geral dos profes
sores .

Muito ricas, as Recomendações da
Conferência Internacional de Instru
ção Pública, de 1962,' referem-se
ainda a "Categorias de Beneficiá
rios", "Modalidade de Aperfeiçoa
mento”, etc., constituindo-se em
documento cuja leitura muito benefi
ciaria todos os interessados no pla
nejamento da Educação Primária, en
tre nós.

1 Instituto Nacional de Estudos Peda
gógicos — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAConferências Internacionais de
Instrução Pública — Recomendações
(1934-1963). INEP — MEC, 1965, Rio,
GB, 1965.
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Que diz nossa legislação sôbrc o 
sunto? É bem clara a Lei de Diretri
zes e Bases da Educação Nacional,
em seu Capítulo IV, quando determi
na, no art. 52, que "o ensino nor
mal tem por fim a formação de pro
fessores, orientadores, supervisores e
administradores escolares destinados
ao ensino primário, e o desenvolvi
mento dos conhecimentos relativos à
educação da infância”. Acrescenta,
nc art. 55: "Os Institutos de Educa
ção, além dos cursos de grau médio
referido no art. 53, ministrarão cur
sos de especialização, de administra
dores escolares e de aperfeiçoamento,
abertos aos graduados em escolas nor
mais de grau colegial", esclarecendo,
no art. 57 que "a formação de pro
fessores, orientadores e supervisores
para as escolas rurais primárias edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApo

derá ser feita em estabelecimentos

que lhes preservem a integração no

meio” (o grifo é nosso) .

Vemos, pois, que está legalmente
prevista a organização do aperfeiçoa
mento do magistério primário em
nossos sistemas escolares, e colocada
essa tarefa na alçada específica dos
Governos Estaduais, pois que se in
clui essencialmente na estrutura do
ensino normal, em correlação íntima
com as necessidades do sistema de
educação primária. Os Institutos de
Educação constituem peças fundamen
tais nesse programa de aperfeiçoa
mento, devendo ministrar cursos, 
minários etc. para professores pri
mários e para elementos aptos a se
encarregarem de seu aperfeiçoa
mento nas escolas. Deverão contar
com uma equipe especialmente pre
parada, em contato permanente com
os órgãos de administração e as esco

las primárias. Para tal programa, é
essencial que sejam retirados dos
Institutos de Educação o curso gina-
sial e os cursos colegiais não destina
dos à formação do magistério. O
Governo Federal atua em caráter su
pletivo nesse aspecto tão importante
para o desenvolvimento do ensino pri
mário, prestando auxílio aos Gover
nos estaduais para a efetivação de
seus planos de aperfeiçoamento do
magistério titulado, sendo de ressal
tar a assistência e a concessão de
bôlsas-de-estudo.

ísse trabalho do Governo Federal
junto ao magistério primário tem-se
exercido principalmente no setor da
especialização — Artes Industriais,
Recreação, Arte Infantil, Educação
de Excepcionais, etc. Quanto ao aper
feiçoamento, considerando-se a ampli
tude do trabalho, só poderá abranger
aqueles casos em que o efeito multi-
plicativo do esforço é evidente, isto
é, a formação de pessoal para se en
carregar desse trabalho e o aperfei
çoamento de professores para Esco
las de Demonstração e Experimentais.

M odalidades de aperfeiçoamento

Evidentemente, em relação à quanti
dade, haverá grande diferenciação de
um Estado para outro, no que con
cerne às necessidades de aperfeiçoa
mento e especialização do magisté
rio primário. Em relação ao setor de
aperfeiçoamento, entretanto, as 
rências são relativamente semelhan
tes, destacando-se como principais as
seguintes:

a. Aperfeiçoamento de professores
para escolas de demonstração e
de prática de ensino;
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b Aperfeiçoamento do professorado
em serviço, de modo geral, por
meio de:

— cursos de atualização pedagó
gica sôbre novos recursos de
ensino (trabalho independen
te, trabalho em equipe, tra
balho em grupos diversifica
dos, estudo dirigido);

— curso sôbre aspectos do cur
rículo em cujo ensino se veri
ficam deficiências graves; 
sim, por exemplo:

— o ensino na 1.» série, com ên
fase no problema da alfabeti
zação; manejo de classe, disci
plina; ensino dos tópicos do
programa de Matemática em
que há maiores falhas de
aprendizagem, segundo os re
sultados escolares; ensino de
Gramática Funcional e de Re
dação; orientação moderna no
ensino de Estudos Sociais e
Ciências; recursos para enri
quecimento do currículo (Re
creação, Música e Arte Infan
til); orientação de crianças
com dificuldades de aprendi
zagem, ou comportamento de
sajustado.

Êsse aperfeiçoamento poderá realizar-
se de várias maneiras, entre as quais
destacamos a supervisão, que poderá
ser feita pelo diretor de escola, se
devidamente preparado e desobrigado
dc uma série de tarefas burocráticas,
ou por orientadores, por meio de ob
servações, entrevistas, seminários, lei
tura orientada etc.

E importante que nos cursos se pro
cure, acima de tudo, relacionar as no

vas técnicas apresentadas aos objeti
vos do ensino primário, destacando-
se a formação de atitudes sociais e
relativas a cada matéria, para que o
professor adquira consciência da sua
responsabilidade c da necessidade de
aperfeiçoar-se. É essencial que se
procure criar no professor o hábito
de ler c o desejo dc renovar-se. É
importante, com relação a certos pro
blemas — manejo de classe, trabalho
cm grupos diversificados, em equi
pe, trabalho independente, meios para
alfabetizar — que o professor che
gue a participar da atividade. Essa
prática poderá ser feita com alunos
necessitados de maior preparo, inclu
sive nas férias escolares.

F imprescindível um trabalho de es
clarecimento do professor no que res
peita a tôdas as reformas que afetam
o ensino, já que é sua a tarefa edu
cativa .

Reformas das Secretarias de Educa
ção, de currículos e programas e de
sistemas de promoção não podem ser
executadas sem a adesão e a partici
pação consciente do magistério.

Na realidade, nossos cursos de aper
feiçoamento, e mesmo de preparação
de profissionais para orientar o en
sino primário, constituem, em muitos
casos, verdadeiros cursos de forma
ção, tais as deficiências básicas de
seus alunos. Se considerarmos o nú
mero de professores em exercício, ve
remos que é tarefa muito difícil pre
tender aperfeiçoar a maioria dêles,

uns, pela falta de interêsse em de
senvolver esforços, outros, pela de
pendência de inúmeros fatores de or
dem pessoal ou administrativa.

É essencial, portanto, que a formação
do magistério melhore de agora por 
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diante, para que o aperfeiçoamento
assuma sua verdadeira função renova
dora ou de atualização no que de
mais avançado oferecem as ciências
pedagógicas, criando-se, consequente
mente, a possibilidade de se desen
volverem outros tipos de cursos, des
tinados a formar os edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstaffs dos siste
mas escolares, que permitirão ao
professor trabalho mais inteligente e
rendoso. Assim, cursos de adminis
tradores de sistemas escolares, de di
retores de escola, de orientadores, de
pesquisadores etc.

Cumpre ressaltar o trabalho que po
derá ser feito pelo diretor em favor
do corpo docente do estabelecimento
que dirige. Para isso, os diretores de
vem ser devidamente preparados e
selecionados, com a reforma dos cur
sos de Administração Escolar (o Es
tado da Guanabara realizou reforma
digna de nota com base no estudo
das funções de diretor) e, ainda, com
o planejamento de reuniões dos dire
tores e professores nas escolas. Nos
estabelecimentos maiores terá o dire
tor o auxílio de orientadores de en
sino. O Governo Federal poderá
oferecer auxílio a essas tarefas, já na
preparação direta de pessoal, já capa
citando elementos locais para fazê-lo.
Seja como fôr, não pode o direitor
de escola ser esquecido nesse progra
ma de aperfeiçoamento. Cumpre,
pelo menos, prepará-lo para receber
favoravelmente o trabalho de orien
tação .

é importante ter em vista que os
cursos representam apenas um dos 

meios (c nem sequer o mais eficien
te) para o aperfeiçoamento. São
extremamente valiosos os debates e
entrevistas, a orientação mediante
observação cuidadosa do professor,
as reuniões de estudo, a troca de ma
teriais e de informações entre os pro
fessores, os folhetos de orientação,
os resumos de livros, as visitas às clas
ses de outros professores durante ou
após as atividades escolares etc.

Devem ser especialmente visados nes
se trabalho, para evitar os tropeços
da falta de experiência, os professo
res que se iniciam na profissão e que
recaem nas práticas rotineiras ou ina
dequadas dos tempos de estudante.
Além da utilização dos recursos aci
ma referidos, necessitam êles, sobre
tudo, da assistência de supervisores
e de especialistas nas matérias que
lecionam.

É indispensável assegurar horários
para tais atividades e procurar esti
mulá-las, condicionando mesmo a
melhoria financeira a êsse aperfei
çoamento e a um maior tempo de
permanência na escola.

Êsse programa requer, evidentemen-
le, a reestruturação de muitas das Se
cretarias de Educação c a preparação
de slajjs, para que se torne reali
dade.

Estamos seguros de que a consciência
cívica e a capacidade profissional de
nossos líderes educacionais tornarão
possível o encaminhamento adequa
do dêsses problemas, de que está a
depender o progresso de nosso país.
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Educação e

desenvolvimento:
pontos-de-vista dos

professores secundários *YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A p are c id a Jo ly G o u ve ia  **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os professores do ensino médio cons
tituem no Brasil a categoria profis
sional mais numerosa dentre as 

sideradas de nível universitário.1
Dados mais recentes, relativos a
1963, indicam que o número de pes-

* Este trabalho foi apresentado no Se
minário sôbre elites latino-americanas, que
se realizou cm Montevidéu, em junho de
1965, sob os auspícios da Univ. Nacional
do Uruguai, Univ. da Califórnia e do Con
gresso para a Liberdade da Cultura. Ba
seia-se em dados colhidos em função do
projeto "Educação de Nível Médio c Es
trutura Sócio-Econômica”, que se originou
no Centro de Educação Comparada da Univ.
de Chicago e se desenvolve, com dotação
da Carnegie Foundation, sob os auspícios
do Inst. Nac. de Estudos Pedagógicos do
M.E.C., segundo entendimentos realiza
dos pelo Prof. Robert J. Havighurst, da
quela Universidade. O projeto abrange pes
quisas nos Estados do Rio Grande do Sul,
São Paulo, Pernambuco, Ceará e Pará. No
presente trabalho, porém, não se incluem
dados referentes ao Estado de Pernambuco.
Para realização dos trabalhos de pesquisa,
inestimável foi a contribuição do Centro
Regional de Pesquisas Educacionais Prof.
Queiroz Filho, de São Paulo, onde se ins
talou a coordenação nacional do projeto.
Principalmente na fase de coleta e codifi
cação dos dados colaboraram também as
seguintes instituições: Cadeira de Adminis
tração Escolar e Educação Comparada da
Fac. de Filosofia da Univ. de São Paulo,

Centro Regional de Pesquisas Educacionais
do Rio Grande do Sul, Cadeira de Sociolo
gia da Fac. de Filosofia da Univ. do Rio
Grande do Sul, Centro de Pesquisas e
Orientação Educacional da Secretaria de
Educação e Cultura (RS), Departamento
de Educação da Faculdade de Filosofia da
Univ. do Ceará, Fac. de Filosofia da Univ.
do Pará e Secretaria da Educação e Cultura
dêsse Estado.

Supervisionaram a execução dos traba
lhos nos Estados os professores Ivan
DalTIgna Osório, José Augusto Dias, Levy
P. Cruz, Eduardo Diatary Bezerra de Me
nezes e Ivone Vieira da Costa.

** Antropóloga do Centro Regional de
Pesquisas Educacionais de São Paulo.
1 Estimativas para 1959 indicam os se
guintes quantitativos para os grupos mais
numerosos: 52.518 advogados; 35.227 mé
dicos; 26.241 dentistas (V. Américo Bar
bosa de Oliveira e José Zacarias Sá Car
valho — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Formação de Pessoal de Nível

Superior, Rio, Capes, 1960) Naquele ano,
segundo o Serviço de Estatística do M.E.C.
— Sinopse Estatística do Ensino M édio,

1959, o número de professores de nível
médio no país era de 67.214.

5 - 37.464
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soas que no país se dedicam ao en
sino dêsse grau deve estar ultrapas
sando a casa dos cem mil.3

A importância numérica da ocupação
deve, entretanto, ser avaliada não
apenas em face dos quantitativos
atuais mas, principalmente, em fun
ção de seu crescimento potencial. Al
tas em geral, cm decorrência do sim
ples crescimento demográfico e de
alterações na composição rural-urba-
na da população, as taxas de expan
são das matrículas escolares se reve
lam particularmente elevadas no en
sino médio. No período de 1950 a
1960, enquanto o crescimento foi de
S6% no ensino superior e de 64%
no primário, o ensino médio teve as
matrículas mais do que duplicadas,
acusando uma taxa de crescimento de
118%.’ Isto parece indicar, entre
outras coisas, que as atividades eco
nômicas que ora se multiplicam nos
setores secundário e principalmente
terciário já começam a ampliar a de
manda de educação de nível médio
Entretanto, sabe-se que mesmo os mo

dernos setores da economia operam
ainda com grande tolerância a baixos
níveis de qualificação.4 Sendo 
sim, é de prever-se que, com as pres
sões no sentido de maior produtivida
de e eficiência, mormente em cm-
prêsas de certo porte, a educação de
nível médio passe a constituir requi
sito indispensável para um número
crescente de empregos para os quais
na prática êsse grau de qualificação
atualmente não se impõe. Tudo in
dica, assim, que as matrículas em
cursos médios tenderão a expandir-se
ainda mais e, com elas, o número de
pessoas recrutadas para as funções
docentes.

Que espécie de indivíduos exerce
atualmente tais funções e de que ca
racterísticas se tem revestido a expan
são dessa categoria profissional hoje
tão numerosa ?

O material apresentado a seguir for
nece algumas informações sôbrc a
composição do magistério dêsse nível
em diferentes regiões do país. OedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 Sinopse  Estatística do  Ensino, 1963-1964,
Serv. de Estatística da Educação e Cultu
ra. MEC.

3 Estimativas da parte apresentada pelo
simples crescimento demográfico se en
contram no Plano Trienal de Desenvol

vimento Econômico e Social, 1963-1965
(Síntese), dez. de 1962, publicada pela
Presidência da República.

4 Conforme indicam os dados de uma
pesquisa realizada em 1961-1962 na ci
dade do Rio de Janeiro, que é provavel
mente a cidade do Brasil que apresenta
os mais altos Índices de escolaridade,
aproximadamente a metade (48,8%) dos
comerciários empregados em função de
escritório — faturista, calculista, corres
pondente, secretário, dactilógrafo, auxiliar
de contabilidade, arquivista etc. não ti

nha sequer um curso de primeiro ciclo
completo. Vide Distribuição e Composi

ção Ocnpacional no Comércio Brasileiro

(Rio de Janeiro: Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial), 1963.
Em São Paulo, pelo que se infere de um
estudo que está sendo realizado por Hay-
dée Roveratti, do Centro Regional de
Pesquisas Educacionais, o nível educacio-
cional dos indivíduos que ocupam po
sições intermediárias nas empresas comer
ciais e industriais está aumentando, pois
os empregados mais jovens apresentam
níveis de escolaridade mais altos do que
os mais velhos. Entretanto, dentre os em
pregados em funções de escritório, mesmo
dentre os mais jovens, que têm de 19 a
24 anos de idade, a percentagem dos que
não foram além do primeiro ciclo médio
é de 55,1% na Capital e 27.3% no inte
rior.
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principal objetivo dêste trabalho, po­
rém, é oferecer certa visão do mun­
do menta l dos indivíduos que exer­
cem a profissão. Para isto se ut il i­
zam dados proveni entes de um es tu­
do por amostragem realizado em 
quatro Estados - São Pau lo, Rio 
Grande do Sul, Cea ri e Pari. Nem 
tôdas as regiões do paí es tão repre­
sentadas na amostra, mas os Estados 
incluídos apresentam grandes dife­
renças no que se refe re ao desenvol­
vimento econômico e ｾ＠ ｳ ｩｾｵ ｡￧￣ ｯ＠ es­
co lar! 

.Esse estudo abrange uma amostra de 
professôres dos d iferentes tipos de cursos 
de nh·el médio ex istentes no ano de 
1963. A se leç5o da a most ra obedeceu ao 
segu inte cri tério: 

1 - Na capita l (e, no Estado de São 
Pau lo , nas cidades industriais da 
área metropolitana - Osasco, Santo 
André, São Bernardo e São Caeta­
no) organ izou-se uma lista de todos 
os estabelecimentos de ensino onde 
funcionavam cursos de nível médio 
e procedeu-se ao sorteio dos esta­
belec imentos que deveriam fornecer 
a amostra de professôres , de acôrdo 
com as quotas es tabelec idas para os 
diferentes ramos e ti pos. 

2 - No interior, por ser impraticável um 
arrol amento completo dos cursos, or­
gani zo u-se uma li sta es tratificada de 
tôdas as cidades que tinh am curso de 
n[ve l médio, sorteou-se certo núme­
ro ·de cidades e, em cada uma das 
cidades sorteadas, incl uíram-se todos 
os cursos ex istentes. A es tra tificação 
das cidades se fêz em função do 
número de pessoas residentes na zona 
urbana em 1960, tendo-se, para isto, 
es tabelecido as seguintes categorias : 
a - menos de 15 . 000 habitantes 
b - 15.000 a 50.000 
c - mais de 50.000 

3 - Em cada curso, quer na capita l quer 
no interior, escolheu-se também por 
sorteio, um têrço dos professôres 
em exercício. 
Por êste processo, foram seleciona­
dos 748 professôres em São Paulo, 
992 no Rio Grande do Sul, 341 no 
Ceará e 2 14 no Pará. 

Embora o estudo tivesse abrangido 
professôres dos vários ramos em que 
se divide êsse grau de ensino no Bra­
sil - sern ndário, normal , comercial , 
industri al e agrícola - focaliza-se 
aqui apenas o magistério dos cursos 
secund ários. Impondo-se a opção, já 
que considerar os cinco ramos seria 
alongar demasiadamente ês te traba­
lho, incidiu a escolha no grupo mais 
numeroso . Com efeito, nos Estados 
illcluídos no estudo, bem como no 
Brasil em geral, os professôres se­
cundários representam mais da me­
tade ou quase dois terços do magisté­
rio de nível médio.• Além de coru­
tituir o grupo mais numeroso, o ma­
g istério sernndário, pela hierarquia 
em que acontece se colocarem os di­
ferentes ramos, é o gue, por gozar 
de maior prestíg io,' provàvelmente 
tstabelecerá os pad rões de desenvol­

vimento para os demais ramos. 

Eram as seguintes as proporções que 
os professôres secundários representavam 
nas diferentes unidades, em 1962 (Sinop­
se Es tatística do Ensino Médio) : 

Ceará 74,1% 

Pará 54,2% 

Rio Grande do 

Sul ... . ... .. 61,6% 

São Paulo . . 61,3% 

Brasil . ..... 63,8% 

Essa afirmação se baseia no fato de 
serem os cursos secundários os que têm 
os professôres mais instruídos e os alu­
nos de nÍYel socia l mais alto (Gouveia, 
Aparecida Joly, "O Nível de Instrução 
dos Professôres do Ensino .i\-lédio", i11 
Pesq11ist1 e Pla11eja111e1110, n.• 7, dezembro 
de 1963 (São Paulo : Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais) . 
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I —  A lg um a s

ca ra c te rís tica s  d os

in d iv ídu os q u e e xe rce m

o m a g is té rio zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASexo. Nos Estados incluídos no
estudo, bem como no Brasil em ge
ral, conforme indicam as estatísticas
oficiais, aproximadamente a metade
do magistério secundário é constituí
da de elementos do sexo feminino.
Essa proporção é bem maior do que
a que se verificava em 1943, quando
as professoras representavam apenas
um têrço dos indivíduos que se de
dicavam ao magistério dêsse nível.

2. Idade. Os dados referentes às
amostras colhidas naqueles Estados
indicam que os professores secundá
rios constituem um grupo de adultos
relativamente jovens, representando
os indivíduos com menos de quarenta
anos de idade cêrca de três quartos
do professorado nos Estados de São
Paulo, Rio Grande do Sul e Ceará
e proporção ainda maior no Pará. A
não ser neste Estado, onde a análise
sugere a incidência de "turnover" de
certa monta,8 a explicação para êsse
perfil etário se encontra principal
mente na cronologia da expansão dos
quadros profissionais, conforme ex
pressam os índices apresentados na
Tabela I. As altas taxas de cresci
mento do ensino secundário nas duas
últimas décadas acarretaram a incor
poração maciça de novos elementos,
do que resultou um conjunto jovem,
como o que se vê na Tabela II.

3. Grau de instrução. A rápida
expansão dos quadros explica em
parte, também, o nível de escolari

8 Vide Go u v e ia , Aparecida Joly, "De
senvolvimento Econômico e Mudanças na
Composição do Magistério de Nível 
dio", in Sociologia, vol. 26, n.’ 4, dez.
de 1963.

dade ou instrução formal do profes
sorado. Apesar da multiplicação dos
cursos superiores, cspecialmente das
faculdades de filosofia que consti
tuem a via institucionalizada de
acesso ao magistério médio, a pro
porção de professores diplomados
por curso superior não se tem eleva
do significativamente nos últimos
vinte anos. Ao contrário, no Estado
do Ceará teria até diminuído, con
forme se infere das percentagens na
Tabela III, onde se podem fazer
comparações entre as três gerações
ou cortes em que se dividiu a
amostra estudada — "antiga”, "in
termediária” e "recente”, ou seja,
com vinte anos ou mais de magistério
secundário, com dez a dezenove anos
e com menos de dez anos.

Essa tabela oferece, também, informa
ções a respeito da situação de cada
um dos contingentes — masculino e
feminino. Nos Estados de São Paulo
e Rio Grande do Sul, ou seja, nos
Estados mais desenvolvidos, não
existe, no conjunto do professorado
em exercício, diferença significativa,1’
quanto ao nível de instrução, entre
os contingentes masculino e femini
no. Comparando-se, entretanto, as
diferentes gerações, verifica-se que,
no Rio Grande do Sul, a equivalên
cia entre os sexos não existe entre
os professores mais antigos; neste
grupo, há relativamente mais homens
do que mulheres com instrução de
nível superior, ou seja, mais de três
quartos entre os homens e dois quar
tos aproximadamente entre as mu
lheres. Já na geração seguinte, isto
é, entre os professores que começa
ram entre 1944 e 1953, a freqüên-

” Neste trabalho a expressão "significa
tiva" indica que o teste do X' sugeriu a
rejeição da hipótese nula com uma proba
bilidade de êrro de 5%.
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cia das professoras diplomadas por
curso superior se eleva a 80% e a
partir de então já não há mais dife
rença entre o professorado masculino
e o feminino. Fenômeno semelhante
c que teria obedecido à mesma cro
nologia parece ter ocorrido em São
Paulo, embora na amostra correspon
dente a êsse Estado o número de pro
fessores do sexo feminino com vin
te anos ou mais de serviço seja de
masiadamente pequeno para uma ge
neralização com o grau de segurança
que os dados do Rio Grande do Sul
permitem.

Diferentemente do que se observa
nos Estados do Sul, no Ceará e Pará
o professorado feminino é menos
instruído do que o masculino. A
defasagem entre aqueles Estados e os
dois Estados menos desenvolvidos do
Norte e Nordeste no que respeita à
instrução, ou mais precisamente, à
inferioridade do contingente femini
no, oferece, assim, uma visão sin-
crônica do fenômeno que historica
mente ocorreu naqueles Estados com
o desenvolvimento econômico e a
expansão das oportunidades educa
cionais. A parte o interesse teórico
ou metodológico que esta constatação
apresenta, de um ângulo prático, o
prognóstico é o de que, dentro de
alguns anos, também nestes Estados
— Ceará e Pará — as professoras
serão tão instruídas quanto os seus
colegas do sexo masculino.

Do ponto de vista da caracterização
do magistério secundário como cate
goria profissional de “nível univer
sitário", relevantes são os dados refe
rentes à proporção dos professores
que, de fato, apresentam um diploma
dêsse nível. Do conjunto do profes
sorado em exercício em 1963 nos
Estados incluídos no estudo, aproxi
madamente três quartos no Rio Gran

de do Sul, dois terços em São Paulo
c apenas cerca da metade nos Estados
do Ceará e Pará completaram um cur
so superior.

Contudo, embora no que toca ao
nível de escolaridade esteja, assim,
aquém da definição institucional da
ocupação, êste grupo profissional
apresenta instrução bem superior à
da média da população brasileira.”
Sendo, por outro lado, uma cat
ria constituída de adultos jovens e,
por definição, de grande influência
potencial no desenvolvimento das
novas gerações, oferece particular in-
terêsse do ponto de vista da dinâmi
ca das transformações sociais. Assim,
tanto pelas características dos indi
víduos que o compõem quanto pe
las funções que lhe são atribuídas,
êste é um grupo cuja orientação ge
ral de vida e cuja filosofia de ação
profissional importa conhecer. Como
se situa êsse grupo, constituído de
homens e mulheres relativamente jo
vens e mais instruídos do que o bra
sileiro médio, em face das tendên
cias de mudança da sociedade de nos
sos dias? Como êsses indivíduos, que
são profissionais da educação, defi
nem o papel da escola no processo de
desenvolvimento econômico?YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II —  V a lo re s

1 — Comportamento religioso
e importância atribuída
à religião

Propondo-nos uma incursão na área
dos valores, parece-nos interessante

10 Com base em nossos dados, a pro
porção dos professores secundários com
instrução superior completa seria pelo
menos de 50%. De acordo com as esta
tísticas oficiais, apenas 2 em cada 1.000
pessoas no Brasil chegam a matricular-se
numa escola superior. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA{Plano Trienal

etc., pág. 91).
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examinar, inicialmente, certos dados
referentes à posição do professorado
em matéria de religião.

De acordo com o depoimento obtido
dos professores de nossa amostra.
proporção muito pequena — menos
de 10% — não tem religião. E,
como talvez fôsse mesmo de se espe
rar, a não ser no Pará, onde não exis
te diferença entre os grupos masculi
no e feminino, a proporção dos que
não têm religião é menor entre as
professoras do que entre os professo
res. (Tabela IV) Ter-se-á, entre
tanto, uma idéia mais precisa a res
peito da situação examinando-se as
inlormações referentes à observância
de práticas religiosas, apresentadas
na Tabela V. Mais da metade dos
professores participa "regularmente"
ou "procura participar sempre" de
atos religiosos. A este respeito, tam
bém, revelam-se os homens menos
devotos do que as mulheres. A úni
ca exceção é a que se encontra no
Rio Grande do Sul, onde, em maté
ria de assiduidade a atos religiosos,
os homens não diferem significativa
mente das mulheres.

Interessante, porém, é a constatação
oferecida pelas comparações inte
taduais. No que se refere à freqüên-
cia a atos religiosos, não há diferen
ças significativas entre os professo
res masculinos dos quatro Estados;
quanto às professoras, porém, mos
tram-se as cearenses e paraenses mais
assíduas do que as paulistas e as sul-
rio-grandenses. A conjunção desses
dois fatos —, isto é, 1) a diferença
entre os grupos femininos dos Esta
dos do Norte e Nordeste c-m relação
aos grupos femininos dos Estados do
Sul, de um lado, e 2) a semelhança
entre os grupos masculinos, de outro,
sugere que as mulheres talvez sejam
mais presas, do que os homens, a 

certas práticas tradicionais, ou que
mais lentamente do que êles se mo
difiquem.

Tal conclusão encontra apoio nos da
dos referentes aos professores da Ca
pital e do Interior do Estado do Rio
Grande do Sul, conforme mostra a
Tabela VI. Em matéria de assidui
dade a atos religiosos não há dife
rença significativa entre os grupos
masculinos da Capital e do Interior.
Entre as professoras, porém, verifi
ca-se que as do Interior são mais 
síduas do que as da Capital.

Embora a grande maioria dos profes
sores professe tuna religião — a ca
tólica com poucas exceções — e em
bora proporção considerável participe
regularmente ou procure participar
sempre de atos religiosos, proporções
menores consideram "imprescindível
para o bom desempenho da atividade
docente”11 que o professor tenha
uma crença religiosa (Tabela VII) .
Assim, mesmo alguns dos devotos ou
assíduos nas práticas religiosas ten
dem a separar a religião do trabalho
(Cf. Tabelas V e VII) . Entre es
tes manifesta-sc, assim, a separação
entre as duas esferas ou a tendência

r' O pronunciamento dos professores foi
obtido mediante o seguinte estímulo:
"Em sua opinião, que importância tem
uma crença religiosa para o bom desem
penho da atividade docente? (Marque
apenas uma.)

Ê imprescindível
Ajuda
Não importa
Dificulta
Impede

Esta questão e outras que forneceram ma
terial para o presente trabalho foram re
tiradas de um questionário empregado
por K. H. Silvert e Frank Bonilla em
estudo realizado entre professores chile
nos. Muito agradecemos a esses pesqui
sadores por nos terem facultado a utili
zação de suas formulações.

70



à secularização, que é uma das con
comitantes do processo de industria
lização.13

Em nenhum dos Estados incluídos na
amostra, porém, êsse grupo seculari-
zado representa parte substancial do
professorado. Ao contrário, se se
somarem aos que consideram "im
prescindível" aqueles que acham que
uma crença religiosa "ajuda", a con
clusão é a de que a grande maioria
dos professores — três quartos ou
mais — considera a religião uma
fonte de inspiração ou orientação
para a atividade docente. Certa dife
rença se nota, contudo, entre os Es
tados sendo o consenso, mais segura
mente entre os professores masculi
nos (entre os quais a diferença é es
tatisticamente significativa) do que
entre os femininos, maior no Pará
e no Rio Grande do Sul do que em
São Paulo e no Ceará. Assim, e à
base dos índices de desenvolvimen
to econômico dos quatro Estados, os
professores do Rio Grande do Sul se
mostram edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmais religiosos do que seria
de esperar, e, por outro lado, os do
Ceará, menos religiosos do que seria
de esperar.

Convém notar ainda que a êsse res
peito não existem, em âmbito esta
dual, diferenças significativas entre
os sexos, conforme indica a Tabela
VII. A convicção de que uma crença
religiosa é importante para o bom
desempenho da tarefa docente é tão
generalizada entre os homens quanto
entre as mulheres. Entretanto, quan
do se aprofunda mais a análise dis-
tinguindo-se graus de importância, já

 Vide Mo o r e . Wilbert E., "Industria-
lization and Social Change", in Bert F.
Hoselitz and Wilbert E. Moore (eds.)
Indnstrializatioii and Sociely (UNESCO
— Mouton), 1963, ps. 352-3.

se percebe certa diferença entre os
sexos, como se vê da Tabela VIII,
referente ao Rio Grande do Sul.
Nesta tabela focalizam-se os profes
sores que atribuiram à religião a im
portância máxima — "imprescindí
vel". Examinando-se as percenta
gens dos que assim se manifestaram
nas diferentes categorias de cidades
— capital, cidades grandes, médias e
pequenas — verifica-se que a atitude
dos professores do sexo masculino
independe do tamanho da cidade;
entre as professoras, porém, a per
centagem das que assim expressam
de maneira categórica a importância
da religião diminui significativamen
te à medida que se passa do Interior
para a Capital e, no Interior, das ci
dades pequenas para as médias e
grandes. Repete-se, dessa forma, o
que acima se concluiu em relação à
assiduidade aos atos religiosos, isto
é, as mulheres são mais presas aos
valores locais, os homens (ou pelo
menos os que se dedicam ao magis
tério secundário) se antecipam às
forças secularizantes da urbanização
ou são mais sensíveis às influências
que irradiam dos grandes centros
urbanos.

Contudo, por importante que consi
derem a religião para 0 exercício da
atividade docente, não atribuem os
professores em geral tanta importân
cia ao fato de uma pessoa "ser cum-
pridora dos deveres religiosos". Ou
porque a considerem secundária ou
por estar essa qualidade implícita no
conceito que têm de "bom cidadão”
(que, na maioria dos subgrupos con
grega a maioria de votos), não lhe
conferem importância prioritária ao
escalonarem as "qualidades que po
dem definir a vida e o caráter de
uma pessoa”.
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Tal escalonamento foi obtido pro
pondo-se aos professores o seguinte
problema:

A seguinte relação apresenta uma
serie de qualidades que podem defi
nir a vida e o caráter dc um indiví
duo. Indique, por favor, a impor
tância relativa de cada uma delas,
numerando-se de 1 a 5 dentro do
parèntesis; a mais importante dc
tôdas deve levar o número 1 e a
menos importante, o número 5.

Ser bom cidadão  ( )
Ser bom pai (ou mãe) de família ( )
Ser competente na profissão  ( )
Ser cumpridor dos deveres religiosos ( )
Ser pessoa culta  ( )

Embora para os professores femini
nos de São Paulo e Rio Grande do
Sul o "bom pai (ou mãe) de famí
lia" se lhe equivalha e para os pro
fessores masculinos deste Estado esta
qualidade chegue a ser mesmo a mais
importante, o primeiro lugar cabe
em geral ao "bom cidadão" (Tabe
la IX).

A concentração de votos em tôrno de
"bom cidadão" é, entretanto, quer
entre os homens quer entre as mu
lheres, menor nos dois Estados do Sul
do que no Ceará e Pará. Isto pode
ría talvez significar que, com as pers

pectivas decorrentes do desenvolvi
mento econômico, valores alternati
vos encontrariam menor resistência
ou condições mais propícias. Entre
tanto, mesmo em São Paulo, onde a
dispersão é maior, a "competência na
profissão”, das qualidades sugeridas
presumivelmente a mais diretamente
relacionada com o processo de desen
volvimento econômico, não se coloca
na posição que seria de esperar.
Com efeito, nesse Estado a pessoa
competente na profissão recebe prà-
ticamente o mesmo número de votos
registrado para a pessoa que é cum-
pridora dos deveres religiosos. As
sim sendo, embora apresente situa
ção um pouco diferente da observada
no Rio Grande do Sul, onde o cum
primento dos deveres religiosos se
sobrepõe, como ideal, à competên
cia profissional, São Paulo, a êsse
respeito, não difere significativamen
te dos Estados menos desenvolvidos
do Norte e Nordeste.

2. Noções a respeito dos objetivos
da escola

Tampouco diferem os professores
paulistas dos grupos de outros Esta
dos na opinião a respeito do papel
que a escola de nível médio deve
desempenhar em relação à formação
profissional.” Em São Paulo, como

” O problema foi proposto aos professo
res da seguinte maneira: "Em sua opinião
quais devem ser os principais objetivos da
escola destinada aos jovens de 12 a 18
anos? Naturalmente, vários poderão ser os
objetivos. Pedimos-lhe, entretanto, que as

sinale, na relação abaixo, os dois (APENAS
DOIS) que o Sr. considera mais importan
tes. Faça um círculo em tôrno do número
1 para indicar o objetivo que o Sr. conside
ra mais importante, e em tôrno do número
2 para indicar o segundo em importância.

Mais Segundo em
importante importância

1 2
1 2
1 2
1 2

1 2
1 2
1 2

número 1.

Preparar para a universidade
Desenvolver a noção das responsabilidades cívicas
Aprimorar o caráter 
Dar boa cultura geral 
Preparar para uma ocupação 
Desenvolver a capacidade de raciocínio 
Outro. Qual? 

Nesta análise consideram-se apenas as respostas referentes ao
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nos demais Estados, é bem pequena
—  cerca de 10% — a proporção dos
que consideram "preparar para uma
ocupação" o mais importante dos ob
jetivos da "escola destinada aos jo
vens de doze a dezoito anos" (Ta
bela X) .

Embora as percentagens aparentemen
te indiquem que a ênfase na formação
profissional tenda a ser ligeiramente
maior entre os professores masculi
nos do que entre os femininos, as
diferenças entre os sexos não che
gam contudo a ser estatisticamente
significativas (X' ao nível de 0,05).

Pequena ou menor ainda é também
a ênfase no "desenvolvimento da
capacidade para o raciocínio". E a
êste respeito tampouco diferem os
paulistas dos professores dos Estados
menos desenvolvidos.

Por outro lado, embora se observe
certa dispersão das opiniões, o
' aprimoramento do caráter" reúne
entre os professores do sexo femini
no mais de quarenta por cento das
opções, colocando-se assim, no julga
mento dêste grupo, nos quatro Esta
dos, como o mais importante dos ob
jetivos a serem colimados pela escola
dc grau médio. Entre os homens, no
Estado do Ceará êste objetivo se co
loca em segundo plano e em São
Paulo divide a primazia com a "cul
tura geral”. Entretanto, já no Rio
Grande do Sul e Pará ocupa clara
mente o primeiro lugar reunindo cer
ca de um têrço das opções.

Embora menos generalizada nos gru
pos masculinos do que nos femini
nos, c entre aquêlcs menos generali
zada nos Estados de São Paulo e

Pará do que no Rio Grande do Sul
e Ceará, tal ênfase no “aprimoramen
to do caráter” se mostra consistente
com a filosofia expressa pela grande
maioria dos professores em face de
alternativas formuladas em têrmos
mais gerais, referentes aos objetivos
da "educação escolar”, sem qualquer
menção a tipo de escola ou idade do
educando. Neste caso, porém, como
sc vê pelas alternativas abaixo re
produzidas, a opção colocou-se clara
e um tanto drasticamente talvez entre
uma educação orientada principalmen
te para a consecução de objetivos
nacionais, especlficamente de desen
volvimento econômico, de um lado,
e uma educação preocupada exclusi
vamente com o indivíduo, de outro.
Para isto se propôs ao professor o
seguinte problema:

Com qual das seguintes afirma
ções o Sr. está mais de acordo?
(Marque apenas uma.)

A educação escolar deve pro
curar contrabalançar as conse
quências maléficas, para o indi
víduo e para a sociedade, que
acompanham o desenvolvimen-
mento econômico.

A educação escolar deve ter
como uma de suas principais
metas o atendimento das necessi
dades do desenvolvimento eco
nômico do país.

A educação escolar deve visar,
antes de mais nada, à formação
integral do indivíduo; qualquer
outro objetivo será secundário.

Como se verifica entre os professo
res secundários do Chile, a quem o 
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mesmo problema foi proposto,14 os
professores brasileiros optam pela
preocupação exclusiva com o indiví
duo. Isto apesar de se dividirem ou
estarem longe de um consenso a res
peito dos aspectos que, no desenvol
vimento do indivíduo, devem ser de
preferência atendidos, conforme mos
tram os dados anteriormente apresen
tados .
Os objetivos nacionais, ou mais pre
cisamente, desenvolvimentistas, como
se vê na Tabela XI, são enfatizados
por um número muito pequeno de
professores, convindo notar que êsse
número é, cm geral, ainda menor en
tre as mulheres do que entre os ho
mens. Entretanto, o grupo masculino
do Rio Grande do Sul, que a êste
respeito se distancia um pouco dos
congêneres dos demais Estados, pare
ce ser tão pouco propenso a optar
pela educação com ênfase em objeti
vos de desenvolvimento econômico
quanto os grupos femininos cm ge
ral (entre êstes não se verificam di
ferenças estatisticamente significati
vas) .

De qualquer forma, porém, as dife
renças, quer entre os professores
masculinos e femininos, quer entre
OS Estados, são, na realidade, muito
pequenas. Sob êste aspecto, bem
como no que se refere à importância
atribuída à religião, o magistério se
cundário constitui um grupo bastan- 11 

11 O consenso a respeito do assunto é
ainda maior no Brasil do que no Chile,
onde 70% dos professores secundários
consultados "chose alternative "b", that
the educators chief responsability is to the
individual rather than to national eco-
nomic needs and responsabilities”. (K. H.
Silvert and Frank Bonilla, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEdncation and

the social M eaning of Developmenf. A

prelim inary Statemenl, New York: Ame
rican Universities Field Staff, Inc., 1961
(mimeo) p. 79-

te homogêneo, cujos pontos de vista
apresentam notável convergência, não
só em âmbito estadual como também
de Estado para Estado. Apesar das
grandes distâncias que separam re
giões geográfica e historicamente
tão diferentes como as do Norte, Nor
deste e Sul, negligcnciáveis são as
diferenças que se observam entre os
grupos dos vários Estados.
Assim sendo, se o Brasil constitui de
fato um "arquipélago cultural”, como
certos autores sugerem,1' os profes
sores secundários, por uma razão
qualquer, fugiríam à regra, orien
tando-se mais ou menos pelos mes
mos valores e alimentando pràtica-
mente os mesmos ideais de norte a
sul do país. Isto não quer dizer que
haja sempre um consenso ou que as
técnicas de sondagem utilizadas fo
ram inadequadas ou incapazes de
qualquer discriminação. Como acima
se verificou quando se focalizou, por
exemplo, o problema da imagem
ideal do homem, observam-se certas
divergências; essas divergências, po
rém, já se manifestam em cada um
dos grupos estaduais e as diferenças
internas são maiores do que as in
terestaduais .
a. Opiniões e nível de escolaridade
A semelhança entre os Estados pode
contudo parecer surpreendente, inclu
sive porque se sabe que o nível de
escolaridade ou instrução formal do
professorado varia de Estado para Es
tado. Na verdade, porém, conforme
bem mostram os dados a seguir, ne-

Entre outros, vide Ia n n i, Octavio e
Ca r d o s o , Fernando Henrique, "Exigên
cias Educacionais do Processo de Indus
trialização" in Ia n n i , Octavio, Industria

lização e Desenvolvimento Social no Bra

sil (Rio de Janeiro: Editora Civilização
Brasileira, S.A.) 1963, p. 208.
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nhuma relação consistente se pode
perceber entre o nível de escolarida
de atingido pelo professor e suas
opiniões a respeito de questões pre
sumivelmente importantes, tais como
as focalizadas neste trabalho.

Mesmo quando há certa divergên
cia, como a que, em âmbito estadual,
se observa edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa respeito dos objetivos
prioritários da escola destinada aos
jovens de doze a dezoito anos, as
variações não se explicam por dife
renças no nível de instrução, confor
me mostra a Tabela XII, onde se
comparam os professores que têm
apenas o curso médio — normal —
com os que completaram um curso
superior — faculdade de filosofia.
Nessa tabela, onde se preveniu a in
terferência dos fatores sexo e locali
zação (ou Estado), nenhuma dife
rença significativa se observa entre
os dois grupos — menos instruídos
e mais instruídos. (Omitiu-se a ta
bela referente aos professores do sexo
masculino porque entre êstes é pe
queno o número dos diplomados por
curso normal.)

Tampouco se registram diferenças
significativas entre os dois grupos
caracterizados à base do nível de es
colaridade quando o aspecto focaliza
do é a ênfase atribuída à religião
como princípio orientador da ativi
dade docente. A proporção dos pro
fessores que concebe o magistério
como uma atividade inteiramente in
dependente do controle ou inspira
ção religiosa não é, pelo que sugere
o teste do X2, maior entre os diplo
mados por faculdade de filosofia
do que entre os normalistas (Ta
bela XIII) .

Admitindo-se, entretanto, que essas
sejam atitudes relacionadas com valo
res profundamente arraigados que, 

por serem talvez desenvolvidos mui
to cedo, no seio da família, sejam
mais dificilmente influenciados pela
experiência escolar, procurou-se fo
calizar um aspecto supostamente mais
sujeito a modificações decorrentes
da ainpliação de conhecimentos, va
riável esta que, por definição, se re
laciona com o nível de escolaridade.
Assim, investigou-se a distribuição
das opiniões referentes aos "fatores
que dificultam o progresso de nosso
país" sugerindo-se aos professores a
série de cinco formulações abaixo re
produzidas:1’

Grande parte da população não
tem a devida noção das respon
sabilidades cívicas.

A ganância dos comerciantes e
industriais.

A falta de responsabilidade dos
líderes sindicais.

Os partidos políticos, que não
orientam eficazmente os cida-
dões.

Os proprietários agrícolas, que
dificultam o desenvolvimento
das zonas rurais.

Conforme se vê na Tabela XIV, onde
se apresentam as percentagens refe
rentes ao fator "mais importante", a
êste respeito também as variações in
terestaduais não são grandes; e, nos
quatro Estados, a maior concentração
é a de professores que condenam

,a O problema foi apresentado aos pro
fessores da seguinte maneira: "Em sua
opinião, quais, dentre os fatores seguin
tes, dificultam o progresso de nosso país?
Assinale, por favor, os dois (APENAS
DOIS) que o Sr. acha mais sérios ou
prejudiciais. Faça um círculo em tôrno
do número 1 para indicar o mais sério
de todos; e em tôrno do número 2 para
indicar o que vem em segundo lugar".
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"grande parte da população" c que
constituem cèrca da metade ou mais
dos vários subgrupos, masculinos ou
femininos. A parcela restante se dis
tribui, em proporções mais ou menos
iguais, porém, sempre significativa
mente menores, entre os que apon
tam os comerciantes c industriais, os
partidos políticos, os líderes sindi
cais e os proprietários agrícolas.

No Rio Grande do Sul, o recurso à
culpa coletiva, sem alvo específico —
"grande parte da população” — é
mais generalizado entre as professo
ras do que entre os professores do
sexo masculino; nos demais Estados,
porém, a proporção dos que assim se
manifestam é, pelo que indica o
teste edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAX !, a mesmo nos dois grupos
-—  masculino e feminino. Já entre os
que apontam uma categoria específi
ca de responsáveis, verificam-se certas
diferenças entre os sexos. Em três
dos quatro Estados — São Paulo,
Pará e Rio Grande do Sul — "a ga
nância dos comerciantes e indus
triais” é mais frequentemente apon
tada pelos homens do que pelas mu
lheres: e neste último Estado certa
diferença na mesma direção se veri
fica também entre as proporções re
ferentes aos líderes sindicais c aos
proprietários agrícolas, que são maio
res entre os professores masculinos
do que entre os femininos.

O importante, porém, nesta fase da
análise, é notar que também a respei
to dos "fatores que dificultam o pro
gresso” as opiniões independem do
nível de escolaridade. Conforme in
dica a Tabela XV, não há em geral
diferenças significativas entre os pro
fessores diplomados por faculdade de
filosofia e os que não apresentam
outro diploma além do de curso nor
mal. As exceções sugeridas pelas 

proporções referentes à "falta de no
ção das responsabilidades cívicas” en
tre as professoras dos Estados do Cea
rá e Pará não são consistentes, pois,
enquanto no Ceará êste fator é
mais frequentemente mencionado pe
las diplomadas pela faculdade de
filosofia, no Pará êste curso teria
"efeito" inverso. Nos demais grupos
femininos, bem como em qualquer
dos grupos masculinos, não há dife
renças significativas entre os profes
sores com instrução superior e os que
têm apenas curso de nível médio.
Assim, a sugestão derivada do qua
dro geral apresentado pelas variações
de opinião em torno do problema
é a de que a êste respeito o fato de
o professor ter atingido o nível de
instrução superior nada significa.
Neste caso, como nos casos em que a
investigação incidiu em valores pre
sumivelmente mais cedo consolida
dos, o nível de escolaridade, pelo
que tudo indica, nada tem a ver com
as convicções dos indivíduos ou, pelo
menos, daqueles indivíduos que se
encaminham para o magistério 
dário. Convém seja feita esta qualifi
cação, pois êsses indivíduos podem
constituir uma categoria muito espe
cial, particularmente aquêles que, sem
um curso superior, chegam a exercer
o magistério secundário. É concebí
vel que, mesmo sem terem cursado
uma faculdade de filosofia, tenham,
através de caminhos informais, alcan
çado um horizonte mental equivalente
ao dos que viveram as experiências
da escola superior.

Teoricamente cabem, assim, duas in
terpretações alternativas para a ine
xistência de um padrão consistente
de associação entre nível de escolari
dade e manifestação de certos valo
res: 1) a de que a faculdade de filo
sofia é inócua; e 2) a de que os nor- 
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malistas que sem êsse curso chegam
ao magistério secundário constituem
um grupo muito especial, que foi
capaz de compensar, dc alguma ma
neira, a insuficiência de escolarização.

A esta altura, porém, convém passar
ao exame das influências relaciona
das com a origem do professor. Isto
porque a investigação referente ao
papel desempenhado pelos fatores
ligados à posição social de sua fami-
lia de origem trará elementos para
uma melhor avaliação das interpreta
ções acima formuladas.

b. Opiniões c origem social

Felizmente, do ponto de vista desta
análise, embora esteja longe de re
produzir fielmente o perfil da so
ciedade ampla, o magistério secun
dário é, em matéria de filiação dos
indivíduos que o compõem, suficien
temente diversificado para permitir
o tipo de investigação desejável.
Conforme se verifica na Tabela XVI,
onde o professor é classificado de
acordo com o nível da ocupação ou
ocupações que seu pai exerce ou exer
ceu durante a maior parte da vida,
mais da metade do professorado pro
vém dos estratos intermediário e in
ferior da classe média, constituídos
preponderantemente de médios e
pequenos comerciantes, funcionários
públicos, empregados de escritório e
pessoal de nível equivalente. A par
cela restante se distribui, em propor
ções mais ou menos iguais, entre os
filhos de trabalhadores manuais, de
um lado, e os elementos provenientes
do estrato superior da classe média
alta, representado principalmente por
profissionais liberais, diretores de 

serviços públicos, gerentes de grandes
companhias c proprietários de em
presas industriais, comerciais e agrí
colas de certo porte, de outro.17

Em que medida êsse perfil social do
grupo que exerce o magistério expli
ca as diferenças de atitudes e valo
res tais como se manifestam através
dos estímulos utilizados?

Partindo-se do índice de religiosida
de que, para os efeitos desta análise,
foi definida em têrmos da frequência
às práticas religiosas, verifica-se que
entre os professores do sexo masculi
no a devoção religiosa tende a crescer
à medida que se passa das origens
mais altas às origens mais modestas.
Entre as professoras, porém, não há

17 A origem sócio-econômica foi determi
nada inicialmente em função de uma es
cala de sete posições, estabelecidas a par
tir da classificação utilizada por Hutchin-
son e seus colaboradores nos estudos de
mobilidade social realizados em São Pau
lo (Hu t c h in s o n , Bertram, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM obilidade

e Trabalho, Centro Brasileiro de Pesqui
sas Educacionais, MEC, Rio, 1960) . Den
tre as modificações introduzidas no esque
ma empregado por êsse autor, convém res
saltar a que nos foi sugerida pelo traba
lho de Gláucio Ar)' Dillon Soares —
"Classes Sociais. Strata Sociais e as Elei
ções Presidenciais de 1960" (in Sociolo

gia, vol. XXIII, n.’ 3. 1961) e que con
sistiu em separar a "inspeção e supervi
são direta de ocupações manuais" das
"ocupações não-manuais de rotina".

Os quatro níveis apresentados na Tabela
20 representam um reagrupamentp das
sete categorias iniciais, feito em função
não apenas de considerações de ordem
teórica como, também, da distribuição ob
servada.

Informações mais pormenorizadas a res
peito da origem dos professores podem
ser encontradas em Gouveia, loc, cit. 
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diferenças significativas entre as ca
tegorias caracterizadas à base da ori
gem social, ou mais precisamente, as
professoras originárias da camada
média-alta são tão devotas quanto as
provenientes de famílias de trabalha
dores manuais, como se vê na Tabe
la XVII. (Para prevenir resultados
espúrios decorrentes de diferenças
que no Rio Grande do Sul se obser
vam entre o magistério da Capital
e o do Interior focalizam-sc nesta ta
bela apenas os professores da Capi
tal) . Os dois fenômenos — a exis
tência de certa associação entre ori
gem social e assiduidade às práticas
religiosas no caso dos professores
masculinos c a ausência de qualquer
diferença significativa no caso das
professoras — se verificam tanto no
Rio Grande do Sul quanto em São
Paulo. No Ceará, porém, embora as
percentagens sugiram que os homens
provenientes da camada média-alta
pareçam ser menos devotos do que
os originários das camadas inferiores,
a diferença, que indicaria a mesma
tendência verificada nos Estados do
Sul, não chega a ser estatisticamente
significativa. Por outro lado, não há
qualquer indício de que aquela ten
dência se verifique também no Pará.

Assim, diferenças relacionadas com a
origem social se observam apenas en
tre os professores do sexo masculino
c, mesmo entre êstes, não se pode
dizer que sejam igualmente sensíveis
nos quatro Estados.

Ao mesmo tempo, no que se refere
à importância atribuída à religião
como princípio orientador da tarefa
docente, nenhum padrão consistente
dc diferenças que pudessem ser impu
tadas à origem social se pode perce
ber, quer entre os professores mas

culinos quer entre os femininos
(Tabelas XVIII e XIX) . Esta últi
ma tabela engloba, para todo o Esta
do do Rio Grande do Sul, os dados
referentes ao professorado masculino,
pois neste grupo, como acima se ve
rificou, a importância atribuída a
uma crença religiosa independe do
tamanho da cidade.

Tampouco revelam as diferentes ca
tegorias variações significativas no
que tange às opiniões a respeito das
qualidades ideais do homem. Con
forme se vê na Tabela XX, a fre
quência com que os vários atributos
são mencionados não sugere qualquer
associação com a origem do professor.

Contudo, se o comportamento e as
crenças do professor na esfera da re
ligião bem como sua imagem ideal do
homem independem da posição social
da família de que proveio, disto não
decorre, necessàriamente, que suas
convicções a respeito dos objetivos
da escola sejam independentes da
trajetória que êlc percorreu para che
gar ao magistério secundário. E
concebível que a escola signifique
coisas diferentes para pessoas que se
criaram em diferentes condições so
ciais. Tendo partido de pontos di
versos, os diferentes grupos de pro
fessores — os que provieram de fa
mílias bem situadas na escala sócio-
econômica e os que ascenderam de
condições mais modestas — terão
provàvelmente concepções diferentes
a respeito das funções ideais da 
cola. Pode-se imaginar, por exemplo,
que o preparo para uma ocupaçãc
constitua uma preocupação bem mais
frequente entre os filhos de trabalha
dores manuais, que ascenderam na 
cala social através da qualificação
profissional, do que para os profes- 
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sôres que se originaram de camadas
mais altas. E, dc maneira inversa,
que estes, mais frequentemente do
que aqueles, possam cogitar dc obje
tivos tais como a "cultura geral" e
o "aprimoramento do caráter”.

Tais previsões não encontram, porém,
confirmação nas manifestações dos
professores inquiridos, conforme se
verifica da Tabela XXI. O grupo
masculino do Pará seria o único a
apresentar a situação prevista: isto,
porém, apenas cm relação à ênfase
no "aprimoramento do caráter" que,
de fato, decresce significativamcnte
à medida que se passa das origens
mais altas às mais modestas. No que
respeita à preocupação com o preparo
profissional, nesse Estado, como nos
demais, não se verifica, quer entre os
professores femininos, quer entre os
masculinos, qualquer variação signifi
cativa entre as diferentes categorias.

Na verdade, nenhum padrão consis
tente de associação entre opiniões e
origem social se pode depreender das
percentagens referentes a este ou a
qualquer dos objetivos sugeridos.
Mesmo no que se refere ao "aprimo
ramento do caráter”, se entre os pro
fessores masculinos do Pará a fre
quência desta escolha é significativa
mente maior nas categorias mais altas
do que nas baixas, já no grupo 
gênere do Rio Grande do Sul, em
bora as diferenças ao longo da esca
la social não sejam significativas, os
professores de origem mais humilde
são os que tendem mais frequente
mente a preocupar-se com êste pro
blema .

Assim, a indicação dos dados é a dc
que as diferenças dc pontos de vista
nada têm a ver com a origem sócio-
econômica.

Isto à primeira vista pode causar 
tranheza. Dificilmente se poderia
conceber que atitudes relativas a pro
blemas tais como os aqui focalizados
não fôssem marcadas pelas experiên
cias a que o indivíduo estêve exposto
em virtude de sua origem familiar.

Contudo, poder-se-ia ainda imaginar
que as diferenças originais ou deri
vadas da origem familiar se tives
sem nivelado no decorrer da vida 
colar. Entretanto, nada indica que
as experiências escolares sejam assim
tão poderosas. Pelo menos, nenhum
efeito significativo se pôde sentir em
relação à faculdade de filosofia, como
acima ficou demonstrado. Estamos, ao
contrário, inclinados a crer que, de
fato, diferenças relacionadas com a
origem social já não existem quando
os indivíduos ingressam no curso de
formação profissional; isto embora
não provenham todos de um mesmo
estrato sócio-cconômico.

Com isto admite-se, antes de mais
nada, que o instrumento utilizado
para a determinação da origem só-
cio-econômica tem certo poder de
discriminação e que são válidas as
categorias estabelecidas. O fundamen
to para êste pressuposto encontra-se
principalmente no fato de o mesmo
instrumento ter apresentado resulta
dos bastante plausíveis quando em
pregado em um estudo a respeito do
trabalho remunerado entre estudantes
dos vários ramos do ensino médio.1'

Poder-se-ia contudo ponderar que
talvez a origem não-manual devesse
ser fracionada em dois e não em
três estratos como foi feito, mas, de

15 Esse estudo integra o projeto "Educa
ção de Nível Médio e Estrutura Sócio-
Econômica” mencionado em nota de ro
dapé no início déste trabalho e seus resul
tados serão futuramente divulgados. 
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-
qualquer forma , se a origem social 
t]vcsse, entre os profcssôres, alguma 
relação com os fenômenos focaiiza­
dos, pelo menos entre categorias ex­
tremas - médb, alta e operária -
variações de certa amplitude se regis­
trariam. 

A idéia é, assim, a de que os indi­
víduos que se encaminham para o 
magistério secundário constituem já 
de início, isto é, independentemente 
da facu ldade de filosofia, um grupo 
bastante homogêneo, apesar da diver­
sidade de origens . Essa hipótese fun­
damenta-se em noções de duas ordens. 

Em primeiro luga r, em um país, como 
o Brasil , onde uma fração muito pe­
quena da população atinge certo ní­
vel de escolaridade, essa fração tende 
a const1tu1r-se preponderantemente 
de indivíduos originários de famílias 
mais favorecidas . Em tal situação, 
os indivíduos de origem mais modes­
ta que conseguem atingir êsse nível 
representam um grupo muito espe· 
eia! . Devem certamente colocar-se 
cm certa posição cm uma escala de 
aptidão intelectual , mas como a pró­
pria distribuição das aptidões inte­
lectuais acompanha a hierarquização 
sócio-econômica," o quadro se tor­
na mais complexo e as causas se des­
locam para o terreno das motivações, 

111 A relação entre coeficiente intelectual 
e nível sócio-econômico tem sido documen­
tada em estudos realizados em vá rios paí­
ses , inclusive no Brasil: Vide por exemplo: 
KENNETH, Eelles et ai , foJe/ligence a11d 
C11/111ral Dilf ere11ce1 (Chicago : University 
of Chicago Press ) 1951, F1.ouo, Jean 
and H11LSEY, A., "Intelligence, Social Class, 
and Selection for Secondary Schools", 
BriJiJh Journal of Sociology, VIII 
(1957), 33-39 . Henry Clay Lindgren and 
Hilda de Almeida Guedes . "Social Status, 
Jntelligence, Educational Achievement 
among Elementary and Secondary Stu­
dents in Brazil", The ]011r11al of Social 
P1y,hology, 1963, 60, 9-14. 
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que expli rnriam tanto o coeficiente 
ºntelectual, tal como medido pelos 
instrnmentos usuais, quanto o grau de 
resistência à rotina escolar e aos n­
tuai s de peneira mento . 

A segunda noção se introduz aqui, 
justamente quando se trata de expli­
car a motivação . É a noção ou con· 
ceito de "grupo de referência". "' 

No contexto desta análise, ou mais 
especificamente, no caso dos indiví­
duos de origem mais modesta que 
d1egam ao mag istéri o secundário, o 
conceito de "grupo de referência" 
nos ajuda a compreender tanto o fato 
de terem êles conseguido conclui r 

. pelo menos um curso médio de se­
gundo ciclo quanto o fato de, em 
matéria de orientação geral de vida 
e filosofi a de ação profissional, não 
se mostrarem diferentes dos colegas 
que provieram das camadas mais 
favorecidas. Embora sujeitos, em ra­
zão de sua origem fami liar, a condi­
ções que sob certos critérios - eco­
r:ômicos, principalmen te - se confi ­
guram como menos favorecidas, êsses 
indivíduos, por uma razão qual· 
quer,"' teriam desde cedo se identi-

"' O conceito el e "Grupo de referência'º 
tc-m recebido a a tenção de vá rios sociólo· 
gos e psicólogos sociais. Vide, po r exemplo, 
as perspecti ves .. , / l111erica11 ]011n1t1l of So­
as pcrsec ti ves" , A111erica11 Jo,11·11al of So­
ciology, 1955, 60, 56 3, e MERTON, Robert 
K. "Contributions to the Theo rv of Refe­
rencc Group Behav ior" , in Social Theory 
a11d Social S1mc/11re (The Free Press of 
Glencoe) , 1963. 

°' KAHL, Joseph A. , in "Educational 
and O ccupat ional Aspirations of Common 
Man Boys", Harvttrd Ed11wtio11al Review, 
vol. XXII! , n .• 3, 1953, mostra como, 
na sociedade americana, certas pressões 
familiares podem levar estudantes de ori· 
gem modesta a alimentar ideais educacio· 
nais e ocupacionais que não são comuns 
entre estudantes de igual nível sócio· 
econômico . 



ficado com as classes mais altas, ou
pelo menos com alguns de seus va
lores . Estas constituiríam, assim, o
seu "grupo de referência”, a pauta
por que se orientariam. Tomando o
rumo das classes mais altas e a elas
aspirando elevar-se, conseguiram 
cer os obstáculos que se antepõem à
grande maioria dos que em iguais
condições se originaram.

Admitindo-se essa explicação ter-se-ia
também uma interpretação para a
constatação anterior, referente à si
tuação apresentada pelas duas cate
gorias caracterizadas à base do nível
de escolaridade -—• professores diplo
mados por faculdade de filosofia e
professores que não completaram ou
tro curso além do normal. Êstes cons
tituiríam um grupo especial, isto é,
um grupo de indivíduos que não che
garam a cursar a faculdade de filoso
fia mas que, em matéria de orienta
ção geral de vida, são fundamental
mente do mesmo estofo daqueles que
se diplomaram por esse tipo de es
cola. Isto porque em um país com
os níveis de escolarização tais como
os que o Brasil apresenta, a seleção
ocorrerá bem antes de o indivíduo
completar um curso médio de segun
do ciclo (no caso, o normal) . Não
fôssem já, sob certos aspectos, seme
lhantes àqueles que prosseguiram pa
ra o curso superior, não teriam êsses
indivíduos "sobrevivido”, como a
grande maioria não "sobrevive”, aos
doze anos de rotina escolar que le
vam a um certificado de segundo
ciclo.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III —  C o n c lu sã o

Duas preocupações nortearam êste
tiabalho. Em primeiro lugar, reunir 

elementos para um quadro geral das
posições predominantes no professo-
rado em seu conjunto. Em segundo,
localizar divergências que pudessem
indicar tendências à mudança.

Certas divergências foram registradas
no decorrer da análise. Porém, a con
clusão é a de que elas não se relacio
nam em geral nem com a origem do
professor, nem com seu nível de ins
trução. Das características individuais
focalizadas, o sexo foi a única que
se manteve como linha divisória mais
ou menos consistente, ora indicando
a maior religiosidade das mulheres
c o seu maior apego a padrões locais,
ora apontando a sua maior propen
são para uma escola com ênfase no
"aprimoramento” individual.

Com base nestas constatações, podem-
se, tentativamente, formular as se
guintes previsões:

1) uma simples elevação no nível
de instrução do professorado
não acarretará mudança signifi
cativa em suas atitudes;

2) igualmente é pouco provável
que qualquer mudança ocorra
em consequência de alterações
nas fontes ou camadas sociais de
recrutamento j53

3) entretanto, mudanças significa
tivas poderão verificar-se em
conseqüência do número cres
cente de elementos do sexo fe-

24 Indicações de mudança nas fontes de
recrutamento são apresentadas pela autora
em "Desenvolvimento Econômico e Mu
danças na Composição Social do Magisté
rio de Nível Médio”, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASociologia, Vol. 26,
n.9 4, dez. 1964.
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minino que está ingressando na
carreira. É de prever-se, contu
do, que as próprias mulheres se
modifiquem, isto é, se tornem,
no que se refere a certas atitu
des, mais semelhantes a seus co
legas do sexo masculino, como
os dados referentes ao papel da
urbanização, no Estado do Rio
Grande do Sul, parecem indicar.

Na realidade, porém, no presente mo
mento, mesmo as diferenças entre os
sexos não são muito acentuadas e, no
balanço final, ressaltam antes as se
melhanças do que as divergências. E
isto se observa não só em âmbito es
tadual mas, também, quando se com
param professores de diferentes Es
tados. A grande maioria, quer entre
os homens, quer entre as mulheres,
ve na religião uma fonte de inspira
ção ou orientação para a tarefa do
cente. Proporções ainda maiores re
sistem à idéia de uma educação esco
lar orientada principalmente em fun
ção das necessidades de desenvolvi

mento econômico do país. Filhas de
doutores ou filhos de operários, te
nham ou não cursado a faculdade de
filosofia, trabalham nos subúrbios
industriais de São Paulo, na campa
nha sul-rio-grandc-nsc ou no sertão do
Cariri, acreditam os professores que
a escola "deve visar, antes de mais
nada, à formação integral do indiví
duo” .

Uma questão, porém, aqui se coloca:
até que ponto é essa uma opção cons
ciente, fruto de amadurecido huma
nismo e até que ponto representa fal
ta de sensibilidade às condições his
tóricas ou, simplesmente, irrcfletida
adesão a "concepções pedagógicas
que engrandecem, de maneira utópi
ca, o poder dinâmico da educação
formal" ?“
21 A expressão entre aspas é de autoria
de Florestan Fernandes. Vide, dêste au
tor, o ensaio “Os educadores e as exigên
cias educacionais do presente", in edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEdu

cação e Sociedade no Brasil (São Paulo:
Dominus Editora). 1966.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T A B E L A I

C re sc im en to d o M a g is té rio S ecu n dá rio

E xp resso e m n úm e ro s-índ ices

ANO

ESTADO

Rio Grande
do Sul

São Paulo Ceará Pará

1943............................................................................ 100 100 100 100

1953......................................................................... 232 196 201 262

19G2........................................................................... 600 322 598 383

FONTES: “0 Ensino no Brasil” e"Sinopsc Estatística do Ensino Médio” •— (Rio: MEC — Serviço de Esta
tística do Ministério da Educação e Cultura).
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T A B E L A II

C o m p os içã o E tá ria d o P ro fe sso ra do S ecu nd ário

P ercen tag em  q ue se in c lu i n a ca te go ria e sp ec ifica d azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IDADE

ESTADO

Rio Grande
do Sul

Sio Paulo Ceará Pará

Menos de 30 anos.................. 33,5 33,1 33,8 53,1
30 a 39 anos............. ........................................ 38,5 37,7 36,9 31,8
•10 ou mais anos.................................. 28,0 29,2 29,3 15,1

TOTAL............ 100,0 100,0 100,0 100,0
(556) (321) (222) (132)

NOTA: Nesta tabela, beta como nas subsequentes, 03 números entre parênteses representam os totais que serviram
de base para o cálculo das percentagens. Nesses totais não se incluíram os'‘scm-resposta", cujo número não foio mesmo
em tôdas as questões.

FONTE: Os desta tabela bem como os das tabelas subsequentes provêm do estudo por amostragem mencionado
no texto.

T A B E L A III

N íve l d e In s tru ção e T e m p o d e M a g is té rio S e cu n dá rio  

(P e rcen tag e m  co m  in s tru çã o su pe rio r)

Não se calculou a percentagem por ser o total interior a des.

ESTADO

TEMPO DE MAGISTÉRIO

Menos de
10 anos

10 a 19
anos

20 anos
ou mais

TotaledcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Rio Grande do Sul

Professorado masculino...................... 76,9 (139) 82,1 ( 62) 85,7 (42) 79,9 (243)
Professorado feminino................... . . . 77,1 (205) 80,0 ( 50) 52,0 (25) 75,3 (280)

TOTAL.......................................................... 77.1 (344) 81,3 (112) 73,0 (67) 77,4 (523)

São Paulo

Professorado masculino.................. .... 66,2 ( 71) 60,0 ( 45) 60,0 (25) 63,1 (141)
67,3 (150)Professorado feminino......................................... 67,7 ( 99) 75,0 ( 40) 36,7 (11)

TOTAL.......................................................... 67,0 (170) 67,3 ( 85) 52,8 (36) 65,4 (291)

Ceará

Professorado masculino....................................... 62,7 ( 81) 88,8 ( 27) 95,7 (23) 73,2 (131)
Professorado feminino......................................... 21,1 ( 52) 47,0 ( 17)  ( 6) 26,6 ( 75)

TOTAL.......................................................... 45,9 (133) 72,6 ( 44) 79,4 (29) 56,3 (206)

Pará

Professorado masculino....................................... 57,3 ( 56) 83,3 ( 12) • (3) 60,6 ( 71)
Professorado feminino......................................... 44,5 ( 36) • ( 8) * ( 5) 40.8 ( 49)

TOTAL.......................................................... 52,3 ( 92) 65,0 ( 20) * (8) 52,5 (120)
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TABELA IV 

Crença Rei igiosa 

ESTADO 

ｐｅｒｃｅｎｔ ａｇ ｅｾ ｉ＠ QUE N ÃO TD! 
ｕｾ Ａａ＠ CRE NÇA fl El, fG!OS.-1 

Profcssorndo 
masculi no 

Professorado 
feminino 

- ----------------- ·-------·----- - -!- - - ------ - ------

Rio Grande do Sul. . 

S:lo Paulo ...... 

Cenni. . . . . . 

Pará ..... 

TABELA V 

Freqüência a Atos Religiosos 

5,0 (253) 

6,i ( 1'1 0) 

7,5 (1 33) 

l ,•I ( i2) 

2,G (301) 

2,0 (I GI) 

o.o ( 50) 

1,8 ( 55)] 

Percentagem de professôres que participa " regularmente" ou 
"procura participar sempre" de atos reli giosos 

Rio Grande do Sul. . 

S"o Paulo .. .. .. 

Ceari 

P:mí . .. . 

ESTADO Prof cssorado 
masculino 

Professorado 
femini no 

- - -- - ----- - ·!----- --

TABELA VI 

61.3 (253) 

55 ,i (140) 

55 ,S (1 33) 

.5<1,2 ( i2) 

GS, I (304) 

66 ,5 ( IG4) 

83, 0 ( SO) 

83 ,i ( 55) 

Freqüência a Atos Religiosos entre Professôres da Capital e do Interior 
Rio Grande do Sul 

Percentagem que participa "regularmente" ou "procura participar sempre" 
de atos rei igiosos 

LOCALIZAÇÃO 

C•pital ........ .. .. 

Interior ......... . 

84 

Professorado 
mascu1ino 

Professorado 
ícmi1úno 

- ·--- - __________ , _______ _ 
57,0 (100) 

6•1,1 (153) 

48,6 (101) 

73,5 (203) 



TABELA VII 

Secularização da Atividade Docente 

Percentagem que at ri bui à rel igião o gra u de importância especificado 

PllOFESSO llADO ｾＡ＠ ISC LINO 

ESTADO 
I mprescindível Ajuda N:io irnPQrta Dificulta ou Total 

Impede (100,0) 
----- -

llio Grande do Su l ,13,3 39 ,1 H,2 3,1 (233) 
S:io Paulo ... . . .. 37,4 36.7 25,3 0,6 (150) 
Ceo.rá ... 3 ,9 37.-1 21,·1 2,3 (131) 
Pn.r!L . .. .. •15,3 35.7 10,7 - ( 75) 

PHOFESSORADO FEMININO 

Rio Grondo do ui 
53.1 30,9 1 14.31 1,0 1 

(28S) 
S:io Paulo . . . . 37,7 39 ,5 21,6 I.2 (167) 
Ccn ró . .J3, 38,7 15 ,0 2,5 ( SOJ 
Par:i .. 53.6 35,7 10,7 - ( 57) 

TABELA VIII 

Urbanização e Importância Atribuída à Religião 

Percentagem que considera uma crença reli giosa "i mpresci nd ível" 
ao bom desempenho de atividade docente 

LOCALI Z,\Ç,\O 

Capi1nl. .. .... . . 
C1dnd cs grnnclcs .. . 
Cidades médias... .. 
Cidades pequenas .. . ... . 

Ili.O GRANDE DO SUL 

Profcssor3do 
masculino 

ProfeJSO r3dO 
ícminino 

- --- ------ - -----

TABELA IX 

·13,7 (96) 
47,6 (6 1) 
43,9 (82) 
63,6 (li) 

38,6 (101) 
53,9 ( 91) 
67,1 ( 91) 
80,9 ( 21) 

Ideais a Respeito do Homem 

(Percentagem que considerou o atributo especificado o mais importante) 

ESTADO 

ATHlllUTO Rio Grande S::io Paulo 
1 

Ce:iri P:ni 
do Sul 

PROFESSÕRES MASCULINOS 

Ser bom cidad:lo .. 29,6 38,i 51,6 47,9 
Ser bom pai (ou mã

0

c) ｣ｩｾ＠ ｦ ｾｾ Ｍ ￭ￚ ﾷ ｡ ﾷ Ｎ Ｚ＠ . . 39,2 27,5 10,7 21,6 
Ser cumpridor dos deveres religiosos 22 ,3 H ,3 14,6 H,9 
Ser competente na profissão 9,7 13,l 22, l 16.2 
Ser pessoa cultn 1,8 7,6 7,6 3,0 

TOTAL . ... 100,0 (223) 100,0 (142) 100,0 ＨＱＲｾＩ＠ 100,0 (69) 

PROFESSÕRES FEMININOS 

Ser bom cidad11o .. .. .. .. . .... .. .. 40,5 36,2 46,2 43,5 
38,3 35,5 21,3 15,7 
15,7 15,0 23,0 23,9 
6,1 9,4 9,5 2o,.i 
1,8 6,6 2,7 6,1 

Ser bom pai (ou m:1c) de famí lia .... .. 
Ser cumpridor dos deveres religiosos .. 
Ser compotcnlo na profissão ..... . . 
Ser pcr;son culta. . . . .. . ..... . 

TOTAL ............... .. 100,0 (282) 100,0 (152) 100,0 ( 76) 100,0 (53) 
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T A B E LA X

P rinc ipa l O b je tivo d a E sco la d e G ra u M é d io

P e rcen tag e m  q ue a po n tou o o b je tivo  e spe c ifica dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ESTADO

Rio Grande
do Sul São Paulo Ceará Pará

PROFESSORES MASCULINOS

Aprimorar o caráter. ........................... 37,7 20,0 17,6 35,8
Desenvolver a noção das responsabilidades cívicas. 21,3 15,0 28,6 21,5
Dar boa cultura geral..................... 16,0 28,6 22 7 18,6
Preparar para uma ocupação........................ 12,9 12,1 16,8 11.4
Desenvolver a capacidade de raciocínio............. 5,3 11,4 6.7 1,4
Preparar para a universidade........... 6,7 12,9 7.6 11.4

TOTAL.............................................................. 100,0 (225) 100,0 (140) 100.0 (119) 100,0 (70)

PROFESSORES FEMININOS

Aprimorar o caráter................................................... 48,7 12,0 48,6 46,9
Desenvolver a noção das responsabilidades cívicas 13,6 12,7 21,8 8,5
Dar boa cultura geral........... ......................... 18,3 21,7 9,0 27,8
Preparar para uma ocupação....................... 11.1 8,9 11,5 6,3
Desenvolver a capacidade de raciocínio. 5,0 8,9 6,4 2.1
Preparar para a universidade.................. 3.2 5.7 2,6 8.5

TOTAL........................................... 100,0 (279) 100,0 (157) 100.0 ( 78) 100,0 (47)

T A B E L A X I

E d uca çã o e D e se nvo lv im en to E con ôm ico

P e rce n ta g em  q u e o p tou p e la fo rm u la ção e sp e c ifica d a

ESTADO

OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO Rio Grande
do Sul São Paulo Ceará

| Pará

PROFESSORES MASCULINOS

A educação escolar deve procurar contrabalançar as
conscqüências maléficas que acompanham o desen
volvimento econômico ...... .......... 2,6 4,6 5,8 5,6

A educação escolar deve atender principalmentc às
necessidades do desenvolvimento econômico do país

A cdpcação escolar deve visar, antes de mais nada, à
5,2 11,8 11,5 13,8

formação integral do indivíduo; qualquer outro
objetivo será secundário........................................ 92,2 83,6 82,7 80,6

TOTAL......................................................... 100,0 (230) 100,0 (152) 100,0 (139) 100,0 (72)

PROFESSORES FEMININOS

A educação escolar deve procurar contrabalançar as
consequências maléficas que acompanham o desen
volvimento econômico................................. 3,8 7,1 4,9 7,5

A educação escolar devt) atender principalmentc às
necessidades do desenvolvimento econômico do país

A educação escolar deve visar, antes de mais nada.
2,8 2,4 8,5 9,4

à formação integral do indivíduo; qualquer outro
objetivo será secundário.......................................... 93,4 90.4 86,6 83,1

TOTAL.......................................................... 100,0 (286) 100,0 (168) 100,0 ( 82) 100,0 (53)
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T A B E L A X II

N íve l d e In s tru ção e O p in iã o a R esp e ito d o s O b je tivos
d a E sco la d e G ra u M é d io

P ro fesso re s fe m in in os

(P e rce n ta ge m  q ue d e u p rio rid a de a o o b je tivo  e spe c ificad o )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CURSO COMPLETO DE
NÍVEL MAIS ALTO

OBJETIVO

Aprimorar
o caráter

Des
volver

a noção das
responsa
bilidades
cívicas

Dar boa
cultura
geral

Preparar
para uma
ocupação

Des
volver

a capa
cidade

de racio
cínio

Preparar
para a
universi

dade

Total
100,0

RIO GRANDE DO SUL
Escola Normal ................. •19,0 14,9 23,4 8,5 2,1 2,1 47
Faculdade dc Filosofia. 49,4 13,6 17,6 9,7 6.8 2,8 176

SÃO PAULO
Escola Normal........................ 47,5 15,0 15,0 15,0 2,5 5,0 40
Faculdade de Filosofia . 37,8 13,3 21,1 8.9 13,3 5,6 90

CEARÁ
Escola Normal. . . . 51,0 20,4 6,1 14,3 4,1 4.1 49
Faculdade dc Filosofia . . 43,8 25,0 12,5 6,2 12,5 — 16

PARA
Escola Normal............ 47,3 5,3 36,8 5,3 5,3 5,3 19
Faculdade dc Filosofia......... 50,0 14,3 28,6 — — 7,1 14

NOTA: As somas das duas categorias de instrução não perfazem os totais que aparecem em outras tabelas porque
nesta tabela não sc incluíram as professoras diplomadas por outros tipos de escola.

T A B E LA X III

N íve l d e In s tru ção e Im p o rtân c ia A trib u íd a à R e lig ião

P ro fessô res fem in ino s  

(P e rce n tag em  q ue a tr ib u iu à re lig iã o o g ra u d e im p o rtâ nc ia e sp ec ifica d o )

ESTADO
Curso completo dc

nível mais alto

GRAU DE IMPORTÂNCIA

Impres
cindível

Ajuda Não
importa

Dificulta
ou Impede

Total
(100,0)

RIO GRANDE DO SUL , { Escola Normal.......... 58,0 32,0 10,0 — 50
Faculdade dc Filosofia.. 50,8 31,4 16,2 1,6 —

SÃO PAULO..................... / Escola Normal.............. 47,5 42,5 10,0 — 40
Faculdade dc Filosofia.. 34,0 39,3 24,5 2,2 94

CEARÁ.................................. { Escola Normal.............. 38,8 42,9 16,3 2,0 49
Faculdade dc Filosofia. . 64,7 23,5 11,8 — 17

Escola Normal.............. 68,2 27,3 4,5 — 22
Faculdade de Filosofia. 42,9 50,0 7,1 — 14

NOTA: As somas das duas categorias de instrução não perfazem os totais que aparecem em outras tabelas porque
nesta tabela não sc incluíram as profcssôras diplomadas por outros tipos dc escolas.

FONTE: Sample survey data.
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T A B E LA X IV

O p in iã o a R e spe ito d o s F a to re s q u e D ificu lta m  o P rog re sso

P erce n tag em  q ue co n s ide ro u o fa to r e sp ec ificad o o m a is im po rtan tezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FATOR QUE DIFICULTA
0 PROGRESSO

ESTADO

Rio Grande
do Sul São Paulo Ceará Pará

PROFESSORADO MASCULINO

Grande parte da população não tem a devida noção
das responsabilidades cívicas............................. 45,2 59,6 03,0 52,9

A ganância dos comerciantes c industriais................
Os partidos políticos, que não orientam cficazmcntc

17,4 17,0 13,4 22,9

os cidadãos............................................. . 12,9 12,0 13,4 18,6
A falta dc responsabilidade dos líderes sindicais
Os proprietários agrícolas que dificultam o descnvol-

15,0 6,4 3,9 2.8

vimento das zonas rurais.................................... 8.9 5,0 6,3 2,8
TOTAL ..................................................... 100,0 (224) 100,0 (141) 100,0 (127) 100,0 (70)

PROFESSORADO FEMININO

Grande parte da população não tem a devida noção
das responsabilidades cincas........................ 70,4 67,5 58,8 67,3

A ganância dos comerciantes c industriais. . .......
Os partidos políticos, que não orientam cficazmcntc

11,0 6,2 17,5 8,2

os cidadãos............................................ 9.0 13,1 13,8 12,2
A falta de responsabilidade dos líderes sindicais. ..
Os proprietários agrícolas que dificultam o descnvol-

5,9 9,4 8,8 8,2

vimento das zonas rurais . . ......................... 3.7 3,8 1.1 4,1
TOTAL..................... 100,0 (290) 100,0 (160) 100,0 ( 80) 100,0 (49)

T A B E L A X V

N íve l d e In s tru ção e O p in ião a R esp e ito d o s F a to res
q u e D ificu lta m  o P rog re sso

P ro fesso res fe m in in os

(P e rcen tag em  q ue co ns id e ro u o fa to r e spe c ificad o o m a is im p o rta n te )

CURSO COMPLETO DE
NÍVEL MAIS ALTO

Grande
parte

da 
lação não

tern a
devida

noção das
res
bilidades
cívicas

A ganância
dos comer
ciantes c

industriais

Os partidos
políticos,
que não
orientam

cficazmcntc
os cidadãos

A falta
dc responsa

bilidade
dos líderes
sindicais

Os pro
prietários
agrícolas
que difi
cultam 0
desenvol
vimento

das zonas
rurais

Total
(100,0)

RIO GRANDE DO SUL
Escola Normal.................... 67,3 6.1 12,3 12,3 2,0 49
Faculdade dc Filosofia........ 70,7 12,7 6,6 5.0 5.0 181

SÃO PAULO
Escola Normal................... 64,9 5,1 18,9 10,8 _ 37
Faculdade dc Filosofia........ 74,4 5,6 4,4 10,0 _ 90

CEARÁ
Escola Normal.................. 49,0 14,3 20,4 14,3 2,0 49
Faculdade de Filosofia........ 81,3 12,5 6,2 — 16

PARÁ
Escola Normal................... 90,4 4.8 — — 4,8 21
Faculdade dc Filosofia........ 28,6 14,3 35,7 14,3 7,1 14

NOTA: As somas das duas categorias dc instrução não perfazem os totais que aparecem em outras tabelas porque
nesta tabela não se incluíram as jrofessôras diplomadas por outros tipos do escola.
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T A B E LA X V I

O rige m  S ó c io -E co n ôm ica

(P e rce n ta ge m  d e p ro fe sso res q ue se in c lu i n a ca teg oria e sp e c ifica d a )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAMADA SOCIAL DE ORIGEM

ESTADO

São Paulo Rio Grande
do Sul

Ceará Pará

Média-alta. 23,2 21,5 13,5 15,9
Mcdia-intermediária.. .. 31,1 29,7 35,5 26,1
Mcdia-infcrior.............................. 20,3 29,5 39,8 40,2
Operária...................................... ........... 17,8 19,3 11,3 17,8

TOTAL................................................................. 100,0 (289) 100,0 (502) 100,0 (186) 100,0 (107)

T A B E L A X V II

O rige m  S ó c io -E co n ô m ica e F re qü ên c ia a A tos R e lig io so s  

(P e rcen tag e m  q u e p a rtic ip a "reg u la rm e n te " o u "p rocu ra p a rtic ip a r se m p re "
d e a to s re lig io so s )

• Não sc calculou a percentagem por scr o total muito pequeno.

CAPITAL

CAMADA SOCIAL DE ORIGEM Rio Grande
do Sul São Pauk) Ceará Pará

PROFESSORES MASCULINOS

Média-alta................................ ....................
Média-intcrmcdiária................ ........................
Mcdia-infcrior.. . ..................................
Operária ...........................

31,3 (16)
61,9 (21)
52,0 (25)
73,0 (30)

44,4 ( 9)
55,5 (18)
75,0 (16)
81,9 (11)

25,0 (12)
57,6 (33)
51,1 (47)
50,0 (12)

60,0 (10)
61,5 (13)
52,2 (23)
25,0 (12)

PROFESSORES FEMININOS

Média-alta............................................................
Média-intermcdiária .... ....................
Mcdia-infcrior..............................................................
Operária

53,0 (34)
47,0 (34)
41,2 (17)
50,0 ( 8)

66,7 (21)
43,5 (23)
43,8 (16)
• ( 2)

• ( 6)
87,5 (14)
72,7 ( 8)
* ( 3)

• ( 5)
60,0 (10)
88,2 (17)
’ ( 5)

T A B E L A X V III

O rige m  S óc io -E co nô m ica e Im p o rtân c ia A trib u íd a à R e lig iã o  —  C a p ita is

P e rcen tag em  q ue co n s id e ro u u m a c re nça re lig iosa im po rtan te —
" im p re sc in d íve l" o u "a ju d a ” —  p ara o b om  d ese m p en ho

d a a tiv ida de  d o ce n te

Não sc computa a percentagem por ser o total muito pequeno.

CAPITAL

CAMADA SOCIAL DE ORIGEM Porto Alegre São Paulo Fortaleza Belém

PROFESSORES MASCULINOS

Média-alta..................................................................
Média-intcrmcdiária....................................................
Média-iqferior..............................................................
Operária........................................................................

56,3 (16)
71,4 (21)
80,0 (25)
79,9 (30)

77,7 ( 9)
72,3 (18)
81,3 (16)
72,7 (11)

25,0 (12)
44,1 (34)
32,0 (47)

8,3 (12)

50,0 (10)
61,3 (14)
30,5 (23)
16,7 (12)

PROFESSORES FEMININOS

Média-alta..................................................................
Média-intcrmcdiária....................................................
Mcdia-infcrior..............................................................
Operária......................................................................

64,7 (34)
67,6 (34)
82,3 (17)
• ( S)

81,9 (22)
69,6 (23)
68,8 (16)

• ( 2)

• ( 6)
31,3 (16)
45,5 (11)
* (3)

• ( 5)
30,0 (10)
41,2 (17)
• ( 5)
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T A B E L A  X IX

O rige m  S óc io -E con ôm ica e Im p o rtân c ia A trib u íd a à R e lig iã o —  E s ta d o d o
R io G ra nd e d o S u l

P erce n ta ge m q ue co n s id e ro u u m a c ren ça re lig io sa " im p resc in d íve l” a o
b o m  d ese m pe nh o d a a tiv ida de d oce n tezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CAMADA SOCIAL DE ORIGEM
PROFESSÓRES
MASCULINOS

Média-alta............................
Média-intcrmcdiária..............
Média-infcrior................. ..................
Operária..........................................................................................................

 (36)
27,9 (61)
57,2 (75)
•12,2 (52)

T A B E L A X X

O rige m  S ó c io -E co n ôm ica e C o nce p ção a R e sp e ito d a s
Q u a lid ad e s Id ea is d o H o m em

R io G ra n de d o S u l —  P ro fe sso ra do m a scu lin o

CAMADA SOCIAL
DE ORIGEM

QUALIDADE

Bom
cidadão

Bom pai
(ou mãe)

de
família

Cumpridor
dos

deveres
religiosos

Competente
na profissão

Pessoa
culta

Total
(100,0)

Média-alta.................................. 21,0 21,0 21,0 16 0 21 0
Média-intcrmcdiária................ 37,1 28,6 5,7 20,0 8,6 35
Média-inferior....................... 50,0 21.9 15,7 9.4 3.0 32
Operária..................... 35,0 25,0 20,0 10,0 10,0 •10

T A B E L A  X X I

O rige m  S ó c io -E con ôm ica e O p in ião a R esp e ito d o s O b je tivo s d a E sco la M é d ia

P e rce n ta g em  q ue co n s ide ro u o o b je tivo e spe c ificad o o m a is im po rta n te

CAMADA SOCIAL
DE ORIGEM

Aprimorar
o caráter

Des
volver

a noção
das

responsa
bilidades
cincas

Dar boa
cultura
geral

Preparar
para
uma

ocupação

Desen
volver

a capa
cidade

de racio
cínio

Preparar
para

a univer
sidade

Total
(100,0)

PROFESSORADO MASCULINO

RIO GRANDE DO SUL
Média-alta......
Média

30,3 18,2 12,1 15.1 6,1 18,2 33

Intermediária.. 25,0 25,0 17,3 15,4 13,5 3,8 52
Média-infcrior................. 43.2 16,4MLKJIHGFEDCBA99 4 8,9 3.0 8,9 67
Operária.................... 47,9 20,8 12,5 12,5 2,1 4,2 48

SÃO PAULO
Média-alta...............................
Média

27,8 5,6 50,0 5,6 — 11,1 18

Intermediária....................... 15,8 21.0 21,0 10.5 13,2 18,4 38
Média-infcrior........................ 27,6 21,0 20,7 6.9 10,1 10.3 29
Operária............................... 11.4 11.1 37,8 11.4 14,3 14,3 35

CEARÁ
Média-alta . .
Média

— 35,7 28,6 14,3 14,3 7,1 14

Intermediária......... 16,1 32,3 19,1 9,7 6,4 16,1 31
Média-infcrior.............. 15,2 26,1 26,1 21,7 6,5 4,3 46
Operária................. 27,3 36,4 9,1 — — 9.1 11

PARÁ
Média-alta.................................
Média

70,0 20,0 — — — 10,0 10

Intermediária........ 53,8
13*.  7

15,4 7,7
22,7

— 15,4 13
Média-infcrior........................ 27,3 27,3 — 9,1 22
Operária................................. 27,3 45,5 — 9.1 9.1 9.1 lí
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Status do professor de

ensino médio no Brasil *
Jayme Abreu **YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I —  S ta tu s p ro fis s io na lzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O grupo profissional que tem a seu
cargo a docência do ensino médio no
Brasil teria crescido de 1955 a 1962,
com a seguinte progressão, segundo
dados do Serviço de Estatística de
Educação e Cultura, que informa
tratar-se de edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApessoas físicas. Os dados
dêsse serviço, posteriores a 1962,
tratam apenas de funções docentes
exercidas e não de pessoas físicas.

Pessoas físicas >ia docência

do ensino médio no Brasil

elaboração do documento brasileiro à Con
ferência Inter^overnamental Especial sôbre
a "Condição do Pessoal Docente", pro-

Números Crescimento
Ano absolutos percentual

(%)

1955 . . . 47 563 100
1956 ... 51 881 109
1957 . . . 57 522 121
1959 . . . 67 214 141
1960 . . . 72 984 153
1961 . . . 78 801 166
1962 . . . 83 075 174

Este trabalho serviu como subsídio à

Nesse período, o ensino médio no
Brasil teria crescido nos seguintes
termos, segundo dados da mesma
fonte:

Crescimento da matricula inicial

do ensino médio no Brasil

Números Crescimento
Ano absolutos percentual

(%)

1955 732 734 100
1956 . 789 839 107,7
1957 858 566 117,1
1959 . 1 008 482 137,6
1960 . . . 1 110 624 151,5
1961 .. . 1 252 769 170,9
1962 ... 1 376 554 187,8

Como se vê, a progressão de crescí-
mento das matrículas no ensino mé
dio foi maior do que a dos quadros
docentes e a relação global professor-
aluno, no ensino médio, teve a 
guinte evolução:

movida pela Unesco, de 13 de setembro
a 5 de outubro de 1966, em Paris.
í4 Coordenador da Divisão de Estudos
e Pesquisas Educacionais do C.B.P.E.
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Relação global docente-discente

no ensino médio no Brasil

Ano
Relação

docente-discentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1955 . . . . 15,4
1956 .... 15,2
1957 .... 14,9
1958 .... 15
1959 .... 15
1960 .... 15,2
1961 . . . . 15,8
1962 . . . . 16,5

Na consideração dessa relição não se
deve perder de vista dois aspectos
importantes, no sentido de prevenir
equívocos de interpretação:

a) a relação global docente-discente
apenas fornece uma macroconfi-
guração da situação geral, den
tro da qual há casos de extrema
diversificação, conforme os ra
mos de ensino, ciclos do mesmo,
localização e caracterização dos
estabelecimentos (classes super
e sublotadas);

b) não se pode assumir a respon
sabilidade de afirmar que, rigo
rosamente, os totais arrolados
como sendo de pessoas físicas,
não envolvam casos de duplica
ção ou multiplicação, através do
exercício de várias funções do
centes por um mesmo professor.

De qualquer modo, é inequívoco que
êsse grupo profissional de professo
res do ensino médio, exercendo o ma
gistério, seja como atividade exclusi
va (maioria dos casos), ou como
atividade básica (alguns casos) ou
como atividade subsidiária (casos ex
cepcionais), vem apresentando no
Brasil três tendências essenciais, de
certo modo universais:

a) ponderável crescimento quanti
tativo;

b) profissionalização específica;

c) feminilização da docência.

Quanto ao item a, os dados anterior
mente expostos provam-no exuberan
temente .

Quanto à docência no ensino médio
como atividade crescentemente femi
nina e decrescentemente masculina,
os dados a seguir expostos demons
tram essa tendência.

Não sendo os dados a êsse respeito
à base de pessoas físicas, temos que
nos valer das docências exercidas no
ensino médio por homens e mulhe
res, segundo a mesma fonte que vi
mos citando (SEEC) :

Docência por sexo,

>10 ensino médio brasileiro

1955 . . .
1963 . . .

docência
números absolutos

masculina feminina

38 790 26 663
64 854 55 716

índice percentual do total
masculino feminino

1955 ....... 59,3% 40,7%
1963 ....... 52,8% 46,2%

Quanto ao fato da profissionalização
especializada dêsse magistério, trata-
se de tendência recente, assinalada
sobretudo nas áreas desenvolvidas do
país e que difere substancialmente
daquela assinalada em passado não
remoto.

Assim é que, em estudo sóbre a edu
cação secundária no Brasil, apresen
tado pelo autor dêste estudo ao Se
minário Interamericano de Educação
Secundária, realizado em janeiro de
1955 em Santiago do Chile, sob os 
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auspícios da Organização dos Esta
dos Americanos, se assinalava:

"O ponto mais fraco da escola secun
dária brasileira está no seu professo-
rado. Pelo súbito incremento do apa
relho, tornou-se necessário organizar
um magistério de emergência aliciado
nas sobras, lazeres e desempregos de
outras profissões, ou entre outros
candidatos sem profissão nenhuma".

Feitas essas considerações gerais, com
o propósito de colocar as dimensões
e características macroscópicas do de
senvolvimento desse grupo profissio
nal no Brasil, passemos à análise dos
aspectos essenciais da Formação e
Aperfeiçoamento profissional recebi
dos pelos docentes do ensino secun
dário, industrial e comercial inte
grantes do ensino médio.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E n s ino S e cu n d á rio edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

formação regular da docência — A
formação legal, regular, do professo-
rado secundário no Brasil está a car
go das faculdades de filosofia, ciê
cias e letras, estabelecimentos de
ensino superior, integrados ou não
em Universidades.

Assim é que a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação determina:

"Artigo 59 -—-A formação de pro
fessores para o ensino médio será
feita nas faculdades de filosofia,
ciências e letras e a de professores de
disciplinas específicas de ensino mé
dio técnico, em cursos especiais de
educação técnica.

Artigo 60 — O provimento em cargo
de professor nos estabelecimentos
oficiais de ensino médio, será feito
por meio de concurso de títulos e
provas.

Artigo 61 — O magistério nos esta
belecimentos de ensino médio só po
derá ser exercido por professores re
gistrados nos órgãos competentes”.

Como se vê, nesses três incisos legais
se prescrevem:

a) a formação regular do professor
secundário pelas faculdades de
filosofia;

b) o provimento da docência nos
estabelecimentos públicos de en
sino secundário, por concurso de
títulos e provas;

c) o exercício do magistério secun
dário público e privado, depen
dendo de registro prévio no ór
gão competente, no caso a Di
retoria do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultu
ra . Como se vê, não há exigên
cia de concurso para o provi
mento na docência nos estabele
cimentos particulares de ensino
médio; apenas se exige o re
gistro .

As faculdades de filosofia, ciências e

letras e a formação dos professores

secundários — Segundo a legislação
que instituiu as faculdades de filoso
fia, ciências e letras, teriam elas
como objetivos precipuos:

a) preparar trabalhadores intelec
tuais para o exercício de altas ativida
des culturais de ordem desinteressa
da ou técnica;

b) preparar candidatos ao magisté
rio do ensino secundário e normal;

c) realizar pesquisas nos vários do
mínios da cultura que constituam ob
jeto de seu ensino.
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Assim, nos objetivos ambiciosos des
sas faculdades estavam os do preparo
de pesquisadores, de professores, de
técnicos, de eruditos, como expres
sões da cultura.

Sua expansão foi grandemente acele
rada, ao ponto de crescerem da pri
meira escola criada em 1933, a 22
cm 1949, 32 em 1953, 92 em 1965,
deslocando também a ordem tradi
cional das matrículas no ensino su
perior, das quais assumiram a lide
rança, conforme se evidencia pelos
dados expostos a seguir, relativos às
matrículas no ensino superior, no
Brasil, em 1964, nos cinco princi
pais ramos de ensino, por ordem de
crescente de matrículas:

Filosofia . . . 32 396
Direito ........ 30 774
Engenharia 20 293
Economia .. 14 360
Medicina ... 14 183

/I edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApreparação para a docência secun

dária — Em que pesem diferenças
existentes na organização didática
das faculdades de filosofia do país,
tomamos como ponto de referência
importante a estrutura original da
antiga Faculdade Nacional de Filo
sofia da Universidade do Brasil, hoje
Faculdade de Filosofia da Universi
dade Federal do Rio de Janeiro, a
qual moldou a organização de um
grande número de faculdades de fi
losofia do Brasil, por largo tempo.

De acordo com o "Guia de Ingresso
na Faculdade Nacional de Filosofia
do Rio de Janeiro, 1954”, a orga
nização didática dessa Faculdade
"compreende cinco seções funda
mentais, subdivididas em doze cursos
de Formação, com a duração de qua

tro anos de estudo, com exceção do
de jornalismo que é de três anos:

1 — Curso de Filosofia
2 — Curso de Matemática
3 — Curso de Física
4 — Curso de Química
5 — Curso de História Natural
6 — Curso de Geografia e Histó

ria
7 —  Curso de Ciências Sociais
8 — Curso de Letras Clássicas
9 — Curso de Letras Neolatinas

10 — Curso de Letras Anglo-Ger-
mânicas

11 — Curso de Pedagogia
12 — Curso de Jornalismo

"Na quarta série de qualquer dos
cursos de formação, além das cadei
ras obrigatórias constantes dos currí
culos respectivos, o aluno escolherá
duas ou três disciplinas eletivas, de
pendendo a escolha de aprovação pe
lo departamento correspondente ao
curso em que o aluno estiver matri
culado" .

Os alunos que, nesses têrmos, con
cluírem a quarta série, receberão o
diploma de "bacharel" no curso cor
respondente; os que se destinarem
ao exercício do magistério secundá
rio cursarão uma quarta série especial,
constituída de uma parte geral, co
mum a todos os cursos e de mais
duas disciplinas de própria especia
lidade ou uma delas de caráter peda
gógico, recebendo no final do curso
o diploma de "licenciado”.

A parte geral acima mencionada
consta das seguintes disciplinas: Psi
cologia Educacional, Fundamentos
Biológicos, Sociológicos e Filosóficos
de Educação; Didática Geral e Espe
cial .
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Além destas disciplinas, os alunos
devem obrigatoriamente freqücntar
conferências ou seminários sôbre aná
lise dos programas de ensino secun
dário das especialidades do magisté
rio por êles escolhida.

O ensino da Didática Geral e Apli
cada obrigará os alunos à prática de
ensino cm classes dc ensino secun
dário .

zl edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPrática de Ensino — Os colégios
de aplicação são escolas secundárias
que funcionam integrando as facul
dades de filosofia como os hospitais
de clínica integram as faculdades de
medicina: para propiciar o treina
mento profissional.

Visam a proporcionar a integração
profissional dos futuros professores
licenciados.

Formas de "emergência" no provi

mento da docência secundária brasi

leira —  As referências anteriormen
te feitas não caracterizam a situação
prevaleeente no provimento atual da
docência secundária brasileira. Defi
nem o que foi colocado como situa
ção a atingir, mas que longe está ain
da de ser totalmente atingida, ou
mesmo de constituir a maioria de
situações existentes.

Não se conta ainda com estudos sis
temáticos sôbre o que vem sendo a
presença do licenciado por faculda
de de filosofia na docência secundá
ria no país, ainda que seja essa uma
presença crescente, sobretudo nas
áreas desenvolvidas.

Em termos globais, há estimativas de
que essa presença anda em tôrno a
30% do total dos quadros docentes
ora em atuação.

Alguns estudos feitos em Estados do
país a vários ensejos, acentuam a
disparidade dessa presença.

Assim é que, em trabalho feito em
1955, pelo autor dêste estudo,*  re
lativo ao Estado do Rio de Janeiro,
que é um Estado médio no Brasil
cm matéria de desenvolvimento,
numa amostra de 1 377 professores
de escolas públicas e privadas, ape
nas oito por cento eram formados
por faculdade de filosofia.

Em estudos mais recentes, já podem
ser assinalados dados como os 
guintes: na Guanabara, Estado 
volvido, em 1963, em pesquisa fei
ta por Mariângela Teles Capistra-
no,**  do Centro Brasileiro de Pes
quisas Educacionais, abrangendo a
ponderável parcela de 2 192 profes
sores de escolas públicas e privadas,
registrou-se nesse grupo de profes
sores a presença de 75,5% de licen
ciados por faculdade de filosofia.

De acordo com dados da Diretoria
do Ensino Secundário do MEC, "as
faculdades de filosofia não estão
em condições de suprir as necessida
des de professores. Em 1960, defi
nitivamente registrados na Diretoria
do Ensino Secundário encontravam-
se 20.312 dos quais somente 5.395
(26,5%) licenciados. A progressão
dos índices de conclusão dc curso de
1956 (1.380 licenciados) a 1961
(3.011) não faz prever no qüin-

* O Sistema Educacional Fluminense —
Uma tentativa de interpretação e crítica
— Publicação n.’ 6 da Campanha de In
quéritos e Levantamentos do Ensino 
dio e Elementar (CILEME) 1955.

** Ca pr is t a n o , Mariângela Teles —
Aspectos da formação profissional no ma

gistério secundário da Guanabara — 1966
DEPE — CBPE.



qüênio 1962-1966, a produção de
muito mais de 20.000 licenciados.
Destes, nem todos estarão no ensino.
Os cursos das faculdades de filosofia
são, para alguns, complemento de
formação geral. Outros licenciados
orientam-se para o ensino superior,
a pesquisa, ou se dedicam a ocupa
ções que oferecem maior remunera
ção que o magistério”.

Para que se veja o que é a despro
porção entre a licenciatura por fa
culdade de filosofia e o exercício da
docência secundária, basta que se as
sinale que até 1960 eram edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA41.033

os diplomados por faculdade de fi
losofia contra um registro de apenas
5.395 para o exercício da docência
secundária.

Em verdade, com o predomínio da
clientela feminina em seus quadros
discentes, os alunos das faculdades de
filosofia muitas vêzes as buscam com
objetivos mais culturais do que pro
fissionais .

Assim, houve necessidade imperiosa
de prover a docência com um magis
tério de emergência, recrutado, a par
tir de 1946, por intermédio dos cha
mados exames de suficiência, que
asseguram aos candidatos nêles habili
tados obterem o indispensável "certi
ficado de registro" para lecionar nas

regiões onde houver falta de diplo

mados por faculdade de filosofia.

De 1946 a 1955, apenas 520 profes
sores, provindos dos exames de sufi
ciência, obtiveram registro para exer
cício de docência secundária. A êsse
tempo, os "exames de suficiência”
eram realizados pelas faculdades de
filosofia.

De 1955 a 1960, a competência para
realização dêsses exames passou a ser

(Lei 2.430, de fevereiro de 1955)
do Ministério da Educação e Cultura,
que a exercia pela Diretoria do Ensi
no Secundário, através da Campanha
de Aperfeiçoamento e Difusão do En
sino Secundário (CADES) .

Essa Campanha não só estendeu ao
máximo êsse processo de recrutamen
to docente pelo país, como também
ofereceu cursos preparatórios a êsses
exames.

Assim é que, de 1955 a 1960, inscre
veram-se nesses cursos da CADES,
18 815 candidatos, dos quais 7.506
foram aproveitados para os fins vi
sados .

Com a vigência da Lei de Diretrizes
e Bases da Educação, a competência
para a realização dos exames de sufi
ciência passou a ser das faculdades
de filosofia oficiais, indicados pelo
Conselho Federal de Educação.

Diante dessa disposição legal, a Di
retoria do Ensino Secundário passou
a limitar a sua ação, no tocante a
"exames dc suficiência”, à preparação
de candidatos, mediante cursos, que,
a partir de 1965, teriam esquematiza-
ção assim prevista:

a) cursos intensivos de férias, com
orientação supervisionada da ati
vidade letiva dos candidatos a
lecionar;

b) cursos de um semestre ou dois
semestres em convênio com fa
culdades de filosofia ou direta
mente organizados pela Direto
ria do Ensino Secundário.

(
Seriam concedidas bôlsas-de-estudo
aos candidatos referidos no item b.
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Pode ser prevista a realização:

a) de 10 cursos, de um semestre
cada, com frequência de 100
candidatos por curso, totalizan
do 100 e compreendendo as dis
ciplinas obrigatórias do ginásio
e mais: uma língua viva estran
geira, organização social e polí
tica brasileira e desenho;

b) 20 a 30 cursos de férias.

Admitindo-se que se inscrevam nos
cursos, de janeiro a julho de 1965,
6.000 candidatos e que 60% sejam
aproveitados nos primeiros exames
de suficiência, teremos no início do
ano letivo de 1966, 3.600 professo
res das 5 disciplinas fundamentais do
ginásio, os quais somados aos 1 000
provenientes dos cursos de um 
mestre, totalizariam 4 600.

Pela transcrição dêsses textos pode-se
sentir o que representa e represen
tará ainda de ponderável por algum
tempo essa forma dita de edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAemergência

dos "exames de suficiência" para o
acesso à docência secundária no país.

Formas de provimento na docência

secundária no pais — Ainda que a
Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção prescreva (artigo 60) : "O pro
vimento em cargo de professor nos
estabelecimentos oficiais de ensino
médio será feito por concurso de tí
tulos e provas", não se pode afirmar
que o cumprimento dessa exigência
funcione invariavelmente. Para a
conquista de cátedras em grandes es
tabelecimentos públicos essa exigên
cia legal funciona. Mas as cátedras
são em número reduzido no quadro
das docências existentes nesses esta
belecimentos e aí então, por vários
processos, "efetivações" de interinos, 

contratados etc., acontecem com bas
tante frequência.

Não se pode também dizer que fun
ciona no Brasil uma sistemática
carreira do professor secundário. Há
professores catedráticos (tôpo da
profissão), livres-docentes, assisten
tes, auxiliares de ensino, nos estabe
lecimentos públicos, sem que haja po
rém uma sequência obrigatória para
obtenção dêsses títulos docentes. Os
assistentes funcionam mais como au
xiliares de ensino.

Nos colégios particulares, de regra,
o que existe é apenas o professor da
matéria.

Assim, o que funciona como exigên
cia legal indeclinável para o provi
mento na docência secundária no país
é o registro como professor, efetiva
do na Diretoria do Ensino Secundá
rio do Ministério da Educação e Cul
tura.

Anteriormente, êsse registro, exigido
tanto para a docência nos colégios
públicos como nos particulares, era
obtido à base de apresentação de ates
tados mais ou menos graciosos de
exercício docente, podendo ser al
cançado em tôdas as matérias para
c mesmo professor.

E havia mesmo casos, não poucos, de
burla, em que os professores regis
trados davam apenas o seu nome aos
documentos da vida escolar enviados
ao Ministério e os que ensinavam
eram outros. Burla ocorrente sobre
tudo em colégios particulares e par
ticularmente grave porque o registro
é a única exigência para a docência
nessas escolas, tão numerosas.

Com o advento porém das faculda
des de filosofia, o espírito de res

7 - 37.46-1
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guardo de prerrogativas profissionais
específicas, levou à nova formulação
legal no sentido de preservação dos
direitos dos diplomados por elas (re
gistro definitivo), havendo concessões
a título precário (registro provisó
rio), para os que ingressavam no ma
gistério pela porta dos exames de su
ficiência .

E os registros passaram a não po
der ser concedidos em mais de qua
tro matérias por candidato.

Presentemente, o Conselho Federal
de Educação disciplinou do modo a
seguir exposto as concessões de regis
tro definitivo, conforme a edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlicencia

tura apresentada:

—  Filosofia: registro em Filosofia e
Psicologia, Sociologia ou Estudos
Sociais, História;

—  M atemática: registro em Mate
mática, Física e Desenho Geomé
trico;

—  Física: registro em Física, Mate
mática, Química, Iniciação à Ciên
cia;

—  Química: registro em Química,
Física e Matemática (1.» ciclo),
Iniciação à Ciência;

—  História Natural: registro em
Ciências Físicas e Biológicas,
Iniciação à Ciência, Biologia, Mi-
neralogia, Geologia e Química;

—  Geografia: registro em Geografia
e Estudos Sociais, Antropologia
Cultural e Sociologia;

—  Ciências Sociais: registro cm So
ciologia, Estudos Sociais, Organi
zação Social e Política Brasileira,

Elementos de Economia e Geo
grafia Humana;

—  Letras: registro em Português c
Literatura da Língua Portuguêsa
e mais uma língua estrangeira e
respectiva literatura;

—  Pedagogia: registro em Sociologia
ou Estudos Sociais, Psicologia,
matérias pedagógicas do curso
normal, História;

— Psicologia: registro em Psicologia;

—  Desenho: registro cm Desenho,
Iniciação às Artes, Artes Indus
triais;

— História: registro em História,
Organização Social e Política Bra
sileira, Estudos Sociais, Sociolo
gia ou Antropologia Cultural.

Aperfeiçoamento de professores em

serviço

Sc o aperfeiçoamento do professora-
do deve ser sempre um processo
contínuo, com maioria de razão deve
rá sê-lo em casos como o do Brasil,
em que a maioria dos professores em
exercício tem formação deficiente.
Os cursos para exames de suficiên
cia não deixam de ter certo caráter
de "aquecimento” de noções para
um objetivo limitado e imediato e o
funcionamento das faculdades de fi
losofia na preparação do docente 
cundário apresenta deficiências no
toriamente reconhecidas.

Na área federal e em certos estados
mais desenvolvidos, têm-se realizado
esforços no sentido de aperfeiçoar a
qualidade dêsse professorado em ser
viço, ainda que deva ser reconhecido
estarem êles longe ainda de ganhar 
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a penetração, sistematização e eficiên
cia que seriam necessárias.

Entre êsses esforços podem ser desta
cados aqueles empreendidos pela Di
retoria do Ensino Secundário, espe
cialmente no sentido de melhorar a
qualificação dos professores de Ma
temática e de Ciências Experimentais,
setor em que há sérias deficiências
quantitativas e qualitativas.

Para tal fim, está cm curso a instala
ção de seis Centros de Treinamento
de Professores de Ciências, direta
mente ou cm convênios com os go
vernos dos Estados da Guanabara,
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Ba
hia, Pernambuco e Pará.

No período de janeiro de 1965 a ja
neiro de 1966 previa-se, nesse pro
grama, a preparação de 3.500 pro
fessores de Ciências Físicas e Bioló
gicas e de Matemática.

Igualmente no que concerne ao ma
gistério de Práticas Educativas para
e qual as faculdades de filosofia não
preparam e que constitui ainda uma
espécie de "primo pobre" em maté
ria de prestígio no currículo secun
dário, tem a Diretoria do Ensino Se
cundário do Ministério da Educação
programada a instituição de cursos
de treinamento para êsse professo-
rado.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Crítica à preparação do magistério

secundário nas faculdades de filosofia

Tendo crescido extraordinariamente
em matéria de número de instituições
e de matrículas, sobretudo como ini
ciativa do setor privado da rêde es
colar nacional para atendimento de
uma clientela predominantemente fe
minina que a vem buscando, em 

maioria com propósitos não profissio
nais, o funcionamento dessas facul
dades como preparadoras do magis
tério secundário vem sendo alvo de
críticas sérias, partidas inclusive dos
seus próprios responsáveis.

Sem dúvida, sua instituição represen
tou assinalável progresso em relação
ao período anterior, onde não havia
qualquer sentido de profissionaliza
ção especifica para o exercício de do
cência secundária.

Em estudo realizado em São Paulo
por Querino Ribeiro, Severo Camar
go, Moysés Brèjon, sob o título
"Concurso de Ingresso ao Magistério
Secundário e Normal” (1955), mos
traram-se os superiores resultados ob
tidos nesse concurso pelos licenciados
em faculdades de filosofia em para
lelo com os normalistas.

Mas, nem por isso o teste da sua
experiência deixou de revelar falhas
sérias em seu funcionamento, e,
dentre elas, as mais comumente
identificadas do ponto-de-vista de
sua estrutura funcional seriam as
seguintes:

a) coincidência de objetivos múlti
plos, cuja conciliação não vem
sendo alcançada (formação si
multânea do professor e do pes
quisador etc.);

b) inadequação da preparação do
professorado que vai funcionar
no primeiro ciclo da escola 
cundária, dominada por um sen
tido de "especialismo” não har-
monizável com o que deve ser a
docência nessa fase discente;

c) deficiências na prática docente;
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d) 

e) 

precariedade na obtenção de 
maior fixação profissional à do­
cên_cia; 

alienaç.fo em relacão a es tudos 
concretos, concernentes ao cam­
po especifico ao qual se aplica­
rá a docência : eJcola Jecrmdá­
ria bra1i/ eira. 

A ocorrência dessas situações disfun­
cionais em relação aos objeti vos visa­
dos veio determinando uma série de 
alterações parciais em relação ao pre­
valecimento da estrutura orig inal, 
gue terminaram por desfechar em 
iniciativas de maior profundidade, 
atingindo o cerne mesmo da estrutura 
vigente, modificando-a totalmente. 

ModificaçõeJ em mrso na eJlr11/11rr1 
a/11al daJ fam/dadeJ de filo10f ia 

Pelo balanço crítico do que vem 
sendo o funcionamento das faculda­
des de filosofia, chegaram os que 
por ela respondem à conclusão de que 
era urgente alterar a sua atual es tru­
tura básica, não sendo suficientes as 
reformas_ parciais processadas . 

Como demonstração da extensão dês­
ses propósitos reformistas será bas­
tante citar o que está em curso na Fa­
culdade de Filosofia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e na Facul­
dade de Filosofia da Universidade 
Federal da Bahia . 

Quanto à primeira, seu Conselho Uni­
versitário, sob o fundamento de um 
atual gigantismo incontrolável ( 12 5 
cursos ensinando mais de 300 disci­
plinas), aprovou por unanimidade 
seu -desdobramento em cinco unida­
des, a saber: Faculdade de Filosofia 
e Letras, Faculdade de Ciências, Fa­
culdade de Educação com os cursos 
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de Pedagogia, Orientação Educativa 
e o ensino das m atérias de caráter 
pedagógico exigidas p ara o exercí­
cio do magistério, Escolas de Socio­
logia e Política e de Jornalismo . 

Quanto à segund a, está programado 
também seu desm embramento em três 
facu ldades: a Escola Superior de 
Educação destinada à formação de es­
pecialistas em Planejamento e Admi­
nistração Educacional e ao treina­
mento didát ico dos candidatos à li ­
cenciatura para o ensino médio; a 
Faculdade de Ciências Exatas ; a de 
Ciências Humanas, Letras e Artes. 

A Universidade de Brasília, pioneira 
em m atéri a d e reformas estruturais 
no ensino superio r do país, tem tam­
bém já planejada a próxima instala· 
ção d e sua Faculdade de Educação. 

Ensino Industrial 

Caracterização do Je!t mr1giJtério -
No ensino industrial de nível médio 
há dois setores na docência : o das 
matérias de cultura geral e das ma­
térias de cultura eJpecíf ica. 

Docência de matéria de c11lt11ra gemi 
- Nesse setor, a situação é a mesma 
do ensino secundário. 

Para obtenção do indispensável Re­
gi1tro para a docência de matérias de 
cultura geral, a Diretoria do Ensino 
Industrial do Ministério da Educa­
ção e Cultura endossa o regiJtro obti­
do pelo candidato na Diretoria do 
Ensino Secundário dêsse Ministério. 

Docência de disciplinaJ específicas de 
c11lt11ra técnica - Celso Suckow da 
Fonseca, em sua Histó1·ia do Emino 
Jr;dustrial no Brasil, afirma : "O maior 
entrave que o ensino . industrial tem 
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enfrentado ao longo de tôda a sua
história é, sem dúvida, a falta de
professorado”.

Essa falta foi percebida pelos respon
sáveis pela administração e pela edu
cação no Brasil desde muito tempo.
Assim é que Rui Barbosa, em parecer
famoso sob a reforma do ensino se
cundário e superior, apresentado à
Câmara dos Deputados na sessão de
13 de abril de 1882, propunha a
criação de uma Escola Normal Nacio
nal de Arte Aplicada, a qual, entre
outros propósitos, tinha o da
preparação de docentes para o
ensino de desenho em várias mo
dalidades, inclusive o de máqui
nas. Essa iniciativa não chegou a
vingar e só bastante depois, em 11
de agosto de 1917, era criada no
então Distrito Federal a Escola Na
cional de Artes e Ofícios Wences-
lau Brás visando, entre outros pro
pósitos, ao preparo de professores,
mestres, e contramestres para os vá
rios institutos e escolas profissionais
do Distrito Federal.

Essa escola passou, a partir de 1919,
a ser de administração federal e, como
tal, propondo-se ao preparo de pro
fessores e mestres para as edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAescolas

profissionais da União — existiu,
rom vicissitudes e controvérsias a seu
respeito, até 1937.

Com a Lei Orgânica do Ensino In
dustrial, federal, de 1942, previa-se
a criação do Ensino Pedagógico,
abrangendo dois cursos: o de Didá
tica e o de Administração do Ensino
Industrial. Dez anos decorreram até
o funcionamento de um curso Peda
gógico, o de Didática, na Escola Téc
nica Nacional do então Distrito Fe
deral, ao que se seguiu o criado em
São Paulo junto à Escola Técnica Ge- 

túho Vargas, destinados esses cursos
a ex-alunos dos Cursos Técnicos ou
de Mestria, já experimentados na
indústria.

De modo que, de 1937 a 1952, nada,
a bem dizer, existiu no país como
iniciativa do governo da União pro
posta à formação regular e sistemá
tica do professorado de matérias es
pecíficas, de cultura técnica, no en
sino industrial. Como essas escolas
tinham de funcionar, a docência
dessas matérias de cultura técnica se
compunha, em maioria, de antigos
alunos dessas escolas submetidos a
um precário "exame de suficiência".
Posteriormente, a Comissão Brasilei-
ro-Americana de Ensino Industrial
(CBAI), resultante de um acordo
entre os governos do Brasil e dos
Estados Unidos, pôs em funciona
mento uma série de cursos de aper

feiçoamento destinados essencialmen-
tc a aprimorar os professores de cul
tura técnica já em função no ensino
industrial. Foi criado para tal, em
1957, em Curitiba, um Centro de Pes
quisas e Treinamento de Professores
em exercício, que funcionou com re
sultados razoáveis.

Como iniciativas dos Estados no sen
tido de dar melhores condições ao
magistério específico do ensino in
dustrial, há algumas providências para
serem ressaltadas.

Entre elas, a criação em São Paulo
de Escola Normal de Artes e Ofícios,
em Araraquara; a reforma da Escola
Profissional Feminina Carlos de Cam
pos, na capital do Estado de São
Paulo; a criação, em 1957, ainda em
São Paulo, do Instituto Pedagógico
do Ensino Industrial "destinado ao
preparo de pessoal para as funções
de direção, orientação e docência do 
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ensino industrial”; a criação, no Es
tado do Rio de Janeiro, de cursos
normais-profissionais voltados para o
magistério.

Presentemente, a formação do pro
fessor de ensino industrial, no âmbi
to da iniciativa federal, se faz por
intermédio de Centros de Educação
Técnica, mantidos pelo governo da
União, um na Guanabara e outro em
São Paulo, em convênio com cada
um desses Estados.

O curso tem a duração de seis meses
com o seguinte currículo e carga ho
rária:

—  Psicologia Educacional ... 70 horas
— Elocução ......................... 50 ,,
— Liderança ........................ 40 „
— Métodos de Ensino ........ 30 „
— Acessórios ....................... 60 „
— Organização do Ensino . . 20 „
— Avaliação do rendimento 20 ,,
— Educação Geral Vocacional

e Técnica ....................... 40 „
— Organização e direção de

Oficinas e Laboratórios . . 20 „
— Legislação ....................... 40 ,,
— Prática de Ensino .......... 100 „
— Estágio ........................... 60 „ 

geral, comum aos ensinos secundá
rio, industrial e comercial. A forma
ção docente é feita pelas mesmas vias
e o exercício do magistério depende
de registro no Ministério da Educa
ção e Cultura.

No que concerne a registro para o
exercício do Magistério no Ensino
Médio, pela Portaria 348, de 16 de
setembro de 1963, foi prevista a
instituição de um Serviço de Registro
de Professores do Ensino Médio no
Ministério da Educação e Cultura,
comum a todos os seus ramos, com
instruções concernentes a cada um
dos vários ramos, baixadas pelas Di
retorias e Departamentos correspon
dentes .

Essa portaria depende de regulamen
tação para entrar em vigor.

Deve-se assinalar que, como a escola
secundária tem maior prestígio social,
a nata do magistério de disciplinas
de cultura geral, de regra, prefere-a,
em relação aos outros ramos do ensi
no médio.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Docência de matérias de cultura

técnica especifica

Em que pêsem essas providências,
ainda é um problema a desafiar solu
ção adequada, a do professor de ma
térias técnicas no ensino industrial.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E n s ino C o m erc ia l

Caracterização do seu magistério —

No ensino comercial de nível médio,
como no ensino industrial, há dois
setores na docência: o das matérias
de cultura geral, o das matérias espe
cíficas de cultura técnica.

Docência de matérias de cultura geral

— Neste setor, a situação é, de modo

Nesse particular, pode-se assinalar
uma situação ainda bastante precária
quanto àquilo que deveria ser uma
formação adequada dessa docência,
regular e sistemática.

De modo geral, a docência dessas ma
térias vinha sendo exercida por Con
tabilistas, Economistas, Guarda-livros
etc., com registro definitivo ou pro
visório na Diretoria do Ensino Co
mercial do MEC, sem qualquer pre
paro pedagógico especializado.

Ültimamente, vêm ganhando mais
consistência os esforços por um pre
paro adequado dêsse magistério das 
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disciplinas específicas de cultura téc
nica no ensino comercial de nível
médio.

Assim é que, mediante promoção da
Diretoria do Ensino Comercial do
Ministério da Educação e Cultura,
sob a forma de convênios, vêm fun
cionando Centros para Formação de
Professores, como os seguintes, finan
ciados pela Campanha de Aperfei
çoamento c Expansão do Ensino Co
mercial da Diretoria do Ensino Co
mercial do MEC:

1) Anexo à Faculdade de Ciências
Econômicas da Universidade do
Rio Grande do Sul (Pôrto Ale
gre);

2) Anexo ao Instituto Americano
de Lins (Estado de São Paulo);

3) Anexo à Fundação Escola de
Comércio Alvares Penteado (São
Paulo);

4) Anexo ao Instituto de Adminis
tração e Ciências Contábeis da
Prefeitura Municipal de Belo
Horizonte (Minas Gerais);

5) Anexo à Escola Técnica de Co
mércio da Fundação Visconde
de Cairu (Salvador, Bahia);

6) Anexo ao Colégio La Salle, em
Brasília (Distrito Federal);

7) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAColégio Comercial Prof. Clóvis

Salgaclo — Iniciativa do Go-
vêrno Federal digna de destaque
nesse campo, é a da criação, em
andamento, do Colégio Comer
cial Professor Clóvis Salgado,
no Estado da Guanabara, o qual
além de ser uma escola de co
mércio modêlo terá todos os

cursos necessários à formação

dos professores especializados do

ensino comercial.

Aperfeiçoamento de Professores —

Sob a forma de convênios, financia
dos pela Campanha de Aperfeiçoa
mento c Expansão do Ensino Comer
cial, vêm funcionando, ao lado dos
cursos de formação, cursos de aper
feiçoamento de professores em exer
cício das disciplinas técnicas do en
sino comercial, como os seguintes:

1) Anexo à Academia São Luís —
Campinas — São Paulo;

2) Anexo à Fundação Educacional
Machado Sobrinho (Juiz de Fo
ra — Minas Gerais);

3) Anexo à Academia de Comér
cio do Rio de Janeiro (Guana
bara) ;

4) Anexo à Fundação Getúlio Var
gas (Guanabara);

5) Anexo à Escola Americana (Vi
tória — Espírito Santo);

6) Anexo à Escola Fenix Caixei-
ral Paraense (Belém — Pará);

7) Anexo ao Colégio Plínio Leite
(Niterói — Rio de Janeiro);

8) Anexo ao Colégio Comercial
(Curitiba — Paraná) .

Além dêsses cursos, com seqüência re
gular mas sem regularidade sistemá
tica, iniciativas outras têm sido to
madas, visando ao aperfeiçoamento
dêsse magistério das escolas de co
mércio, como sejam Congressos e
Seminários, entre os quais figuram:

1) Congressos Brasileiros de Ensi
no Comercial;

2) Seminário sôbre o "Sistema de
Ensino Funcional", como os de:
Juiz de Fora, Guanabara, Brasí-
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lia, Vitória, Niterói, Barra do
Pitai, Belém, Rio Claro, Bento
Gonçalves, Ribeirão Prêto, São
Paulo, etc.

Como se vê, na área federal e em
alguns casos fora dela, vem-se 
cando dar melhor qualificação ao ma
gistério das escolas de comércio, es
pecialmente aquele das disciplinas de
cultura técnica, de modo geral caren
te de qualquer formação pedagógica.

Sem dúvida, êsses esforços têm a má
xima oportunidade, se considerarmos
que por muito tempo a nossa escola
de comércio de grau médio funcio
nou como uma escola secundária de
segunda qualidade, com deficiências
seja na cultura geral como na cultura
técnica ministradas.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II —  S ta tu s

só c io -e co n ô m ico

A) Não há entre nós estudos siste
máticos, de rigor metodológico,
sôbre o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus social do profes
sor de ensino médio no Brasil.
O que se pode citar, à base de
observações empíricas, é o se
guinte:

a. de regra, o professor de en
sino médio no Brasil é um
integrante das classes média-
média e média-baixa;

b. a condição de professor pú
blico (federal, estadual)
classifica socialmente o seu
titular mais alto do que a de
professor particular, o que
será, possivelmente, reflexo
de um status econômico mais
elevado;

c. em alguns estudos feitos no
Brasil sôbre escala de prestí

gio social de profissões, o
professor de ensino médio
ocupa uma categoria inter
mediária entre as profissões
classificadas: classe C, numa
escala ascendente de A a E;

d. o exercício do magistério de
ensino médio cumulativa
mente com outra profissão é
mais comum nas áreas me
nos desenvolvidas, no inte
rior do país e no sexo mas
culino; é uma situação re

gressiva, com o relativo au
mento de vencimentos assi-
nalável no setor público, com
a especialização profissional
do magistério c com a cres
cente feminilização dos seus
quadros (46,2% em 1963);

e. de modo geral, a posição de
professor ainda é socialmente
respeitada, ainda que não
coincidentes com um status

econômico elevado.

B) Situação econômico-profissional

do magistério de ensino médio

no Brasil

No que diz respeito a êsse tópi
co, há duas situações bastante
diferenciadas no magistério de
ensino médio brasileiro: a do
professor público e a do pro
fessor do ensino particular.

Quando nos referimos ao pro
fessor público, estamos pensan
do em termos do professor pú
blico da União, dos Estados e
dos Municípios economicamente
fortes (Santos, Petrópolis etc.).

Nesses têrmos, ainda que a re
muneração do professor esteja
longe de ser estimulante no pa-
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ralelo com outras profissões de
igual ou menor edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus profissio
nal, seja no âmbito público como
no privado, e embora o processo
crônico de inflação que assola
a economia brasileira reduza ca
da vez mais a capacidade 
sitiva do assalariado, não há dú
vida de que a situação do pro
fessor público é bem menos des-
compensada do que a do pro
fessor particular, em termos
gerais.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P ro fesso r P ú b lico

Vencimentos — O professor público
de ensino medio, federal, pela última
tabela de vencimentos dos servidores
civis da União, está classificado entre-
os níveis 20 (CrS 311.000) e 22
(CrS 378.000 de vencimentos men
sais).

No que concerne à remuneração dos
professores de ensino médio esta
duais, a disparidade é assinalável,
conforme o grau de desenvolvimen
to desses Estados. Para dar idéia da
amplitude dessa disparidade, basta
assinalar-se fatos como os seguintes:
em 1964, no Piauí, Estado mais
pobre da Federação, era de apenas
CrS 22.000 o salário mensal de um
professor secundário; já em São Pau
lo, Estado mais rico da Federação,
êsse salário era de CrS 169.850 
sais; em Sergipe, Esíado pobre, no
mesmo ano, a remuneração do pro
fessor de ensino médio oscilava en
tre CrS 56.500 e CrS 60.000 men
sais, enquanto no Paraná, Estado
desenvolvido, atingia nesse ano a
CrS 99-500, por mês.

Nos muincípios a situação é análoga:
sc o município é desenvolvido (San
tos, Petrópolis etc.), a remuneração 

é razoável; se é atrasado, o salário
é de pobreza.

Gratificações Adicionais — Na ór
bita federal existe uma gratificação
quinquenal de cinco por cento sôbrc
os vencimentos, por quinquênio de
serviço, podendo atingir até 35%.
Na órbita estadual essa gratificação
também existe, de regra variando de
25 a 40%, conforme os anos de
serviço.

Salário-Familia —  O professor públi
co federal de ensino médio faz jus
ao salário-família, que é, na base
atual, de CrS 8.000 por dependente,
tal como acontece com todo servidor
público federal, a cujos estatutos
fica sujeito. Em alguns Estados já
sc adota o salário-família.

Obrigações Docentes — O número
de aulas semanais obrigatórias para
o professor varia de 9 a 18, sendo
as aulas excedentes pagas extraordi
nariamente, bem como aquelas refe
rentes a atividades extraordinárias,
como as de participação em exames
de admissão ao ginásio, de concursos
para ingresso no magistério e exa
mes de madureza.

Férias Anuais — Normalmente, o pe
ríodo de férias anuais remuneradas
oscila de três meses a três meses e
meio.

Estabilidade e Aposentadoria — Os
professores efetivos adquirem estabi

lidade depois de dois anos de exer
cício, ficando efetivos no serviço pú

blico e os catedráticos são vitalícios,
isto é, ejetivos em suas cátedras. A
aposentadoria do professor de ensino
médio é compulsória aos 70 anos de
idade civil e facultativa a partir dos
35 anos de efetivo serviço público.
Nos Estados essa aposentadoria fa
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cultativa varia entre os 25 e 30 anos
de serviço. Ao se aposentar com
tempo completo de serviço, o profes
sor leva para a aposentadoria os ven
cimentos integrais do cargo e mais
as vantagens adicionais de tempo de
serviço e, por vezes, algumas outras
vantagens que possua no exercício
da função.

Crítica procedente aos critérios vi
gentes na concessão dessas vantagens
adicionais é que elas se baseiam ape
nas em tempo de serviço, nada 
cedendo a critérios outros que apu
rassem eficiência funcional.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Assistência Social — Os professores
públicos de ensino médio têm seus
direitos e deveres regulamentados por
estatutos comuns aos servidores pú
blicos em geral, o que não deixa de
ter inconvenientes, dadas certas es-
pecificidades inerentes à atividade
docente.

Como tal, são contribuintes obriga
tórios dos Institutos de Aposentado
ria e Pensões dos Servidores do Es
tado ou de instituições congêneres
para as quais descontam um mínimo
de 5% dos seus vencimentos para
recebimento de assistência médica e
hospitalar e pensões para os membros
de sua família, provenientes de apo
sentadoria e morte.

É admitida, de modo geral, a con
cessão de licença para tratamento de
saúde, com vencimento integral até
um ano e depois com vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço.

Para cada período de dez anos de
efetivo serviço público, o professor
tem direito a seis meses de licença-
especial, com vencimentos e 
tagens .

Condições do exercício profissional

e situações de trabalho na docência -—

Nos quadros efetivos do magistério
secundário público só são admitidos
brasileiros natos ou naturalizados,
sendo a regência das cadeiras de Por
tuguês, Geografia, História do Bra
sil, privativa de brasileiros natos ou
naturalizados, em colégios secundá
rios públicos ou particulares.

Não há diferença de salários docen
tes entre homens c mulheres e o regi
me de tempo integral e dedicação
exclusiva lamentavelmente ainda não
se incorporou como uma prática 
timulada e largamente vigente no
magistério. É permitida, constitucio
nalmente, a acumulação da docência
com outra docência ou com cargo
técnico desde que haja correlação de
matérias e compatibilidade de horá
rios .

Professor de Ensino M édio do Ensino

Particular — A situação econômica e
de relações de trabalho entre o pro
fessor de ensino médio como assala
riado e a escola particular como em-
pregadora é de regra bem mais precá
ria do que a existente entre o pro
fessor público como servidor e o Es
tado como empregador. Existe uma
situação de desajuste de vencimentos
constante, com reivindicações e dissí
dios freqüentes, onde a insatisfação
ou o ressentimento com a remunera
ção recebida são regra.

Como, para certos colégios particula
res, a baixa remuneração do profes-
sorado é fonte de lucro e para outros
c aumento das anuidades escolares
não é fácil, os interêsses professor-
emprêsa colidem quase sempre, sen
do de difícil harmonização. Pode-se 
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afirmar, sem exagero, que boa parte
do professorado particular existe por
ser também e basicamente professor
público. O problema é tão sério que
iniciativas como a dc drenar parte
dos recursos públicos para suplemen
tar salário de professores de colégios
particulares tem sido colocadas, sem
que com isso se chegue até hoje a
um edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmodns-vivendi satisfatório. De
modo geral, o professor particular
não é bem pago, superacumulando
atividades para compor um orçamen
te minimamente compatível com um
modesto padrão de vida.

Vencimentos — É grande a dispari
dade na remuneração do professor dc
ensino médio no país, nas várias re
giões e dentro da mesma cidade, pot
vêzes.

Como demonstração do que acima se
afirma, basta que se lembre o fato
de que, em pesquisa feita pelo Sindi
cato dos Professores de Ensino Se
cundário, Primário e de Artes do
Rio de Janeiro, em outubro de 1963,
sôbre o "Nível Sócio-Econômico dos
Professores de Ensino Secundário
Particular na Guanabara”, registrou-
se uma oscilação do salário-aula de
Cr$ 250 a Cr$ 1.050, com ....
Cr$ 525.000 como média do salário-
aula.

Por essa pesquisa se concluía — note-
se que se trata da área mais desen
volvida do país — que um professor
de ensino médio (secundário), dando
144 horas de aula mensais, o que
equivale a 32 horas semanais, em
colégios particulares, à base do salá-
rio-hora médio, não faria mais de
Cr$ 78.800 mensais, o que lhe da
ria um déficit de Cr$ 72.200 por 

mês, em relação à despesa mínima
de Cr$ 151.000 para uma família
de quatro pessoas, segundo o orça
mento de despesas domésticas míni
mas, constante dêsse estudo-pesquisa.

Isto pôsto, conclui a pesquisa em re
ferência, a subsistência dêsse profes
sor e de sua família, como exclusivo

professor do ensino particular, sem
exercer outra atividade (docência em
escola pública ou outra qualquer ati
vidade) ou ter outra fonte de receita
no orçamento doméstico, era uma
impossibilidade. Essa demonstração é
expressiva quanto à condição de sub-
pagamento do professorado particular
de ensino médio no país.

Relações de Trabalho — Os profes
sores particulares de ensino médio
são segurados compulsórios do Ins
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, instituição de previdên
cia social, cuja receita provém da
contribuição mensal dos segurados,
empregadores e da União.

A estabilidade na função é assegura
da pela legislação trabalhista, só po
dendo o professor ser despedido,
sem justa causa, mediante pagamen
to de um mês de aviso-prévio à base
dos vencimentos atuais e de uma in
denização igual a tantas vêzes a
maior remuneração mensal já perce
bida pelo professor no colégio, quan
tos sejam os anos de trabalho que
nêle tenha, considerada como um ano
a fração de mais de seis meses.

Havendo impugnação à justa causa
por parte do professor, a mesma só
prevalecerá se reconhecida pela Justi
ça do Trabalho. Na hipótese de ter
o professor acima de dez anos de 
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serviço, a dispensa sem justa causa
só é possível com o pagamento em
dôbro da indenização acima referida
e mediante homologação da Justiça
do Trabalho.

A. justa causa na hipótese do empre
gado estável (mais de dez anos)
deve ser apurada, antes da dispensa, 

mediante processo aberto na Justiça
do Trabalho.

É assim o professor particular de en
sino médio amparado pela legislação
trabalhista quanto à estabilidade, fé
rias remuneradas, aposentadoria, as
sistência social e demais direitos asse
gurados ao trabalhador.
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Plano para Organização de
uma Faculdade de

Ciências Pedagógicas:
Idéias Prévias para

Discussão *YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A n g e l D ie g o M á rqu ez  **

Ju s tifica tiva zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A educação na América Latina en
frenta dois tipos de problema: o
quantitativo e o qualitativo, ambos
estreitamente conexos c interdepen
dentes. O primeiro pode resumir-se
na pergunta: como estender os bene
fícios da educação ao maior número
possível de pessoas? Como educar
maior número durante um período
mais longo de escolaridade?

Os problemas de ordem qualitativa
poderíam assim definir-se: edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomo me

lhorar a educação? Essa pergunta des-
dobrar-se-ía em muitas outras: como
evitar os fracassos escolares? Como
obter uma educação mais eficaz?
Como evitar a evasão? Como alcan
çar mais alto nível de formação?

* O presente trabalho foi traduzido do
espanhol pela técnica de educação Eleo-
nora Beatriz de Azevedo Barroso, da Di
visão de Documentação e Informação Pe
dagógica do C.B.P.E.

** Perito da Unesco.

Quando se tenta resolver os proble
mas qualitativos, apela-se para varia
das soluções que, a nosso ver, se re
duzem a dois grupos: umas, que
chamaríamos soluções "de fundo”,
procuram atacar o problema em suas
raízes; outras, meramente "paliati
vas”, pretendem remediar o mal atra
vés de medidas parciais, consideradas
geralmente como soluções transitó
rias. É possível que, segundo as cir
cunstâncias e a natureza do proble
ma, se imponha ora um, ora outro
tipo de solução, é possível, igual
mente, que ambos atendam, em seu
relativo grau de eficiência, a êsse
propósito. Vamos nos abster de dis
cutir tal aspecto. Não obstante, te
mos de confessar que, decididamente,
nos inclinamos para as soluções "em
profundidade”. Se desejarmos me
lhorar o nível de ensino — tanto
primário como secundário — deve
mos formar bons professores para
ambos os graus. Será preciso então
elevar o nível das nossas escolas nor
mais e dos nossos institutos superio
res de formação de professores. Os 
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cursinhos, os seminários, os "está
gios", poderão ser meios acessórios,
porém, o que fundamentalmente in
teressa é conseguir boa formação bá
sica. Quando esta é deficiente ou me
díocre, tôdas as formas de aper
feiçoamento que se intentam esta
rão condicionadas, ou dificultadas,
pela falta de elementos básicos.

Daí nossa preocupação em renovar o
ensino normal e, especialmcnte, en
frentando o problema em suas raí
zes, isto é, a partir dos institutos de
formação de professores em nível
superior.

Na América Latina, nos Estados Uni
dos e em alguns países da Europa
(Inglaterra, Bélgica), a formação
dos professores para o ensino médio
é, em geral, função privativa das
universidades. E à faculdade ou es
cola de educação, de pedagogia, de
ciências da educação ou ciências pe
dagógicas compete a formação do
professorado do ensino médio e par
ticularmente do professorado das es
colas normais. As designações em
pregadas anteriormente são utilizadas
como sinônimas. Poder-se-ia, no en
tanto, tentar destacar dentre elas, al
gumas diferenças de matiz ou de to
nalidade. A expressão "faculdade de
educação" poderia dar a idéia de que
êsse rótulo nega em si a existência de
uma ciência da educação. A expres
são "faculdade de pedagogia" não
somente parece negar a existência de
uma ciência pedagógica, mas eviden
ciar apenas um interêsse pelo aspecto
teórico e especulativo. A expressão
"ciências da educação” parece dar
maior ênfase ao aspecto prático, ao
passo que "ciências pedagógicas” se 

refere, sobretudo, a um aspecto teó
rico e especulativo?

As duas expressões mais felizes são,
a nosso ver, a de "ciência da educa
ção” e a de "ciências pedagógicas”.
Pessoalmente preferimos a última,
advertindo que nela incluímos a
ciência e a prática pedagógica. Não
obstante, no texto presente, utilizare
mos indistintamente uma e outra ex
pressão .

Muitos países latino-americanos pro
curam hoje romper um círculo vicio
so que ameaça esterilizar esforços
generosos e bem intencionados.

Um professorado medíocre de escolas
normais forma professores primários
ainda mais medíocres, e êstes, por
sua vez, só conseguem, em seu traba
lho, resultados muito fracos. Por
outro lado, uma escola primária de
baixo nível provê a secundária e nor
mal de alunos com nível deficiente
de conhecimento, sôbre que será mui
to difícil, levando em conta a pró
pria qualidade do professorado das
escolas médias, formar um magistério
idôneo.

Os cursos, os estágios, os seminá
rios, de cuja eficiência guardamos
fundamentadas reservas, podem ser

1 Planchard indaga se se justifica a ex
pressão "ciência pedagógica”. Não seria
preferível, acrescenta êle, como afirmam
muitos autores, falar de "ciências pedagó
gicas", de um lado, e de "pedagogia
prática", de outro, distinção idêntica à
que se faz entre ciências médicas e prática
médica? Evidentemente não é nosso pro
pósito, nem cabería nos limites dêste traba
lho, discutir o caráter científico da peda
gogia, os fundamentos epistemológicos do
saber pedagógico. As observações em
torno da denominação da faculdade não
pretendem firmar um critério sôbre o tema
em questão.
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considerados meros recursos comple
mentares, jamais soluções básicas. Os
esforços que em tal sentido se vêm
desenvolvendo parecem-nos genero
sos e bem intencionados, mas longe
de haver produzido os frutos que se
riam de esperar.

A única solução positiva é, pois, ata
car o mal em suas origens, isto é, ele
var a qualidade do professorado das
escolas normais e conseguir, por êsse
meio, o progresso do magistério,
única possibilidade de elevar o nível
das escolas primárias.

Por outro lado, os problemas educa
cionais não se resolvem exclusiva
mente no âmbito da escola, mas no
próprio sistema escolar, exigindo uma
formação altamente especializada.
Nem o professor primário nem o
secundário — deixemos de lado os
casos de autodidatismo — possuem
formação necessária para solucionar
problemas de planejamento educa
cional, estatística, demografia, econo
mia, sociologia que a administração e
renovação do sistema reclamam. Não
desejamos precisar o grau de cons
ciência dessas necessidades nos âmbi
tos nacional, estadual ou municipal
em cada pais. O evidente é que, se
desejamos evitar a improvisação e
superar as dificuldades atuais, de
vemos, necessariamente, apelar para
a contribuição dos especialistas.

De igual modo, se pretendemos re
novar o curriculo tanto da escola pri
mária como da escola média, torna-se
imprescindível o auxílio dos especia
listas, quer em problemas da apren
dizagem, quer nos da organização
dos planos e programas, ou proble
mas de avaliação e meios auxiliares.

A formação dêsses especialistas é
função da universidade através de 

suas faculdades de ciências pedagó
gicas.

A pedagogia universitária, ainda em
brionária, não se interessou especial
mente por esta função da universida
de. Pequena tem sido a preocupação
pelo problema da formação univer
sitária dos especialistas em educação.
Êste trabalho espera trazer uma 
tribuição ao estudo do problema.

Deparando-nos em diversas oportu
nidades, ao longo de nossa atuação
na docência universitária, com a res
ponsabilidade de contribuir para a
formulação ou reformulação de pla
nos de estudos para a carreira de
ciências da educação, tivemos opor
tunidade de pensar e debater a tem
tica que vamos expor. Havendo nos
sas idéias sobre o assunto nascido
dessa experiência e dêsse intercâm
bio com outros colegas, não podem
elas pretender, evidentemente, ne
nhuma originalidade. Antes de cons
tituir uma proposição definitiva, 
so trabalho pretende servir de fer
mento. Sua finalidade principal 
siste em destacar a importância do
problema e levar à meditação. Na
medida em que seja capaz de susci
tar objeções e críticas, de motivar o
aparecimento de novas idéias e 
ceitos divergentes, terá conseguido
seu verdadeiro e essencial objetivo.

Desejamos finalmente esclarecer que,
se bem tenhamos presente em nosso
espírito a realidade latino-americana,
as motivações fundamentais que nos
impulsionaram a escrever êste traba
lho, surgiram de nosso contato com
a realidade brasileira. Realidade essa
verdadeiramente apaixonante para to
do educador que sente e vive os pro
blemas de nosso tempo e de nossa
América.
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F a cu lda d e d e E d u ca çã o

p a ra A te nd e r à s

N e ce ss ida d e s P re se n te szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O papel cada vez mais importante
que a educação desempenha no mun
do contemporâneo influi decisiva
mente no progresso das ciências pe
dagógicas. A contribuição crescente
que ela recebe de certas disciplinas
auxiliares, também em desenvolvi
mento, favorece êste avanço da Peda
gogia. Sem discutir sua fundamen
tação epistemológica, é evidente que
sua temática se amplia, seus funda
mentos teóricos se consolidam e sua
prática tende a tornar-se cada vez
menos empírica, fazendo-se mais ra
cional, e por que não dizê-lo. mais
científica.

Os problemas de tôda ordem — so
ciais, econômicos, técnicos etc. —
que o mundo atual, não apenas cm
rápida mas em vertiginosa evolução,
impõe à educação, não podem ser so
lucionados pelos empíricos. Sua so
lução exige a participação do espe
cialista. Se êste, em alguns países,
especialmente nos mais desenvolvidos
da Europa, não se forma nos institu
tos de estudos superiores ou nas uni
versidades, tal circunstância não só
revela uma curiosa situação, mas evi
dencia um atraso que deve ser pron
tamente corrigido. Entretanto, tal cir
cunstância não falta cm detrimento
nem da necessidade de tais especialis
tas, nem de sua necessária formação
sistemática em instituições de cultura
superior.

Não deixa de ser uma curiosidade
perfeitamente explicável o fato de
que a primeira Faculdade de Peda
gogia, "de padrão rigorosamente
científico, criada dentro de um regi

me universitário”,’ se deva a um
latino-americano, tendo sido criada,
cm 1907, em um país latino-ameri
cano .

Sc cm alguns aspectos técnicos, cien
tíficos ou culturais, um país pode
viver exclusivamente, ou quase ex-
clusivamcntc, dos auxílios de outro ou
outros países, é evidente que isso não
ocorre em educação. Certas técnicas
metodológicas ou algumas práticas
educativas poderão ser aceitas com
certa relatividade — e até isso mesmo
é discutível — mas a educação de um
país não pode ser senão o produto
das especulações e das soluções que
o próprio país deve elaborar. A edu
cação comparada mostrou-nos clara
mente as conscqüências funestas dos
"transplantes" ou dos "enxertos” edu
cativos de um país para outro. A
educação em cada país é a resultante
de uma série de fatos e de fatores
próprios. Os sistemas nacionais es
truturam-se e desenvolvem-se como
consequência da mecânica dêsses fa
tores. Atuam sôbre êles, em grau di
verso, as influências estrangeiras. As
reformas ou reestruturações do siste
ma e a solução para os problemas 
pecíficos de cada país devem caber,
em última instância, aos técnicos por
êle formados. Em caso contrário os
riscos são múltiplos e de natureza
diversa. Embora não escapem à 
preensão geral, convém estar sèria-
mente conscientes deles.

Sc a necessidade de formar educado
res especializados é evidente, qual
quer que seja o país, ela se torna

1 Ver Buyse, R. — zl edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAExperimentação
em Pedagogia — Ed. Labor -— 1937,
pág. 24 — A primeira Faculdade de Pe
dagogia foi criada por Victor Mercante,
na Universidade Nacional de La Plata —
República Argentina.
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mais premente nos países latino-ame
ricanos. Suas características geográ
ficas, antropológicas, econômicas, so
ciais, culturais, políticas, históricas
— para não citar senão as fundamen
tais — exigem, mais ainda, uma alta
especialização. As dificuldades edu
cativas que enfrentam, no contexto
de uma problemática geral, terão de
ser solucionadas na medida em que
cada país disponha de material hu
mano — técnicos e especialistas —
aptos a enfrentar esses problemas.

Indubitàvelmente êstes países deram
passos fundamentais nesse sentido.
Mas também é verdade que estão
longe de atingir seu objetivo. Não é
intenção deste trabalho elucidar os
porquê” de não o terem ainda atin

gido. Isto implicaria entrar na aná
lise pormenorizada da organização
e funcionamento das instituições exis
tentes e dos fatores que entorpecem
ou travam seu desenvolvimento e
atualização, tarefa que se distancia
de nossos propósitos.

Não desconhecemos a existência, na
América Latina, de faculdades de
educação que preparam seus gradua
dos em nível aceitável ou mesmo sa
tisfatório. No entanto, achamos que,
de maneira geral, estão longe de al
cançar a estrutura que propomos nes
te ensaio.

O que realmente nos interessa é fixar
sucintamente as necessidades educa
cionais como ponto de partida para
precisar a necessidade de técnicos ou
especialistas em educação, bem como
a formação que deverão possuir,
exigências essas a serem atendidas
pelas faculdades de educação existen
tes ou a serem criadas.

Todo sistema educativo baseia-se num
conjunto de idéias ou princípios filo

8 - 37.464

sófico-pedagógicos formulados ex
pressamente ou não, mas existentes
e operantes, visando a objetivos e
valores essenciais a cada nação ou
estado. Não é concebível uma edu
cação sem fundamentos e sem obje
tivos. Daí a necessidade de especia
listas em filosofia da educação 
cedores da problemática da época,
dos antecedentes históricos do país
e, portanto, em condições de elaborar
as teorias pedagógicas, o sistema de
idéias básicas, que a edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis educativa
tenderá a realizar.

Parece hoje supérfluo insistir na ne
cessidade de formar planejadores, ten
do em vista a extensão em que essa
atividade — o planejamento educa
cional — vem se desenvolvendo há
dez anos aproximadamente. Mas,
por sua vez, o planejamento requer
o auxílio de sociólogos e economistas
da educação, especialistas em política
educacional e legislação escolar e,
sobretudo, especialistas em educação
comparada.

Na praxis escolar é imprescindível a
formação de especialistas em didáti
ca geral e, particularmente, na meto
dologia dos diferentes níveis e ramos
de ensino: pré-primário, primário,
secundário, superior, educação per
manente, alfabetização, educação de
adultos, educação de excepcionais. Do
trabalho destes especialistas depende
rá a renovação didática da escola ou,
de forma mais ampla, das instituições
educacionais.

Sua formação requer sólida funda
mentação biológica e psicológica, ou
talvez fôsse melhor dizer, antropo
lógica, na atual concepção desta dis
ciplina. Isto é, requer um amplo co
nhecimento integrado do educando
como ser biopsíquico que se desen
volve e atua em intercâmbio perma



nente com uma estrutura social e um
meio cultural. Biólogos e psicólogos
terão amplo e específico campo de
investigação, além das contribuições
que oferecerão à didática.

O vasto campo da didática requer
igualmente a formação de especialis
tas em planos e programas, métodos,
avaliação da aprendizagem, confec
ção de livros didáticos, bem como
em meios auxiliares, meios audiovi
suais e instrução programada.

Esta sucinta enumeração não pre
tende esgotar, de modo algum, as
necessidades de especialização que
hoje requer a educação em qualquer
país. Não obstante, intenta justificar
amplamente a criação de uma Facul
dade de Ciências Pedagógicas cuja
finalidade principal seria, entre ou
tras, a formação desses especialistas.

F evidente que a Faculdade de Ciên
cias Pedagógicas, cuja criação defen
demos, não deve consistir numa fa
culdade a mais, porém numa facul
dade nova.

Enraizada profundamente na realida
de nacional — cultural, social, antro
pológica, psicológica, econômica, edu
cacional — deverá alicerçar-se no
profundo conhecimento dessa realida
de no que ela interfira na educação,
e na procura de soluções para a pro
blemática que dela decorre, mediante
pesquisa e formação de especialistas.

Se a Faculdade de Ciências Pedagó
gicas não deve ser, como afirmamos,
uma faculdade a mais, deverá tornar-
se, evidentemente, um protótipo.
Consideramos que a influência dessa
faculdade, sôbre as demais faculda
des de educação do país, se exercerá
de diversas maneiras.

Em primeiro lugar, como protótipo,
exemplo ou modêlo, exercerá influên
cia através do prestígio que alcance
a obra que realize, o trabalho que
desenvolva, a qualidade de seus di
plomados, o valor de suas investiga
ções, a importância das experiências
que promova. Todo modêlo gera
normalmente emulação, serve de pa
radigma, de exemplo a ser imitado,
quando não superado. A existência
do modêlo permite a comparação. A
comparação favorece a mudança e a
evolução progressista.

Por outro lado, numa ação não siste
mática, não planificada nem inten
cional, a faculdade exercerá influên
cia indireta ao constituir-se numa 
menteira de profissionais idôneos,
que irão integrar os quadros de ou
tras faculdades, elevando o seu nível.

Além dêsse gênero de influência a
faculdade deverá propor um plano
de ação sistemática a fim de exercer
uma influência intencional. Sem pre
tender traçar êsse plano de forma
exaustiva nem minuciosa, esboçare
mos, no entanto, algumas idéias. Um
plano dêsse tipo deverá conter certas
atividades tais como realização pe
riódica de reuniões e congressos, com
participação de diversas faculdades
de educação, nos quais serão estuda
dos temas referentes ao currículo,
corpo docente e outros problemas
afins.

O plano deverá igualmente prever
não só a organização de pesquisas em
que poderão colaborar em conjunto
várias faculdades, regionalizando a
investigação, como também o inter
câmbio de professores com faculda
des interessadas, o assessoramento,
através dos "serviços” ou dos "cen
tros”, dos problemas que eventual
mente enfrentam outras faculdades.
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Não se deve excluir, por outro lado,
a possibilidade da própria faculdade
criar, posteriormente, em diferentes
regiões do país, instituições seme
lhantes .

Logicamente, êste trabalho deverá
realizar-se de maneira progressiva, à
medida que a consolidação da própria
faculdade e o desenvolvimento de
suas tarefas específicas o possibili
tem, ou seja, na medida em que a
faculdade vá alcançando seus próprios
objetivos. Não obstante, deverá ser
propósito constante que ela se cons
titua em paradigma.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F ins d e u m a F acu ld ad e

d e E d uca çã o

Os fins de uma faculdade de educa
ção como a concebemos, podem re
sumir-se nos seguintes itens:edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Docência-.

1 — Formação de técnicos e espe
cialistas nos diversos campos
da ciência pedagógica;1

2 — Formação de pesquisadores,
nos múltiplos aspectos contidos
no campo da educação;

1 Entendemos que talvez se torne neces
sário estabelecer, a esta altura da evolu
ção das ciências pedagógicas, distinção
entre técnico e especialista, no campo da
educação.

A nosso ver, um técnico em educação
concentra sua atividade em determinados
problemas específicos concretos que reque
rem, fundamentalmente, para sua solu
ção, o conhecimento de certas habilidades
ou técnicas. Neste sentido, acreditamos
que se possa falar de técnico em televisão
educativa, em elaboração de manuais es
colares, em educação de crianças excep
cionais etc.

Evidentemente êsses elementos não pode
ríam dispensar uma formação técnica ge-

3 — Formação de educadores espe
cializados nos diferentes ciclos
do ensino (pré-primário, pri
mário, secundário, técnico, su
perior, de adultos, de excep
cionais etc.);

4 — Formação de pessoal docente
para a renovação das escolas
normais.

Pesquisa:

1 — Pesquisa teórica — como po
derá ser chamada — no campo
da filosofia da educação, d?.

ral e também conhecimentos especializa
dos, respectivamente, em psicologia da
comunicação, em psicologia genética e
didática, em psicologia diferencial. Seu
trabalho específico exige essencialmente o
conhecimento de certas técnicas especia
lizadas, de aplicação mais rotineira.

Um especialista em educação não limita
sua atividade a um campo tão circunscri
to, senão muito mais amplo. Embora es
pecializado, seu trabalho pressupõe ampla
formação filosófico-educacional, profundo
conhecimento dos problemas pedagógicos,
clara visão política, sólida formação so
ciológica, antropológica, seja qual fôr seu
campo de especialização.

Desejamos que assim se possa, por exem
plo, falar de um especialista em planeja
mento, em pesquisa educacional, em cur
rículos e programas ou em educação com
parada.

Reconhecemos que esta diferenciação não
é muito usual no campo da educação e
portanto admitimos a probabilidade de
que ela não seja aceita universalmente.
No entanto, essa distinção é frequente em
outros campos do saber.

Existirá, evidentemente, uma diferença de
formação, em extensão e profundidade,
entre um técnico e um especialista, e uma
diferença no campo de aplicação de seus
conhecimentos. O campo variará lògica-
mente em extensão e complexidade. Con
sideramos, em consequência, o interêsse
e a conveniência de introduzir tal distin
ção no domínio das ciências pedagógicas.
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história da educação, da psico
logia infantil, da biologia edu
cacional, da antropologia etc.;

2 — Pesquisa para conhecimento da
realidade social, cultural, polí
tica, econômica e, particular
mente, da realidade educacio
nal do Brasil;

3 — Pesquisa para reforma da esco
la em seus diversos graus (pes
quisas didáticas) e em sua plu
ralidade de aspectos.

Os tipos de pesquisa assinalados, ad-
certimos, não são o resultado de uma
idéia prévia sôbre a sistemática peda
gógica, nem correspondem a uma
classificação das disciplinas educativas.

Por outro lado, antecipando certas
críticas que poderiam ser formuladas
aos tipos de pesquisa que propomos,
deixamos claro que ao falar de "tipos
de pesquisa”, não nos referimos a
"tipos de ciências”, apesar de tra-
tar-se de assuntos correlatos.

Somos sensíveis às críticas que alguns
autores formulam ao conceito de
ciência aplicada. Florestan Fernan
des nos diz, por exemplo, que a no
ção de ciência aplicada hoje domi
nante é largamente "pré c anticientí-
fica”. Pré-científica, segundo o cita
do sociólogo, porque mantém de for
ma oculta a separação entre "teoria”
e "aplicação”, herdada do conheci
mento especulativo. "Anticientífica —
acrescenta —- porque exclui, também
de maneira disfarçada, fases legítimas
e necessárias do trabalho científico da
órbita nuclear do pensamento cien
tífico”.1

' Fe r n a n d e s , Florestan — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEnsaios de
Sociologia Geral e Aplicada — Ed. Bi
blioteca Pioneira de Ciências Sociais —
Brasil, 1960 — pág. 163.

Por outro lado, êsse conceito de ciên
cia aplicada traduz — adverte o
mesmo autor — grave anomalia da
civilização moderna, pois implica,
por um lado, que os cientistas que
trabalham no campo da pesquisa
fundamental se desinteressem pelo
destino prático de suas descobertas
e, por outro, que os "técnicos" dedi
cados ao aproveitamento prático dos
conhecimentos científicos tendam a
não dar importância aos objetivos
intelectuais e às obrigações morais
que devem orientar as atividades dos
homens de ciência.

É evidente que esta separação pode
tornar-se extremamente grave, em
múltiplos setores, embora não acredi
temos que ela se verifique no campo
educacional. Não obstante, participa
mos da opinião do autor, quando ob
serva que o hiato entre a teoria e a
prática tende a desaparecer. O pen
samento moderno conduz a retifica
ções, diz-nos o citado sociólogo, que
dão à ciência aplicada o papel que
deve desempenhar na civilização
científica e fixa as bases para uma
teoria integral da ciência na qual a
pesquisa, a teoria e a prática apare
cem como fases interdependentes de
um complicado processo de percep
ção, explicação e modificação da rea
lidade.

Florestan Fernandes preconiza uma
disciplina de sintesc (referindo-se à
educação) na qual a pesquisa fun
damental e a teoria fossem explora
das sistematicamente na análise dos
problemas educacionais e das formas
de resolvê-los.

Apesar de tais afirmações, o próprio
Florestan Fernandes admite, ao assi
nalar as divisões da sociologia, que
"a legitimidade de uma sociologia
aplicada, como disciplina empírica 
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evolutiva, com objetivos práticos, é
indiscutível”.1 Ao lado de uma so
ciologia sistemática, de uma sociolo
gia geral ou teórica, dc uma sociolo
gia descritiva, existe, para êle, a so
ciologia aplicada. Tais disciplinas
estudam a ordem existente nas rela
ções dos fenômenos sociais segundo
pontos de vista irredutíveis, mas com
plementares e convergentes.

Torna-se difícil compreender por
que, se pode existir por um lado uma
sociologia sistemática, uma sociolo
gia geral e teórica, que sistematize
os conhecimentos técnicos descobertos
nos vários campos, e uma sociologia
aplicada, que entre outros aspectos
estude "as condições de intervenção
deliberada ou artificial e seus efeitos
possíveis”, não possam existir tare
fas científicas análogas, com discipli
nes específicas dedicadas a essas tare
fas, no campo da ciência pedagógica.

Dadas as considerações precedentes,
parece-nos aceitável teoricamente, e
válida pràticamente, a divisão que es
tabelecemos para os tipos de pesquisa.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Experimentação pedagógica

Criação de escolas pré-primárias, pri
márias, secundárias (incluindo as téc
nicas) e normais experimentais, as
sim como instituições experimentais
de educação de adultos, de excepcio
nais etc.

Extensão universitária

Neste particular não entraremos em
maiores detalhes, pois se trata de uma 

1 Fe r n a n d e s , Florestan — Op. cil.

pág. 27.

ação geral da Universidade; a facul
dade atuará, neste aspecto, no campo
de sua competência.

Não obstante, falsas interpretações
correntes da idéia de extensão univer
sitária nos forçam a precisar êste
conceito.

A extensão universitária tem, essen
cialmente, o propósito de levar a
universidade ao povo, de estender sua
influência a todos os setores e clas
ses sociais. De instituição freqüen-
tada apenas por uma "elite”, a uni
versidade deverá, como resultante
de processos sócio-econômicos e cul
turais, que a própria universidade
tenderá a acelerar, tornar-se neces
sariamente uma instituição aberta
a tôdas as classes sociais.

Essa democratização evidencia a ne
cessidade de que a Universidade viva
os problemas que interessam ao povo
e participe de suas soluções.

A universidade, e especialmente a
faculdade de ciências pedagógicas,

dará prioridade aos problemas da
educação popular, atendendo prin
cipalmente às necessidades básicas e
às solicitações educacionais mais ur
gentes para solução dos problemas
fundamentais. Deverá ainda preocu-
par-se com a difusão cultural, nos di
versos graus e ramos do ensino, que
embora menos prática e urgente nem
por isso é menos necessária.

Desta inter-relação universidade-socie-
dade decorrem inúmeros benefícios
para ambas.

A universidade torna-se sensível a
inúmeros problemas da comunidade
vitaliza e atualiza sua ação, evita o
risco de alienar-se, de encastelar-se
no estudo de problemas desprovidos 
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de real significação e atualidade. Re
colhe, por outro lado, o variado ma
terial que o meio lhe fornece (lín
gua, folclore etc.) tornando-o objeto
de consideração científica.

Os problemas da comunidade — saú
de, educação etc. — serão estudados
e solucionados pela universidade.
Deste trabalho resultarão inegáveis
benefícios para a comunidade.

Torna-se supérfluo, embora necessá
rio, em vista de alguns ensaios dêssc
tipo que consideramos erroneamente
orientados, precisar que êste trabalho
da universidade deverá estar despro
vido de objetivos políticos e de es
pírito carismático. Será um trabalho
autêntico que deverá evitar, por to
dos os meios, o aparato e a exibição.

O que interessa realmente destacar
é o papel que, através da extensão
universitária, deverá desempenhar a
universidade e, em especial, a facul
dade, no esforço total de renovação
educacional que a realidade exige
com urgência.

Outro aspecto dessa "extensão", dc
igual e transcendente importância,
consistirá na influência que a facul
dade exerça sôbre as restantes facul
dades de educação do país ou sôbre
outras instituições formadoras de do
centes através de seus órgãos de difu
são (imprensa, rádio, etc.) dos in
tercâmbios humanos — professor e
alunos — e de diversas formas se
melhantes de ação cultural.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O rg an izaçã o e E s tru tu ra

A Faculdade de Educação compreen
derá três grupos de instituições edu
cativas :

a) Faculdade propriamente dita.

b) Escolas menores.
c) Escolas experimentais e de apli

cação .

a) faculdade de ciências pedagógi
cas

A Faculdade será integrada por uma
série dc departamentos, orgânica e
dinâmicamente articulados. Cada de
partamento constituirá uma unidade
que poderá cumprir as funções já 
sinaladas, de docência, pesquisa, ex
perimentação e extensão universitária.

Cada departamento não constituirá
uma unidade isolada, mas em perma
nente comunicação e intercâmbio com
todos os outros, conforme as vincu-
lações científicas que os aproximem.
E evidente que os departamentos que
propomos deverão ser criados, em sua
totalidade, dentro da estrutura da fa
culdade de ciências pedagógicas.
Evitar-se-á, é óbvio, a criação de de
partamentos, cátedras ou disciplinas
já existentes em outras faculdades.
Em tal caso, o aluno cursará a maté
ria no instituto ou faculdade em que
seja ministrada.

Devemos assinalar que o programa e
as atividades que se desenvolvam de
verão corresponder aos propósitos e
objetivos de interêsse primordial para
a Faculdade de Ciências Pedagógicas.
Portanto, cada departamento deverá
articular-se com outros já existentes,
a fim de evitar a superposição des
necessária de disciplinas ou cátedras
e com ela o esbanjamento de esforço
e dinheiro.

O quadro I permite analisar sua 
trutura departamental, organicidade,
dinâmica e equilíbrio.

Nêle se encontram os "departamen
tos" e os "serviços" que alguns dês- 
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scs departamentos devem compreen
der. As setas tentam demonstrar as
ligações fundamentais existentes en
tre êles. Só foram traçadas as que
o gráfico possibilitou, o que não im
plica a não existência de outras cor
relações ou vínculos (por exemplo, a
existente entre o Dapartamento de
Biologia Educacional e o de 
gia Diferencial ou a existente entre
o Departamento de Estatística e os
de Planejamento Educacional e de
Didática).

Cada "departamento” poderá com
preender "disciplinas”, "cátedras” ou
"serviços”. As disciplinas serão mi
nistradas por um só professor. A na
tureza do trabalho nessas matérias
não exige participação de uma equi
pe. A palavra "cátedra” emprega-se
para designar um grupo de docentes
que participam de um trabalho de
grupo exigido pela natureza da ma
téria que deverão ministrar ou de
acordo com a organização do traba
lho.

F evidente que determinadas matérias
podem ser ensinadas por um único
professor c neste caso serão conside
radas como "disciplinas”. Outras
exigem a participação de vários do
centes, que se responsabilizem pela
parte especializada de um programa
único, organizem c orientem os tra
balhos práticos. Existindo uma equi
pe de docentes, formar-se-á a cátedra.

A palavra "cátedra”, especialmente
na América Latina, assumiu algumas
conotações pouco felizes. Considera
mos, no entanto, adequado seu uso,
com certas ressalvas. Em princípio,
é necessário não confundir "cátedra"
(instituição) com o catedrático. A
cátedra é uma organização de trabalho
universitário, imposta pela natureza
das tarefas a serem desenvolvidas, 

cm que participam, logicamente, um
catedrático, como chefe de equipe, e
professores auxiliares. A denomina
ção desses auxiliares varia segundo os
países: professores associados ou
livres docentes, adjuntos ou instru
tores, chefe de trabalhos práticos etc.

Quando o trabalho docente — seja
pelo número de alunos, ou natureza
do trabalho -— exige a participação
de vários professores, constitui-se,
como dissemos, a cátedra. Dentro
desta organização, cada professor terá
a seu cargo uma função especifica.
A do catedrático não poderá ser
meramente organizadora ou adminis
trativa mas fundamentalmente do
cente.

Achamos necessário ressaltar que,
embora a cátedra seja permanente,
isto não implica, de modo algum,
vitaliciedade do catedrático. A perio
dicidade da cátedra evita os perigos
de estagnação e rotina e exige do pro
fessor renovação constante, atualiza
ção permanente. Em alguns países o
professor assume a responsabilidade
pela cátedra por um período de 7
anos. Vencido tal prazo a cátedra
volta a ser posta em concurso. Pro
poríamos um período de 10 anos e o
estabelecimento do ano sabático. Evi
dentemente o docente que estêve du
rante um período a cargo da cátedra,
terá direito a apresentar-se novamen
te a concurso. As condições de 
curso deverão valorizar o trabalho
docente realizado pelo professor, seus
trabalhos de pesquisa, obras publi
cadas.

Na medida em que o professor tiver
demonstrado qualidades didáticas,
contínua superação profissional, não
haverá dúvida de que deverá perma
necer por outro período na cátedra, 
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o que, por outro lado, apresenta a
vantagem de assegurar maior conti
nuidade no trabalho.

O regime que sugerimos visa simples
mente a evitar a perpetuação no exer
cício da cátedra de um professor
pouco eficiente, estimulando o docen
te a uma constante atualização e a
permitir o acesso de novos valores
ao exercício do magistério. Com
esta ressalva empregamos a palavra
cátedra.

Quando uma cátedra, além da função
docente, realiza trabalhos de outro 

gênero, desenvolvendo atividades em
favor da própria universidade, ou do
meio, poderá adquirir a categoria de
"serviço”. Um exemplo poderá 
clarecer a idéia que expomos. Supo
nhamos que a cátedra de "Orienta
ção Educacional e Profissional”, além
de seu trabalho docente, preste "ser
viço” à faculdade, inclusive à uni
versidade, ocupando-se da orientação
educacional e profissional do corpo
discente, selecionando o pessoal, e
ofereça seus serviços à comunidade.
Nesse caso, pode ser criado um "Ser
viço de Orientação Educacional e
Profissional".

Estrutura Pecar toc~.cn ta 1

FACULDADE DE C I g 1.' C I A S PEDAGÓGICAS
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Também outras cátedras podem rea
lizar trabalhos dêsse gênero em pro
veito da própria faculdade, da uni
versidade, de outras instituições do
centes, ou da comunidade, tornando
conveniente sua transformação em
"serviço".

Tal fato dependerá do gênero de tra
balho que desenvolva a cátedra, de
suas reais possibilidades e da conve
niência eventual de irradiar ou pro
jetar sua ação em benefício da pró
pria faculdade, da universidade ou
do meio. As cátedras ou disciplinas'
poderão ser agrupadas constituindo
uma só unidade. Outras poderão ser
colocadas em departamentos distin
tos daqueles em que se encontrem,
conforme o critério adotado.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cátedras ou Disciplinas compreendi

das em cada Departamento (ou, even
tualmente, serviços que o integrem).

A enumeração não obedece a uma or
dem de importância ou hierarquia.
Trata-se de ordenação inicial que, lo
gicamente, pode ser ampliada ou mo
dificada.

Julgamos oportuno reiterar a necessi
dade de perfeito entrosamento entre
os Departamentos da Faculdade de
Educação com os Departamentos afins
de ooutras faculdades. Evidentemen
te, nos limitamos a assinalar as mat
rias que cada departamento deverá
compreender. Não significa que, se
algumas matérias assinaladas forem
ministradas em outros departamentos
pertencentes a outras faculdades, seja
necessário incluí-las na Faculdade de
Educação. Dever-se-á evitar, é claro,
uma repetição desnecessária de cáte
dra ou disciplinas.

A Faculdade de Educação precisa es
tar segura de que a maneira pela 

qual determinada matéria é ensina
da em outra faculdade atende aos
interêsses da própria faculdade de
educação.

A antropologia física, por exemplo,
tal como é programada para satisfa
zer às exigências de formação de um
naturalista, pode muito bem não aten
der aos interêsses de um educador.
O exemplo se baseia em nossa expe
riência pessoal. Nesse caso, justifica-
se a repetição da matéria.

Departamento de Filosofia

da Educação

1) Introdução à Filosofia.
2) História da Filosofia (parale

lamente à História da Educa
ção) . Esta disciplina dividir-
se-á nas cadeiras que se tor
nem necessárias.

3) Teoria do conhecimento.
4) Metafísica.
5) Ética.
6) Estética.
7) Filosofia da Educação:

I — Correntes contemporâneas.
8) Filosofia da Educação:

II — Problemas contemporâ
neos.

Departamento de História

da Educação

1) História das Idéias Pedagógi
cas (em tantas unidades quan
tas sejam necessárias) .

2) História das Instituições.
3) História da Educação Brasilei

ra (ou do país em causa) .

Departamento de Biologia

Educacional

1) Biologia Geral I.
2) Biologia Geral II (sistema

nervoso) .
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3) Antropologia Física.
4) Medicina Escolar.
5) Higiene Escolar.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Departamento de Psicologia

Educacional

1) Psicologia Geral.
2) Correntes Psicológicas 

temporâneas
3) Psicologia da criança.
4) Psicologia do adolescente.
5) Psicologia da idade adulta —

gerontopsicologia.
6) Psicologia da aprendizagem.
7) Psicometria.
8) Psicologia Profunda.
9) Psicologia Social.

10) Psicologia Projetiva.
11) Epistcmologia Genética.

A) Serviço de Orientação Educa
cional e Profissional

— Orientação educacional.
— Orientação profissional.
— Técnicas de exame psico-

pedagógico.

Departamento de Sociologia

Educacional

1) Sociologia Geral.
2) Sociologia Educacional.
3) Problemas Sociais da América

Latina especialmente o Brasil
(ou país em causa) .

4) Sociologia Rural.
5) Antropologia Social.
6) Sociologia do desenvolvimento.

Departamento de Pedagogia Geral

1) Pedagogia Geral.
2) Pedagogia do Jardim da In

fância.
3) Pedagogia da escola primária

(única e graduada) .

4) Pedagogia da educação secun
dária.

5) Pedagogia da educação técnica
e especial.

6) Pedagogia do ensino superior
ou pedagogia universitária.

7) Pedagogia de adultos — Edu
cação Permanente.

Departamento de Didática

1) Didática Geral.
2) Didática do Jardim da Infân

cia.
3) Didática da escola primária.
4) Didática da escola média.
5) Didática do Ensino Superior.
6) Supervisão educacional.
7) Observação c Prática Do

cente.*
8) Metodologia especial das dife

rentes matérias.*

A) Serviço de Planos e Programas.

B) Serviço dc Didática Experimen
tal e Avaliação Escolar.

C) Serviço de Manuais de Ensino.

D) Serviço de Pedagogia Ciberné
tica (Instrução programada).

Departamento de M eios de Comuni

cação às M assas

1) Psicologia da comunicação.
2) Comunicação gráfica.
3) Cinema.
4) Rádio.
5) Televisão.
6) Didática dos meios audiovi

suais .

* Conviría que os professores de "me
todologia especial" e de "observação e
prática docente" integrassem um "gru
po de trabalho" sob a direção do chefe
do departamento; a chefia logicamente
cabería ao titular de Didática Geral. As
funções dêsse "grupo de trabalho" estão
sucintamente assinaladas à pág. 131
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Departamento de Estatística

e Técnicas de Pesquisa

Departamento de Pedagogia

Diferencial1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Êste departamento ministrará cursos
de estatística em diversos níveis.
Deverá articular-se diretamente com
os Departamentos de Planejamento
Educacional e de Didática e, especial
mente, com o Serviço de Didática
Experimental e Avaliação Escolar.

Será também função dêste departa
mento incumbir-se da elaboração da
estatística da própria faculdade ou
da universidade contribuindo para
organização, administração e avalia
ção do rendimento do trabalho dos
organismos docentes que a integram.
Êste departamento deverá igualmen
te ministrar cursos de Técnicas de
Pesquisa Pedagógica, articulando seu
trabalho com o Centro de Pesquisas
Pedagógicas e de Experimentação
Educacional (ver pág. 136).

Departamento de Planejamento

Educacional

1) Psicologia Diferencial (do sub
e superdotado) .

2) Psicologia Clínica Infantil.
3) Distúrbios da linguagem.
4) Pedagogia Diferenciai e Didá

tica Diferencial do:

— sub e superdotado;
— cego;
— surdo-mudo;
— espástico;
— e outros.

Em algumas faculdades, o Serviço de
Orientação Educacional faz parte da
escola de psicologia, em outras, inte
gra a escola ou faculdade de ciências
pedagógicas. Em nossa opinião deve
ser incluído no departamento de Psi
cologia da faculdade, no status de
"serviço". Os serviços terão também,
logicamente, função docente e de
pesquisa.

B) Escolas M enores

1) Política Educacional (Serviço
de Política Educacional e Legis
lação Escolar) (A) .

2) Legislação Escolar.
3) Princípios de Economia Geral.
4) Economia da Educação (Estu

do dos orçamentos) .
5) Problemas econômicos da Amé

rica Latina (Brasil, especial
mente) .

6) Planejamento educacional (po
de constituir um serviço) (B).
Serviço de Educação

[ Nacional
Comparada | Internacional (C)

Serviço de Organização e Admi
nistração Escolar (D)

7) Demografia.

Parece-nos que a faculdade deve
compreender algumas "escolas" para
"carreiras menores”. Estas carreiras
não exigem formação superior, uni
versitária, mas não podem ser minis
tradas por um licenciado ou bacharel,
sem formação especializada.

Acreditamos que a faculdade deve
oferecer, já de início, as três carrei
ras que enumeraremos a seguir.
Muitas das disciplinas compreendidas
no plano de estudos dessas carreiras
deverão ser cursadas nos departamen-

1 A amplitude que se poderá dar a êste
Departamento, assim como ao Serviço de
Orientação Educacional, variará, lôgica-
mente, de acordo com os interesses e pos
sibilidades de cada faculdade e outras
circunstâncias locais.

MEC / DEM

NÚCLEO DE DOCüMENTA CÃO
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tos da faculdade. Poderão, não 
tante, constituir "unidades” próprias,
abrangendo matérias que não sejam
ministradas em outros departamentos.

a) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAInstituto de Formação

de Professores de Educação

Pré-Primária

Torna-se imprescindível destacar a
necessidade da formação de professo
res de educação pré-primária a fim
de prover os jardins da infância um
magistério idôneo. Sugerimos aos
interessados a consulta ao nosso tra
balho Guia Vocacional para las aspi

rantes a la Carreia de Profesora de

Educación Parvularia, Maracaibo, Ve
nezuela, onde estão expostos os
seguintes temas:

—  Possibilidades que se oferecem

aos professores de Educação Pré-

Primária .

—  Atividades desenvolvidas por uma

jardineira .

— Condições e qualidades que deve

reunir uma professora pré-primá

ria  .

—  Condições e requisitos para in

gresso na carreira .

—  Plano de estudo do professorado

pré-primário .

—  Síntese e orientação dos progra

mas das disciplinas que integram

o plano de estudos.

Nesse folheto se encontram as dire
trizes para organização de um Insti
tuto deste gênero, sendo a duração
dos estudos de dois anos.

b) Escola de Serviço Social

Pedagógico

Em geral, embora conhecidos os ser
viços que uma assistente social pode
prestar no campo da educação sanitá
ria, da indústria, da justiça, ignoram- 

se as múltiplas funções que a “Profes
sora Visitadora” ou a "Assistente
Social Escolar” pode desempenhar
no campo da educação.

A bibliografia sôbre este assunto é
escassa. Conhecemos apenas o peque
no trabalho de Concepción Amor —
La M aestra Visitadora —  Publicação
de La lectura. Por outro lado poucas
têm sido as iniciativas no sentido de
formar esta colaboradora para o tra
balho escolar.

No entanto, achamos interessante as
sinalar que organizamos e dirigimos
em Villa Maria (Córdoba) a primei
ra escola de "Assistentes Sociais Edu
cacionais" . Consultando a obra cita
da de C. Amor e nossos próprios
trabalhos,1 ter-se-á uma idéia exata
das finalidades, objetivos, campo de
ação c serviços que pode e deve
prestar uma "Assistente Social Esco
lar”. Propositadamentc omitimos, pa
ra não sobrecarregar êste ensaio, de
talhar as funções de uma "Visitadora
Social Escolar”. Limitar-nos-emos a
destacar a colaboração que deve pres
tar ao educador, ao Serviço de Orien
tação da Escola, ao Serviço Psico-
pedagógico ou ao Serviço de Higie
ne e Medicina Escolar, solucionando
os problemas sociais que ocasionam
a evasão, a baixa frequência e o desa
juste escolar etc. O plano de estudos
da escola que dirigimos foi previsto
para dois anos. Muitas das discipli
nas compreendidas pelo plano de 
tudos acham-se incluídas nos diver
sos departamentos da faculdade. As
disciplinas específicas, referentes ao

1 M emórias dei Instituto de Servidos

Pedagógicos Sociales — 1948/1949 —

Escuela Normal "Victor M ercante” —

Vila M aria -—  Córdoba. A criação dêste
Instituto foi realização do eminente edu
cador Dr. Antonio Sobral.
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"Serviço Social”, podem agrupar-se
cm uma "unidade" central da escola.

Acreditamos que a duração dos estu
dos possa ser, inicialmente, de dois
anos. As matérias constantes do pla
no poderão ser discutidas com os es
pecialistas no campo dos serviços
sociais.

c) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAInstituto de Formação de Pro

fessores para Crianças Excep

cionais

Sob a denominação de crianças excep
cionais costuma-sc incluir, em prin
cípio, aquelas que não possuem inte
ligência normal, ou seja, subdotadas
ou superdotadas. Mas a expressão
inclui igualmente crianças amblíopes
c cegas, surdas-mudas, espásticas, po-
liomiclíticas, inadaptadas, neuróticas.

A pedagogia diferencial constitui um
campo relativamente nôvo e no qual
muito pouco se tem feito. No entan
to, o número de crianças que podem
ser denominadas "excepcionais” é ex
tremamente elevado. Acreditamos ser
necessária a consideração urgente do
plano da formação de educadores es
pecializados nesse campo.

Alguns países têm apresentado nos
últimos 20 ou 30 anos evidente pro
gresso: na Província de Buenos Ai
res (República Argentina), por
exemplo, funciona, no Ministério da
Educação, uma Divisão para crianças
excepcionais, um Instituto para a for
mação de docentes especializados e
inúmeras escolas diferenciais. O Peru
se encontra no momento empenhado
em trabalho semelhante.

Seria muito difícil traçar planos de
estudo para um instituto de natureza
tão especializada. Lembramos, no en

tanto, que já existe ampla literatura
sôbrc o assunto, o que facilitará essa
tarefa.

E claro que êsse instituto ou escola
deverá estar estreitamente vinculado
ao Departamento de Pedagogia Di
ferencial da Faculdade.

d) Escolas Experimentais

e de Aplicação

a) Educação Pré-Primária

<
A educação pré-primária iniciar-se-á
aos 4 anos de idade compreendendo
três graus (4, 5 e 6 anos) .

Sugerimos a criação de jardins da in
fância relativamente pequenos, com
um número de 6 a 8 classes. Seria
conveniente a criação de jardins em
zona urbana, suburbana e algumas
classes cm zona rural com população
concentrada.

b) Escola Primária

A nosso ver deverá iniciar-se aos 7
anos de idade. Sua duração pode
constituir um tema a discutir (5 a
6 anos) ou ser motivo de experimen
tação . Baseados em observações e
experiências pessoais, consideramos
que a duração adequada aos estudos
primários na América Latina deva ser
de 6 anos. Será interessante criar os
seguintes tipos de escolas primárias:

a) rural de professor único;
b) rural graduada;
c) urbana.

Dentro das escolas urbanas deverão
ser utilizadas, como campos de obser
vação e experimentação, escolas de
tipo tradicional e escolas em que se
aplique uma didática renovada.
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Adiamos desnecessário entrar em mi
núcias sôbre o tipo de experiência
didática ou metodológica a ser de
senvolvida. Consideramos de inte
resse, no entanto, destacar a necessi
dade de experimentar um tipo de 
cola "não graduada", mas dividida
em níveis progressivos de escolarida
de, experiência pouco conhecida na
América Latina.

Esta escola propiciará não a simples
instrução, mas uma educação integral,
para o que deverá contar com ofici
nas e dependências visando à reali
zação de atividades de socialização
de trabalhos manuais etc. Integrar-
se-ão harmônicamente, e não como
atividades separadas ou justapostas,
a formação intelectual, ou especifica
mente escolar, e a educação manual.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cursos complementares

da Escola Rural

Se, em face das dificuldades, a escola
rural contar apenas quatro séries (a
urbana com 5 ou 6), seria inte
sante estabelecer dois tipos de cursos
complementares:

a) Curso práticotécnico

Para os alunos menos dotados inte
lectualmente, ou com predominantes
interêsses técnicos ou manuais, a fim
de dar-lhes uma formação prática.
Não implica iniciá-los num ofício,
mas dotá-los de maior habilidade ou
destreza manual. Trata-se de breve
iniciação à técnica e um prolonga
mento do ensino geral de nível pri
mário.

b) Curso de "Complementação"

dos estudos primários

Para os alunos que, provenientes de
escolas rurais com 4 anos, desejem 

ingressar no ciclo médio, possuindo,
logicamente, condições para conti
nuar os estudos nesse nivel.

c) Ensino M édio

Achamos absolutamente necessária a
organização de um ciclo básico co
mum que observe e oriente o aluno,
numa duração não inferior a dois
anos. Consideramos ideal a de três
anos?

Os objetivos dêsse ciclo, sua organi
zação etc. já foram amplamente tra
tados pelos educadores, razão pela
qual acreditamos desnecessário acres
centar outros esclarecimentos.

Após êste ciclo básico — que para
adequação ao sistema educacional
brasileiro poderá chamar-se "gina-
sial” — seriam organizados dois tipos
de instituições: a) e b) .

Os alunos de maiores aptidões ma
nuais que intelectuais, poderão 
tinuar seus estudos em uma institui
ção tipo c .

a) Colégio

O colégio ou curso colegial oferece
ría diversos ramos ou seções, que
estariam amplamentc articuladas, per
mitindo uma "readaptação do alu
no”, no caso de êrro na orientação.

O colégio poderia oferecer as seguin
tes opções:

1) Clássico; 2) Científico; 3) Co
mercial; 4) Técnico Industrial; 5)
Agrícola.

1 Ver nota da pág. 127 sôbre a duração
dêste curso e do curso superior do ensino
médio.
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A duração deste curso seria de três
anos (após os três anos do ciclo bá
sico de orientação).1

São oportunas aqui as mesmas obser
vações que fizemos anteriormente,
ao nos referirmos à escola secundária.

Os alunos egressos do curso colegial
estariam habilitados a ingressar nas
diferentes faculdades ou escolas su
periores. Evidentemente, cada facul
dade se reservará o direito de acei
tá-los ou exigir-lhes estudos comple
mentares conforme a natureza da es
pecialidade que hajam cursado no
colégio.

b) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEscola Normal

A duração dos estudos normais será
de três anos, após os três do ginasial
básico.

1 A primeira vista, este plano talvez pa
reça superado em relação a alguns países,
inclusive o Brasil. Na realidade, tal não
acontece visto que a educação primária
brasileira, em geral, tem quatro anos.
Note-se que propusemos un: curso primá
rio de seis anos. Se a duração do curso
primário fôsse de cinco anos, seria lógico
elevar em um ano a duração do curso
médio. Nesse caso, o curso ginasial ou
básico seria de três anos e o colegial de
quatro.

Na América Latina, onde é muito escassa
a proporção de alunos que prosseguem os
estudos secundários, parece-nos convenien
te a existência de um curso primário com
seis anos de duração.

Se o ensino primrio fôr só de cinco anos,
muitos alunos, não interessados em con
tinuar seus estudos, deixariam as aulas
ao terminar êste curso com apenas cinco
anos de escolaridade.

A escolaridade obrigatória, que não deixa
de ser em muitos países latino-americanos
senão uma utopia, não podería ir além
do curso primário.

A estrutura que propomos é, òbviamente,
concebida como absolutamente flexível e
capaz de adaptar-se a qualquer sistema
educacional.

Ressaltamos também que um plano
de estudos mais ambicioso para o En
sino Normal, não correspondería à
realidade da maioria dos países lati
no-americanos, inclusive o Brasil.

Um plano que exigisse mais de seis
anos de estudos secundários, após
seis de educação primária, desalen
taria muitos dos possíveis candidatos.
Seria necessário, antes de tudo, me
lhorar substancialmente a remunera
ção dos professores, oferecendo-lhes
melhores condições de trabalho e de
vida. Por outro lado, não se justi
ficaria na maioria dos países latino-
americanos, levando em considera
ção o alto déficit de professores nê-
les existente.

O primeiro ano será considerado de
"observação vocacional”. As maté
rias de formação, de cultura geral,
continuariam a ser ministradas, acres
cidas de algumas disciplinas pedagó
gicas. O objetivo dêste primeiro cur
so consistiría em apresentar aos alu
nos as características "profissiográfi-
cas" do magistério e em testar suas
aptidões para o exercício da função
docente.

O segundo ano será de "iniciação pro
fissional” propriamente dita. Sem
desprezar as matérias de cultura geral,
humanísticas e científicas, procurará
reforçar a formação pedagógica, ini
ciando os alunos na prática profis
sional .

O terceiro ano será de "formação pro
fissional" . Dar-se-á ênfase à forma
ção pedagógica e à prática profissio
nal, que se deverá realizar em todos
os tipos de escolas primárias.
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Os alunos de primeiro ou segundo
ano que revelem escassas aptidões pa
ra o magistério poderão ser transferi
dos para o curso colegial, dependen
do da aprovação naquelas matérias
não constantes do currículo do en
sino normal.

c) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACurso M édio —

Prática Profissional

Para os alunos de maior aptidão ma
nual que intelectual será criado um
tipo c de instituição educacional.

Os alunos dèsse tipo de ensino serão
provenientes das escolas primárias e
dos dois tipos de cursos complemen
tares das escolas rurais (a) prático
técnico, (b) de complementação de
estudos primários, sôbre os quais já
falamos. É claro que êstes alunos
não ingressarão em um ciclo básico
comum de observação e orientação,
ou curso ginasial, mas receberão um
tipo de ensino, prático-profissional,
que terá como objetivo a formação
de operários ou de trabalhadores es
pecializados. Aduração dèsse tipo e
de ensino médio, que denominare
mos "Prático-Profissional” será de
três anos, não se articulando com
outros níveis posteriores de ensino.

Articulação do ensino médio

com o universitário

Os alunos egressos do ciclo colegial
em qualquer de seus ramos poderão
continuar seus estudos universitários.
Os egressos da escola normal poderão
dirigir-se à faculdade de educação, a
fim de obter o grau de professor de
ensino médio em qualquer das dis
ciplinas ou áreas que integrem o ci
clo médio, ou poderão prosseguir na
carreira de "licenciado”, para alcan
çar posteriormente o título de "mes

tre” ou "doutor” em ciências peda
gógicas.

Uma terceira alternativa se oferece
aos egressos da escola normal, a de
optar por uma das três carreiras me
nores já descritas (professor de 
no diferencial, de educação pré-pri-
mária ou assistente social escolar) .

É necessário impedir o aluno de curso
normal de continuar outros estudos
universitários desligados do magisté
rio, evitando-se assim a evasão de
professores do campo de educação ou,
o que é pior ainda, a existência de
educadores trabalhando em regime
dc tempo parcial, dedicados em parte
ao magistério e em parte a outras
profissões.

As medidas que deverão ser adotadas
serão de dois tipos: uma de caráter
administrativo, através de uma legis
lação que impeça o acesso a qualquet
faculdade, que não seja a de educa
ção, aos portadores do título de pro
fessor primário e não favoreça sua
equivalência com o certificado dc
conclusão de curso secundário; outra
medida visando a atingir fins idênti
cos consistirá na aplicação de um pla
no de estudos para as escolas nor
mais que dissuada os alunos de ob
terem a mencionada equivalência. Se
o número de matérias exigidas para
a equivalência fôr muito elevado, os
alunos perderão o interêsse em conti
nuar outras carreiras fora do magis
tério, ou então evitarão ingressar no
ensino normal, caso não estejam de
cididos a ser, exclusivamente, profis
sionais do magistério.

O critério que sustentamos não nega
a possibilidade de aperfeiçoamento
do professor primário, nem impede
seu progresso pessoal; apenas visa 

128



este aperfeiçoamento ao progresso,
obedecendo a uma linha vocacional,
seguindo sempre a mesma direção
profissional.

Nosso propósito, reafirmamos, con
siste em evitar a utilização da Escola
Narmal como "trampolim" para ou
tras profissões ou o magistério como
um edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmodus vivendi.

Formação de Professores

para o Ensino M édio

A Faculdade de Educação deverá for
mar igualmente professores para o
ensino médio.

Os alunos que desejarem seguir a
carreira do magistério secundário,
em qualquer especialidade, deverão
inscrever-se nesta faculdade que ela
borará os planos correspondentes aos
diferentes cursos. Poderão ingressar
neles os alunos provenientes do curso
colegial ou do normal.

As disciplinas científicas ou huma-
nísticas que integram o plano dos di
versos cursos serão ministradas nos
diferentes institutos e faculdades que
componham a universidade, ficando
as disciplinas pedagógicas na própria
faculdade de educação. A observação
c a prática docente serão realizadas
nas escolas a ela subordinadas.

Os alunos dependerão, para todos os
efeitos administrativos e docentes, da
Faculdade de Educação.

Será necessário estabelecer estreita
correlação entre os institutos centrais
de ciências, letras e artes da univer
sidade (matemática, física, química,
ciências, biologia, ciências humanas, 

letras e artes)1 ou faculdades que
integrem a mesma, a fim de estrutu
rar, para cada curso, um currículo
harmônico, bem equilibrado e o mais
completo possível.

A formação científica dos professo
res (ou professor licenciado) de ma
temática, física e química, será dada
pelos institutos centrais de matemá
ca, física c química respectivamente.
A dos professores de ciências bioló
gicas pelo Instituto Central de Geo-
ciências. A do professor de ciências
sociais pelo Instituto Central de Ciên
cias Humanas. A do professor de
língua nacional ou pátria, línguas es
trangeiras e línguas clássicas, pelo
Instituto Central de Letras. A dos
professores de artes (música, dese
nho) pelo Instituto Central de Artes.

A Faculdade de Educação deverá,
igualmente, formar professores para
as disciplinas do "curso agrícola" -—
ciclo colegial — em colaboração não
só com o Instituto Central de Biolo
gia, mas também com a Faculdade
de Ciências Agrárias. Os professores
para as matérias especializadas do
"curso comercial” em colaboração
com os do curso de ciências econô
micas e atuariais do Instituto Central
de Ciências Humanas e os professores
para as matérias especializadas do
curso "técnico-industrial" em colabo
ração com a Faculdade de Engenha
ria.

’ Logicamente, esta articulação se reali
zará de modo diferente, segundo a estru
tura da própria universidade. Referimo-
nos aqui a um tipo de universidade de
estrutura moderna, organizada à base de
institutos centrais e faculdades.

Um exemplo dêsse tipo de organização uni
versitária constitui a Universidade de
Brasília. (Cf. Plano Orientador da Uni
versidade de Brasília, Editora Universi
dade de Brasília, 1962).

9 - 37.46-1
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Êste trabalho conjunto da Faculdade
de Educação — com outros institutos
e faculdades •— exige perfeita coor
denação didática que, se não alcan
çada, resultará em muitos problemas.

A formação pedagógica dos profes
sores deverá começar bem cedo. O
plano de estudos compreenderá uma
série de disciplinas que assegurem
ampla e sistemática visão dos proble
mas pedagógicos.

Todo professor, de qualquer especia
lidade, deverá possuir visão filosófica
dos problemas contemporâneos da
educação e uma compreensão nítida
dos fundamentos filosóficos da ação
educacional. Deverá possuir ainda
sólida cultura psicológica, especial
mente da psicologia da adolescência,
como também cultura sociológica e
econômica.

A fim de conseguir que cada profes
sor se torne um elemento eficaz c
consciente dentro do sistema, será ne
cessário iniciá-lo no conhecimento do
planejamento e da politica educacio
nal, bem como em educação compa
rada.

A esta formação pedagógica geral sc
acrescentará boa formação didática c
metodológica.

No que se refere ao ensino da meto
dologia de cada disciplina, antepõem-
se múltiplos obstáculos, difíceis de se
transpor. Em geral, o campo da me
todologia especial, principalmente do
ensino médio, não tem merecido a
devida atenção, por parte dos educa
dores. A bibliografia não é muito
vasta e a experimentação também
não tem sido realizada como seria
desejável.

Os especialistas, salvo exceções, têm
dedicado pouca atenção à metodolo
gia do ensino das matérias que mi
nistram, porque, em geral, carecem
de formação pedagógica especializa
da. Será necessário atender, prefe-
rentemente, a êste aspecto na prepara
ção dos futuros docentes e incentivar
os "institutos centrais” ou as faculda
des a interessarem-se pelos proble
mas didáticos ou metodológicos do
ensino das diferentes disciplinas.

Tôda atividade nesse campo, é óbvio,
resultará de um esforço coordenado
da Faculdade de Educação com os
institutos centrais ou faculdades.

A observação e a prática docente de
verão ser motivo de especial preocu
pação. Para que a observação cumpra
seu objetivo será necessário contar
ccm escolas experimentais moderna
mente organizadas que apliquem real
mente uma metodologia renovada e
possuidora de docentes capazes. Ob
servar escolas iguais ou semelhantes
às de que tenham sido "vítimas” os
observadores, não tem nenhuma
significação, nenhum proveito. A
prática docente compreenderá duas
etapas: a "parcial” e a "integral”.
Na parcial o aluno só deverá realizar
tarefas de planejamento didático e
práticas cm algumas classes isoladas.
A prática integral obrigará o aluno a
participar de tôdas as tarefas docentes,
devendo ser responsável, por um
tempo a ser fixado, pelo desenvolvi
mento do curso que se lhe atribua.
Deverá planejar seu trabalho, dirigir
e avaliar a aprendizagem, participar
das tarefas do conselho do curso, das
reuniões dos pais, dos trabalhos "ex
tracurriculares" ou “atividades diri
gidas” . Só assim o treinamento pro
fissional será autêntico e não uma
caricatura ou mero formalismo. Nu
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merosos institutos de formação incor­
rem lamentàvelmente neste êrro de 
transformar a prática docente em puro 
formalismo quando não em simples 
paródia. 

O "departamento de didática", espe· 
cialmente o g rupo ele trabalho inte­
grado pelos professô res ele metodolo­
gia especial, observação e prática do­
cente, ctticlará d êste aspecto da for­
mação profissional dos futuros edu­
cadores , atribuindo-se-lhe tôda a ver­
dadeira importâ nci a que o mesmo 
possui. 

Lice11cir1/11ra, mestrado 
e r/011/orado em Ciências Pedagógicas 

O objetivo da faculd ade de Educa· 
ção consistirá em form ar não apena3 
e professor de disciplinas pedagógi­
cas para as escolas normais, mas so­
hetudo o p edagogo. 

ｾ＠ te têrmo pode p arecer, à primeira 
Yista, um tanto esnobe. Na realidade 
não o é ou não deveria sê-lo . Se 
aceitamos d es ignar por médico ao 
profi ss inonal especializado em medi­
cina, geólogo ao especialista em geo­
logia, e assim por diante, torna-se 
perfeitamente legítima a denomina­
ção de pedagogo p ara o especialista 
em pedagogia, ainda mais quando o 
seu campo de ação não será necessà· 
riamente a docência, o ensino. Pelo 
contrário, poderá e deverá dedicar-se 
a qualquer dos múltiplos campos ou 
especialidades que hoje a educação 
abrange: o planejamento educacional 
a organização e administração esco­
lar, a educação comparada, a política 
e a legislação escolar, a pesquisa 
educacional, o ensino experimental, 
a comunicação às massas, para não 
mencionar senão os de maior impor­
tância e atualidade. 

É preciso insistir em que a faculdade 
de educação não deverá formar ape­
nas docentes, mas principalmente es­
pecialistas em educação, dedicados a 
campos específicos que, evidente­
mente, se tornam, dia a dia, verda­
deiras especialidades. Ainda ontem 
um licenciado em educação poderia 
conhecer sem maiores dificuldades 
todo o vasto campo da pedagogia. 
Hoje, isso se torna impossível; daí 
a necessidade de especialização. A 
literatura sôbre alguns aspectos ou 
problemas educacionais é cada vez 
mais ampla e difícil de ser dominada. 
Os problemas específicos dos dife­
rentes campos da educação, cada vez 
mais complexos, não podem ser re­
solvidos à base de uma formação pe­
dagógica geral, mas exigem formação 
especializada. 

Esta nova situação derivada do gran­
de progresso das ciências pedagógicas, 
em parte devida ao rápido desenvol­
vimento de suas disciplinas amiliares, 
abre novas perspectivas à carreira no 
campo da educação e obriga a consi­
derar a formação do pedagogo sob 
novos ângulos. Torna-se necessário 
encarar, com novos critérios, a estru­
turação do plano de estudos e a orga­
nização da carreira. 

É oportuno destacar que, embora se­
jam expedidos títulos para verificar 
a aprovação nos diversos níveis de 
estudo (licenciatura, · mestrado), a 
carreira só culmina com o doutorado. 
Os períodos intermediários são pas­
sos ou etapas na formação do peda­
gogo, formação que só acaba, reafir­
mamos, no doutorado. A nosso ver 
a licenciatura não pode implicar 
nenhuma especialização, que só come­
çará a posteriori, isto é, através do 
mestrado e do doutorado. O plano 
de estudos da licenciatura poderá ou 
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não incluir matérias optativas, mas
isto não implicará de nenhum modo
uma especialização, que julgamos nes
sa etapa totalmente prematura.

A licenciatura deverá oferecer ao es
tudante uma formação pedagógica
básica, a mais ampla possível. Não
é nosso propósito traçar de forma
pormenorizada o plano de estudos da
carreira, em cada uma de suas etapas.
Indubitavelmente, tal propósito ul
trapassa os fins e os limites dêste
trabalho. Por outro lado, um plano
de estudos não pode ser um simples
resultado da concepção pessoal de
um autor. Limitar-nos-emos a desta
car os aspectos que deve compreen
der a formação de um licenciado,
acrescentando algumas observações de
caráter geral.

Além disso, se consultarmos os títu
los das matérias ou cátedras necessá
rias a cada departamento (ver pág.
121 e ss), teremos uma visão dos tipos
de disciplinas que consideramos es
senciais à formação de um pedagogo.
Na impossibilidade material de estu-
dar-se, em cinco anos de curso, tão
vasto número de matérias, uma se
leção, logicamente, torna-se necessá
ria. Deverá abranger as disciplinas
regulares e também as optativas.
Torna-se indispensável indicar o nú
mero de disciplinas obrigatórias e
fixar as de livre escolha. Decidimo-
nos, assim, por um plano flexível
que vá ao encontro dos interesses dos
estudantes. Será necessário, igual
mente, determinar as disciplinas que
consideramos "básicas”, isto é, aque
las que o aluno deve cursar e ser
aprovado antes de ter direito a ins
crever-se em outra. Por exemplo,
psicologia geral será logicamente
anterior à psicologia da aprendiza
gem e ambas anteriores à didática 

geral. O aluno deverá ser aprovado
cm psicologia geral e psicologia da
aprendizagem antes dc cursar didá
tica. No caso das disciplinas optati
vas serão indicadas não só as "bási
cas” como as "correlatas". Logica
mente, se o aluno escolhe uma disci
plina optativa, deverá continuar es
colhendo, na linha das disciplinas
correlatas, as disciplinas por que
optou inicialmente.

Suponhamos que o aluno tenha opta
do por "Pedagogia do ensino 
dário” . Em tal caso não poderá optar
por outra didática que não seja a
"Didática do ensino médio” — que
é, logicamente, correlata à anterior.

Assim como afirmamos anteriormen
te, a licenciatura tem por finalidade
dar uma informação geral básica, a
mais ampla possível, devendo seu
plano de estudos incluir disciplinas
filosóficas que dêem ao aluno uma
visão dos fundamentos da teoria pe
dagógica e estimulem sua reflexão
acerca dos problemas da realidade e
da edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis educativa.

Esta formação filosófica estará inti
mamente relacionada a uma visão his
tórica da educação que o aluno de
verá adquirir e que o capacitará a
explicar-se e situar-se no presente
em que vai atuar. Deverá ser, não
uma história anedótica, mas uma
história reflexiva, orientada por uma
filosofia da história da educação,
que facilite a compreensão das etapas
em que se desenvolve o processo
educativo e a visão do jôgo dos
fatores e das influências que, em
cada etapa, deram origem às idéias,
instituições ou sistemas. Essa his
tória, assim encarada, tenderá a
projetar-se continuando através de
uma "educação comparada”. O
plano deverá igualmente dar lugar 
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às matérias denominadas por alguns
autores "disciplinas científicas” da
educação, tais como a psicologia,
a biologia c a sociologia educacio
nais, sôbrc uma base anterior de
conhecimentos psicológicos, biológi
cos c sociológicos de caráter geral.
A antropologia como disciplina de
síntese não poderá deixar de figurar
no grupo dessas matérias.

Dada a generalização cada vez maior
de seu emprego no campo do planeja
mento, da administração, da didática
e da pesquisa, será necessário dotar
o estudante de boa formação esta
tística . Esta constitui, cm nossos
dias, instrumento de inestimável va
lor na formação de um pedagogo. O
plano deverá conter, igualmente, uma
disciplina de síntese c de sistemati-
zação — a Pedagogia Geral — que
reestruture as informações adquiridas
nas disciplinas básicas, apresentando,
de maneira orgânica, a problemática
pedagógica, que ofereça os fundamen
tos epistemológicos da ciência peda
gógica, desenvolvendo sua sistemáti
ca com um propósito globalizador ou
de síntese. A totalidade do conheci
mento desta sistemática, evidente
mente, será conseguida pelo aluno
através das diversas disciplinas que
componham seu plano de estudos.
No entanto, a Pedagogia Geral —
proporcionará unidade à Pedagogia,
dando-lhe uma visão integradora.

A base da formação teórica propor
cionada pelas disciplinas que men
cionamos, dever-se-á oferecer ao fu
turo licenciado conhecimento amplo
dos problemas suscitados pela edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis

educativa, problemas do currículo,
segundo os autores norte-americanos,
ou problemas didáticos, segundo nos
habituamos a chamar.

O aluno deverá possuir idéia clara
do processo ensino-aprendizagem, co
nhecimento amplo das técnicas de pla
nejamento didático, das formas de
motivação, dos recursos para dirigir
a aprendizagem através das diversas
etapas em que esta se processa, das
formas modernas de avaliação do
rendimento escolar. A didática geral
terá por finalidade oferecer uma vi
são geral dessa problemática. Nesta
visão geral dever-se-á incluir o conhe
cimento da metodologia especial, do
ciclo primário, médio ou superior.

A amplitude alcançada pelos meios
audiovisuais, e seu eficiente auxílio
ao educador, tornam sua inclusão
indispensável, como disciplina, no
plano de formação de um licenciado
em ciências pedagógicas.

Visando a assegurar ao licenciado
ação eficaz em seu campo de traba
lho, será necessário proporcionar-lhe
um conhecimento geral dos proble
mas de orientação educacional e pe
dagogia diferencial. Esta última
disciplina estudará não a situação das
crianças ou adolescentes excepcio
nais, que não frequentam a escola
comum, mas a situação das crianças
normais que, apresentando diversos
problemas de aprendizagem, frequen
tam as escolas comuns.

Tal formação não estaria completa,
sem um conhecimento geral, tão sis
temático quanto possível, de política
educacional, de legislação escolar e
de educação comparada, disciplinas
que, unidas a uma visão dos proble
mas de economia escolar, permitirão
o conhecimento da organização e ad
ministração do sistema escolar, dos
fins, objetivos e técnicas do planeja
mento educacional.
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C evidente que, enquanto algumas
das disciplinas citadas exigirão para
seu desenvolvimento um ano letivo
completo, outras poderão ser ministra
das em um só semestre.

Advertimos que o plano de licencia
tura deve procurar oferecer uma for
mação geral, uma visão de conjun
to, sem pretender levar à especiali
zação, o que ficará exclusivamente
reservado ao mestrado e ao doutora
do. O objetivo essencial será o de
conceder uma sólida formação básica,
que permita compreender os proble
mas educacionais de nosso tempo
munindo o licenciado de certos ins
trumentos essenciais para atuar efi
cazmente no campo escolar.

Sôbre esta formação básica se conse
guirá, ao longo dos dois anos de
estudos que constituem o mestrado,
uma especialização, em qualquer dos
campos da pedagogia. Seria, também,
arriscado definir com precisão estes
campos. Assinalamos a título abso
lutamente provisório que êles pode
rão corresponder, em termos gerais,
à organização departamental que pro
pusemos. O aluno poderá especiali-
zar-se em filosofia da educação, his
tória da educação, biologia educacio
nal, psicologia educacional, sociolo
gia educacional, pedagogia geral ou
na pedagogia de um ciclo — didática
geral — ou particularmente, na didá
tica de um ciclo — meios de camu-
nicação à massa, planejamento educa
cional, orientação educacional, peda
gogia diferencial.

Cabe ainda ressaltar que dentro da
especialização geral poderá haver
uma outra especialização mais parti-
cularizada que o progresso das
ciências pedagógicas não só possibi
lita, como também de certo modo
exige. Assim, especializando-se em 

planejamento, o aluno poderá dedi
car-se, de acordo com seus interesses,
à educação comparada, à economia
pedagógica ou ao planejamento pro
priamente dito.

De igual modo, o aluno que optar
por especializar-se em meios de co
municação à massa poderá interessar-
se em particular pela psicologia da
comunicação ou por um destes recur-
ros: cinema, televisão, rádio, etc.

Daremos um último exemplo. Den
tro de uma especialização em didáti
ca, o aluno poderá interessar-se pelo
setor dos planos e programas, da
avaliação da aprendizagem ou da
instrução programada.

O mestrado exigirá que o aluno cur
se determinadas disciplinas fixadas
de acordo com a especialização que
escolha. Deverá, além disso, inscre-
ver-se no departamento correspon
dente à especialidade escolhida e ela
borar uma tese de mestrado. Essa
tese, embora sem a amplitude e a pro
fundidade de uma tese de doutorado,
constituirá, no entanto, trabalho ori
ginal em que estarão sintetizados os
conhecimentos e as experiências ad
quiridas durante o período de espe
cialização.

A carreira culminará com o doutora
do. Para obtenção dêsse título, uma
tese principal e duas teses subsidiá
rias deverão ser apresentadas. Tor-
na-se desnecessário caracterizar os
mencionados trabalhos, pôsto que o
conceito de tese de doutoramento
não oferece dúvida alguma. Deverá
ser uma pesquisa original em que se
exponha realmente uma "tese”, que
o autor deverá defender, e cujo tema
verse sôbre algum assunto ou proble
ma estreitamente ligado à especiali
zação a que se haja dedicado duran
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te sua formação de mestre. As duas
teses subsidiárias serão na realidade
duas monografias articuladas com o
tema central da tese. Há possibilida
de, como ocorre cm algumas universi
dades européias, de que as duas te
ses subsidiárias sejam defendidas
oralmente, sem exigir-se que sejam
apresentadas por escrito. O objetivo
das teses subsidiárias é o de obrigar
o candidato a trabalhar não só em
volta de um tema central, mas tam
bém o de estudar dois outros assun
tos a êle correlacionados. Tal tra
balho amplia, evidentemente, a for
mação do futuro doutor e evita a
limitação, o estreitamento numa te
mática, obrigando-o a uma visão
mais ampla dos problemas, dentro,
logicamente, de seu campo de espe
cialização.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O b se rva çã o S ín te se

Referindo-se aos fins da criação da
faculdade (pág. 115), afirmamos que
esta, em sua função docente, tem por
objetivo formar:

a) especialistas em certos campos
da educação;

b) técnicos em determinados as
pectos das atividades educacio
nais;

c) pesquisadores;

d) educadores especializados nos di
versos graus do ensino e em
especial professores de escolas
normais.

O conhecimento de tais objetivos é
necessário no momento em que se
formule o plano de estudos — tarefa
que ultrapassa os limites deste tra
balho.

A formação dos docentes, em parti
cular dos professores especializados
em disciplinas pedagógicas do ensino
normal, será realizada através da
licenciatura. A formação dos pesqui
sadores, especialistas e técnicos só
terá lugar pelo mestrado e douto
rado.

Analisando as atividades e funções
específicas correspondentes a cada
campo, depreende-se, logicamente, o
tipo de formação que se exige do
pesquisador, especialista ou técnico.
Dessa maneira torna-se possível de
terminar os conhecimentos ou infor
mações requeridas, aptidões, destre-
zas e habilidades necessárias a êsses
pesquisadores, especialistas ou téc
cos de acordo com a especialização
e funções a serem desempenhadas.

Conhecidas as informações, habilida
des etc., exigidas em cada campo es
pecífico de atividade, os respectivos
currículos poderão ser elaborados.

A gama de disciplinas previstas na
organização departamental, que suge
rimos, atende às necessidades de for
mação teórica de pesquisadores, espe
cialistas ou técnicos. Os "serviços"
e “centros” (ver pág. 137), cuja
criação postulamos, oferecem vasto
campo de prática para as atividades
que exige a formação de tais pesqui
sadores, especialistas ou técnicos.

O rga n iza ção e

A d m in is tra çã o d o S is te m a

E d u cac io na l d a F a cu lda d e

d e P e da go g ia

As "unidades administrativas” a que
nos referimos poderíam ter sido des
critas quando analisamos os diversos
departamentos que integram a facul-
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ORGANOGRAMA DA FACULDADE DE CIfiNClAS PEDAGÓGICAS

InstitutoMLKJIHGFEDCBA
ic íbrcação de
Mestres poro

Crianças
Excepcionais

f

Colégio Escola _______ NormalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5° Clássico Científico Cocercial Industrial Agrícola Formaçao profissional

2o Iniciação profissional

1« •• Observação vocacional

dade. Não obstante, preferimos ado
tar esta ordem na exposição, por di-

Ao expor os fins de criação da facul
dade destacamos quatro funções es-

versos motivos, entre êles a clareza. senciais: Docência, Pesquisa, Experi-
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mcntaçao Pedagógica e Extensão Uni
versitária (ver pág. 115 c seguintes).

Afirmamos também que a cada de
partamento caberia, segundo a natu
reza de seus objetivos, realizar tais
funções. A categoria "serviço" en
contra-se Intimamente ligada à de
extensão universitária.

Não obstante, achamos que três "uni
dades administrativas" devem inte
grar a estrutura da faculdade, sob a
denominação provisória de "centros”.

a) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACentro de Pesquiseis

Pedagógicas

será

deste centro

urgentes da realidade educa-
(social, econômica etc.) do
suas conclusões deverão con-
para solução válida dos mes-

Contará para isso com a
"departa-

A articulação
diversos "de
mais estreita

As pesquisas deverão ter cunho es-
sencialmentc prático, versando pro
blemas
cional
país, e
tribuir
mos.

objetivo
relação pormenorizada
realizadas pelos dife-

Será também
fornecer uma
das pesquisas
rentes departamentos.

Este centro terá por missão planifi-
car c executar todo tipo de pesquisa
pedagógica. -
colaboração dos diversos
mentos” da faculdade.
entre êste centro e os
partamentos"
possível.

Não traçaremos de forma minuciosa
os planos de trabalho dêste centro.
Êstes resultarão do intercâmbio e da
colaboração sistemática, permanente e
a ser necessariamente estabelecida en
tre o centro e os diversos "departa
mentos" .

Desejamos realçar a necessidade de
girarem as pesquisas em tôrno de 

problemas reais, graves c urgentes,
que estejam afetando a escola ou o
sistema escolar.

O analfabetismo, a evasão escolar, a
extensão da escolaridade, as defi
ciências escolares, o ensino profissio
nal ou técnico, a articulação entre os
diversos ciclos de ensino serão, en
tre muitos outros, assuntos que mere
cerão a atenção do Centro de Pesqui
sas Pedagógicas.

b) Centro de Experimentação

Educacional

Êste Centro terá sob sua responsabi
lidade a organização de tôdas as ex
periências educacionais que realize a
Faculdade, através de alguns de seus
"departamentos" ou "serviços”.

Será igualmente responsável pelas
experiências educacionais realizadas
nas escolas tanto primárias como mé
dias, dependentes da Faculdade.

Dêste centro, dados seus objetivos,
deverão depender, pedagògicamen-
te, excluído o aspecto administrativo,
tôdas as escolas experimentais de
qualquer ciclo.

Para cumprimento de seus objetivos
poderá ser solicitada a colaboração dos
departamentos a que se encontre vin
culado (Dep. de Didática, de Psico
logia Educacional, de Meios de Co-
munnicação às Massas) .

Êste centro planejará tôdas as expe
riências didáticas que sejam realiza
das nas escolas, consistindo elas na
aplicação, cm caráter experimental,
de novos métodos, planos e progra
mas, livros de textos, novas formas
de avaliação da aprendizagem, em-
prêgo de meios audiovisuais, instru
ção programada.
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Convém ter principalmente em vista,
ao planejar tais experiências educa
cionais, a possibilidade de que as
mesmas se estendam à escolas comuns
do Brasil (ou de outro qualquer
país), deixando de lado, pelo menos
na etapa inicial de suas atividades,
aquelas experiências que não poderão
ser posteriormente generalizadas.

c) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACentro de Extensão

Universitária

Cabe a êste centro estender a ação
da escola à comunidade, em sua área
geográfica de influência. Cumprirá
seus objetivos estudando os problemas
de educação que o meio apresente,
oferecendo as soluções mais adequa
das a serem postas em prática pela
autoridade competente.

As iniciativas de cultura popular de
penderão dêste centro que contará
com o apoio dos diversos "departa
mentos” da faculdade, e, de modo
especial, o de "comunicação às
massas”.

A ação dêste centro poderá ser tão
variada e abranger tantos aspectos
quantos permitam os recursos huma
nos, econômicos e materiais de que
disponha.

O centro deverá concretizar os obje
tivos a que nos referimos como pró
prios de extensão universitária (ver
pág. 117).

Acrescentaremos, ao que já foi dito
sôbre o assunto, algumas idéias sôbre
a conveniência de conceder especial
atenção ao trabalho que o centro de
verá desenvolver junto aos institutos
de formação de professores, especial
mente escolas normais: ajudando-os
a resolver seus problemas de currí
culo, assessorando-os no treinamento 

do magistério, colaborando na orga
nização das bibliotecas, provendo-as
de uma bibliografia especializada.
Êstes seriam alguns dos inúmeros
trabalhos a realizar.

O centro de extensão universitária
deverá p.ancjar e executar, em cola
boração com os “departamentos” da
faculdade, programas de aperfeiçoa
mento do magistério e do professo-
rado em "exercício”. Êstes progra
mas poderão realizar-se através de
cursos diretos, cursos temporários,
cursos de rádio e televisão, por cor
respondência etc.

A nosso ver, seria uma redundância
a organização de um Centro de Aper
feiçoamento do Magistério Primário
c Médio distinto do Centro de Ex
tensão Universitária. Com a expan
são do aperfeiçoamento do magisté
rio, é possível pensar numa "divi
são” especial com tais objetivos, 
pre integrada no Centro de Extensão
Universitária, que nos parece o órgão
indicado para tarefas dêsse gênero,
no âmbito da faculdade.

Os programas de aperfeiçoamento do
magistério em exercício tiveram prio
ridade no plano de trabalho da ex
tensão universitária. O aperfeiçoa
mento docente deverá oferecer aos
mestres em exercício maior cultura
geral e pedagógica, levando-os a
atualizar seus conhecimentos metodo
lógicos, seus processos de avaliação.
Igualmente dará aos dirigentes noções
básicas de organização e administra
ção escolar ou atualizará os conheci
mentos que êles possuam sôbre a
matéria. De igual modo, preocupar-
-se-á com a formação dos ins
petores (ou supervisores), mediante
o conhecimento de novas técnicas de
supervisão, noções de relações huma
nas, trabalho de grupo etc.
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Além destes trabalhos organizados
especl ficamente para docentes primá
rios c secundários — o centro deverá
planejar um intenso programa de
difusão cultural cm benefício da co
munidade.

A extensão universitária deverá uti
lizar para concretizar tal objetivo to
dos os meios de comunicação às mas
sas de que disponha a universidade.

O rádio será um recurso de grande
eficácia. Os programas deverão con
tar com a colaboração de todos os
institutos e faculdades da universida
de, espccialmcnte dos departamentos
da Faculdade de Educação. O centro
canalizará e coordenará a colabora
ção destes institutos e faculdades.

Os programas de extensão serão es
truturados não só tendo em conta os
gostos e os interesses de uma mino
ria mais culta mas também os da
maioria da população cuja sensibi
dade seria educada e cujos interesses
seriam orientados para expressões vá
lidas e autênticas da cultura popular.

O centro de extensão universitária
deverá igualmente traçar um plano
de publicações que compreenda a edi
ção de obras especializadas, de difu
são cultural, científicas, literárias,
pedagógicas, destinadas a um público
mais vasto.

A ação da extensão universitária não
deve limitar-se a levar ao povo os
diversos valores da cultura científica,
literária, artística (teatro, música,
dança), e tampouco contentar-se em
proporcionar a todos os benefícios da
educação, em grau que corresponda
às potencialidades de cada indivíduo.
Deverá dar uma dimensão social às
ciências, às letras, às artes e às pro
fissões, para que estas se coloquem 

a serviço da comunidade, sirvam à
solução de seus problemas mais ur
gentes, cooperem na elevação das as
pirações populares c colaborem, ati
vamente, para que elas sejam alcan
çadas.

A extensão universitária deve ser o
recurso mais eficaz a fim de realizar
a efetiva função social que a univer
sidade é chamada a desempenhar.

Contribuirá para consolidar no 
dante o espírito de "serviço social”
a fim de que amanhã o economista,
o engenheiro, o médico, o educador,
egressos de seus respectivos cursos,
sintam-se verdadeiros servidores so
ciais. Aprenderão assim a servir à
comunidade e não a servir-se dela.

A extensão universitária deverá, por
tanto, formular extensos planos de
ação social na saúde pública, na ar
quitetura, na economia, na educação,
com participação ativa de docentes e
alunos.

Além das "unidades organizativas"
referidas, deverão ser criadas "unida
des administrativas”. A denomina
ção "administrativa” talvez não seja
a que mais convenha, pôsto que 
rosamente não se trata de unidades de
administração, mas de governo e dire
ção pedagógica. Essas Unidades, em
princípio, poderíam ser as que ana
lisaremos a seguir:

a) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAConselho de ensino

pré-primário e primário

Seria integrado pelos diretores das
escolas pré-primárias e primárias a
serem criadas e pelos representantes
de pais e mestres. As autoridades
da faculdade designariam os represen
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tantes dos departamentos de "peda
gogia” e "didática” que participa
riam das atividades dêste Conselho.

b) edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAConselho de Ensino

M édio

Integrariam êste conselho os direto
res das escolas de ensino médio e re

presentantes de pais e docentes. Tam
bém participariam dêste conselho os
representantes dos departamentos de
pedagogia e de didática designados
pelas autoridades da faculdade. Evi
dentemente tal designação deveria
recair sôbre proíessôres especializa
dos em pedagogia e didática do en
sino médio.

RSTRUTURA ADHIK1STRATI VA

Direçào dn Fnculdodo

Ambos os conselhos dependeríam
diretamente do conselho que regerá o
centro de experimentação educacional
e seriam representados no conselho
de experimentação educativa . (ver o
3.’ gráfico) .

Cinco conselhos seriam ainda criados,
dependentes do conselho da faculda

de, a fim de administrar setores que
lhe são afetos e assessorar o conselho
da faculdade. Os conselhos abaixo
relacionados terão seu representante
perante o conselho da faculdade:

a) Conselho de Departamento 1
1 A inclusão dêste Conselho pode ser
discutida.
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b) Conselho de Escolas Especiais
(carreiras menores) .

c) Conselho do Centro de Educa
ção Experimental.

d) Conselho de Pesquisas Educa
cionais.

e) Conselho de Extensão Univer
sitária .

Participarão do conselho de "depar
tamento” todos os diretores de "de
partamento". Participarão do conse
lho das escolas especiais as autorida
des das respectivas escolas, represen
tantes dos professores e dos alunos.

Integrarão os conselhos restantes os
diretores e representantes dos profis
sionais que calaborem cm cada centro.

O conselho superior da faculdade
estará integrado pelas autoridades da
faculdade e os representantes dos
cinco departamentos já citados.

Os professores da faculdade terão
uma representação perante o conse
lho. De igual modo, os alunos esta
rão representados nesse conselho.

Dever-se-á cuidar de que na compo
sição desse conselho participem de
forma proporcional e equilibrada os
diversos organismos que integram a
estrutura da faculdade. A represen
tação estudantil será de tal tipo que
poderá influir na direção da faculda
de. Serão considerados estudantes
tanto os alunos que cursem as carrei
ras menores como os que cursem a
licenciatura, o mestrado e o doutora
do em educação.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Etapas de Realização

A organização definitiva e o estabe
lecimento completo de uma faculda
de de ciências pedagógicas tal como
a delineamos em largos traços, não 

pode realizar-se de uma só vez, mas
será o resultado de um processo com
diversas fases ou etapas.

Não levamos em consideração as di
ficuldades cuja solução dependa pura
e simplesmente do emprego de recur
sos econômicos. Analisaremos, em
compensação, os outros tipos de difi
culdades a serem transpostas, as eta
pas em que se poderá concretizar o
objetivo que propomos e os inegáveis
riscos que eventualmente poderão
surgir.

O primeiro risco contra o qual nos
desejamos prevenir, deriva de uma
caracteristica peculiar que, com maior
ou menor intensidade, é comum aos
povos latino-americanos. Consiste na
tendência a tornar definitivo tudo
aquilo que foi estabelecido como
transitório. Daí decorre um perigo
evidente para tôda obra que deva ne
cessariamente realizar-se em etapas.
Uma vez estabelecido algo, ainda
que cm caráter provisório, torna-se
extremamente difícil modificá-lo, pois
corre-se o risco de que se estabeleça
em definitivo.

Outro risco vem da falta de conti
dade na gestão administrativa. Cada
nôvo administrador sente-se tentado
a rever a obra do antecessor e, geral
mente, recomeça tudo, desprezando
realizações anteriores. A falta de
um quadro permanente de técnicos e
as mudanças políticas favorecem, la
mentavelmente, esta peculiaridade
negativa Os dois riscos citados ge
ram uma certa dúvida, evidentemente
explicável, a respeito de tôda obra
que deva ser cumprida ou realizada
em etapas.

Advertidos sôbre êstes riscos, tere
mos que adotar tôdas as medidas ou 
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providências necessárias a fim de
evitá-los.

Quanto às dificuldades restantes, ex
cluídas as materiais, a principal de
las consistirá em obter um professo-
rado idôneo, capaz de identificar-se
com o espírito que deve animar uma
realização deste gênero.

A solução definitiva não poderá ser
alcançada privando outras faculdades
de seus professores mais eminentes.
Tampouco será solução definitiva re
correr a docentes estrangeiros, desco
nhecedores da realidade do país e,
por outro lado, não identificados com
o espírito da obra.

Tratar-se-á de conseguir uma solu
ção transitória recorrendo a docentes
do país ou do estrangeiro até que a
própria faculdade possa, dentro de
sete ou dez anos, conseguir o poten
cial humano necessário para satisfa
zer suas necessidades.

Numa primeira etapa deverão ser
criadas anualmente aquelas cátedras
ou disciplinas básicas incluídas no
plano de estudos e aproveitadas as
existentes em outros institutos ou fa
culdades da universidade. É evidente
que não será possível traçar planos
minuciosos de realização, pôsto que
estão êles condicionados pela realida
de universitária, isto é, pelo que cada
universidade ou faculdade possa ofe
recer à nova faculdade de ciências
pedagógicas.

No espaço de cinco anos — duração
dos estudos da licenciatura — a fa
culdade deverá organizar as cátedras
e tôdas as disciplinas compreendidas
no plano de estudos, exceto, lògica-
mente, aquelas ministradas nos ou
tros institutos ou faculdades da uni
versidade. Deverá igualmente orga
nizar, à base das respectivas cátedras 

ou disciplinas, os diferentes departa-
\mentos a que nos referimos (ver
pág. 121 e seguintes).

Paralclamente, será mister criar esco
las pré-primárias, primárias e 
dárias onde poderá realizar-se a obser
vação e a prática pedagógica.

Evidentemente estas iniciativas de
penderão de que existam ou não
instituições dêsse tipo e na medida
em que elas satisfaçam às exi
gências da faculdade no que se rela
cione com suas escolas de aplicação
c experimentação. Lamentàvelmente
nossa experiência pessoal, a êsse res
peito, é absolutamente negativa. As
escolas ou colégios de aplicação das
faculdades tornam-se ràpidamente
compartimentos fechados, domínios
intransponíveis e suas conexões com
a faculdade lentamentc se debilitam,
tendendo, além disso, a esclerosar-se
progressivamente, a cair na rotina, a
tradicionalizar-se e a ter de experi
mental apenas o título. Começam a
ser freqüentadas por um corpo dis
cente de "elite", formado pelos fi
lhos dos professores da própria fa
culdade ou das famílias de maiot
posição social da comunidade. Pos
suem um corpo discente que poderia
mos qualificar como não representa
tivo .

Devemos evitar incorrer em tais erros,
que desvirtuam totalmente as finali
dades e os objetivos das escolas expe
rimentais e de aplicação. Para tal,
nosso plano visa a criar escolas de
diversos tipos, situadas não só na ci
dade em que se localiza a universi
dade, mas também nos povoados ou
vilas vizinhas e, inclusive, no campo.

Corresponde a tais objetivos a estru
tura administrativa que sugerimos,
isto é, a criação de conselhos para o 
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ensino primário e médio, dependen
tes por sua vez do centro de experi
mentação educacional. Acreditamos
que esta organização assegure a efi
ciência do trabalho destas escolas,
permitindo que atendam de fato às
suas finalidades.

Depois de cumprida esta primeira
etapa de duração aproximada de cin
co anos — caberá iniciar uma outra
de criações que atendam à necessida
de de especialização exigida pelo
"mestrado". Os diferentes departa
mentos criarão condições para o de
senvolvimento das disciplinas que in
tegram os diversos currículos de es
pecialização. Assim sendo, no espaço
aproximado de sete anos a faculdade
contará com tôdas ou pelo menos
com a maior parte das disciplinas ou
cátedras que achamos devam integrar
a faculdade de ciências pedagógicas
(ver pág. 121 e seguintes).

Será muito difícil precisar em que
momento as cátedras poderiam de
sempenhar as funções de "serviço".
Em que momento poderão prestar
seus serviços à própria faculdade, à
universidade ou à comunidade. Isso
dependerá, necessariamente, do po
tencial humano com que contem, do
grau de aperfeiçoamento alcançado
etc. De qualquer maneira, será ne
cessário que as cátedras, cuja nature
za o permita, se organizem visando
a êsse objetivo.

De igual modo torna-se difícil de
monstrar em que momento poderá
passar da função docente, primordial
e básica, ao trabalho de pesquisa, ex
perimentação e de extensão universi
tária. O ideal é que tais funções se
cumpram de forma progressiva e pa
ralela. Somente diante da realidade
c atendendo aos diversos fatores que
exercem influência será possível esta

belecer concretamente a forma pela
qual êste processo se realizará, quan
do as funções poderão cumprir-sc
autêntica e efetivamente.

Já dissemos que achamos desnecessá
rio traçar de forma pormenorizada o
plano de estudos da “licenciatura", e
muito mais inoportuno se torna, em
virtude das múltiplas especializações
possíveis, pretender traçar o de
"mestrado”.

Procuramos assinalar aquêles aspec
tos que consideramos básicos na for
mação de um licenciado, fizemos re
ferência aos possíveis campos de es
pecialização do "mestrado” e deter
minamos as disciplinas fundamentais
que integram o campo das ciências
pedagógicas em seu atual desenvolvi
mento (gráfico 1) . Não duvidamos,
por outro lado, que êste panorama
possa mudar em poucos anos, dado
o rápido progresso das ciências da
educação.

Entretanto, adiamos interessante des
tacar, neste subtema de nosso traba
lho — no qual pretendemos esboçar
em linhas gerais as etapas em que a
faculdade deverá ser estruturada —
a necessidade de estabelecer dois tipos
de planos, de aplicação sucessiva,
para a "licenciatura" em ciências pe
dagógicas. No início será necessário
adotar um plano "provisório” para
os alunos que ingressem no momento
em que a faculdade inicia suas ati
dades, com alunos provenientes de
diferentes colégios ou escolas nor
mais. É evidente que êste plano de
verá ter em conta a heterogeneidade
do corpo discente, em virtude de sua
origem, e as diferenças de formação
existentes entre professores primários
e egressos das escolas secundárias.

Cumprido um ciclo de seis anos, a
faculdade receberá alunos provenien- 
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tcs de seus próprios institutos de en
sino médio (colégios secundários e
escolas normais), com alto nível de
formação, e alunos provenientes de
outros colégios e escolas, com ní
veis diversos de formação. Nesta
ocasião deverão formular-se "planos
definitivos”. Éstcs planos dc forma
ção, comuns cm seus aspectos funda
mentais, deverão no entanto diferen-
ciar-se para atender às situações que
se possam apresentar. Deverão pro
porcionar também aos alunos prove
nientes do ensino secundário (2.9 ci
clo), mediante estágios em jardins
da infância, escolas primárias e ou
tras, maior contato com a realidade
educacional.

Deverão, igualmente, sobretudo nos
primeiros anos dc estudo, garantir a
"homogeneidade" entre os alunos,
exigindo maior esforço daqueles que
apresentem níveis inferiores devidos,
evidentemente, não só às capacida
des individuais, mas também às de
ficiências no currículo das escolas de
onde provêm.

Dever-se-á, pois, formular um currí
culo básico e planos complementares
que considerem situações como as
referidas acima.

A organização dos estudos facilitará
esta maior intensidade do trabalho a
que estarão submetidos os alunos dc
baixo nível dc formação. Os meios,
a serem empregados são numerosos.
Poderão ser organizados cursos com
plementares em períodos de férias
escolares, dando ao aluno permissão
para cursar menor número de disci
plinas do "tronco comum”, por ano,
facilitando-lhe assim cursar as disci
plinas do plano complementar, o que,
evidentemente, o levará a empregar
mais tempo para completar sua lic
ciatura. Voltamos a insistir em que, 

embora necessário prever estas situa
ções, a solução definitiva somente
poderá ser dada em contato com a
própria realidade.

Entendemos que todo professor pri
mário ou egresso da escola secundá
ria deverá possuir o domínio de duas
línguas estrangeiras (optando entre
francês, inglês, alemão ou russo) e
que tais disciplinas não devem fazer
parte do currículo da faculdade.

Entretanto, esta poderá oferecer, atra
vés do instituto de línguas, cursos
livres para os alunos interessados.

Um exame de conhecimento das duas
línguas estrangeiras escolhidas, pode
rá ter lugar no final do segundo ano
de estudos e a aprovação será 
dição edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAshie qiia non para ser inscrito
no terceiro ano.

=;< :jt

Advertimos que muitos aspectos do
problema da criação e organização de
uma faculdade de ciências pedagógi
cas foram omitidos neste trabalho.

Não nos surpreenderemos também se
muitos educadores não aceitarem as
soluções aqui propostas nem a orga
nização esboçada.

Pretendemos simplesmente sugerir al
gumas idéias para estimular a refle
xão. Longe de tentar traçar um pla
no definitivo para um problema tão
transcendente, desejamos apenas evi
denciá-lo, destacando sua importân
cia, chamando para êlc a atenção dos
educadores. Só no caso de êste traba
lho dar origem a críticas, levantar
objeções, servir de ponto de partida
para uma controvérsia da qual pos
sam surgir outras idéias, outras solu
ções, novos esboços de organização,
teremos realmente alcançado nossos
verdadeiros objetivos.
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Diretrizes para a 
Ação do INEP 

S11bstit11indo o Prof. Carlos Pasqua­
le na direção elo INEP, tomou posse 
ri 15 ele j11lho 1íl timo o Prof. Carlos 
Corrêr1. lvfr1scaro, q11e se achava à 
fr ente do Centro R egional de Pesq11i­
sr1s Ed11Ct1cionriis 011eirós Filho e 
exercendo rt críted1:;; de Administra­
rão Escolcll' da Famhlc1ele ele Filoso­
fia dt1 Uni1Jersidade ele São Paulo. 

A cerimô11it1 de posse leve lugar 110 

gr1bi11ele do lvfi11islro 1 com a presen­
f <t do tit11lr1r dei pr1s/a da Educação e 
C11/111ra, Prof. Raimundo Moniz de 
Aragão, cdém ele administradores, par­
lamentares, ed11cadores e f1111cio11alis­
mo do INEP. 

O nôvo diretor assim definiu as di­
retrizes de seu programa: 

Honrou-me o Exmo. Sr . Ministro 
àa Educação e Cultura, Prof. Moniz 
de Aragão, convidando-me para de­
sempenhar as funções de Diretor do 
Instituto Nacional de Estudos Peda­
gogtCos, incluindo-me, dêsse modo, 
no gabinete dos seus atL"{iliares ime­
diatos . Por essa razão, aqui estou 
agora, inesperadamente e surprêso, 

Carlos Corrêa Mascaro 

com o natural embaraço em que se 
vê o homem da província, chamado 
a enfrentar as dificuldades inerentes 
a um pôsto com que nunca sonhara, 
na alta administração federal, dos 
cada vez mais importantes, diante dos 
complexos e desafiadores problemas 
da educação brasileira. 

Ainda sob o impacto das imprevistas 
emoções que em mim provocaram o 
convite de S . Ex.ª e a nomeação com 
que me distinguiu o Exmo. Senhor 
Presidente da República, a custo vou 
encontrando até as fórmulas protoco­
lares a que deveria recorrer para tes­
temunhar-lhes o meu comovido agra­
decimento por essa prova de confia:-i­
ça, escolhendo-me entre tantos valô­
res a que poderiam recorrer, e penho­
rando-me, seja por me haverem in­
cluído num grupo de Diretores, cons­
tituído de titulares da mais alta qua­
lificação, com o apanágio de larga 
fôlha de serviços prestados ao ensino 
e à nação, como pelo fato de traze­
rem-me de São Paulo juntamente 
com a figura singular, bela e presti­
giosa da Professôra Esther de Fi­
gueiredo Ferraz, titular de wna cáte-
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dra de Direito na Universidade Ma-
ckenzie — de que é também Rcitora
Magnífica, jurista emérita, minha
brilhante e dileta colega na Universi
dade de São Paulo c no Conselho
Estadual de Educação.

Venho suceder a Carlos Pasquale,
educador paulista de visão lúcida e
objetiva de nossa problemática edu
cacional, com suas implicações sociais,
econômicas e financeiras, administra
dor dinâmico e empreendedor, que,
no curto prazo de dois anos de pro
ficiente gestão, deixa no Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos
traços indeléveis de sua forte perso
nalidade, com um acervo de realiza
ções de que se pode orgulhar, sem
jactância, e de que nos envaidecemos,
sem favor, os seus amigos, que lhe
conhecemos o caráter, o idealismo c
o espírito público. Pode-se afirmar
sem dúvida que a ressonância de
sua esclarecida atuação no Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos,
o elevado teor de sua contribui
ção no Conselho Estadual de Edu
cação e a sua capacidade revelada
de sacrificar-se pelo bem comum fo
ram a causa determinante do empe
nho com que o nôvo Governo de
São Paulo veio reclamá-lo de volta
ao Governo da República para fazê-lo
partícipe do programa de recobro
administrativo e financeiro a ser
executado sem detença em nosso
Estado e atribuindo-lhe, na Secretaria
de Educação, a tarefa urgente e
inadiável de recuperação do sistema
estudual de ensino e da implantação
de normas racionais e modernas de
administração pública dos serviços
educacionais.

Acresce ainda, ao mesmo tempo, que
ascendo a um cargo em que se nota
bilizaram pela projeção da obra reali

zada c do espírito com que serviram
o País, educadores insignes, cujos
nomes pronuncio com a unção do res
peito com que deve fazê-lo o apren
diz diante de seus mestres -—• no to
cante aos Professores Lourenço Filho
c Anísio Teixeira — e com o travo
da saudade quando mc refiro à me
mória do sempre lembrado colega,
amigo e companheiro Murilo Braga.

Um rápido balanço das atividades do
INEP nos revela que, no âmbito dos
seus objetivos, cada diretor imprimiu
à temática de trabalho o cunho da
sua própria formação de educador.
Lourenço Filho, o criador, deu início
aos estudos e pesquisas, marcando
sua passagem com importantes traba
lhos relativos aos processos de ensi
no, à administração escolar •— no que
tange à instituição do Fundo Nacio
nal do Ensino Primário c aos crité
rios de sua aplicação, mediante con
vênios bilaterais firmados entre a
União c os Governos Estaduais, à
estrutura dos sistemas estaduais de
ensino e de sua administração, de
tudo deixando rica e abundante do
cumentação. Murilo Braga de Carva
lho concentrou seus esforços no de
senvolvimento de um plano destinado
a expandir a rêde escolar primária
através do auxílio financeiro presta
do aos Estados para construções esco
lares e na organização de cursos de
aperfeiçoamento em administração de
serviços educacionais, documentação
e pesquisa pedagógica. Com Anísio
Teixeira as atividades do INEP se
ampliaram c se desdobraram visando
a torná-lo, "tanto quanto possível, o
centro de inspirações do magistério
nacional para a formação daquela
consciência educacional comum que,
mais do que qualquer outra fôrça,
deverá dirigir e orientar a escola bra
sileira”. Instituiu as campanhas de
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Inquéritos c Levantamentos e do Li
vro Didático c Material de Ensino,
o Centro dc Documentação Pedagó
gica, células iniciais das atividades
que determinariam e justificariam a
criação dos Centros de Pesquisas atra
vés dos quais o INEP se pôs a traçar
novos rumos à educação brasileira e
a aprofundar a análise das suas limi
tações quantitativas e qualitativas.

Com Carlos Pasquale podemos dizer
que essa temática foi firmemente 
calizada na busca incessante da fixa
ção dos claros limites e responsabili
dades que a Lei dc Diretrizes c Ba
ses marcou à ação federal e à dos Es
tados, estendendo a obra de seu an
tecessor, valendo-se principalmente
da rêde de Centros de Pesquisas por
ele criada. Sentimos, por isso, que,
prosseguindo nessa rota, continuare
mos fiéis à linha adequada à fase
presente da educação nacional.

Diante destas circunstâncias, é fácil
avaliar-se o meu estado de espírito, a
partir do instante que me senti con
vocado (êste é o têrmo exato) para
esta investidura, pelo ilustre titular
da pasta ministerial dos negócios da
educação — professor universitário
c cientista, homem público de virtu
des que lhe vêm granjeando o res
peito de todos quantos dêle se acer
cam, conhecendo-lhe os traços domi
nantes da personalidade, como o
vulto e o significado da obra que
vinha realizando na Diretoria do En
sino Superior, promovendo, com ar
guta habilidade, as melhores condi
ções para a efetivação da reforma uni
versitária, imprimindo vigoroso im
pulso às atividades dêsse importante
setor do Ministério da Educação 
sando ao aperfeiçoamento do ensino
de terceiro grau c à expansão da sua
rc-dc de estabelecimentos, bem como 

restabelecendo na CAPES a orienta
ção mais consentânea com as necessi
dades do País na formação e no
aperfeiçoamento dc pessoal de alto
nível, imprescindível à superação do
presente estágio de nossa evolução
sócio-cconômica.

Foi buscar-mc S. Ex." no Setor de
Administração Escolar e Educação
Comparada do Departamento de Edu
cação da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da Universidade de
São Paulo, dentro do qual parte
magna do meu tempo já estava con
sagrado ao INEP enquanto exercia,
como substituto, as funções de Dire
tor do Centro Regional de Pesquisas
Educacionais "Prof. Queiroz Filho”,
e eu aqui venho, como o menos cre
denciado dos meus colegas de De
partamento, para trazer a cooperação
que não me senti com ânimo para re
cusar, menos pela presunção de que
estou sendo colocado com acêrto no
alto cargo em que me investe a hon
rosa confiança do Ministro, com a,
para mim, confortadora e generosa
simpatia de bons amigos e velhos
companheiros, do que pela convicção
de que não me seria lícito, por não
ser do meu feitio, recusar trabalho.

Com plena consciência do vulto dos
encargos que me esperam e das res
ponsabilidades que me pesam sôbre
os ombros, não sei se o só esforço
do homem de boa vontade, e sem
ajuda de Deus, será su iciente para
assegurar-me condições mínimas de
êxito na colaboração que, como dire
tor do INEP, devo ao Ministro de
Estado, mas também não medirei
sacrifícios para demonstrar o meu
devotamento à causa da educação na
cional, a que tenho procurado servir,
com modéstia e sem brilho, ao longo
de uma carreira de cêrca de seis lus-
tros no magistério paulista.
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Em face do que dispõe a Lei de Di
retrizes e Bases c dentro da atual
estrutura do Ministério da Educação
e Cultura, cabe ao INEP um papel
de relevo no plano das obrigações
inadiáveis e inarredávcis do Governo
Federal, no que tange à promoção de
uma política educacional caracteriza
da fundamentalmente pelo seu senti
do integrador, de fato como de di
reito, numa linha de compreensão e
atuação comuns, dos esforços que
estão sendo empreendidos, nesse setor
vital da responsabilidade dos poderes
públicos, pela União, pelos Estados
e Municípios, dentro dos planos ge
rais de desenvolvimento nacional, me
diante reformas de base, sem as quais
não se emancipará a Nação e a De
mocracia continuará sendo sempre
um sonho, quando não um mito.

Já se afirmou, com muito acerto e
oportunidade, que "o desenvolvimen
to da educação, apresenta-se, princi
palmente, como matéria de Política
de Administração c as suas soluções
ficam na dependência não apenas das
técnicas de planejamento e dos pro
cessos pedagógicos, mas, também e
sobretudo, da atitude e orientação
que os Governos assumam relativa
mente à articulação do problema
com a temática geral do desenvolvi
mento nacional”.

Tenho certeza de que ao longo do
atual governo essa norma salutar não
será esquecida e que tudo será feito
para que à Educação se dê a adequa
da colocação no conjunto dos deveres
inequívocos das agências governa
mentais e no concerto dos instru
mentos de que nos serviremos para
a promoção de mudanças demarcado-
ras da reconstrução nacional.

Vivemos um instante em que se acir
ram, entre nós, como nos demais
países em desenvolvimento, as lutas 

em que nos dize-

ásperas pelas prioridades, cabendo-
nos, como educadores, o dever iml-.i-
dível de marcar, com objetividade,
prontidão e segurança, o papel real
mente reservado à educação, seja
como bem de consumo, seja como fa
tor de produção, nesta fase crítica,
de fortes abalos estruturais c desfa
voráveis condições conjunturais por
que passa a sociedade brasileira. Não
se pode negar que é nesse sentido
que se tem orientado invariàvelmenie
o INEP no desempenho de suas ta
refas básicas, na convicção de que
uma das poderosas alavancas com que
eliminaremos os resíduos feudais de
sociedade fechada ainda patentes en
tre nós será a educação, dentro de cuja
estrutura global floresça um sistema
de ensino primário, racionalmente
estruturado para satisfazer às exigên
cias desiguais das várias regiões cul
turais em que se divide o país, e
democraticamente aberto para acolher
tôdas as crianças em idade escolar,
porque, se assim não agirmos, a quem
entregaremos o encargo de prosseguir
a obra reconstrutora
mos empenhados ?

Na medida do que vem sendo feito,
nestes dois últimos anos, no INEP,
visando a êsse objetivo, bastaria
apreciarmos, num balanço que evi
dentemente não cabe integral nos
limites de um discurso, os resultados
já colhidos do trabalho diuturno em
preendido sob a esclarecida inspiração
e o vigoroso comando do Prof. Car
los Pasquale.

Sertir-me-ei feliz se, dentro da orien
tação geral do plano de ação traçado
pelo Ministro Moniz dc Aragão,
puder prosseguir, sem desfalecimen-
to, e levar a bom termo, a longa 
rie de importantes projetos que ve
nho encontrar quase todos em adian
tada fase de execução:
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1. o do Censo Escolar, que já se
vem constituindo, com a só divulga
ção de suas apurações preliminares,
no mais objetivo e eficiente ponto
de apoio para a reformulação dos ru
mos da política educacional e da ad
ministração escolar neste país;

2. o da publicação do "Anuário
Brasileiro de Educação", como pri
meiro tomo de uma seriação ininter
rupta de balanços periódicos dos 
forços despendidos e dos recursos
aplicados na obra da educação pelos
poderes públicos e pela iniciativa
privada;

3- o da realização, com ajuda
dc competente equipe técnica da
UNESCO, dos Colóquios Regionais
sôbre Organização dos Sistemas de
Ensino, com vistas a acelerar a revi
são das estruturas técnicas e adminis
trativas dos sistemas de ensino que
precisam aparelhar-se para o desem
penho das maiores responsabilidades
que lhes foram conferidas, inclusive
na realização de uma obra educacio
nal realmente criadora e autônoma à
luz dos princípios emancipadores
que inspiram a Lei de Diretrizes e
Bases;

4. o da construção de Centros de
Pesquisas e de Centros de Treina
mento de Professores Primários para
a sede própria e condigna de im
prescindíveis serviços votados ao es
tudo e à qualificação de pessoal para
a elevação do nivel de eficiência da
utilização dos recursos humanos e
materiais em educação;

5. o das atividades do grupo téc
nico brasileiro-americano constituído
para prestar assistência às Unidades
Federadas no concernente à execução
de planos de reforma dos respectivos
sistemas escolares;

6. o do grupo de desenvolvimento
das Construções Escolares para o
exame das providências relacionadas
com programas destinados a obter a
paulatina "eliminação do nosso ele
vado "déficit” de salas de aula reve
lado pelos Censos Escolares e para
atender aos acréscimos de matrículas
pretendidos pelo Plano Nacional de
Educação, mediante a racionalização
dos processos de planejamento, exe
cução, utilização, conservação e apre
ciação das construções escolares, a car
go da União, dos Estados e dos Mu
nicípios, com o propósito de eliminar
o desperdício de recursos, de temeo
e de esforços”;

7. o da elaboração de novos mo
delos e a reforma de antigos convê
nios destinados a fortalecer, em ma
téria e educação, a colaboração soli
dária das diferentes esferas do Poder
Público e de instituições autárquicas
ou autônomas, assim como estabele
cer as várias formas de contribuição
que podemos receber de entidades
internacionais;

8. o da publicação das conclusões
e recomendações da II Conferência
Nacional de Educação e da prepara
ção dos documentos básicos para
a III Conferência.

Atenção especial dispensarei a tudo
quanto se relacionar direta ou indire
tamente com o cumprimento da Lei
e dos decretos relativos ao Salário-
Educação — idéia feliz que ficare
mos devendo à imaginação criadora
de Carlos Pasquale e com a qual se
abrem novas perspectivas para subs
tancial reforço dos nossos escassos
recursos para o custeio, manutenção
e desenvolvimento do ensino primá
rio, reforço que calculado à base do
valor da moeda brasileira, e do orça
mento vigente em 1965, deveria re
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presentar "pràticamente 70% da tota
lidade dos recursos que, nesse exer
cício, teriam cabido ao Fundo Na
cional do Ensino Primário, nos exa
tos termos da Constituição e da Lei
de Diretrizes e Bases. Considerada
a importância da conquista represen
tada pelo Salário-Educação — apoia
da patrioticamente pelas empresas su
jeitas ao ônus por êle criado, vamos
lutar para que se evite a perda ou
a redução indevida e irreparável des
sa parcela, já agora efetivamente in
corporada às expectativas de receita
específica para os orçamentos dc que
depende a educação fundamental do
povo, como "primeiro degrau de pro
moção humana” e para o "resgate
de condições sociais injustas”, para
me servir de objetivas reformas de
expressão usadas pelo diretor do
INEP a quem venho suceder.

Procurarei assegurar ao Conselho Fe
deral de Educação, à Comissão Na
cional do Plano de Educação e ao
Grupo de Coordenação d< Ministé
rio do Planejamento tôda a colabora
ção de que fôr capaz.

Empenhar-me-ei no sentido de que
se realizem, com a brevidade que a
situação reclama, estudos para que,
na Reforma Administrativa em que
está firmemente empenhado o Gover
no da República, fique bem definida
a estrutura dos Centros Regionais de
Pesquisas Educacionais, dos Centros
de Treinamento e do próprio INEP,
como condição preliminar para o de
sempenho do papel que lhes está re
servado nas atividades futuras do Mi
nistério da Educação, de modo espe
cial das que devam ser objeto de pla
no geral integrado, com vistas a fins
comuns, no tocante à investigação de
problemas semelhantes, e onde a 

pesquisa se impuser para esclarecer
e orientar a ação governamental e
privada, em tudo quanto se relacione
com os novos rumos de uma política
educacional, autênticamente revolu
cionária, em benefício do povo.

Porei todo o desvelo no que se refe
rir à cooperação de que necessitem
as Secretarias de Educação e fôr da
alçada do INEP, para que se fortale
çam os quadros de pessoal destinados
à alta administração dos respectivos
sistemas de ensino, promovendo a
adoção de critérios que permitam o
aproveitamento devido, nos postos dc
cúpula e de maior responsabilidade.
das disponibilidades locais dc elemen
tos mais altamente qualificados, do
ponto-de-vista profissional, para bem
exercê-los, vencendo as limitações dos
métodos administrativos que são ves
tígios de eras ultrapassadas para uma
nação que se pôs no caminho do de
senvolvimento .

Não sei se me estou excedendo neste
rol de bons propósitos. Se me torno
passível de censura par esta falta,
cometo-a, devo confessá-lo, porque
confio em que contarei, para algo
fazer, com o apoio, o estímulo e a
orientação do Ministro Moniz de
Aragão, assim como dependo da
colaboração e da solidariedade de
todos os que aqui trabalham. Sem
aqueles e sem estas quase nada repre
sentaria o meu esforço ou a minha
dedicação pessoal.

São imensas as tarefas que temos a
nos desafiar. Enfrentêmo-las com hu
mildade, mas com destemor, porque
são essas as virtudes de que se de
vem imbuir os que pretendam real
mente colocar-se a serviço da educa
ção no Brasil.
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Colóquios Regionais sôbre
Organização dos Sistemas

Estaduais de EducaçãoedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em exposição de motivos ao Sr. M i

nistro da Educação e Cultura, enca

minhada a 17 de junho último, o

Prof. Carlos Pasquale, Diretor do

INEP, propôs a instituição de Coló-

quios Regionais visando estimular a

reformulação dos sistemas estaduais

de ensino em consonância com a Lei

de Diretrizes e Bases da Educação.

Despacho do Presidente da Repúbli-

autorizou o M inistério a realizar os

Colóquios, sob a responsabilidade do

INEP.

O Coordenador dos Colóquios, Prof.

Durmeval Trigueiro, neste informe,

expõe os fundamentos e objetivos da

iniciativa:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. A Lei de Diretrizes e Bases cons
titui, apesar de suas deficiências, o
mais realista dos estatutos educacio
nais já outorgados ao país. É, por
isso mesmo, o mais viável, e o mais
apto a combinar as aspirações que
expressa com as condições reais do
Brasil. A integração dos ideais na
realidade como instrumento fertiliza-
dor, e não como utopia estéril, confe

re à Lei uma objetividade dinâmica
capaz de impulsionar o desenvolvi
mento da educação brasileira. Nisso,
a nova sistemática se distingue das
que a precederam, resultantes de
formulações abstratas elaboradas pela
burocracia, ao arrepio dos condicio
namentos e possibilidades inscritas
na experiência.

2. Mas a Lei de Diretrizes e Bases
é menos um código de prescrições
casuísticas que uma carta de princí
pios suficientemente nítidos, mas
também flexíveis, para abrigarem a
diversidade das situações e de expe
riências dentro duma organização sau
davelmente pluralística.

Ela não fêz tudo, nem pretendeu fa
zê-lo; não é o fim, mas o princípio,
ou seja, a instauração de um processo
criador, que, como tal, terá de brotar
dos vários campos da experiência
educacional. Não há mais um órgão
de fazer leis, divorciado dos setores
que fazem educação: sob a égide de
uma lei mais inspiradora, que limita
dora, a praxis em que cada institui
ção, ou cada Estado, se vêem enga
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jados é que vai delineando as suas
estruturas e o seu comportamento.
Reconhecemos que a filosofia, aqui
definida, só incompletamente che
gou a expressar-se na lei, sem que,
todavia, as incongruências ou falhas
sufoquem a sua inspiração e as suas
virtualidades.

3. Está portanto em processo a
nova organização educacional, com
as transformações que reclama. Não
se implantou uma arquitetura legal
acabada: autorizou-se o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfieri sob o
impulso da iniciativa c dos progressos
da experiência por parte das adminis
trações estaduais e municipais, das
universidades e escolas, de tôdas as
instituições interessadas em educação.

Ocorre, todavia, que essa filosofia
liberadora surpreendeu os Estados e
as instituições despreparadas para
utilizá-la. Forçados ao longo regime
da docilidade, que lhes retirava a
iniciativa intelectual e a responsabili
dade de analisar e resolver seus pro
blemas, tornaram-se, muitas delas, ví
timas da estagnação, desprovidas, por
isso mesmo, do cabedal de informa
ções e idéias, e dos quadros técnicos
indispensáveis ao cumprimento das
tarefas que lhes foram transferidas.

4. Impõe-se, destarte, que os Esta
dos se ponham, rapidamente, em ní
vel com o grau de responsabilidade
que a lei lhes conferiu, e procurem,
diligentemente, atingir as condições
necessárias à realização duma política
criadoramente autônoma. Senão, per
manecerão, por inércia, dependentes
do Ministério da Educação, ou dei
xarão tudo como dantes, perdendo a
chance de renovar o velho estilo bu
rocrático, formalista e esterilizante.

5. É claro que a autonomia dos Es
tados e das outras instituições educa

cionais não exclui o Ministério na
formulação e na execução de uma
política nacional de educação. De
resto, só o Govêrno Federal poderá
promovê-la, por lhe ser exclusiva a
autoridade de definir alguns objetivos
comuns transcendentes das particulari
dades regionais, e que devem con
substanciar-se nos planos nacionais
dc educação primária, média e supe
rior. Não se trata apenas dum im
perativo sociológico, de exprimir a
solidariedade de tôdas as partes na
unidade dinâmica do todo, c de pro
piciar, pela ação estimuladora do po
der público e pela mobilização inte
grada dos recursos humanos e mate
riais, a aceleração do nosso progresso
social, econômico e cultural. Trata-
se, igualmentc, dum postulado da Lei
de Diretrizes c Bases que atribuiu ao
Ministério da Educação e Cultura a
responsabilidade de formular os refe
ridos planos, à base dos recursos fe
derais destinados à educação. Res
saltam daí duas linhas de ação: uma,
configuradora da iniciativa própria
do Ministério da Educação e Cultura
na distribuição dos recursos federais;
outra, definidora de sua atuação co
operativa, junto a outras esferas do
poder público ou da iniciativa priva
da. Numa e noutra perspectiva, terá
o Ministério de proceder a uma subs
tancial revisão de seus métodos de
ação, trocando o estilo autoritário
pelo diálogo. Os planos, ainda que
baseados nos recursos federais, deve
rão recobrir iniciativas que em larga
escala se devem reconhecer à liber
dade dos Estados, ou de instituições
autônomas, como são as universida
des. Por isso mesmo terão de ser
construídos por meio de mútua 
sulta e interação em tôdas as fases
dc sua elaboração e execução. Quan
to às iniciativas da competência dos
poderes autônomos, a ação do Minis
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tério da Educação c Cultura se exer
cerá, primordialmente, sob a forma
de estímulo e de assistência técnica.

6. Importa delinear claramente a
nova posição do Ministério da Edu
cação e Cultura e a inversão de sen
tido de sua atuação. Presumem al
guns, por equívoco, o seu esvazia
mento, desde o momento em que se
deslocaram do centro para a perife
ria as responsabilidades da política
educacional. Se é verdade que fugi
ram dos órgãos centrais para os Esta
dos atribuições primárias de ação,
também deve partir daqueles para
estes um constante fluxo de coope
ração técnica e financeira, e no caso
desta última, sob a caução de dire
trizes que ao Governo Federal cabe
diligenciar para que sejam aceitas
pelos Estados. O poder federal se
vai despojando, em boa hora, de
considerável soma de encargos ad
ministrativos, mas não do dever de
participar, em nôvo estilo, e solida
riamente, da política educacional des
centralizada. Persiste, pois, com ou
tra perspectiva, a função irradiadora
do Ministério da Educação e Cultu
ra: menos normativa que supletiva,
não mais como órgão da lei, prolon-
gador de sua eficácia impositiva e
coatora, mas como órgão de coopera
ção. Não se exerce mais o poder de
polícia, e sim a ação política. Substi
tui-se o jurisdicismo burocrático pelo
espírito de empreendimento. A Lei
não outorgou ao Ministério da Edu
cação e Cultura autoridade para co
mandar uma casualística formal mas
para mobilizar instrumentos de ação.
E nisso consiste sua inovação revo
lucionária .

Por outro lado, fôrça é admitir que
parte da autoridade do Ministério re
pousa na lei, enquanto esta lhe asse

gura, para determinados fins, direitos
exclusivos de ação normativa. Mas
outra parte está na dependência da
capacidade real, em têrmos de compe
tência intelectual e técnica, revelada
pelos executores de sua política.

O que a Lei de Diretrizes e Bases
introduziu em nossa sistemática edu
cacional, foi o imperativo da compe
tência pessoal dos administradores e
dos técnicos, de um lado, e, do ou
tro, a necessidade do diálogo que,
a partir dela, se instaurou entre os
órgãos centrais e os periféricos. Não
só porque o laço hierárquico se flexi
bilizou em estilo de cooperação, co
mo também porque tais relações não
ficam prefixadas na lei escrita, mas
se deverão articular dinamicamente
na base dos fatos em sua contínua
fluidez e mutação. As características
do nôvo regime se configuram pela
sua mobilidade, pela variedade das
soluções e pelos vínculos vivos e pes
soais que devem presidir a progra
mação. Tínhamos, antes, a política
estática, baseada no predomínio da
lei uniformizadora e imutável: as
normas eram estabelecidas unilateral
mente pelas autoridades da cúpula
que, a partir daí, passavam a ignorar
o confronto delas com as situações
concretas, e as reações entre ambas.

Foi, destarte, removido o autoritaris
mo abstrato e instituído o diálogo
em tôrno dos problemas reais; substi
tuída a disciplina mecânica pela 
teração ordenada. Tivemos, afinal, o
triunfo do realismo, antepondo-se a
realidade à norma, o movimento à
fixidez, os conteúdos situacionais às
generalidades da lei, o dinamismo
pessoal à impessoalidade cartorial.
Acabou o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtont fair; a ação do admi
nistrador e do técnico se afirma, aqui
e agora, em cada emergência do per
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manente devenir da realidade social
e educacional.

7. Duas consequências fundamentais
resultam dessa transformação: a pri
meira é que só se realizará a política
instituída na Lei, se houver, de um
e outro lado — no centro e na peri
feria — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlíderes e técnicos sujiciente-

rnente lúcidos e adestrados para o
diálogo; a segunda, é que a autori
dade do Ministério da Educação tende
a afirmar-se, cresccntcmente, mais in
telectual e técnica que burocrática.
O burocratismo foi, realmente, varri
do pela Lei de Diretrizes e Bases.

E afortunadamente, pois uma das ori
gens da crise educacional brasileira
estava na visão burocrática que elimi
nava ou escamoteava o conteúdo dos
problemas, de tal modo que a escola
e a realidade nacional passaram a
ignorar-se como duas ordens incom
nicáveis .

Não reside, mais, a fôrça do Ministé
rio da Educação e Cultura na impe-
ratividade de seus editos, mas na
excelência de seus conselhos. E, se
é verdadeira a constatação de que as
soluções educacionais não podem es
gotar-se nas diligências burocráticas,
segue-se, igualmente, que o estudo e
a gestão dos assuntos educacionais
não podem ser atribuição apenas de
burocratas ou de "técnicos", mas, so
bretudo, de uma elite cultural capaz
de dar conteúdo real à educação.

Para ser realista, é preciso ter a inte
ligência adequada da realidade, pois,
tanto foi nociva a ignorância dos fa
tos, na fase cartorial, quanto o seria,
agora que se faz o jôgo da verdade,
o despreparo para identificá-los e,
quanto possível, conduzi-los. O rea
lismo em que foi lançado o Ministé
rio da Educação reclama uma mobili

zação de energias muito maior que
dantes, pois se trata, neste momento,
da verdadeira eficiência: a que se
impõe, democraticamente, pelo vigor
de sua lucidez, e pelo zêlo de sua
presença.

A outra razão em que se baseia a au
toridade do Ministério da Educação e
Cultura, a partir da Lei de Diretri
zes e Bases, consiste na necessidade
de ser formulada uma política nacio
nal. Mantida, sempre, a preliminar
da integração dialética, tal autoridade
não se constitui, superpondo-se à dos
administradores de outras áreas, mas
pela capacidade dc definir objetivos
gerais à sua política, c de ajustar, a
êlcs, os programas específicos dos
Estados e das instituições autônomas.

8. Tais são os postulados cm que
assenta o plano dos Colóquios Re
gionais sôbrc a Organização dos Sis
temas de Educação. Trata-se de
preparar as condições, mediante as
quais possam a Lei de Diretrizes e
Bases e a sua filosofia traduzir-se nu
ma política concreta. Em perfeita
coerência com os pressupostos do pre
sente documento, pretende-se: l.9 —
instituir a pesquisa c a informação
como base da ação técnica e admi
nistrativa; 2.9 — realizar todos os
estudos que se fizerem necessários ao
completo levantamento de nossa si
tuação educacional e à fixação de
objetivos e programas reclamados
pelo desenvolvimento nacional; 3.9
—• convocar, com êsses objetivos, a
experiência das personalidades alta
mente competentes; 4.9 — propiciar
os meios adequados para a troca de
experiências e de idéias entre órgãos
federais e órgãos estaduais ou ins
tituições autônomas, e para a com
pleta apropriação, por parte das
autoridades administrativas e das 
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equipes técnicas, das informações
a serem oferecidas. O resultado
final colimado será a comunicação
vertical c horizontal entre autori
dades e técnicos, combinadamente,
com base no conhecimento adequado
dos objetivos e fatos sôbre os quais
deve inserir-se a ação educacional.

9. O programa dos CROSE, expos
to sumàriamente noutra parte dêste
documento, reflete, de modo coeren
te, a filosofia que o inspira. Parte-
sc da idéia de uma unidade construí
da, democraticamente, sôbre a diver
sidade. Pretende-se reconhecer a nos
sa múltipla realidade sociocultural e
educacional, consagrar a originalida
de das experiências estaduais, além
de outras fora do controle federal, e
alcançar a unidade da política na
cional da educação através das dife
renças complementarmcntc articul
das. Em vez de primitiva uniformi
dade, empobrecida, cabe ao Governo
Federal, na perspectiva da LDB, cons
truir outra unidade: o nosso esque
ma se inspira, destarte, no pluralismo
convergente que integra num esforço
comum o ensino público e o ensino
privado, a ação federal e a dos Esta
dos, Municípios e instituições autô
nomas .

Procura-se, ademais, identificar a pe
culiaridade de cada nível do ensino
e da política que lhe corresponda.

O instrumento dessa integração fle
xível será o Plano. Cabe-lhe combi
nar a ação diversificada das várias
esferas do poder, e nisso se afirmará
a sua eficácia na administração; mas 

também, e sobretudo, fundir a dou
trina com a experiência — e aí resul
ta a sua importância como instru
mento da política educacional. As
idéias c os fatos andaram quase 
pre separados cm nosso programa de
educação, aquelas continuaram a ser
declamadas, inutilmente, e estes a ser
relegados ao velho e opaco empiris-
mo; entre ambos, um intervalo que
impedia a comunicação fertilizadora.
10. A iniciativa do INEP ao pro
por a instituição dos CROSE está jus
tificada pelas suas atribuições legais.
Com efeito, o INEP é um órgão de
pesquisa, documentação e informa
ção, a serviço da política educacio
nal do Governo em tôdas as áreas e
níveis. Tendo em vista, porém, a
exigüidade de seus quadros, e as limi
tações que a rotina burocrática
oferece, julgamos imprescindível a
criação duma Comissão de especialis
tas, de alto nível, destinada, especlfi-
camente, e em regime especial de
trabalho, ,à organização e execução
das tarefas dos CROSE, ou seja: rea
lizar pesquisas e estudos, conferências
c relatórios; organizar uma documen
tação básica sôbre problemas educa
cionais, a ser oferecida às autoridades
e aos técnicos que vierem a participar
dos Colóquios; assessorar os serviços
técnicos e administrativos dos Esta
dos, na linha de objetivos fixados
neste documento.

Dos mencionados especialistas três
são brasileiros e três da UNESCO.
Além da Comissão, deverão partici
par dos trabalhos dos CROSE outras
destacadas figuras da educação bra
sileira.
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Aspectos da Formação
Profissional no Magistério
Secundário na GuanabaraYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M a riâ n g e la T e lles

C a p is tra n o  *

I. O b je tivos d e u m

L e van tam e n to zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A importância fundamental que tem
o professor especificamente formado
para o desempenho de sua tarefa de
instruir o educando e a necessidade
que representa a educação secundária
em sociedades cm crescente processo
de democratização, altamente urbani
zadas e industrializadas, colocam em
foco a questão do exame da habili
tação profissional de seu corpo do
cente .

Sejam quais forem as limitações ain
da assinaláveis na preparação do pro
fessor secundário, esta fase de habi
litação c treino profissional é condi
ção necessária para a aquisição siste
mática de técnicas c métodos, de co
nhecimentos gerais e especializados,
devendo resultar dêsse fato, pelo
menos teoricamente, maior eficiência
no desempenho da função docente.

Sentida a necessidade de informa
ções deste teor para complementar 

* Assistente de Educação do C.B.P.E.

estudos sôbre nossa problemática
educacional, propôs-se a Divisão de
Estudos c Pesquisas Educacionais do
C.B.P.E. realizar o que seria um
censo do professorado secundário
guanabarino. Com vistas a atingir
êsse objetivo foram distribuídos aos
professores em exercício no magisté
rio secundário na Guanabara, no ano
de 1963, questionários contendo per
guntas sôbre sua vida profissional:
títulos de habilitação profissional,
tempo de serviço no magistério se
cundário, matérias que ensinavam,
estabelecimentos em que lecionavam,
data de nascimento tipo de registro
profissional etc.

A distribuição desses questionários
pelos estabelecimentos de ensino,
bem como sua coleta, coube aos Ins
petores do Ensino Secundário, por
intermédio da Inspctoria Secional, a
qual prestou assim relevante coopera
ção a esta Divisão (DEPE) .

Entretanto, por não se ter logrado
acesso a determinado setor do pro
fessorado, como também por ter havi
do defecções de certa extensão em 
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outros setores, não foi possível con-
cretizar-se o objetivo inicialmcntc 
sado . O material colhido, porém,
continha elementos que possibilita
vam a caracterização de um grupo, de
resto bastante numeroso, que havia
preenchido o questionário. Partimos
para esta caracterização, ressalvando
a impossilidade de generalizá-la como
amostra representativa do professora-
do, porquanto, como o objetivo ini
cial fôsse o de proceder-se a um cen
so do professorado, não se havia
programado a elaboração de amostra
representativa da população docente,
à luz dc rigor metodológico exigivel
pelos técnicos no assunto.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. C a rac te riza ção d o

C a m p o

Para que pudéssemos contar com da
dos que nos servissem como ponto
de referência no decorrer do estudo,
procedemos ao levantamento do pro
fessorado em exercício no magistério
secundário na Guanabara, no ano de
1963- Êsse levantamento foi efetua
do no Serviço de Estatística de Edu
cação e Cultura com base nos formu
lários enviados pelos estabelecimen
tos dc ensino secundário, àquele
órgão.

Segundo os dados levantados pelo
SEEC, era a seguinte a situação da
rede de ensino secundário na Gua
nabara em 1963:

ESTABELECIMENTOS DE
ENSINO SECUNDÁRIO

Número %

Estabelecimentos públicos.......... ... 47 16,6

Estabelecimentos particulares leigos 163 59,6

Estabelecimentos particulares confes
sionais........................... .......... 65 23,8

TOTAL....................................... 275 100,0

Em exercício nos estabelecimentos
públicos encontramos edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 047 ....

(41,7%) professores; nos estabeleci
mentos leigos, 4 017 (41,4%) e
nos estabelecimentos confessionais,
1 634 (16,9%) . Chamamos a
atenção para o fato de que como
o mesmo professor pode lecionar
em mais de um colégio, ocorrendo
mesmo casos em que 1 (um)
professor leciona em 8 (oito) co
légios, o total de 9 698 docências

assinaladas não expressa o número
individual de professores disponíveis
para atender à rêde. Observe-se ain
da que as Sinopses Estatísticas regis
tram número ainda superior, relativo
ao corpo docente na Guanabara, isto
porque contam os professores quan
tas vêzes sejam não só o número de
estabelecimentos em que lecionam
como também o número de unidades
escolares (cursos) em que lecionam
no mesmo estabelecimento.

A distribuição dessa docência, segun
do o sexo, revelou ligeira predomi
nância da presença masculina.

A docência dos colégios públicos e
particulares confessionais caracteri
zou-se como predominantemente fe
minina, enquanto a docência nos
colégios particulares leigos caracteri-
zou-se como predominantemente mas
culina. Observe-se que, como esta
mos tratando do número de funções
docentes, a maior presença do ele
mento masculino não significa que
individualmente haja maior número
de homens que de mulheres, e sim de
maior número de docências exercidas
por professores do sexo masculino,
conforme demonstra o quadro a 
guir:
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QUADRO 1 

Distribuição das funções docentes nos colégios públicos, leigos E: confessionais 
segundo o sexo dos docentes, GB - 1963 

o ocf:NC IA S PO!l SEXO DO. DOCE:-<TES 

F.:\'TJDA DE ｾ｛ａｎｔｅｋｅｄ ｏ ￭ｬａ＠
DOS ｅ ｓ ｔ Ｎ ｜ｈｅｬＮｅｃｬｾ｛ ｅｘｔｏｓ＠ ｾｦｮ ｣Ｚ｣ ＱＱ｜ｩｮ ｯ＠ Fr 111i nino Tot>I 
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Colégios ｃｯｮ ￭ ｲｾＢ ｩ＠ uai e: 630 

TOTAi. . ·I 0-13 

Como alguns colégios om1t1ram, nos 
c;uestion:írios enviados ao SEEC, a 
informação relativa ao número de 
professôres licenciados com que con­
tavam, par1 calcularmos a proporção 
do elemento qualificado especifica-
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·I 0-17 

·! º" 
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9 698 

,. ,, 
100,9 
100,0 
100.0 

100 ,0 

mente para o mag istério sôbre o tocai 
da docência , excl uímos o número de 
professôres em exercício nesses colé­
g ios, que omitiram a informação ó­
bre o número de li cenci ados. Obtivt­
mos o qu adro que se segue: 

QUADRO li 

Percentagem de docências de licenciados por Faculdade de Filosofia, 
nos colégios públicos, leigos e confessionais 

EKTIDADF. MAKTENEDOR\ 
DOS ESTABELEC IMENTOS 

TOTAL DE o ocf:NCIA S L[CENC IATlTllA D I 
l'ILOSO FIA 

ｃｯ ｬ ￩ｾＱｯ ｳ＠ Públi ros ..... 
Colf.gio Lrii:::os .. . . . 
Colégios Coníe- ionais .. 

TOT,\L .. .. ... . . .. . 

Ili. O Universo do 
Levantamento 

Para realizarmos o presente trabalho, 
contamos com uma representação de 
2 192 professôres, responsáveis pelo 
desempenho de 4 180 funções docen-

N.o 
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1 ·138 

' 3·17 

% 
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100 ,0 

!00,íl 
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2 ·I 1-1 
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tes, conforme o número de es tabele­
cimentos em que lec ionavam. Obti­
vemos assim uma representação d1 
ordem de 43, 1 %, do total das doctn­
cias. Expondo a distribu ição desm 
docências, veremos as presenças dos 
diversos setores do professorado em 
nosso estudo. 

QUADRO Ili 

Distribuição dos professôres segundo o sexo e a entidade mantenedora 
dos estabelecimentos em que lecionam (Funções Docentes) 

ENTIDADf; MANTEl\'EDORA 
DOS ESTABELECIMENTOS 

Colfgios Públicos ..... 
Colégios Leigos. . ..... . . . . . • . . 
Colégios Coníe-Mionais .. 

TOTAL .. ... . . . . . . . 
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DOCÊNC:JAS POR SEXO DOS DOCENTES 

Masculino 

N.º 

507 
l 405 

381 

2 203 

% 

57,6 
61,2 
38,0 

54,8 

Feminino 

N.o 

375 
890 
622 

l 887 

% 

·12,5 
38,8 
62 ,0 

45,2 

Total 

N.• 

882 
2 205 
l 003 

4 180 

100.0 
100,0 
!00,0 

!00.0 



No quadro acima se assinala:

i.’) menor representação do pro-
fessorado feminino;

2.’) menor representação do pro-
fessorado em exercício nos colégios
públicos. Para edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa realização deste es
tudo contamos com informações a
respeito de apenas 21,7% de seu
professorado, enquanto a represen
tação do corpo docente dos colé
gios leigos foi da ordem de 57,1%
c a dos colégios confessionais atingiu
a 61,3%, à base dos totais constantes
do Quadro I;

3.’) nos colégios públicos houve
maior abstenção de informações do
professorado feminino, em relação
aos totais constantes do Quadro I;

4.’) nos colégios leigos houve
maior abstenção de respostas do pro
fessorado masculino e nos colégios
confessionais a proporção de repre
sentação de um e outro sexo é pràti-
camente a mesma da representada no
universo global da docência (Qua
dro I) .

Segundo os títulos de habilitação pro
fissional encontramos a seguinte dis
tribuição no grupo em estudo:YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q U A D R O IV

P erce n ta ge m d e d ocên c ias d e lice nc ia do s p o r F a cu lda de d e F ilo so fia
n os co lé g ios p úb licos , le ig o s e co n fe ss ion a is

ENTIDADE MANTENEDORA
DOS ESTABELECIMENTOS

TOTAL DE DOCÊNCIAS LICENCIATURA
FILOSOFIA

EM

N.° % N.o 7o

Colégio Público,....................................................... 882 100,0 708 87.0
Colégio Leigo............. ............... . . ... 295 100,0 1 711 71.6
Colégio Confessional ................................. 1 003 100,0 744 74,1

í TOTAL................. ................................... 4 180 100,0 3 226 77,1

Observa-se que tanto na soma total
como nos resultados parciais por en
tidade mantenedora dos estabeleci
mentos, houve maior abstenção de
respostas do elemento sem as qualifi
cações específicas para o magistério
secundário.

A — Caracterização dos Professo
res Licenciados em Filosofia

Os professores licenciados por Facul
dade de Filosofia em exercício do
cente somam 1 653 pessoas, repre
sentando pois 75,5% do grupo em
estudo. Igualam-se pràticamente nes
se grupo as representações dos pro

fessores licenciados do sexo masculi
no e do feminino. Dentre os 1 653
licenciados, 49,5% pertencem ao
sexo masculino, 50,5% ao sexo fe
minino.

Segundo sua distribuição por faixas
etárias, caracteriza-se essa categoria
de profissionais como acentuadamen-
te jovem (57,6% dela contando com
menos de 36 anos de idade) . Obser
va-se ainda que o professorado licen
ciado feminino é mais jovem do que
o professorado licenciado masculino,
o que se pode constatar pela leitura
do Quadro V.

li - 37.464
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Q U A D R O V

P ro fe sso res lice nc ia do s p o r F acu lda de d e F iloso fia , se gu nd o a
ida de c iv il e o se xo (P esso a s F is ica s )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PROFESSORES POR SEXO

FAIXAS ETÁRIAS Masculino Feminino Total

N.® % N.® % N.® %

Até 35 anos ..................................................... 3S7 48,7 535 66,3 922 57,6
3G a 15............................................................ 282 35,5 194 21,0 476 29,7
46 a 55 . .......................... 96 12,1 52 6,1 148 9.2
5G c mais.............................. ................... 30 3,7 27 3.3 57 3,5

TOTAL ............................................... 795 100,0 808 100,0 1 603 100,0

NOTA: 27 homens e 23 mulheres não informaram a idade.

Pela distribuição do grupo segundo
o tempo de serviço no magistério
secundário, nota-se um constante au
mento da incorporação do elemento
licenciado aos quadros docentes, au
mento que se deve tanto à incorpo
ração de professores licenciados do 

sexo masculino quanto do sexo femi
nino. Entretanto, o recrutamento,
por decênio, do professorado licen
ciado feminino, no grupo em estudo,
acusa índice de crescimento maior do
que o recrutamento do professorado
do sexo masculino.

Q U A D R O V I

P ro fe sso re s lice nc ia do s p o r F a cu ld ad e d e F iloso fia , se gu nd o o te m p o d e
se rv iço n o m a g is té rio se cun dá rio e o se xo (P e sso a s F ís icas )

NOTA:

TEMPO DE
MAGISTÉRIO

SERVIÇO , NO
SECUNDÁRIO

PROFESSORES POR SEXO

Masculino Feminino Total

N.® % N.® % N.° %

Até 10 anos.............. 493 62,1 605 74,5 1 098 68,4
11 a 20....................... 191 24,1 152 18,7 343 21,3
21 a 30 ..................... 82 10,3 47 5.7 129 8,0
31 c mais.................. 28 3,5 9 1.1 37 2,3

TOTAL.................................. 794 100,0 813 100,0 1 607 100,0

24 homens e 22 mulheres não informaram o tempo dc serviço no magistério secundário.

B — Utilização dos Professores
licenciados na docência

No que concerne ao grau de utiliza
ção dêsse professorado na escola se
cundária, procuramos fazer o levan
tamento do número de matérias que 

cada professor lecionava, como tam
bém o do número de estabelecimen
tos em que lecionavam.

Não foi possível entretanto obter-se
a correlação entre os dois dados, uma
vez que os professores não especifi-
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caram as matérias que lecionavam 
em cada estabelecimento . 

O levantamento relativo ao número 
de estabelecimentos revelou maior 
utilização do professorado masculino. 

A elevada proporção de professôres 
que figuram lecionando em 1 e 2 
estabelecimentos talvez seja devida à 
falta de resposta por parte do profes­
sorado com maior sobrecarga de tra­
balho. 

QUADRO VII 

Professôres licenciados por Faculdade de Filosofia, segundo o sexo e o número 
de estabelecimentos em que lecionavam (Pessoas Físicas) 

PROFESSÔRES POR SEXO 

NÚMERO DE ｅ ｓ ｔａｄ ｅ ｌ ｅｃ Ａ ｾ ｉｅ ｎ ｔ ｏｓ＠ ｍ ｡ ｾ ｣ ｵｬ ｩ ｮ ｯ＠ Feminino Totnl 

l 
2 . .. 
3 
4 . . •. 
5 . . 
6 •. 
i . . .. . . . 
8 . . . . . 

TOTAL . 

C - Exercício da Docência 

N.o 

27 1 
283 
180 

OI 
18 
·I 
1 

SIS 

Os 1 653 professôres licenciado' 
exerciam 3 226 funções docentes, con­
forme podemos constatar no Quadro 
VIII . Sua distribuição segundo a en­
tidade mantenedora dos estabeleci­
mentos, acusava os seguintes percen-

3 N.º 

33 ,2 ·100 
31,6 283 
22,0 11 2 

7,5 31 
2 ,2 s. 
0,1 
0,1 

100,0 835 

3 

li,9 
33,9 
13,5 
3,i 
0,9 

0,1 

100,0 

N.º 

Gi l 
560 
292 
92 
26 

j 

1 
l 

l 653 

3 

10.6 
3.1,3 
17,7 
5,5 
1,5 
0,2 
0,1 
0,1 

100,0 

tuais respectivamente para os colé­
gios públicos, leigos e confessionais: 
23,8%, 53,lo/o e 23,lo/o. Observa­
>e maior proporção do professorado 
masculino nos colégios públicos e 
leigos, enquanto nos colégios con­
fessionais predomina o professorado 
feminino. 

QUADRO VIII 

Distribuição ､｡ｾ＠ funções docentes segundo o sexo e a entidade mantenedora 
do estabelecimento em que os professôres lecionavam 

ENTIDADE MANTEN EDGRA 
DOS ESTABELECIME NTOS 

Colégio• Públicos . .. 
Colfgios Lcigo!'I. . . . . . . . . . . . . . . . 
Colí·gios Confe.ss ionniii .. . . 

TOTAL . .. ... . 

PROFESSÔRES POR SEXO 

Masculino Feminino 

N.n % N.• 3 

·IH 13,9 32 1 9,9 
l 035 32,l 679 21,0 

260 8,1 48·1 15,0 

l i42 su l 48·1 45,9 

Total 

N.º 3 

i6S 23,S 
t 7H 53.l 

iH 23,l 

3 326 100,0 
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AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA distribuição dos professores licen
ciados segundo o sexo c o número
de matérias que lecionavam revela
também maior utilização do professo-
rado masculino, conforme se pode 

observar no Quadro IX. Outrossim,
pode-se verificar que parte significa
tiva do professorado leciona 1 ou
2 matérias no máximo, revelando-se
a tendência à especialização.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q U A D R O IX

P ro fesso re s lice n c ia d os p o r F a cu ld ad e d e F iloso fia , se g un d o o se xo e o
n ú m e ro d e m até ria s q u e le c ion a m (P esso as F ís icas )

PROFESSORES POR SEXO

NÚMERO DE MATÉRIAS Masculino Feminino Total

N.o % N.® % N.® %

1 269 33.1 362 •13.6 631 38,4
251 30,9 265 31.9 516 31,4

3.............................................................. 197 21,2 1-_>i i 11,5 317 19,3
•1............................................................... 79 9,7 73 s.s 152 9.3
5................................................................. 17 2,1 10- 1.2 27 1.6

TOTAI.................... ......... 813 100.0 830 100.0 1 613 100,0

NOTA: 5 homens e 5 mulheres não informaram as
° Incluído 1 professor que lecionava 0 matérias.

matérias que lecionavam.

D — Distribuição e crescimento da
presença dos licenciados
conforme sua especialização

O Quadro X revela a distribuição do 

professorado segundo sua formação

profissional específica, isto é, segun

do os cursos em que se licenciaram

nas faculdades de filosofia.

Q U A D R O X

P ro fe sso re s lice nc ia d os co n fo rm e a e spe c ia liza ção p ro fis s ion a l e o se xo
(P e sso a s F ís ica s)

PROFESSORES POR SEXO

CFRSOS Masculino Feminino Total

N.® % N.® °/ N.°MLKJIHGFEDCBA70

Línguas........................... 264 32 7 372 15 4 636 39,1
Matemática e Ciências........................... 305 37,7 174 21,2 479 29,4
Geografia e História........................ 167 20,6 182 0 9 9 349 21,4
Filosofia c Ciências Sociais. .. 33 4,1 25 3,0 58 3,5
Pedagogia ... ... 10 1.2 21 2.5 31 1.9
Desenho................................. .... 30 3,7 47 5.7 77 1.7

TOTAL....................................................... 809 100,0 821 100,0 1 630 100,0

NOTA: Foram excluídos 23 professores, 9 homens e 11 mulheres por não sc ter dados para identificar-se a formação
especifica.
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Entre os professores que compõem
o grupo em estudo, nota-se a predo
minância de professores especializa
dos em Línguas, que perfazem 39,1%
dos licenciados.

Observa-se também entre os diplo
mados em Línguas maior número
de professores do sexo feminino, que
representam 58,50% dos 636 pro
fessores .

Os professores formados em Mate
mática e Ciências (Química, Física c
História Natural) constituem, depois
do professorado de Línguas, o grupo
mais numeroso (29,4% dos licencia
dos), notando-se aqui predominân
cia do elemento masculino, que re
presenta 63,3% dos professores de
ciências c matemática.

O grupo de professores formados em
Geografia e História representa
21,4% dos licenciados, sendo o pro
fessorado masculino pouco menos
numeroso do que o professorado fe
minino .

A seguir, com uma representação da
ordem de 4,7% sôbre o total de li
cenciados vem o grupo de professo
res formados em Desenho, sendo 

maior o número de professores do
sexo feminino.

Entre os homens predominam os
licenciados em Matemática e Ciências,
vindo a seguir o grupo especializado
em Línguas, Geografia e História,
Filosofia e Ciências Sociais, Desenho
e Pedagogia.

Entre o professorado feminino predo
minam os licenciados em Línguas, que
representam a grande maioria do gru
po, depois vem o grupo de professo
res formados em Geografia c Histó
ria, cuja representação quase se 
la à dos licenciados em Matemática
e Ciência; a representação dos pro
fessores licenciados em Desenho é
pouco maior do que a dos licenciados
em Filosofia e Ciências Sociais e Pe
dagogia .

Duas análises significativas a respeito
da composição dos diversos grupos
de licenciados referem-se ao índice
de crescimento de cada grupo e a
proporção de homens e mulheres em
cada grupo, no último decênio. Para
tal apresentaremos, nos quadros se
guintes, a distribuição de cada grupo,
segundo o sexo e o t ;mpo de serviço
no magistério.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q U A D R O X I

PROFESSORES POR SEXO

NOTA: 5 homens c 15 mulheres não declararam o tempo de serviço.

P ro fe sso res lice n c ia d os e m L íng ua s N eo la tina s , L e tras C láss ica s e
A ng lo -G e rm â n ica s , p o r n úm e ro d e a no s d e m a g is té rio

(P e ssoa s F ís ica s )

TEMPO DE SERVIÇO Masculino Feminino Total

N.® % N.® czzo N.®edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA%

Ate 10 anos..................... ........... 151 58.4 251 70.3 402 65.3
11 a 20 . . . . ............................ 64 24.7 78 21.8 142 23,1
21 a 30. . ............................................ 33 12,7 22 6.2 55 8.9
31 c mais........................ .................. 11 4.2 6 1." 17 2.7

TOTAL ..................................................... 259 100,0 357 1G3.0 616 100,0
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Q U A D R O X II

P ro fe sso re s licen c iad os e m C iên c ias e M a tem á tica p o r n úm e ro d e a no s d e
m a g is té rio (P essoa s F ís ica s )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

NOTA: 7 homens e 1 mulheres não declararam o tempo de serviço.

TEMPO DE SERVIÇO

PROFESSORES POR SEXO

Masculino Feminino Total

N.o % N.° % N.° %

Ate 10 anos....................................................... 205 GS.8 138 81,2 313 73,3
11 a 20.............................................................. 65 21.8 27 15,9 92 19.7
21 a 30............................................................ 23 7,7 5 2,9 28 6,0

31 o mais.................................. ... 5 1.7 — — 5 1,0

TOTAL.................................................... 29S 100,0 170 100,0 468 100,0

Q U A D R O X III

P ro fe sso re s lice n c ia d os e m G e og ra fia e H is tó ria , p or n úm e ro d e a no s d e
m a g is té rio (P essoa s F ís icas )

PROFESSORES POR SEXO

TEMPO DE SERVIÇO Masculino Feminino Total

N.° % N.o % N.o %

Até 10 anos ..................................................... 96 60,0 111 78,S 237 69,9
11 a 20.............................................................. 43 26.9 27 15,1 70 20,6
21 a 30............................................................. 15 9,4 10 5,6 25 7,4

7 2,1

TOTAL....................... ................. 160 100,0 179 100,0 339 100,0

NOTA: 7 homens e 3 mulheres não declararam o tempo de serviço.

Q U A D R O X IV

P ro fesso res licen c ia do s e m F ilo so fia e C iên c ias S oc ia is , p or n úm e ro d e
a no s d e m a g is té rio (P e sso as F ís icas )

TEMPO DE SERVIÇO

PROFESSORES POR SEXO

Masculino Feminino Total

N.o % N.o % N.o %

Ate 10 anos..................................................... 16 55,2 21 81,0 37 68,6

11 a 30.............................................................. 6 20,7 4 16,0 10 18,5

21 a 30.............................................................. 5 17,2 — — 5 9.2

31 e mais........................................................... 2 6,9 — — 2 3,7

TOTAL...................................................... 29 100,0 25 100,0 51 100,0
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QUADRO XV 

Professôres 1 icenciados em Pedagogia, por número de anos de magistério 
(Pessoas Físicas) 

PROFESSÔRES POR SEXO 

T EMPO D E S EHVJÇO Masculino Feminino Total 

N.o 3 N.º % N.o % 

Até 10 anos .. 54,5 H 66 ,7 20 Ｖ ｾＮＵ＠

11 3 20 . .. . . . 27,3 4 19,0 7 21.9 
21 ' 30 ... . 9,1 3 14 ,3 4 12,5 
31 e rums .. . . . 0,1 1 3,1 

TOTAL . li LCO,O 21 100,0 32 100,0 

QUADRO XVI 

Professôres licenciados em Desenho, por número de a1os de magistério 
(Pessoas Físicas) 

PROFESSÔRES POR SEXO 

TEMPO D E SERVIÇO Masculino Feminino Total 

--- - ·- -- ------- - ---- ___!!_:_º_ ｾ Ｍ ｾＱｾ＠ ｾ＠ ｾ＠
Até 10 >DOS .• • .• 21 
1l n 20 . . . . . 6 
21 n 30 .. . . . . 3 
31 e mais .. 

TOTAL . . . . 30 

NOTA: Umn mulbcr ｮｾｯ＠ declarou o tempo de ･｣ｲｶｩｾｯＮ＠

Observa-se um aumento contínuo em 
tôdas as várias especializações dos 
licenciados, notando-se que o profes­
sorado feminino apresenta crescimen­
to bem mais expressivo do que o 
professorado masculino, o qual, en­
tretanto, também apresenta ponderá-

70,0 31 G7,4 52 6S,4 
20,0 1l 23,9 17 2:?,4 
10,0 4 8,7 7 o., 

100,0 46 100,0 i6 100,0 

vel índice de crescimento. 
O quadro XVII nos apresenta o ín­
dice de crescimento, do penúltimo 
para o último decênio, nas várias ca­
tegorias de licenciados. Verificou-se 
o maior crescimento no grupo licen­
ciado em Ciências e Matemática . 

QUADRO XVII 

índice de crescimento dos vários grupos de licenciados, de 1952 a 1962 
(Pessoas Físicas) 

1952 1962 
FORMAÇ,\O PROFISSIOl'<AL 

Número fndko Número fndkc 

Línguas... . . .. . . . . . . .. .. 
Matemática e Ciénciali . . . .... . .. ... . 
Gtografi:i e História ... . .. . . ... . ... . ..... . 
Filosofia e CiêncillS Sociais ............. . . .... .. . 
Pedagogia .. . .... . ... ..... . ... . . . . • . . . ..• 
Desenho. .. . ... . . . . . . . . ... . . . .. . . . •. 

1-12 100 402 283 
92 100 343 372 
70 100 237 338 
10 100 37 370 
7 100 20 255 

17 100 52 305 

TOTAL . . .. . ... . . .. . ••. . . . . . . . .. .. . . . 338 100 1 001 322 
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E - CaracterizaçãJ dos Professôres 
de Educação Física e Música 

Abrimos uma categoria especial para 
os professôres de Educação Física e 
Música, uma vez que é uma catego­
ria de professôres exigida pela com­
posição dos currículos da escola se­
cundária . Para a formação dêsse pro· 
fessorado existem escolas especializa­
das, diferentemente do que ocorre 
com os professôres que se ocupam de 
Práticas Educativas, para as quais 
P.ão há escolas especializadas de nível 
superior. 

j;sses professôres não poderiam ser 
malisados com os licenciados porque 
sua inclusão no grupo dêsses licencia­
dos deixaria supor que é maior do 
que na realidade é o número de licen­
ciados. Mas também não poderiam 

ser somados nem à categoria dos pro­
fissionais liberais nem à dos diploma­
dos por escolas de nível médio por 
se constituírem em categoria de pro. 
fissionais especificamente habilitados 
para o desempenho da função. 

Somam, no universo do nosso levan­
tamento, 173 pessoas, representando 
7,9 % do grupo total em estudo . Nes­
se setor é maior a representação do 
professorado do sexo feminino que 
perfaz 60,7 % dos 173 profcssôre:s 
abrang idos . Dêles, 121 são profes· 
sôres de educação fí sica e 52 são pro· 
fessôres de músi ca. 

Sua distribui ção por faixas etárias 
permite caracterizar êsse grupo como 
jovem, representando o professorado 
com 35 anos e menos de idade 43,3 % 

QUADRO XVI 11 

Professôres de Educação Física e Música segundo a faixa etária e o sexo 

(Pessoas Físicas) 

PROI'ESSÔRES POR SEXO 

FAIXAS ETÁRIAS ?'i{a.scu lino Feminino Totll 

N.o 

35 aoos. ... ···· ··· ····· ······· ····· 27 

36 • 45 .. . . .. .. . . . . . . . . . . . . . 21 

46 a 55 .. . " ·· · ·· · ···• ·· ·· ·· ·· ···· · 9 

56 e mais .. .. .. 

TOTAL .... . ····· ·· ··· · · 61 

NOTA: 7 homeru e 2 mulheres não declaram a idade. 

do grupo. O professorado masculino 
caracteriza-se como mais jovem do 
que o professorado feminino. 

De acôrdo com a distribuição por 
tempo . de serviço, observa-se que a 
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3 N.o 3 N o 

4U -1-1 ·12,i il n .3 

34,1 3 1 30.1 52 31.i 

IU 22 21,1 31 18,9 

G,5 5,8 10 6,1 

100,0 103 100,0 16·1 100,0 

incorporação de professôres vem 

pràticamente dobrando a cada decê­

nio, com maior incorporação de pro­

fessôres do sexo masculino no últímo 

decênio. 



QUADRO XIX 

Professôres de Educação Física e Música segundo o sexo e o tempo de serviço 
(Pessoas Físicas) 

PHOFESS ÔRES POR SEXO 

TEMPO DE SE)lVI ÇO ｍ｡ ｾ ｣ ｵｬｩｮ ｯ＠ Feminino Total 

10 3005 . . 

11 • 20 . . . . 
21 • 30 . 
31 e mnis . 

TOTAL . 

H 
12 
6 
1 

63 

% N.o 

69,9 ·li 
19,0 29 
9,5 18 
1,6 3 

100,0 9i 

% N.o 3 

·18,5 91 56,9 
29,9 H 25,6 
18.S 24 15,0 
3 ,1 4 2,5 

100,0 16.0 100,0 

NOTA : 15 homens e 8 mulh eres nüo dcclararnm o tempo de serviço. 

f - Utilização dos professôres de 

Educação Física e Música na 

escola secundária 

A totalidade dos professôres forma­

dos pelas escolas de educação física 

exercem a docência correspondente à 

sua formação . 

Entre os diplomados pelas escolas de 
música, 15,3 % lecionam além de 
Música mais uma matéria, que, em 
90 % dos casos, são matérias relacio­
nadas com Prâticas Educativas. 

Quanto ao número de estabelecimen­
tos em que lecionam os professôres, 
o quadro a seguir acusa maior utiliza­
ção do professorado masculino. 

QUADRO XX 

Professôres de Educação Física e Música segundo o sexo e o número de 
estabelecimentos em que lecionavam (Pessoas Físicas) 

PROFESSÔRES POR SEXO 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS Masculino Feminino Tot>l 

l. . . ... . . . . . • 
2 . . 
3 .. 
4 .. . . 
5 . . . 
6 . ... . . 
i 

TOTAL . . 

N.o 

25 
23 

9 
5 
3 
3 

68 

% N.º 

36,S .J7 
33,S 25 
13,2 IS 

7,4 4 
4,4 6 
4,4 3 

l 

100,0 10·1 

% N.o 3 

·15,2 72 41,9 
24, l 4S '2i ,i 
li,3 27 15,i 
3,S 9 5,3 
5,8 9 5,3 
2,8 3,5 
(\,9 0,6 

100,0 li:? 100,0 

NOTA: l mulher não declarou o número de estabelecimentos cm que lecionava. 

Do professorado arrolado de Educa­
ção Física e Música, 67% encontra­
vam-se em exercício nos colégios par-

ticulares leigos, 13,4% nos colégios 
públicos e 19,6% nos colégios par­
ticulares confessionais. 
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G - Professôres diplomados por 
outras escolas de nível superior 

Os profissionais liberais no universo 
do levantamento somam 198 pessoas, 
representando 9,0% do grupo em 
estudo. Caracteriza-se essa categoria 
de professôres como de composição 

rredominantemente masculina . 
Segundo a sua distribuição pelo tem­
po de serviço no magistério secun­
dário, observa-se o seu constante des­
censo, de decênio a decênio, o que, 
em têrmos do levantamento proces. 
sado, caracteriza uma situação re­
gressiva . 

QUADRO XXI 

Profissionais liberais segundo o tempo de serviço no magistério secundário 
e o sexo (Pessoas Físicas) 

PROFESS ÔR ES POR SEXO 

ｔｅｾ｜ ｐｏ＠ DE SERv-JÇO Ma.scuJiao flcm 10100 Total 

N.o 3 N.o 3 N.o 
- ------ ·- - - ----- ---- --- - --- ------- - - -
Até 10 anos . . . . 
11 • zo .... . . 
21 e JruLiL 

TOTAL .. .. . 

29 
37 

1().1 

170 

Ii,O 
21,7 
61, 3 

100 ,0 

·I 

12 

18 

11 ,1 
22 ,2 
66 ,7 

100 ,0 

31 
·li 

116 

lSS 

1; ,1 
21,5 
GI, 

100,0 

NOTA: 9 homens e 1 mulher n.50 informaram o kmpo de scrviç.o no mo.gisléri o. 

H - Utilização na Escola 
Secundária 

Pela distribuição dêsses profissionais 
liberais, segundo o número de maté­
rias que lecionavam, pode-se verifi-

ca r o quanto é ai nda expressiva a 
proporção dos que se encontravam no 
exercício de mais de uma função 
docente, conforme demonstra o Qu1-
dro XXII. 

QUADRO XXII 

Profissionais liberais segundo o sexo e o número de matérias que lecionavam 
(Pessoas Físicas) 

PROFESS ÔRES POR SEXO 

NÚMERO DE MATÉRIAS Ma'!iculino Feminino Total 

N.º % N.• % N.o 
------·-------- ---- ---- ---- --- ------
1. ... ·· ······ ·· ·· ·· ·· ·· ·· 59 33 ,7 42 ,2 Oi 31,5 

2 . . .. ·· ·· ·· ·· ·· ·- 54 30;9 ·17,·I 63 3!,S 
3 .. .. . . . .. .. .... .. ... . 32 18,3 5,2 33 li.O 
4 . ... . .... ......... 23 13,I 5,2 2·1 12,I 
5 ... .... ... . .. . . ·• .... .. .. .... 4 2,3 4 ｾＮＱ＠

6 e m.ai11 .. ... .. .. . 3 1,7 J l ,S 

TOTAL ... ... .. 175 100,0 19 100,0 19•1 100.0 

NOTA: 4 bom.os n1o informaram u matérias que lecionavam. 
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Segundo o número de estabelecimen­
tos em que êsses professôres leciona­
vam, observa-se que é menor a sua 
utilização do que em relação ao nú­
mero de matéri as que lecionavam . 

A metade dos profiss ionais liberai s 
na docência secu ndária encontrava-se 
em exercício cm apenas um estabele-

cimento, sendo baixa a proporção 
dos que lecionavam em 3, 4 ou 5, 
no grupo de nosso levantamento . 

Dos profissionais liberais dêsse gru­
po, 10,4% achavam-se em exercício 
cm colégios públicos, 64, 1 % em co­
légios particulares leigos e 25,5% 
em colégios particulares confessionais. 

QUADRO XXI 11 

Profissionais liberais segundo o sexo e o número de estabelecimentos em que 
lecionavam (Pessoas Físicas) 

PROFESS ÔRES POR SEXO 

NÚMERO DE ESTABELEC IMENTOS Mascul ino Feminino Total 

N.o 3 N.o % N.o % - - --- - - ----------------- ------ --- - - -
l. . . . .. . 02 51, 1 13 68,5 105 53,0 
2 . . •IO 2i .·I 5 26,3 5 1 27,3 
3 . . 26 14.5 26 13,l 
L ..... .. . . 9 5,0 5,2 10 5,1 
.S e mais .... 3 1,7 3 1,5 

TOTAL . . ... . . . . •. . ... 179 100,0 19 100,0 108 100,0 

QUADRO XXIV 

Profissionais liberais segundo a entidade mantenedora dos estabelecimentos 
em que lecionavam e o tempo de serviço no magistério secundário 

(Funções Docentes) 

TEMPO DE SERVIÇO 

N.• % 

COLÉGIOS 
LEIGOS 

N.º 3 

COLÉGIOS 
CONFESSIONAIS 

N.o 3 --------- ------- --- - -- ------ ------
JO ano• e menos.... . . . . . . . . .. .. . . . . . . . 
11 a 20 . . . . . . .. . . 

2 
9 

21 e mais . . . . 25 

TOTAL . . . . . . . . . 36 

Mesmo em se considerando serem 
elevadas as faltas de resposta dos 
docentes que são profissionais libe­
rais, a proporção do descenso dêles, 
observada em tôdas as três or­
dens de estabelecimentos, é bastante 
significativa, o que nos permite ad­
mitir a gradual eliminação dessa cate-

5,5 25 ll,2 6 6,S 
2õ.0 50 22,1 i i,9 
69,5 Hi Ｖ Ｖ Ｎｾ＠ 75 85,3 

100,0 222 roo.o ss 100,0 

goria de profissionais dos quadros 
docentes secundários na Guanabara. 

I - Professôres com Instrução de 
Nível Médio 

Os professôres portadores do diplo­
ma de escolas normais, secundárias e 
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técnicas somam, no grupo, 168 pes­
soas, representando 7,6% do grupo 
em estudo. 

A distribuição dêsses professôres se­
gundo o sexo, revela a predominância 
do elemento feminino, devendo-se esta 
predominância à maior representação 

de normalistas, que atinge a 63.4% 
dêsse grupo. 

Como se pode verifi car, os professô­
res normalistas predominam no gru­
po, com uma representação do ele­
mento feminino da ordem de 89,7%, 
enquanto entre os diplomados pelas 

QUADRO XXV 

Professôres com Instrução de Nível Médio segundo a Formação Profissional e 0 
Sexo (Pessoas Fí sicas) 

SEXO DOS PHOFE ÕHES Escola Norrn:d Escola Srcwld Ílrl:l 
r Técn icn Total 

% N.o % N.o e­
'º ----- - --- ---- ---- - --- --- ---

:'i.ía!cuh no 
Feminino. 

TOT.\L 

11 

G6 

107 

escolas secundárias e técnicas a re­
presentação dos dois sexos se equi ­
vale . 

Na distribuição dêsse grupo segundo 
o tempo de ingresso no magistério 
secundário pode-se verificar que, con-

10,3 

SG .i 

100 .0 

33 
28 

61 

5U 
·15 .G 

100,0 

·1-1 
12.J 

lG 

:?ô,? 
; .s 

100,? 

quanto o número de normalistas seja 
bem superior ao número dos forma­
dos pelas escolas secundárias e técni­

cas, seu recrutamento por decênio, 

vem diminuindo, enquanto o recru· 

tamento da outra categoria vem 

QUADRO XXVI 

Professôres com instrução de nível médio segundo a formação profissional e o 
tempo de ingresso no magistério secundário (Pessoas Físicas) 

TEMPO DE SERVIÇO 

Até !O anos .... 

li a 20 . ... . . 

21 e mais . .. 

TOTAL 

FORMAÇ,\ O PROFI SSIONAL 

Escola Norm:i.I 

N.o % 

25 2·1.3 
20 28,l 

49 '17,6 

103 100,0 

:C: sco la Sccund:í.ria 
e Técni ca 

N.• % 

23 37,7 

16 :l6,2 

22 36,l 

61 100,0 

NOTA : 4 profeaôras normali!tu n!o declararam o tempo de serviço . 
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45 :?i,I 

71 lJ.l 

10·1 100.0 
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aumentando de decênio a d ecênio . 
Os dois grupos se diferenciam tam­
bém quanto ao aspecto d e sua utili-

zação no masgistério, considerando-se 
o número de estabelecimentos em 
que lecionavam. 

QUADRO XXVI 1 

Professôres com instrução de nível médio segundo a formação profissional e o 
número de estabelecimentos em que lecionavam (Pessoas Físicas) 

FORM AÇ,\ O PROFISSION.\L 

>< Ｇﾷ ｾｬ ｅ ｒ ｏ＠ DE ｅｓｔａｕｅｌｅ ｃ ｬ ｾＡｅｎｔｏＧ＠ Escola Normn\ Escola Secundjn:i 
e Têcnica Total 

t " 

- - - - ----- ---- _ N.o Ａ ＭＭｾＭＭ ＭＭ ｾＢＮ｟｟ Ｍ Ｍ Ｍ ｾＭ Ｍ Ｍ ｾＧＮ｟｟Ｍ ｾ ＭＭ
90 8.J.2 31 50,S 121 72,0 

2 ..... 
3 ... 
1,. 

9 S,J 21 3·1.·I 30 17,9 

TOTA L .. . 107 

A primeira observação a fa zer é que 
o grupo d e pro fessô res com ní vel de 
forma ção médi a, recebe, proporcio­
nalmente aos dem ais g rupos, m enor 
utilização, p ois 72,0 % d êle se acham 
cm exercício em apenas um estabele­
cimento. Como se pode verifi ca r pela 

0,5 11,5 H ,3 
0,9 3,3 3 l,S 

100,0 01 100,0 108 100,0 

leitura do quadro, o grupo de forma­
dos pelas escolas secundárias e técni· 
cas tem maior utilização na escola 
secundária do que o grupo de norma­
listas, isto é, são empregados em 
maior número de docências por esta­
belecimento. 

QUADRO XXVlll 

Professôres com instrução de nível médio segundo formação profissional e o 
número de matérias que lecionavam (Pessoas Físicas) 

NÚ!\IERO DE M..ITJ'.:RL\S 

ｆｏ ｒ ｾ ｬ ａￇＮ ｜ ｏ＠ PROFI SS IONAL 

Escola Normal Escob Sccundári!l 
e TCrnica Total 

N.o % N.o % K.o % 
- - ·- - - ____ , _ ____ - - - -·- - ---- -

1 .. J S 
2. 29 
J 15 
j 13 
5.. 2 

TOTAL. ····· ·· · · · · lOi 

Também em relação ao número de 
matérias que êsses professôres lecio­
navam, é menor o grau de sua utili-

·H,9 29 -li,6 i 1 ·15.S 
:!i,l 20 32,S ·19 Ｒ ｾＱ ＮＺＡ＠

1·1,0 11,5 2'.? IJ ,I 
12,1 6,5 17 10,1 
1.9 1,6 J l,S 

100.0 61 ＱＰ ｾ Ｎｯ＠ lôS 100,0 

zação, não sendo de notar diferenças 
entre os normalistas e os diplomados 
em escolas técnicas e secundárias. 
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Uma vez que os dois grupos apre
sentam características ou diferenças
acentuadas de composição, estudare
mos a seguir cada um deles separa
damente .

J — Normalistas

Grupo predominantemente edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfeminino.

Quanto à sua distribuição por faixa
etária, caracteriza-se o grupo como
composto em maioria por professores
já idosos, contando 70,7% dêsse pro-
fessorado mais de 45 anos de idade.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q U A D R O X X IX

PROFESSORES POR SEXO

NOTA — 1 professora não declarou a idade.

P ro fesso res N o rm a lis ta s se g un d o a s fa ixas e tá ria s e o se xo
(P esso a s F ís icas )

FAIXA ETÁRIA Masculino Feminino Total

N.° % N.° % N.° %

Até 35 anos........ .................................. 1 9,1 10 10,5 11 10,4
30 a 15............. ............................... — — 20 21,1 20 18,9
•16 a 55.............................. 6 54,5 32 33,7 38 35,8
50 c mais......................................... 4 36,4 33 34,7 37 31,9

TOTAL...................................................... 11 100,0 95 100,0 100 100,0

A distribuição de professores norma
listas pelo tempo de serviço no ma
gistério acusa sensível descenso na
geração com 21 anos e mais de exer
cício docente em relação àquela com 

tempo dc serviço entre 11 e 20 anos;
entre as duas gerações até 10 e de
11 a 20 anos de magistério decresce
em pequena proporção o recrutamen
to dessa categoria de professores.

PROFESSORES POR SEXO

Q U A D R O X X X

P ro fe sso re s N o rm a lis tas se gu nd o o te m p o d e se rv iço n o m a g is té rio se cu n dá rio
e o se xo

TEMPO DE SERVIÇO Masculino Feminino Total

N.° % N.° 0/
/o N.® %

Até 10 anos................ 1 9,0 24 20,1 25 24,2
11 a 20......................... — — 29 31,5 29 28,2
21 c mai".......................................................... 10 91,0 39 42.4 49 17,6

TOTAL...................................................... 11 10-9,0 92 100,0 103 100,0

NOTA: I professores não declararam o tempo de serviço no magistério.

O Quadro XXXII é o desdobramen- existentes conforme as entidades
to do Quadro XXXI pelas situações mantenedoras.
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Q U A D R O X X X I

P ro fe sso res n o rm a lis tas se g un d o a e n tida de m a nte ne do ra d o s e s ta b e le c im e n tos
e m q u e le c io n ava m  e o te m po d e se rv iço n o m a g is té rio se cu n d á rio

(F un çõe s D o cen tes )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TEMPO DE SERVIÇO

COLÉGIO
PÚBLICO

COLÉGIO
PARTICULAR

LEIGO

COLÉGIO
PARTICULAR

CONFESSIONAL

N.o % N.o % N.o %

Até 10 anos.................................................... 3 17,7 10 27,0 19 25.3
11 a 20........................ ........................ 5 29,4 18 21,0 24 32,0
21 c mais................. ........................ 9 52,9 19 51.1 32 42.7

TOTAL. .................... 17 100,0 37 100,0 75 100,0

NOTA: Cada professora foi computada tantas vêics quantos foram 03 estabelecimentos cm que lecionava, o que
vale dizer, por funções docentes exercidas nesses estabelecimentos.

Não foram computadas as que não declararam o tempo de serviço.

Como se pode verificar por êsse
quadro, a percentagem de funções
docentes exercidas por normalistas
(58,1%) nos colégios particulares
confessionais é bastante mais alta do
que aquela verificada nos colégios
públicos e particulares leigos, res
pectivamente de 13,2% e 28,7%.
Entretanto, nos últimos 10 anos, veri
fica-se aumento no recrutamento de
normalistas nos colégios particulares
leigos, enquanto nos colégios con
fessionais vem decrcscendo propor
cionalmente o índice de seu recruta
mento.
A presença de pessoal sem os títu

los legais de habilitação profissional
para o exercício das funções docen
tes secundárias já era previsível, da
do o passado histórico da docência
secundária em nosso país. Entretan
to, seria de esperar que sua presença
já fôsse apenas residual, ou pelo
menos que nos últimos decênios se
observasse descenso constante no seu
recrutamento. Como isso não se ve
rificou na medida da expectativa,
achamos oportuno examinar para que
funções docentes foram recrutados
os que entraram nos últimos 10 anos
para o magistério secundário, sem as
qualificações profissionais pertinentes.

N o rm a lis tas co m  1 0 a no s e m e n os d e e xe rc íc io d o ce n te n os co lég ios p ú b lico s

Q U A D R O X X X II

Tempo de
Serviço Idade MATÉRIAS QUE LECIONAM

Número dc
estabeleci

mentos

10 34 Prática dc ensino.................................................................................................... 1

6 51 Artes industriais........... ........................................................................... ......... 1

1 39 Técnicas industriais............................................................................................... 1

1 75



QUADRO XXXI 11 

Normalistas com 10 anos de exercício docente nos colégios particulares leigos 

TC'mpo de 
St'n1iro ]dado MATJ:;RI.·IS QUE LECIONAM 

- --- - - - --- - --------------
ｾ ｇ＠ DcsC' nlio, Trnbl hos ｾ｢ ｮｵＺＺｩ ｩｳ Ｎ＠

50 Economin DoméstÍC'a. Trnb:i lhos Mnnutlis . 

51 Ark s ｉ ｮ､ ｵ Ｎｳ Ｑ ｲ｢ｩ ｾ＠

39 Inglês .. .. . . . 

2G Trabllhos ｭＺｩｮｵＺｩｩ ｾ Ｎ＠ Economi:i Dom(·stic3 

ｾＵ＠ GeobfnÍ1a Gemi e do Brasil. Educ-aç:io Artística 

QUADRO XXXIV 

Número d.e 
e3tabtlcci· 
ｭ･ｮ ｴ ｡ ｾ＠

Normalistas com 10 anos e menos de exercício docente nos colégios 
confessionais 

Tempo dr 
Scn·iro 

10 
10 
10 
10 

ldndc 

38 
15 
55 
39 
15 
32 
31 
31 
29 

51 
33 
3i 
38 
20 

24 
32 
·IS 
r 

28 

MATÉR IAS QUE ｌｅ ｃｉｏｎ ａ ｾ Ａ＠

História, Organizaç:1o Social e Política . 
ｾｦ｡ ｴｲ ｭ ￳Ｎｴ ｩ ｣｡＠ .. . . 
Matcniitica ..... . 
História Geral e do Bras il, Organiz::i. çjo Socia l e Politi c:n 
Português. 

Trah>lhos Manuai s .... 
Economia Doméstica , Trabalhos Manuais 
Edu.,çíl o Rrligiorn . 
Artes Femini nas . 
Arks Industriais .. 
'.\tatE>11uítira 
História Geral e do Bra.si l. . 
]:;c)n') mia Doméstic3 
Tr:iba\bos '.\fanuaic;, Economia Doméstica 
Portuguê..i 
Artes Fcminin!LS .. .. 
Geografia Geral e do Brasil , Educ:i.ç: o Artística 
Francês . .. 
Artes Fcu1inina•;. .. . •. • 

Número ､ ｾ＠

esl:t.1P.ltt1-
mcnto1 

Pode-se observar que em grande 
maioria as normalistas recém-entradas 
para o magistério secundário estão 
regendo as cadeiras de Práticas Edu­
cativas, embora ainda se observem 
casos em que lecionam matérias para 
as quais as Faculdades de Filosofia 
estão capacitadas para formar o pro­
fissional especializado . 

L - Professôres formados 
por Escolas Secundárias 
e Técnicas 

176 

Entre os professôres com diplom:is 
de escolas secundárias e técnicas pre· 
dominam os homens . Como já se 
observou, o ingresso dessa catcgoril 
de profissionais na docência secun· 



dária na Guanabara vem aumentan
do de decênio a decênio, deixando
assim de ser uma presença residual,
que tendesse a desaparecer.

A sua distribuição segundo a faixa
etária revela que o grupo feminino
se concentra na faixa etária mais
avançada, com mais de 56 anos.

PROFESSÔRES POR SEXOYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q U A D R O X X X V

P ro fe sso ra d o F o rm a do p o r E sco las S e cun dá rias e T écn icas p o r F a ixa s E tá ria s
e S exo (P e ssoa s F ís ica s )

FAIXA ETÁRIA Masculino Feminino Total

N.° % N.° % N.® % ,

Até 35 anos....................................................... - 21,2 4 14,3 18 0
36 a 15 ........................................................... 9 27,3 7 25,0 16 26,2
46 a 55 . 13 39,4 25,0 20 32,8
55 c inais.......................... 4 12,1 10 35,7 14 23,0

TOTAL ................................. 33 100,0 28 100,0 61 100,0

Como acontece com o grupo de nor
mal istas, caracteriza-se êsse grupo
como mais idoso. A proporção dos 

elementos com 45 anos e menos é
bem menor que aqueles que contam
com mais de 46 anos.

PROFESSORADO POR SEXO

Q U A D R O X X X V I

P ro fe sso rad o F orm a do p o r E sco la s S e cun dá rias e T écn icas p o r T e m po d e
S e rv iço e S exo (P e ssoa s F ís ica s )

TEMPO DE SERVIÇO Masculino Feminino Total

N.®edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% N.® % N.® %

Até 10 anos..................................................... 18 54,6 5 17,9 23 37,7
11 a 20............................ ............MLKJIHGFEDCBA7 21,2 9 32,1 16 26,2
21 c mais........................................................... 8 24 2 14 50,0 22 26,1

TOTAL....................................................... 33 100,0 28 100,0 61 100,0

Enquanto o recrutamento do elemen
to feminino decresce, o recrutamento
dos homens aumentou significativa
mente nos últimos 10 anos.

A distribuição dêsses professores se
gundo a entidade mantenedora dos
estabelecimentos em que lecionavam

12 - n.-ini 

revelou maior concentração dessa ca
tegoria de professores nas escolas lei
gas (67,6%), como também aumen
tou no último decênio do recrutamen
to dêsse professorado em tôdas as
categorias de colégio, conforme mos
tra o Quadro XXXVII.

Í
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QUADRO XXXVI 1 

Professorado Formado por Escolas Secundárias e Técnicas por Tempo de 
Serviço e Entidade Mantenedora (Funções Docentes) 

PÚBLICO PARTI CULAR 
LEI GO 

TEMPO DE SERVIÇO 

PARTICULAR 
CONFESSIONAL 

N.º % N.o % N.o % 
- --- - ----- -- ----·----- - -- - --- ---- ---- -- -- - --- ----
Até 10 anos . 
J 1 D 20 .. . , . 
21 e msis .. .. 

ｔｏｔＮｾｌ＠ . . . ll 

30,4 
2i,2 
30 ,4 

lOO,O 

29 
21 
rn 
G9 

•12,0 
30,5 
2i,5 

!00 ,0 

G 
3 

13 

22 

2i,J 
13,6 
59,I 

10,C•l 

Nos Quadros XXXIX, XL e XLI, 
se evidencia a utilização docente dos 

prof essô res dêsse g rupo, pelas ma­

térias lecionadas. 

QUADRO XXXV 111 

Professôres formados por escolas secundárias e técnicas com 10 anos e 
menos de exercício docente, nos colégios públicos 

Tempo <le 
ServiÇ-O 

10 
7 
o 
5 

Idade MATÉRIAS QUE LECIONAM 

Dese nho, Trabalhos M:rnuais . 
Prát icas Comerciais ... . 
Técnicas C<imcrciais . . 
Datilografia . . . ... 

QUADRO XXXIX 

SC'xo 

Masculino 

. 
Feminino 

NUwc ro de 
cstabeleci­

menlol 

Professôres formados por escolas secundárias e técnicas com 10 anos e 
menos de exercício docente, nos colégios leigos 

Tempo de 
Sen·iço 

10 
10 
10 
JO 
lO 
10 
8 

5 
5 
4 
4 
4 
3 
3 
3 
l 

178 

Idade 

40 
40 
47 
34 
49 
34 
36 
32 
43 
27 

39 
27 
33 
39 
46 
5G 
26 
77 
26 

ｾＡａｔ￉ｉｕａｓ＠ QUE LBCIOl\A M 

Desenho e Trabalhos Mnnuaís . . . . . . 
Artes Indwt riais, Trabalhos Manuais. 
Português, Matcmí,t.ica , Gcograria .. 
Desenho . . 
Geografia Geral e do Brasi l, Hi stóría Geral e do Brasil 
Deseriho, ... . . . 
Ciências e Biologia . .. 
Desenho . ... 
Técnicas Comerciais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 
Técnica Mecânica, Prática de Oíicina, Desenho Téc nico , Desenho 

Geométrico. 
Física .. 
Trabalhos Manuais . ... 
Desenho, Artes Industriais .. 
Inglês ......... .. . .. .... .. 
Desenho, Artt.s Industriais . 
Geografia e História .. 
Desenho, Matemática . . 
ｅ､ｵｲ｡ｾ ｩｬ ｯ＠ Moral e Civica . .. 
Iniciação Mu0 ical. .. ... .. 

Sexo 

:i\·fasculino 

Feminino 
Masculino 
Feminino 
Masculino 

l•'cminino 

NúmNo di 
csta.bcl.:á­

mcnlos 



QUADRO XL 

Professôres formados por escolas secundárias e técnicas com 10 anos e menos 
de exerc ício docente, nos colégios confessionais 

Tempo de 1 , ·' 
Serviço u3.u O ｾ ｦ Ｌ ｜ｔｦ｡ ｴｬ ａ ｓ＠ ｑ ｕ ｦ ｾ＠ LECIONAM Sexo 

ｾ￺ｭ･ｲｯ＠ de 
e3tab<lcci-

mt'atos 

s 
s 
6 
5 

32 
31i 
·12 
27 
30 

E<lucnÇtio Dpmésticn , In troduç.io :\ Nutr ição. 
Ciêncins e ll1olog 13 . . . . . . . . . . . 
ｍ｡ｬ ｣ ｭ ｻｾｴｩ ｣ ＳＬ＠ D esenho, Gcogr:if i:i, História 
Trnba\1 1os li. (anuaig 

Feminino 
Mt!.!culino 

' Feminino 
la g\êL 

Também com relação aos diplomados 
pelas escolas técnicas e secundi rias 
verifica-se que a esses professôres 
estão geral m ente confi adas as cadei­
ras de Prát icas Educativas . 

Embora não se possa gene ralizar a 
ca racterização qu e se acabou d e fa­
zer d êsse g rupo, queremos chamar 
a atenção para o fato el e que a dis­
tribui ção apresentada se mostra bas­
tante coerente com a nossa situação 
sócio-econômi ca e cultural , como se 
demonstra a seguir : 

1 . Sabe-se que a clientela das esco ­
las norm ais é q uase excl usivamen­
te feminina, daí o g rupo d e nor­
mali stas estudado ser predomi­
nantemente fe minino. 

2 . A clientela, eng lobada , das esco­
las secundárias e técnicas, embo­
ra já conte com percentagem 
bem alta de mulheres, ainda é 
mais masculina, o que está de 
acôrdo com a distribui ção apre­
sentada. 

3 . A maior proporção de norma­
listas ainda existente em relação 
à das escolas secundárias e técni­
cas se explica por isto que até 
recentemente as normalistas e os 
profissionais liberai s eram os 
profissionais chamados para o 

exercício das funções docentes 
secundárias. 

4. A maior entrada, recentemente, 
do professor saído das escolas 
secu nd árias e técnicas e o des· 
censo de normalistas, se deve em 
parte à expansão da escola primi· 
ria, onde as normalistas acham 
mercado de trabalho certo e ade­
quado . 

5 . A entrada de elementos com for­
mação de nível médio, para as 
práticas educativas se deve ao 
fato das escolas de filosofia não 
terem cursos especializados para 
essas cadeiras e ao contingente 
dos licenciados ser insuficiente 
para ensi nar as matérias para as 
quais se especializaram . 

6. A menor e decrescente percen­
tagem de normalistas na docência 
nos colégios públicos se deve às 
melhores possibilidades abertas 
aos licenciados para ingresso nes­
sas escolas, freqüentemente por 
por concurso. 

Conclusões 

A realização dêste trabalho de pes­
quisa, com as limitações que encerra, 
mas envolvendo parcela tão ponde­
rável do magistério secundário da 
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Guanabara, não teria sido possível
se a responsável pelo mesmo não
tivesse contado com a cooperação,
assistência, orientação:

— do Coordenador da DEPE, Prof.
Jayme Abreu, e dos companhei
ros de trabalho, Professoras Na-
dia Cunha, Jurídice Pessoa Bar
bosa, Maria de Lourdcs Lippolis
Dias; da Inspetoria Secional do
Ensino Secundário da Guanabara
e dos Inspetores Federais do En
sino Secundário junto aos colé
gios abrangidos na pesquisa; das
dactilógrafas da DEPE Odette de
Sousa Ramos e Flora Menezes.

Pareceu à autora e à Coordenação da
DEPE que não se justificaria não for
necer ao público interessado no 
to as revelações constantes desta pes
quisa, relativas ao ponderável uni
verso analisado, em assunto do qual
tão pouco se sabe objetivamente no
Brasil, qual seja o da formação pro
fissional do magistério secundário.

Os dados constantes dc-ste estudo
se somarão assim àqueles outros, ain
da tão poucos, feitos sôbre o assunto
em relação ao Estado do Rio de Ja
neiro, São Paulo, Rio Grande do Sul
e Pará.

Pelo que revelam os dados apurados
no universo do nosso estudo, podem
ser assinalados fatos e tendências im
portantes em relação ao magistério
secundário em exercício na Guana
bara, comc aqueles a seguir enun
ciados:

a) a crescente presença da docência
feminina, máxime no setor de li
cenciados, no magistério secundá
rio da Guanabara;

b) a gradual profissionalização espe
cífica da docência secundária na
Guanabara (75,5% de licenciados
no grupo estudado);

c) a desigual presença dessa profis
sionalização específica conforme as
áreas de especialização;

d) o aspecto regressivo da docência
secundária exercida por profis
sionais liberais;

e) a caracterização da presença de
profissionais, com formação em
nível médio, quase restrita à do
cência de Práticas Educativas;

f) as eleições masculinas e femini
nas na docência secundária, con
forme as especializações, sendo
assinalávcl, no último decênio,
nova tendência feminina, no sen
tido de uma maior presença nos
campos de ciências e de matemá
tica;

g) a regressividade do fenômeno do
professor atuante em muitos colé
gios;

h) a tendência à especialização na do
cência secundária.

Várias outras tendências podem ain
da ser inferidas da leitura dos qua
dros apresentados, mas cremos que
aquelas acima enunciadas são as
mais importantes e seu conhecimento
objetivo explicará e justificará a pu
blicação dêste trabalho.
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I Congresso Brasileiro de
Ensino NormaledcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Patrocinado pela Associação Brasi

leira de Ensino Normal, o Congres

so realizou-se no Rio de Janeiro, de

II a 16 de julho último, com sede

no Colégio Imaculada Conceição,

em BolaJogo.

As sessões debateram o seguinte te-

mário;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1. Política educacional: fina

lidades do ensino normal em face

de desenvolvimento nacional; 2. Or
ganização do ensino normal: educa

ção integral, instituições escolares,

estágio e escola experimental anexa;

3. Formação de pessoal docente e
aperfeiçoamento do pessoal em exer
cício; 4. Problemas da Didática Ge
ral : ensino integrado, avaliação do

rendimento escolar, novas técnicas de

ensino, trabalho pessoal, pesquisa,

trabalho em equipe, recursos audio

visuais, a M atemática moderna, reno

vação didática do Português, Estudos

Sociais e Conhecimentos Gerais de

Ciências .

A coordenação do Congresso eslêve

a cargo do professor Amaral Fon

toura, dêle participando administra

dores educacionais, conselheiros, 

fessores do ensino normal e de facul

dades de filosofia.

Foram expedidas pela Secretaria do

Congresso estas Conclusões-,YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. P o lítica E d u ca c io n a l

B ra s ile ira

1 . considerando que a educação do
povo é fator básico e essencial para
o desenvolvimento nacional, e que a
escola primária não se pode limitar
a ministrar "ensino de matérias”,
mas precisa cuidar instantemente da
formação da personalidade do aluno
e de sua preparação para a vida, isto
é, em uma palavra, da sua educação,

conclui-se que a FINALIDADE DA ES

COLA NORMAL NÃO É APENAS DI

PLOMAR PROFESSORES, MAS SIM FOR

MAR VERDADEIROS EDUCADORES, CA

PAZES DE ATUAR DE MANEIRA DECI

DIDA EM PROL DO DESENVOLVIMEN

TO NACIONAL.

2. daí decorre que a escola normal
não se deve limitar a "transmitir co
nhecimentos”, desta ou daquela ma
téria, mas sobretudo ministrar Edu
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cação integralzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA aos futuros mestres,
aí se incluindo educação artística, so
cial e econômica e ainda se dando a
maior ênfase à formação cívica e
moral dos jovens. O nôvo professor
primário precisa ter uma nítida cons
ciência dos problemas nacionais c sa
ber colaborar para o progresso da
comunidade.

3. considerando que a formação
dc verdadeiros educadores exige maior
profundidade que a ministrada cm
cursos dc nível médio, e conside
rando, por outro lado, que muitos
dos melhores elementos diplomados
pelas escolas normais não se conten
tam com essa situação, seguindo para
as escolas superiores, e daí se diri
gindo para o ensino secundário, que-
Ihes concede muito melhor remune
ração, conclui-se que os in s t it u t o s
DE EDUCAÇÃO DEVEM TENDER A MI

NISTRAR ENSINO NORMAL TAMBÉM
EM NÍVEL SUPERIOR, AO LADO DO

CURSO MÉDIO, PERMITINDO QUE OS

PROFESSORES PRIMÁRIOS RECEBAM

ALI MESMO ESSA FORMAÇÃO SUPE

RIOR, SEM ABANDONAR A CARREIRA

DE PROFESSOR PRIMÁRIO. É EVIDEN

TE QUE TAIS MESTRES PRIMÁRIOS DE
PADRÃO UNIVERSITÁRIO DEVERÃO RE

CEBER REMUNERAÇÃO EQUIVALENTE
À DOS DEMAIS PROFISSIONAIS DE NÍ

VEL UNIVERSITÁRIO .

4. considerando que as despesas
com a educação não constituem "gas
tos”, mas sim investimentos absolu
tamente indispensáveis para possibi
litar o desenvolvimento nacional, c
considerando, por outro lado, que
para a execução de qualquer progra
ma de melhoria da educação brasi
leira faz-se mister, em primeiro lu
gar, de cuidar da situação dos pro
fessores, que, até hoje, não se po
dem dedicar a sua importante mis

são, em face dos baixos salários rece
bidos, conclui-se que o GOVÊRNO
Fe d e r a l d e v e s u pl e m e n t a r o s

VENCIMENTOS DOS PROFESSORES,

ONDE SE FIZER NECESSÁRIO, A FIM

DE QUE ÉSTES POSSAM DEDICAR TO

DO SEU TEMPO A EDUCAÇÃO, SEM

TER QUE SE DIVIDIR ENTRE DUAS OU

TRÊS PROFISSÕES DIFERENTES, OU

SEM PRECISAR DAR DEZ AULAS POR

DI/\ PARA PODER SUSTENTAR SUAS

FAMÍLIAS.

5 considerando as imposições da
Constituição Brasileira c as determi
nações da "Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional", conclui-se
que OS SISTEMAS ESTADUAIS DE EN

SINO DEVEM CONSIGNAR OS MES

MOS DIREITOS PROFISSIONAIS AOS

PROFESSORES TITULADOS POR ESCO

LAS NORMAIS OFICIAIS E POR ESCO

LAS PARTICULARES RECONHECIDAS

PELOS GOVERNOS.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. O rga n iza çã o d o E n s ino

N o rm a l

6. considerando que o diretor de
uma escola vive assoberbado com
problemas complexos de múltipla
natureza, conclui-se que a  a d m in is

t r a ç ã o DA ESCOLA NORMAL DEVE

SER EXERCIDA POR UM DIRETOR E UM
ÓRGÃO COLEGIADO, TAL COMO NAS

FACULDADES EXISTEM O DITETOR E

C CONSELHO TÉCNICO.

7. considerando que a existência de
múltiplas cadeiras na escola normal,
cada qual com seu professor, pro
grama e sistema próprio, transforma
o ensino em uma série de comparti
mentos estanques, dificultando o
trabalho educativo e, às vezes, tra
zendo alguma confusão ao espírito
dos alunos, conclui-se que a  o r g a n i

z a ç ã o DO ENSINO DEVE OBEDECER
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AO SISTEMA DEPARTAMENTAL, GRU

PANDO-SE AS DISCIPLINAS AFINS

NUM PLANEJAMENTO HARMÔNICO,

COORDENADO POR UM CHEFE DE DE

PARTAMENTO, ESCOLHIDO PELOS PRÓ

PRIOS COLEGAS.

8. considerando que, na formação
do professor primário, a capacitação
para edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdar nulas é, pelo menos, tão
importante quanto os conhecimentos
intelectuais adquiridos, e consideran
do que cm certas escolas tal capaci
tação tem, às vezes, ficado em se
gundo plano, conclui-se que É im

pr e s c in d ív e l  QUE TÔDA ESCOLA NOR

MAL DISPONH/X DE UMA ESCOLA
PRIMÁRIA DE APLICAÇÃO, PARA A

PRÁTICA CONSTANTE DE SEUS ALU

NOS .

9. a essa prática de ensino devem
ser concedidas muitas horas, sobretu
do na última série do curso normal,
dc tal maneira que os professorandos
saiam da escola realmente aptos c
desembaraçados para lecionar.

10 considerando que as zonas ru
rais brasileiras se encontram cultu-
ralmente bastante distanciadas das
grandes cidades, e, por outro lado,
considerando que os professores for
mados em Escolas Normais urbanas
se sentem completamente desajusta
dos na zona rural, procurando o mais
depressa possível abandonar o campo,
com graves prejuízos para a educação
dos jovens rurícolas, conclui-se que
DEVEM SER CRIADAS, NO INTERIOR

DO PAÍS, ESCOLAS NORMAIS RURAIS,

COM OBJETIVOS, PROGRAMAS E MÉ

TODOS TENDO EM VISTA A VIDA RU

RAL BRASILEIRA, E DE TAL FORMA

QUE OS PROFESSORES SAÍDOS DESSAS

ESCOLAS CONHEÇAM BEM OS PRO

BLEMAS DO CAMPO E ESTEJAM DIS

POSTOS A COLABORAR NA RESOLU
ÇÃO DOS MESMOS. DAÍ SE INFERE

QUE OS ALUNOS DESSAS ESCOLAS

NORMAIS RURAIS DEVEM SER, DE PRE
FERÊNCIA, RECRUTADOS NO PRÓPRIO

INTERIOR.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. D id á tica G e ra l e

E sp e c ia l

1 1 . considerando que o exercício
da profissão do magistério exige
uma série de atributos de natureza
pessoal, além do preparo nas mat
rias, conclui-se que d e v e s e r  pr o c e

d id a  UMA SONDAGEM VOCACIONAL À

ENTRADA DO CURSO NORMAL, E FA

ZER-SE O ACOMPANHAMENTO DO

ALUNO, AO LONGO DO CURSO, ME

DIANTE O PREENCHIMENTO DF. FICHA

CUMULATIVA, NO SENTIDO DE VERI

FICAR SUA CAPACITAÇÃO VOCACIONAL

D PROFISSIONAL. A "VOCAÇÃO PARA

C MAGISTÉRIO" É A PRIMEIRA QUALI

DADE PARA QUE ALGUÉM POSSA SER

BOM PROFESSOR.

12. considerando que a verificação
do aproveitamento escolar, no curso
normal, não deve ter a mera finali
dade de "aprovar" ou "reprovar"
aluno, nem a de distribuir "notas",
mas sim a de acompanhar o desen-
xolvimento do jovem, para poder
dar-lhe maior assistência naquelas
áreas em que estiver mais fraco, bem
como orientá-lo c corrigi-lo sempre
que fôr necessário, conclui-se que
A VERIFICAÇÃO DO APROVEITAMEN

TO ESCOLAR NÃO DEVE BASEAR-SE

EM PROVAS OCASIONAIS E EXAMES

DO TIPO TRADICIONAL, MAS CONSTI

TUIR UM CUIDADO CONSTANTE DO

PROFESSOR DURANTE TODO O DE

CORRER DO ANO LETIVO. PARA ISSO

DEVEM SER USADOS PROCESSOS QUE

EXIJAM O TRABALHO PESSOAL DO

ALUNO, A PESQUISA, A REFLEXÃO,

E QUE NÃO SE BASEIEM APENAS NA

CAPACIDADE DE MEMÓRIA.
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13. considerando que o curso normal
tem uma finalidade específica, qual
seja a de "ensinar a ensinar”, con
clui-se que TÔDAS AS CADEIRAS, NA

ESCOLA NORMAL, DEVEM TER PRE

SENTE O OBJETIVO DESSA ESCOLA.

AS PRÓPRIAS DISCIPLINAS CHAMADAS

"DE CULTURA GERAL” (PORTUGUÊS,

MATEMÁTICA, GEOGRAFIA, ETC.) PRE

CISAM ESTAR ARTICULADAS COM OS

RESPECTIVOS PROGRAMAS DA ESCOLA

PRIMÁRIA .

14. pela mesma razão o ensino das
didáticas especiais (da Linguagem,
da Matemática, dos Estudos Sociais,
etc.) deve ter caráter objetivo, levan
do os professorandos a bem lecionar
tais matérias no curso primário. Para
isso devem os jovens aprender a con
feccionar o material didático e apli-
cá-lo nas classes primárias.

15. as chamadas "Práticas Educati
vas", incluindo a Educação Artística,
Educação Social c Educação Econômi
ca, devem merecer o maior relevo na
escola normal, proporcionando-se a
seus alunos a oportunidade de "apren
derem fazendo", para que possam,
depois, levá-las a efeito em suas
escolas.

16. considerando que se queremos
viver numa democracia temos de en
sinar o povo a viver democraticamen
te, e que tal ensinamento deve co
meçar na escola, conclui-se que a
Educação Física e a Educação Moral
precisam ser não apenas ensinadas,
mas sobretudo edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraticadas no conví
vio diário da escola normal. A "pre
paração para a cidadania” deve ser
uma constante na formação dos novos
professores.

17. a quase totalidade dos educa
dores presentes ao Congresso julga
que a Educação Religiosa deve fazer 

parte integrante da formação do nô-
vo mestre primário, salientando-se,
porém, a necessidade de renovação
dos antigos métodos decorativos, para
que jovens sejam levados não apenas
a "conhecer” os princípios da Reli
gião, mas também a "praticá-los" na
vida diária, quer dentro, quer fora da
escola. (Ressalva: alguns educado
res discordam desta conclusão, prefe
rindo que a escola não tenha nenhu
ma atitude religiosa.)

18. considerando que a escola nor
mal deve ter papel influente na vida
da comunidade, quer para ajudar no
seu progresso, quer para colaborar na
conservação de suas tradições, 
clui-se que AS ESCOLAS NORMAIS DE

VEM INTERESSAR-SE PELO FOLCLORE

DA REGIÃO, QUER BECOLHENDO E

CONSERVANDO MATERIAL, QUER EN

SINANDO A SEUS ALUNOS ARTESANA

TOS, MÚSICAS E DANÇAS REGIONAIS,

QUER PARTICIPANDO DE FESTAS

TRADICIONAIS .YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV . F o rm aça o d o P ro fesso r

d e E n s ino N o rm a l

19. considerando a enorme impor
tância do ensino normal para o pro
gresso do País e que êsse ensino de
pende, acima de tudo, da existência
de bons professores nas escolas nor
mais, que não apenas conheçam a
sua matéria, mas que estejam imbuí
dos da consciência dessa importân
cia, conclui-se que d e v e h a v e r  f o r
MAÇÃO ESPECÍFICA PARA OS PRO

FESSORES DE ENSINO NORMAL, COM
PREENDENDO O PROBLEMA VÁRIAS

SOLUÇÕES: a) CURSO DE DIDÁTICA

DO ENSINO NORMAL, NOS CURSOS DE

PEDAGOGIA DAS FACULDADES DE FILO

SOFIA; b) CURSO EQUIVALENTE,

COM MENOR DURAÇÃO, PARA OS QUE

FIZEREM OUTROS CURSOS (LETRAS,
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MATEMÁTICA, CIÊNCIAS, ETC.) NAS

FACULDADES DE FILOSOFIA; c) CRIA

ÇÃO DE FACULDADES DE EDUCAÇÃO,

INTEGRADAS TAMBÉM POR ESCOLAS

NORMAIS DE APLICAÇÃO; <J) CRIA-

CÃO DE CURSOS DE NÍVEL UNIVER

SITÁRIO NOS PRÓPRIOS INSTITUTOS

DE EDUCAÇÃO, NOS TERMOS DO 

RÁGRAFO ÚNICO DO ART. DA "LEI

DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO

NACIONAL”. QUALQUER QUE SEJA

A SOLUÇÃO, O ESSENCIAL É QUE O

CORPO DOCENTE DAS ESCOLAS NOR

MAIS BRASILEIRAS SEJA FORMADO

POR PROFESSORES ESPECIALMENTE

PREPARADOS PARA LECIONAR NESSAS

ESCOLAS, E CONSCIENTIZADOS DO

ESPÍRITO QUE DEVE INFORMAR TAIS

CASAS DE EDUCAÇÃO .

20. Dentro dos princípios acima
enunciados, é imprescindível que se
comecem a realizar desde logo cur
sos dc aperfeiçoamento para aqueles
professores que já se encontram le
galmente em exercício nas escolas
normais. Tais cursos, com duração
variável entre três meses e um ano,
devem funcionar nas várias regiões
e, se possível, junto a estabelecimen
tos de ensino normal, compreenden
do sobretudo as seguintes matérias:
Didática (Geral c Especial), Psico
logia (Evolutiva e da Aprendiz
gem), Elementos de Sociologia Edu
cacional, Práticas Educativas, Orga
nização e Funcionamento das Institui
ções Escolares.

21. As repartições públicas encar
regadas dc dirigir o ensino normal
e as próprias escolas normais devem
organizar periodicamente "semanas
pedagógicas", destinadas a estimular
os professores, atualizar seus co
nhecimentos, trazer novas técnicas
dc ensino, bem como despertar a
consciência da comunidade e dos go
vernos para a importância do ensino
normal, e, enfim, recrutar bons ele
mentos, entre a juventude, que
desejem dedicar-se à carreira do
magistério.

22. As escolas normais devem ins
tituir um sistema de "acompanha
mento” dos alunos por elas diploma
dos, quer mantendo ligação com os
novos mestres, para orientá-los em
suas dificuldades, quer organizando
cursos, seminários ou semanas dc
aperfeiçoamento, que tragam de volta
à escola aqueles recém-formados pro
fessores primários.

23. Recomenda-se que a entidade
promotora dêste Congresso”, a
As s o c ia ç ã o Br a s il e ir a  d e En s in o

No r m a l , organize anualmente um
conclave do mesmo gênero, com o
fim de manter unidos os educadores
interessados nesse ramo de ensino,
verificando-se os progressos alcança
dos de ano para ano dentro das pre
sentes conclusões e ainda para que
possa beneficiar-se das novas expe
riências de todos, no campo do ensi
no normal brasileiro.
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(57): 42-51, 1955. (CBPE) 16.

LORENZONZ, Lucinda — Ano de
educação nas escolas normais. Re

vista do Ensino, Pôrto Alegre, 13

(97): 2-6 e 72, out. 1963.
(CBPE) 17.

MASCARO, Carlos Corrêa — O

ensino normal no Estado de São

Paulo: subsídios para estudo de sua
reforma. São Paulo, Univ. São
Paulo, Fac. Fil. Ciênc. Letras,
Sec. Publ., 1956. (Cad. da Fa
culdade, 10) . 18.

--------------  —  Exames vestibulares

nas escolas normais. São Paulo,
Fac. Fil. Ciênc. Letras, 1955.
42 p. (Cad. da Faculdade, 8)

(CBPE) 19.

MOREIRA, J. Roberto — A escola

elementar e a formação de pro

fessores no Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro , Instituto Nacio
nal de Estudos Pedagógicos, 1954.
317 p. (Publ. 5) (CBPE) . 20.

MOURA, Isnar Cabral — Atualiza
ção do professor primário em face
ao rendimento e promoções esco
lares. Boletim do Instituto de Pes

quisas Pedagógicas, Recife 2 (2) :
|41|-60, dez. 1962. 21.

NÉRICI, Imideo Giuseppe — Algu
mas considerações sobre as escolas
normais de São Paulo. Revista de

Pedagogia, São Paulo 2 (4): 133-
142, 1956. (CBPE) 22.

NOVAS bases para o ensino normal
no Estado do Rio Grande do Sul.
Revista do Ensino, Pôrto Alegre
11 (82): 80-82, abr. 1962.
(CBPE) 23.
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OLIVEIRA, Laus de — Esboço de
uma reforma ideológica do curso
normal. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEBSA, São Paulo 9

(105): 48-56, 1956. (CBPE)
24.

PENTEADO JÚNIOR, Onofre Ar
ruda — Colégio de Aplicação da
Universidade de São Paulo; trans
crito da Rev. Pedagógica, v. 4,
n. 7, São Paulo. Revista Brasileira

de Estudos Pedagógicos, Rio de
Janeiro 31 (73): |S5|-98, jan./
mar. 1958. (CBPE) 25.

PEREIRA, Ailda — A aplicação e

o método. São Luís, Missão In-
termunicipal Rural Arquidiocesa
na, |1955 . 11 p. (Sér. Mara
nhão Rural, publ. 5). 26.

PEREIRA, Ailda — Sugestões para

o ensino normal rural. São Luís,
Missão Intcrmunicipal Rural Ar
quidiocesana, |1955|. 18 p. (Sér.
Maranhão Rural, publ. 2) (CBPE)

27.

PEREIRA, Luís — O professor pri

mário metropolitano . [Rio de Ja
neiro;, MEC, INEP, CBPE, |1963|.
327 p. (Col. O Brasil Urbano,
3) (CBPE) 28.

PINHEIRO, Lúcia Marques — Rea
lizações do INEP no setor da 
sistência técnica ao ensino primá
rio normal. Revista do Ensino, Pôr-
to Alegre 6 (45): 55-57, jun.
1957. (CBPE) 29.

POURCHET, Eunice -— Formação
do professor para o ensino em clas
ses especiais. Revista Brasileira de

Estudos Pedagógicos, Rio de Ja
neiro 26 (64) : 204-209, out./dez.
1956. (CBPE) 30.

RENAULT, Abgar — A professora
rural e o cumprimento de sua mis
são. Revista Brasileira de Estudos

Pedagógicos. Rio de Janeiro 24

(60): 236-243, out./dez. 1955.
(CBPE) 31.

SANTA CATARINA. Plano dc
metas do Governo Celso Ramos.
Gabinete dc Planejamento — O

ensino normal de 1" ciclo. [Estu
do para reformulação|, Florianó
polis, 1962. 19 p. (Publ. 1)

(CBPE) 32.

SILVA, Benedito — Seleção e trei
namento de professores e docentes.
Revista Brasileira de Estudos Pe

dagógicos, Rio dc Janeiro 27 (65):
207-216, jan./mar. 1957. (CBPE)

33-

SOUSA, Joaquim Moreira de — O
ensino normal rural, no Ceará.
Educação, Rio dc Janeiro (67 c
70): 11-15, 1.’ a 4.’ trim., 1960.
(CBPE) 34.

--------------- — A Escola Normal
Rural de Juazeiro do Norte. Re

vista Brasileira de Estudos Pedagó

gicos, Rio de Janeiro 39 (89):
215-220, jan./mar. 1963. (CBPE)

35.

TEIXEIRA, Anísio S. — Centros de

Treinamento de professores primá

rios . Plano apresentado à Confe
rência sóbre Educação c Desenvol
vimento Econômico e Social na
América Latina, realizada em
Santiago do Chile, de 5 a 19 de
março de 1962. |s.n.t.| 8 p. mi-
meogr. 36.

--------------- — Mestres de ama
nhã. Revista Brasileira de Estudos

Pedagógicos, Rio de Janeiro 40

(92): 10-19, out./dez. 1963.
(CBPE) 37.

VASCONCELOS, I. — A formação
do professor rural no Nordeste
brasileiro. Atualidades pedagógi-
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1955. (CBPE) 38.

VENANCIO FILHO, Francisco —
Instituto de Educação do Distrito
Federal. Revista Brasileira de Es

tudos Pedagógicos, Rio de Janeiro
23 (57): 28-41, jan./mar. 1955.
(CBPE) 39.

WEREBE, Maria José Garcia — Pro
blemas do ensino normal no Estado
de São Paulo. Revista de Pedago

gia, São Paulo, ano 5, 5 (5):
73|-85, jul./dez. 1960. (CBPE)

40.MLKJIHGFEDCBA

América Latina

ALMEIDA JÚNIOR, A. — Os três
Congressos de Lima. In: A escola

primária gratuita e obrigatória .

Rio de Janeiro, MEC, INEP, 1956.
110 p. Cap. 2: O professorado
primário e a sua formação, p. 52-
56. (Estudo comparado). (CBPE)

41.

ANZOLA GOMEZ, Gabriel — In-

trodttcción al estádio comparado

sobre escttelas normales urbanas

de Ia region dei istmo centroame-

ricano . San Salvador, Casa Centro-
americana, 1959- (Bibliogr. For-
mación de Maestros, UNESCO).

42.

ARGENTINA, Ministério de Educa-
ción y Justicia. Reglamento gene

ral para tos estabelecimientos de

ensenanza secundaria, normal y

especial. Texto ordenado. Bue
nos Aires, 1957. 217 p. (Bi
bliogr. Formación de Maestros,
UNESCO) . 43.

BARROSO, Andres Tenorio y
NAVA, Ricardo Guzman —
El maestro que México necesita.
Boletin dei Instituto Federal de

Capacitación dei Maestro, México
(1): 71-79, Marzo, 1960. (CBPE)

44.

BOLETIN de Educación Paraguaya,
Asunción 3 (29-30) : 78-94, ene./
feb. 1959. (Bibliogr. Formación
de Maestros, UNESCO) .
Reformas das escolas normais. 45.

BREVE introdución sobre el desar-
rollo de la ensenanza primaria en
el Uruguay. In: Conferência Re

gional sobre la educación en Amé

rica Latina, Lima (Peru), 23 abr./
5 mayo, 1956. |Rio de Janeiro,
INEP|, s/d. 5v. '
Formação de professores, v. 4,
p. 9-15. 46.

BREVE monografia de la educación
primaria en Bolivia. In: Confe

rência de Educación Primaria Gra

tuita y Obrigatória en la America

Latina. Lima, Peru 23 abr./5
mayo, 1956. |Rio de Janeiro;,
|INEP|, S/D. p. 8-9. (Forma
ción de los maestros) . (CBPE)

47.

BRIZUELA, José V. — Las escuelas
de maestros normales regionales
en la Republica Argentina. Edn-

cación Rural, Caracas, 3: 65-68,
oct. 1958. (CBPE) 48.

CALDERON, Fernando Palacios —
Algunos problemas que se con-
frontan en la America Latina en
la formación de maestros. Boletin

dei Instituto Federal de Capacita

ción dei M agistério. México (6):
361-364, ago. 1960. (CBPE) 49.

CAMPOS, Manuel Guillermo — La
Escuela Normal Rural Asociada
de Pamplona. Su organización y
sus propósitos. Educación Rnral,

Caracas (2): 27-29, jul./sept.
1958. (CBPE) 50.
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CASTILLO, Gerardo Zapata - L:t 
enseiianza ag ropecuaria en las es­
rnelas normales rurales. Ed11ct1rió11 
R1mtl, Caracas ( 2) : 4 1- 5 2, ( 3) : 
47 -60. julio-/ sept. 1958 ; (4): 
35-43, marzo-enero, 1959 ; ( l ) 

51-53, abr./ jun . 1958 . 
Esbôço de programa agropecuáno 
ms escolas normais ela Améric:t 
L:ttina. (CBPE ) 5 1. 

CHIAPETT A, Jvfichael Problems 
of teacher education in Latin Ame­
rica _ The jo11mal o/ Tearhers Ed11-
{(l/io11. Washington , 7 ( 3) : 3 12-
31 5, Scpt. l 965. (CB PE ) 52 . 

COLOMBIA, Ministerio de Educa­
ción Nacional. Oficina de Planea ­
ción - lllfo n11e dei Proyerto parti 
e/ Pri111er P/011 Q11i11q11e11rtl. 2 ecl . 

Bogotá, 1958 . 5 t. ( Bibliog r. 
formación de Maestros, UNESCO ) 
Tomo 2: Educación primaria y nor­
mal. 53. 

COSTA RICA . Ministerio de Edu­
cación Publica . E110/11rión de la 
e11se1ír111u1 11om1ril en Cosia Rira ; 
datos generales . São José, 195 7 _ 
114 p. (Bibliogr. formación de 
Maestros, UNESCO) 54. 

CURSOS de capacitación y perfec­
cionamiento de! profesorado. Re­
vista Colo111bir111r1 de Ed11ct1ció11, 
Bogotá (1): 53-54, 1959 . 
(CBPE) 55. 

DJRECCION de Educación Normal 
y Especial; exposición de motivos 
de la reforma de la educación nor­
mal. Boletin de la Reforma Ed11-
caliw1, Lima l (5): 61-104, apr./ 
mayo, 1957 . (CBPE) 56. 

DOCUMENTO complementario so­
bre la formación de maestros de 
enseiianza primaria . ln: Conf eren­
cia Regio11r1/ de Ed11cació11 Pri111<1-
rir1 GM!ttilrt )' Obligrtloria en Ame-
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1Ht1 Lr11i11r1, Lima, Peru 23 abr./ 5 
mayo, 1956. JRio de Janeiro:. 
JINEPJ, s/ d 5v . (CBPE) 57. 

EDUCACióN Normal y Especial : 
atividades en la direción de educa. 
ción nacional . Boletin de la Re­
f or111 r1 Ed11ralivr1, Lima (9): 147-
150 , enero/ f eb. / m ar. / abr. 1958. 
(CBPE ) 58 

LA EDUCACióN primaria y la eco­
nomi a en Chil e. ln: Co11/ere11ci_i 
Regiontt! sobre la Ed11ració 11 Cr1:­
/111/t1 e11 Ameri(({ Lr11i11r1. Lima. 
Peru 23 abr. / 5 mayo, 1956 . Ｇ ｒ ｩｾ＠
de Jane iro!, INEP, s/ d 5v. 
v. 4, Form ação de professôre;, 
p . 81 -92 . (CBPE ) 59. 

1.A EDUC AC lóN cn zonas rurales 
y la formación de maestros de es­
cudas rural es. Re/Jisla A 11alílir11 
de Ed11carió111 U nesco 7 (9- 10) , 
nov./ dic . 1955 . ( Bibliogr. for­
mación de Maestros, UNESCO) 

60 

LA EN SENANZA Publica Grltui­
ta y Compul soria en Puerto Rico 
f!l: Co11f ere11 cir1 Regional sobre /11 
Ec/11cr1ció11 Gra111ita y obligatorM 
e11 A111erica Lt1l i11a . Lima, Peru, 
2 3 abr. / 5 m ayo, 19 56. Rio de ｊ ｾ ﾭ

neiro, INEP, s/ d 5 v. 
v _ <i: Formação e aperfe içoamemG 
do p rofessor , p. 19-20. (CBPE) 

61 

LA ESCUELA NORMAL en Ameri­
ca Lat ina. Lt1 Ed11ct1ción, Wash 
ington (23): 6-47, jul./sept 
1961. (CBPE) 62 

FORMAClóN docente. ln: La Ed11-
ct1ció11 en Ve11ez11elt1. Caracas, i\{j . 
nisterio de Educación, 1963. p. 33. 
(CBPE) 63. 

FORMACióN de maestros . ln: Jn. 
forme de !t1 Rep11blicc1 de C11br1 ,: 



/,, J ＲＮｾ＠ Re1111ion de !t1 Co11ferencir1 
General de !t1 U11esco, I 962 . La 
Habana, Ministerio de Educación, 
:19631, p. 26-31. (CLAPCS) 64 . 

rORi'vfACfóN de m aes tros . \Uru · 
guayl 111: Co11/ ere11cia Regional SO· 

bre la Ed11ct1ció11 Grat11itr1 y Ob/i. 
gt1torit1 e11 America Lt1li11t1. Lima, 
Perú 23 abr. / mayo, 1956 . \Rio 
de Janeiro!, INEP, s/d 5 v . 
V. 4 : P· 9-11. (CBPE) 65. 

LA FORMACION ele maestros. l n: 
Lt1 silt1t1ció11 ed11 cr1tiw1 e11 Americr1 
L<tlint1, la ense1'i anza primaria, esta. 
do, problemas, perspectivas. IPa­
risl, UNESCO, 1960 . p. 240-248. 
(CBPE) 66. 

LA FORMACióN. EI personal do ­
cente . ln: La ed11cació11 primaria 
e11 Americtt Latint1, por la Secreta · 
ria de la U nesco . Washington, 
U nion Panamerica na, 1960. p. 
24-40 . (CBPE) 67. 

LA FORMACION del personal para 
la educación primaria . .. l n: Co11 · 
f erencia Regional sobre lei Ed11ca­
c1011 Gratuit<1 y Obligatorit1 en 
America Latina, Lima, Perú, 23 
abr. / 5 mayo 1956 . IRio de Janei­
ro!, INEP, s/d. 5 v. (CBPE) 68. 

FORMATION. ln: Ammtiire ln-
1en1r1tio 11al d' Ed11cation v. 22. 
Paris, Unesco, G eneve, Bureau In ­
ternational d 'Éducation , 1960. 
550 p . (Publ. 223). 
Formação de professôres em vários 
países da Europa, América Latina, 
América cio Norte e Canadá. 
(CBPE) 69. 

FREEBURGER, Adela R . and 
HAUCH, Charles C. - Ed11ca­
tio11 in Pem. Washington, U . S. 
Department of Health Welfare, 
1964. 69 p. (Bull . 1964 n. 9 3) . 
Teacher Eclucation p . 23-26 . 
(CBPE) 70. 

FREIRE, Pedro - La formación dei 
magisterio latinoamericano; Ame­
ri ca Latina y sus problemas cultu­
rales . Ed11cación R11ral, Caracas 2: 
l WI 16, jul./ sept. 1958 . (CBPE) 

71. 

- El nuevo plan para 
la formación de maestros en el 
Uruguay. Ed11cació11 R11ral, Cara­
cas 1: 28-34, abr. / jun . 1958 . 
(CBPE) 72. 

GUATEMALA. Ministerio de Edu­
ción Publica . Prospecto del mrso 
de profesio11alización parr1 maes· 
t ros rurales empiricos e11 servicio; 
1958-59. Guatemala, Sacio Edu­
cativo Rural , Servicio Cooperativ1..1 
In teramericano de Educación, 1958. 
87 p . ( Bibliogr. Formación de 
Maestros, Unesco) . 73. 

INFORMACION Estadística: pobla. 
ción escolar; 1955 . IMexico\. Íli : 

Conferencia Regional sobre la Ed11-
Crffión Grat11ita y Obligatoria en 
A111ericr1 Latina. Lima, Peru, 23 
abr. / S mayo 1956. IRio de Ja­
neiro!, IINEP\ , s/d 5 v . 
P. 21-24 Formação de professô­
res. (CBPE) 74. 

INFORME final del Seminario dei 
Centro Interamericano de Educa­
ción Rural sobre las escuelas nor­
males rurales en la America Lati· 
na. 22 sept./ 17 oct. 1958 . Ed11· 
rnción Rural, Caracas 3: 91-158, 
oct. / dic. 1958. (CBPE) 75 . 

INFORME nacional sobre la Educa­
ción Obligatoria sometida por la 
Comision Nacional de la Unesco 
en Cuba . ln: Co11fere11cÍ<1 Regional 
sobre la Ed11cr1ció11 Grr1t11ita y Obli­
gatoria, Lima, Perú, 23 abr. / 5 
mayo 1956. \Rio de Janeiro!, 
JINEP\, s/d 5v. 
Formación de maestros, p. 16-21, 
39-40. (CBPE) 76. 

191 



JNFORME sobre l:i cnsenanza gra­
tuita y obligatoria cn Chile; p_repa­
rado por la Comision Naoonal 
Chilena de la Uncsco . /11: Co11-
ferencit1 Regional sobre la Ed11cr1-
ció11 Gral1tilr1 y Ob'1ga1on r1 e11 
A111érict1 Lr1li11a, Liml, Perú , 23 
abr. / 5 mayo, 19 56. IRio de Janeiro!. 
IJNEPI, s/ d 5v . . . 
Formación y perfecn ona1111ento 
dei personal docente . p. 17-1 9 . 
(CBPE) 77. 

JIMJ::NEZ, Delfina - Educación 
para formación dei personal do­
cente; la educac ión normal . Bole-
1i11 de Er/N((lrió11 Pr11·r1gHaya, Asun­
ción 2 (22): 26-29, jun. 1958. 
(Bibliogr . Formación de maestros, 
Unesco) 78 

LANDSHEERE, Gilbert L. - L'édu 
cation et la formation du personnel 
enseignement dans un pays en 
plein development : La Jamaique. 
Jn1emr1/io11al Review of Ed11cr1-
1io11, Unesco 8 (1): l41J-6ü, 
1962. (CBPE) 79 

MANTOV ANI, Juan - El proyecto 
principal y la formación de maes ­
tros en la America Latina. Pro­
yeclo Principal U11esco - Ameriu1 
Lt11i11a . La Habana 1 (1): 27- 39, 
ene./ mar. 1959 . (CBPE) 80. 

EL :MEJORAMIENTO Profesional 
de los maestros en actual servicio. 
Boletin dei Instit1110 N acional de 
Perfeccionamienlo Magisleriril, Me­
xico, 1 ( 1): 11 e 15, ene . 1959. 
(CBPE) 81. 

NICARAGUA, Ministerio de Edu­
cación Publica - Informe sobre la 
Escuela Normal Rural de Esteli. 
ln: Pri111er Semi11ario Ce11troa111e­
ricano de las EJmelrlJ NormaleJ 
Rmales, 25 sep. a 9 out. 1957. 
JManagua, 1957J (Bibliogr - For-

192 

mación de M aestros, U nesco) 
(CBPE) 82. 

OBJ ETIVOS y nccesidades tenidos 
cn cuenta en la conception dd 
nucvo pl an de estudios magiste­
ri ales . S11p eració 11. (35-36) : 3-12, 
mayo 1958. ( Bibliog r. Formación 
de M ae t ro , U nesco ) ( CBPE) 83. 

OLIVEROS, Angel - Duración de 
los es tu d ios de Ia formación de 
maestros cn America Latina 
Proyeclo Principal de Ed11cació11 . 
(26 ) : 43-48, abr. / jun . 1965 
( CBPE) 8 

ORG ANIZATJ O N of American 
States. Prog ram of Technical Co­
oper:it ion . Esc11ela Nor111rd R11ral 
/11t ern 111 ericr111r1. Informe que rindc 
l::t U nion Panamericana al Consejo 
In terameri cano Economico y Social 
<;obre el proyecto n . 26 de! Pro 
g rama de Cooperación Tecnica 
W ashing ton , D . C. , 1957 . 88 p. 
ilust . ( HLAS, 23) (CBPE) 85. 

PALOMINO, Jesus Aguil ena - L3 
iniciación y la pratica pedagogica 
en eI Insti tuto Federal de Caplci· 
tación dei Maestro. Boleti11 dei !11J-
1i11110 Federnl de Ct1pr1citr1rión de! 
Maestro, 1V! ex ico ( 7 e 8) : 378- 388. 
julio-agos to, 196 1. ( CBPE) 86 

PARRA, M anuel Gomera - La nut· 
va formación dcl magisterio mexi­
cano . Bole1i11 dei lns/1/11/0 f edera 
de Capacilación dei 1VfaeJtro, Mc­
xico (1): 37-4 1, marzo 1960 . 
(CBPE) 8 

PEN"AROLA, Walter R. - La for­
mación dei magisterio frente a _los 
problemas de desarroJlo. Rermt 1 

de Ed11carió11, Lima 10 (13) : 69-
96, dic . 1962 . ( CBPE) 88. 

LA PREP ARACION de maestros cn 
America . La Ed11cr1ció11, Wash· 



ington 4 (13), cncro/marzo, 1959.
96 p.
Número dedicado à formação de
professores na América Latina.
Uma parte reúne notícias e comen
tários sôbre o aperfeiçoamento de
professores, em exercício. (CBPE)

89.

PROYECTO Principal relativo a la
extensión de la ensenanza prima
ria en America Latina. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFormación

cie M aestros. Cap. 1 A dei Pro-
yecto de programa y de presupues-
to para 1957-1958. In: Conferen-

cia Regional sobre la Educación

Gratuita y Obligatoria en America

Latina. Lima, Perú, 23 abr./5
mayo, 1956. jRio de Janeiro!,
|INEP|, s/d. 5 v.
O projeto mencionado é encontra
do no v. 1. (CBPE) 90.

RAMIREZ, Roque, CANIZO, Car-
men Vásquez de y RASCÕN,
Arquimedes López — El perfec-
cionamiento profcsional. Boletin

clel Instituto Federal de Capacita-

ción dei M agistério, México (1):
31-36, marzo 1960. (CBPE) 91.

REFORMA de la educación normal;
zonas de influência y sedes de las
escuelas normalcs oficiales. Bole-

tin de la Reforma Educativa, Lima
1 (4): 79-109, marzo 1957.
(CBPE) 92.

REGLAMENTO de perfecciona-
miento magisterial. Boletin de la

Reforma Educativa, Lima 7 (2):
137-224, 1957. (CBPE) 93-

RODRIGUES, Roque Ramirez —
El perfeccionamiento profesional
dei magistério primário titulado;
proyecto de una campana nacional.
Boletin dei Instituto Federal de

Capacitación de M aestros, México
(9 e 10): 585-596, nov./dic.
1960. (CBPE) 94.

RUIZ, S.H. — La preparación di
dática dei maestro. Proyecto Prin

cipal de Educación UneSco —

America Latina, 7 (2) : 7-19, abr./
/jun. 1959. (CBPE) 95.

SALAZAR, Segundo Miguel — La
Normal Rural "Carlos Zambrano"
de Uyumbicho, La Educación,

Washington 3 (9)  30-31, ene./
/mar. 1958. (CBPE) 96.

SEMINÁRIO Interamericano sobre
Perfeccionamiento dei Magistério
en Servicio. Informe Final, Mon-
tevideo, 6-18 oct. 1958, Paris,
Unesco 1959. 29 p- (UNESCO/
/ED/164. Paris, 21 abr. 1959-
Original: espanhol) .
(Bibliogr. sobre el Proyecto Prin
cipal n. 1: Documento Informa
tivo. Centro Regional de la Unes
co en el Hemisfério Ocidental, La
Habana) . (CBPE) 97.

UNESCO. Centro Regional en el
Hemisfério Occidental. La Haba
na — Proyecto Principal de la

Unesco para la America Latina.

Extensión de la educación primaria
y formación de maestros y especia
listas en educación. La Habana,
1959. 33 p- (PP- Inf./1959/l).
(Bibliogr. Formación de Maestros,
Unesco) (CBPE) 98.

UNIÃO PANAMERICANA. Se
cretaria Geral — La formación dei

profesorado de las escuelas norma-

les latinoamericanas . UPA, De
partamento de Asuntos Educativos,
1964. 43 p. (CBPE) 99-

UZCÁTEGUI, Emilio — Panorama

de la educación paraguaya. 1. ed.
arapl. y corr. Asunción, Imprenta
Nacional, 1959. 227 p. (Bibliogr.
Formación de Maestros, Unesco).
Formación dei profesorado primá
rio: p. 71-89. (CBPE) 100.
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Proyecto de plan de estúdios
para la formación dc profesores dei
ciclo básico de los cstablecimien-
tos de ensenanza normal. edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABoletin

cie Eclucación Paragttaya, 2 (13):
30-33, sept. 1957. (Bibliogr.
Formación de Maestros, Unesco)
(CBPE) 101.MLKJIHGFEDCBA

Estados Unidos

AHRENS, Maurice R. — Pcrfec-
cionamiento dcl personal docente
en ejercicio en los Estados Uni
dos de America. Revistei Analitica

cie Eclucación, Unesco 9 (10):
dic. 1957. (Bibliogr. Formación
de Maestros, Unesco) (CBPE)

102.

BARON, G. — The training of tea-
chers in England and Wales. In:

Tbe Year Book of Education .

1963. The cducation and training
of teachcrs. London, Evans Bro
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Conselho Federal
de Educação:

Pareceres SelecionadosYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A ss is tê n c ia S o c ia l E sco la r

e a L e i d e D ire tr izes e

B ase sedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Parecer n.2 * * * * * * 9 126/66, C.E.P.M .,

ctprov. em 9-3-1966. — zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1. Chega ao
Conselho Federal de Educação traba
lho intitulado "Assistência Social Es
colar e a Lei de Diretrizes e Bases",
de autoria do Técnico de Educação
Carlos de Souza Neves. Vem, pois,
ao estudo dêste órgão um dos mais
complexos problemas sociais e huma
nos, ligados à educação, com refle
xos na frequência e no aproveitamen
to dos educandos.

2. A Lei de Diretrizes e Bases ins
titui a assistência social escolar, a
ser prestada nas escolas, através de
serviços que atendam ao tratamento
dos casos individuais, à aplicação de
técnicas do grupo e à organização so
cial da comunidade (art. 91) e im
põe aos sistemas de ensino pro
ver, bem como orientar, fiscalizar e
estimular os serviços de assistência so
cial, médico-odontológica e de enfer
magem aos alunos (art. 90) . Ou
seja, a assistência no seu mais amplo

conceito. O auxílio do Poder Públi
co está exemplificado em suas moda
lidades: alimentação, material esco
lar, vestuário, transporte, assistência
médica e dentária (art. 94, § 5.’).
Constam, pois, da lei a sua amplitude
e a sua imposição: será prestada —
de maneira expressa e compulsória —
em todo e qualquer sistema de ensino
(art. 90) .

3. Ao Conselho cabe estimular a
assistência social escolar (art. 9-’,
tetra n); adotar ou propor modifica
ções e medidas que visem à expan
são e aperfeiçoamento do ensino (art.
9.’, letra m); e sugerir medidas para
organização e funcionamento do sis
tema federal de ensino (art. 9-’,
letra i) .

Assim, partindo do pressuposto legal
de que a assistência social terá de ser
prestada por todo e qualquer siste
ma de ensino, compete, de imediato,
à União, por estímulo e sugestão do
Conselho Federal de Educação, inte
grar a assistência social no sistema
federal. Não há como fugir a essa
evidência, embora se reconheçam os 
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elevados ônus c a tremenda comple
xidade da tarefa. Em abono da lei,
que a institui, estão os pronuncia
mentos de inúmeros congressos, semi
nários e conferências internacionais,
n seu favor, com o voto e o compro
misso do Brasil.

a) Cartas da Criança de 1930, 1942
e 1943.

b) Direitos da Criança de Gene
bra (1942) c "Declaração de
Caracas sôbre a Saúde da Crian
ça” (1948).

c) Congressos Pan-americanos da
Criança (II, VI e IX).

d) Seminário Interamericano de
Educação Primária (1950, sob o
patrocinio da UNESCO) .

e) XII Conferência Nacional de
Educação (1956).

f) XIV Conferência Internacional
de Instrução Pública (1951)

— Recomendação n.’ 33, sôbre
Cantinas e Vestiários Esco
lares .

g) Conferência sôbre Educação e
Desenvolvimento Econômico e
Social na América Latina (1962).

h) XXI Conferência Internacional
de Instrução Pública (1958) .

1) Seminário sôbre Educação e Nu
trição na América Latina (Bra
sil, 1961).

j) Conferência Internacional dc
Instrução Pública (1947) — Re
comendação n.9 21, sôbre Gra
tuidade de Material de Ensino.

I) XII Conferência Internacional de
Serviço Social (Atenas, 1954) .

in) II Congresso Brasileiro de Servi
ço Social (1961) .

E, ainda, o exemplo do que, nesse
terreno, fazem dezenas de países, no 

empenho de rever, ampliando-a, no
âmbito da escola, unida à assistência
social. A antiga instituição — escola
— atualiza-se em dois sentidos: o de
confundir-se nos objetivos assisten-
ciais (o que a lei já preconiza) c no
propósito de corresponder a imperati
vos de ordem vocacional e econômi
ca, rumo à capacitação profissional
(o que constitui aspiração e experiên
cia em curso) Integra-se a escola na
conjuntura econômico-social do edu
cando .

4. Se à União e ao Conselho Fede
ral de Educação sobram motivos de
pleitear c organizar assistência quanto
ao sistema federal de ensino — ca
be-lhes, por igual, cooperar com au
xílio pecuniário para o desenvolvi
mento dos sistemas estaduais, cm ca
ráter supletivo (art. 171, parágrafo
único em combinação com o art.
170, parágrafo único da Constituição
Federal) . A própria Constituição es
tabelece a obrigatoriedade da assis
tência social: cada sistema de ensino
(não há exceções) terá obrigatoria
mente serviços de assistência, capazes
de assegurar aos alunos necessitados
condições de eficiência escolar. De
ponto em ponto se vai desenhando
o ambicioso contorno da nova tarefa
para-escolar.

5. Duas campanhas nacionais, de
senvolvidas pelo Ministério da Edu
cação e Cultura, através do Departa
mento Nacional de Educação, testam
possibilidades c efeitos da ação fede
ral em todo o país, com relação a dois
aspectos da assistência social: a ali
mentação c o material escolar. A
Campanha Nacional de Alimenta
ção Escolar, entre merendas c al-
moços, atende a mais de sete mi
lhões de alunos, de escolas primá
rias gratuitas, incluindo os primei
ros contingentes de estudantes de 
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nível médio, desde que isentos de
taxas. Os efeitos já colhidos po
dem ser apontados: a) melhoria de
saúde c crescimento; b) novas condi
ções de rendimento escolar, especial
mente quanto à atenção e à memória;
c) elevação impressionante do índice
de frequência; d) permanência nas
séries sucessivas da escola; e) educa
ção alimentar extensiva à família; f)
estímulo às hortas dc quintal; g) par
ticipação da comunidade, na solução
do problema, mediante as diversas
modalidades, mesmo que modestas.
Em cheio, atingido foi o objetivo
constitucional: eficiência escolar, por
meio de medidas dc assistência social.
A Campanha Nacional de Material
dc Ensino ainda não se propôs a dis
tribuição gratuita de livros e mate
rial, salvo o que, cm entendimento
com Secretarias dos Estados, é por
elas proporcionado a alunos necessita
dos. Destina-se, entretanto, a promo
ver a publicação de obras de consulta
(como dicionários, atlas, antologias,
etc.) e material de consumo (do lá
pis e caderno a aparelhamento técnico
elementar) e facilitá-los a estudantes,
especialmente os de grau médio, a
preço dc custo e, mesmo, abaixo do
custo.

Eis apenas dois exemplos de esforço
federal em relação ao material de
ensino e alimentação. Várias outras
tentativas e experiências vêm ocor
rendo, a título de auxílio na solução
dc problema tão vasto. Sobretudo, tão
oneroso, a reclamar recursos vultosís-
simos.

6. Dc onde tirar ou retirar recursos
para a assistência social? A Lei de
Diretrizes e Bases proíbe que tais des
pesas corram por conta dos Fundos
Nacionais de Educação, destinados
apenas a ensino. Diz o art. 93, § 2.’:
"não são consideradas despesas com 

o ensino as de assistência social e
hospitalar e os auxílios e subvenções
para fins dc assistência”. Logo as
percentagens constitucionais que vie
ram a transformar-se nos três fundos
(o Fundo Nacional do Ensino Primá
rio, o Fundo Nacional do Ensino
Médio c o Fundo Nacional do Ensi
no Superior), não podem atender à
assistência social. Sendo esta obriga
tória, qual o rumo que, desde logo,
se aponta? O dc um fundo próprio
— o Fundo Nacional dc Assistência
aos Escolares, completando os recur
sos essenciais à educação. O projeto,
que acompanha o trabalho do Téc
nico de Educação, sr. Carlos dc Sou
za Neves, preconiza a constituição do
Fundo: Será o Fundo constituído dos
seguintes recursos, sem prejuízo dos
auxílios e subvenções objeto de leis
especiais:
a) Dotação orçamentária não inferior

a 1% (um por cento) da receita
tributária, ou de impostos, federal.

b) Contribuições de entidades pú
blicas e privadas, nacionais ou
internacionais, e bem assim para-
estatais e de economia mista.

c) Donativos, contribuições e lega
dos de particulares.

d) Juros bancários e rendas diversas
ou eventuais.

E dá ao Fundo destinação específica:
"Destinar-se-á o Fundo à assistência
prestada mediante o fornecimento dc
alimentação, material escolar, livro
didático, vestuário, transporte, habi
tação, médico-dentária c de enferma
gem e outros benefícios de ordem
material, através das escolas de nível
primário c médio, oficiais e particu
lares gratuitas".

Finalmente, o critério distribuidor
do Fundo: "O Conselho Federal de
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Educação, dentro de sua competên
cia, prevista no art. 9.’, letra n, da
mesma lei, baixará as normas regula
doras da assistência de que trata o
art. 94, § 5.’, da mesma, determi
nando:

a) Os quantitativos destinados ao
Sistema Federal, incluindo os
Territórios.

b) As parcelas que devem ser apli
cadas através das repartições pró
prias do Ministério da Educação
e Cultura.

c) Os auxílios pecuniários a serem
concedidos às Unidades Federa
das que dispuserem de Fundos
congêneres, mediante convênios”.

7. O montante do Fundo, segundo
a previsão da Receita, seria, em
1966, quarenta bilhões de cruzeiros.
Apenas um ponto de partida, a
ser reajustado, tão logo se inicie a
aplicação em cada um dos principais
setores.

Como informação complementar, re
laciono as dotações orçamentárias, do
mesmo ano, no que concernem a ser
viços de assistência:edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Bilhões
Campanha Nacional de Ali

mentação Escolar .............. 5,
Campanha Nacional de Ma

terial de Ensino .............. 0.850
Campanha de Assistência ao

Estudante .......................... 0,700
Aquisição e distribuição gra

tuita de equipamento e ma
terial de consumo c en
sino:

Institutos Federais 0,500
Institutos Estaduais . . 0,500
Institutos Municipais 0,650
Instituições privadas .... 0,400

Restaurantes estudantis e as
sistência social aos estu
dantes ................................ 1,107 300

Total ...................... 9,707 300 
(Nove bilhões, setecentos e sete milhões

e trezentos mil cruzeiros).

Em princípio, o acréscimo não seria
grande. Marcaria apenas a fase ini
cial de uma política financeira segura,
para desenvolvimentos progressivos.
Mais de 200 bilhões seriam a estima
tiva satisfatória. Tempo a tempo no
crescimento de um problema, em si
tão complexo c oneroso

8. Concluindo, é a Câmara de En
sino Primário e Médio de parecer:

a) que deve ser instituído por lei o
Fundo Nacional de Assistência
aos Escolares;

b) que merece acolhida, cm suas
linhas gerais, a redação do ante
projeto de lei, ora submetido ao
Conselho Federal de Educação;

c) que seja publicado em "Documen
ta", ou Separata, o trabalho do
Técnico de Educação, Sr. Carlos
de Souza Neves, pelos dados que
proporciona c pelas razões com
que justifica suas proposições —
S.S., 3-3-1966. (aa.) /. Borges

dos Santos, Vice-Presidente da
C.E.P.M. — Celso Kelly, relatorYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e e s tru tu ra çã o d as

U n ive rs id a d e s F e de ra is

Parecei-Indicação n.f 442/66, da Câ

mara de Ensino Superior. O Sr. Mi
nistro da Educação c Cultura solicita
a cooperação dêste Conselho para
elaboração de um anteprojeto de lei
que promova a reestruturação das
universidades federais sem, contudo,

padronizar o que deve obedecer à
inspiração e à experiência dos edu
cadores” . Entende Sua Excelência
que ja é tempo de o Govêrno ir ao
encontro das iniciativas cm curso
nesse campo c que visam à "maior
concentração dos recursos materiais c 
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humanos’' como pressuposto do au
mento da produtividade, ainda "bai
xa” por "vícios de estrutura” que
devem ser corrigidos. E embora sem
descer a pormenores, lembra também
a necessidade de "regularizar a ques
tão referente à formação de licencia
dos, sobretudo de ciências”, que
"muitas universidades tendem a atri
buir a institutos básicos ou centrais".

O problema universitário se insere
na competência da União em dois
níveis de profundidade. Como ins
tância máxima reguladora do pro
cesso educacional em todo o País,
cabe-lhe fixar para êsse grau escolar,
como para os que o precedem, "dire
trizes e bases” a partir das quais as
escolas e universidades se organizam
conforme as regras traçadas pelas en
tidades públicas ou privadas que as
instituem e mantêm. Num segundo
nível, funcionando também como
instituidora e mantenedora, compete-
lhe desenvolver aquelas "diretrizes c
bases” em princípios e normas que
assegurem a eficácia de suas próprias
universidades e escolas, E o que,
ainda há pouco, se fêz quanto ao ma
gistério na Lei n.’ edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 881-A, de 6
de dezembro de 1965. Mas outros
aspectos devem igualmente ser disci
plinados; e entre êles avulta o da
estrutura universitária, sem cuja ra
cionalização será pràticamente inútil
cogitar dos demais. Daí a iniciativa
do Sr. Ministro.

O que se pretende não é, como obser
va Sua Excelência, impor modêlo
único a instituições que diferem em
proporções e finalidades imediatas,
ao influxo de peculiaridades regionais
altamente condicionadoras, c sim reu
nir em cada uma delas o que seja
comum por critérios de organização
capazes de assegurar, de um lado, a 

unidade característica da concepção
universitária c, de outro, a plena uti
lização dos recursos empregados em
sua manutenção. Precisamente sóbre
êstes dois aspectos incidem as maio
res críticas lançadas à universidade
brasileira; e não sem fundadas ra
zões, pois a falta de unidade, corren
do paralela com a imprecisão de ob
jetivos, gera fatalmentc a dispersão
dos meios, c vice-versa, respondendo
ambas pela ausência da própria uni
versidade como tal. Em nosso caso,
aliás, não se trata sequer de "re
rar a universidade na universidade”,
como ainda há pouco reclamava para
a França o professor Georges Gus-
dorf, — já que não temos uma tradi
ção interrompida a restabelecer —
porém rigorosamente de instaurá-la

pela integração de partes que não che
garam a resolver-sc num todo maior.

O êrro será de origem se considerar
mos que sòmentc em princípios do
século XIX se cogitou no Brasil de
ensino superior, com a criação de al
gumas escolas profissionais isoladas.
Daí por diante sucederam-se, em de
zenas de tentativas frustradas, os pro
jetos de constituição de uma universi
dade, até que em 1920 se instalou a
do Rio de Janeiro — posteriormente
"do Brasil" e, agora, novamente "do
Rio de Janeiro” — pela mera super
posição de uma Reitoria a três dessas
escolas preexistentes. Nada realmente
mudou, porquanto o que se fazia an
tes continuou a fazer-se sob o nôvo
rótulo, inclusive a repetição do mes
mo ensino em cada estabelecimento
que o incluía no seu currículo. A
Lei Básica de 1931 representou um
primeiro esforço de integração, ao
insinuar a reunião dos estudos comuns
na faculdade de filosofia que insti
tuiu. Fê-lo, entretanto, de maneira
tão indireta e hesitante que o "pa
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drão" anterior persistiu, terminando-
se já então por ministrar disciplinas
fundamentais não somente cm cada
estabelecimento profcssional como
tôdas elas na faculdade de filosofia.

Uma segunda reação nesse mesmo
sentido iniciou-se em fins da última
década e perdura até o momento
Acionada pelas novas condições eco
nômicas e culturais do País, teve ela
entre os seus fatores imediatos a ex
pansão da rêde de universidades fe
derais e, em seguida, a promulgação
da Lei de Diretrizes e Bases da Edu
cação Nacional. Duas tendências se
esboçaram . Enquanto na recém-criada
Universidade do Ceará procurava-se
restabelecer "a solução faculdade de
filosofia”, como dispositivo de inte
gração dos estudos básicos, planeja-
va-se a Universidade dc Brasília com
oito "institutos centrais" que viriani
substituir aquela escola pluricurricular.
Em essência, os dois esquemas se
equivaliam; mas tal foi o impacto dc
Brasília que não poucas instituições
lhe seguiram o modelo, ainda que
cm parte. E outra vez o antigo resiste
ao nôvo, pois o que se vai perigosa
mente delineando é, não raro, a super
posição de mais um estrato às cama
das ja existentes, não sendo dc admi
rar que alguma universidade acabe por
ministrar disciplinas fundamentais em
cada escola profissional, na faculda
de de filosofia e nos institutos cen
trais. Pior ainda. Como, frequente
mente, são criados para a pesquisa ór
gãos independentes dos dc ensino,
a dispersão dêste irá fatalmentc re-
produzir-se na investigação científica;
e então será o caos.

Apesar disto, é irrecusável o amadu
recimento das universidades brasilei
ras para uma racionalização de sua
estrutura e de seus métodos de fun

cionamento. Pode-se mesmo dizer
que em nenhuma delas, a esta altura,
já deixa dc existir alguma reforma
em debate, projeto ou experiência.
As dc Pernambuco, da Bahia e dc
Minas Gerais, por exemplo, cami
nham a passos largos para a reunião
da pesquisa e do ensine básicos em
institutos centrais; a do Ceará já se
decidiu por um sistema de unidades
mais amplas que resultam da fusão
dos institutos científicos com os cor
respondentes departamentos da facul
dade de filosofia; outras, como é de
certo modo o caso da do Rio de Ja
neiro, tendem a manter institutos pa
ra uns setores e faculdades ou escolas
para os demais; c numa quarta solu
ção é possível que prevaleça, com al
guns ajustamentos, a própria faculda
de de íilosoíia, ciências c letras. A
não ser nesta última hipótese, já ago
ra a menos provável ante o desgaste
da faculdade de filosofia cm mais
de trinta anos de deformações, as
três anteriores só terão sentido se
conduzirem ao desdobramento ou à
extinção dessa faculdade, com a trans
ferência do setor pedagógico para o
instituto ou escola que lhe correspon
da ou a sua redefinição como uni
dade dc estudos aplicados.

Em rigor, as quatro soluções que se
vão delineando reduzem-se teórica
mente a duas — faculdade de filoso
fia e sistema dc unidades básicas
— já que a diferença entre escola,
instituto e faculdade é mais de nome
que dc âmbito ou função. Dir-se-á
que os institutos sc destinam a disci
plinas específicas c as faculdades ou
escolas a conjuntos de disciplinas
afins. Nem sempre; pois há institu
tos que reúnem tôdas as ciências hu
manas, como cm Brasília, faculdades
ou escolas apenas dc Química, como
no Paraná. Temos, assim, como ple
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namente válida a redução a duas hi
póteses fundamentais que fluem de
um só princípio — o da unidade: uni
dade do ensino, unidade da pesquisa
e unidade ensino-pesquisa como fa
ces da mesma realidade universitária.
A sua consequência prática é a con
centração de recursos materiais e hu
manos para fins idênticos ou equiva
lentes. Num pais como o Brasil, onde
escasseiam os meios para expandir a
Educação de todos os graus e desen
volver a investigação científica, é tal
a importância dessa providência que
se teria de adotá-la ainda que não a
exigisse, como exige, o imperativo de
coerência com a própria idéia de uni
versidade .

Aliás, tão-só um mínimo de coerên
cia; pois o certo é que, nestas solu
ções em nada revolucionárias, ainda
se admite a divisão do saber por esco
las, faculdades ou institutos na es
truturação de universidades que per
manecerão de qualquer modo edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfecha

das. O menos que poderá acontecer,
a despeito da convergência dos recur
sos, será o choque ou o paralelismo
de orientações originando uma nova
forma de dispersão mais nociva que
a dos meios: a dispersão dos fins.

O ideal seria que se rompessem de
uma vez os tabiques asfixiantes e or
ganizassem universidades de estrutura
contínua — universidades abertas -—

capazes de prescindir de reformas
para ajustar-se dinâmicamente à evo
lução dos conhecimentos e às suas
imprevisíveis combinações ou desdna-
ções particulares. Mas se este é para
nós um objetivo ainda remoto, como
nos apressamos em reconhecer, nada
impede que desde logo se caminhe em
sua direção, interligando os compar
timentos ainda estanques por janelas,
digamos assim, que assegurem a cir

culação do saber e pouco a pouco se
alarguem até que um dia já não exis
tam separações limitadoras.

O ponto de partida será o relaciona
mento dos estudos básicos entre si e
com os de aplicação, mediante a ins
titucionalização do ensino e da pes
quisa em comum. Dificilmente, en
tretanto, poderão desenvolver-se essas
atividades interescolares se ficarem
elas entregues à iniciativa de insti
tos e escolas que tenderão, como o
demonstra a experiência, a segregar-se
cada vez mais nos limites das suas
especialidades. Ainda que assim não
ocorra, é preciso considerar que a
mesma disciplina assume coloridos
diversos conforme seja encarada como
"ciência pura" ou do ponto de vista
de suas aplicações. Ora, os estudos
fundamentais se farão, em grande
parte, no pressuposto de sua utilização
em escolas profissionais; e as pró
prias unidades básicas terão de va
ler-se das aplicadas, como estas entre
si, no desenvolvimento dos seus res
pectivos programas. Nestes e em ca
sos análogos, ter-se-á que levar em
conta, ao mesmo tempo, a perspectiva
da unidade que realiza o trabalho
para outra e a da que o incorpora,
numa síntese que só poderá ser con
seguida em nível superior ao das
congregações. A êsse nível, portanto,
deverão as atividades interescolares
ser superintendidas por órgãos de en
sino e pesquisa que tenham atribui
ções deliberativas e sejam constituí
dos por representantes das várias uni
dades universitárias.

Tôdas estas idéias estão condensadas
no incluso anteprojeto de lei, que se
divide em três partes. A primeira
(art. 1.’) fixa os principias de uni
dade ensino-pesquisa e não-duplica-
ção de recursos. A segunda (art.
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2.<’) estabelece edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnormas para obser
vância daqueles princípios: (I) coe
xistência de ensino e pesquisa cm
cada instituto, escola ou faculdade;
(II) concentração dos estudos bási
cos em moldes amplos a que se ajus
ta qualquer das soluções em curso;
(III) exclusividade de cada setor pro
fissional; (IV) institucionalização das
atividades interescolarcs; e (V) su
pervisão dessas atividades ao nível
d? administração superior. A tercei
ra parte, finalmente, "dá outras proce

dências —  as estritamente necessárias
— para cumprimento das normas
traçadas:

a) atribuições didático-científicas do
sistema de unidades comum a
tôda a universidade, inclusive as
de formação de professores para
o ensino de segundo grau, con
forme a oportuna sugestão mi
nisterial (art. 3." e parágrafo
único);

b) desdobramento, fusão ou extin
ção de unidades existentes, com
relotação ou extinção de cargos
e remoção ou aproveitamento dos
respectivos titulares, por decretos
do Poder Executivo (arts. 4.’ e
parágrafo único — 5.’ — 6.9 —

capnt:

c) prazos para a reorganização das
universidades, que totalizam 10
meses sem contar os períodos in
termediários e a fase de transi
ção que fica a critério de cada
instituição (arts. 6.’, parágrafo
único — 7.’ capnt e § 1.") :

d) previsão, em caráter facultativo,
de um Regimento Geral para re
unir as atividades interescolarcs,
como consequência e expressão do
regime integrado que se inaugura
(art. 7.’, § 2.’);

e) assistência do Ministério da Edu
cação c Cultura às universidades
que a solicitem para implantação

do nôvo sistema (art. 8.’);

f) inclusão do descumprimcnto da
nova lei entre as hipóteses de in
tervenção previstas no art. 84 de
Diretrizes e Bases (art. 9.9) .

Repetimos que se podería fazer algo
mais ambicioso, porém com fortes
probabilidades de legislar no vazio.
A correr tal risco, será preferível par
tir do que existe e avançar por etapas,
sabido que o que existe é uma uni
versidade inautêntica por erros passa
dos que, no entanto, já exibe o su
ficiente para reorganizar-se. Falta-lhe
apenas uma fôrça externa capaz de
vencer a inércia que a detém, sendo
dc esperar que o anteprojeto apresen
tado, se convertido em lei, venha a
constituir essa fôrça. Uma vez desen
cadeado, o processo de renovação di
ficilmente se deterá na institucionali
zação de um sistema de base para o
ensino e a pesquisa, porquanto a sua
influência tenderá a projetar-se so
bre todo o complexo universitário
para determinar-lhe substanciais rea-
justamentos de estrutura e de mé
todos .

Com efeito, o simples estudo de ma
térias fundamentais em escolas ou
institutos apropriados, sem mesmo
considerar a vantagem de um ensino
feito desde cedo em ambiente que
será também de pesquisa, já impor
tará numa geral elevação de quali
dade; mas daí fatalmente se evolverá
para os ciclos iniciais pouco diferen
ciados a que ainda não chegue o alu
no com uma opção precoce de espe
cialização profissional. Êsse adiamen
to de escolha será a primeira respos
ta positiva do problema da seleção, 
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até agora equacionado superficialmen
te por um aleatório concurso de habi
litação. E não é só. Os professores
de disciplinas básicas, que hoje cons
tituem uma espécie de segunda classe
nos estabelecimentos "aplicados”,
mais se afirmarão cm escolas igual
mente básicas; e os estabelecimentos
profissionais, libertos de uma ativi
dade que não lhes é inerente, pode
rão concentrar-se cm suas áreas espe
cíficas, melhorando o padrão das
atividades que desenvolvam c aumen
tando o número de vagas oferecidas
para novos estudantes. E assim por
diante.

Eis cm conclusão, o anteprojeto de
lei:

LEI N.ç , de de de 196edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fixa princípios e normas de organi

zação para as universidades -fede

rais e dá outras providências .

O Presidente da República,

1'aço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1.’ As universidades íederais
se organizarão com estrutura e mé
todos de funcionamento que preser
vem a unidade dc suas funções de
ensino c pesquisa e assegurem a
plena utilização de seus recursos ma
teriais c humanos, vedada a duplica
ção de meios para fins idênticos ou
equivalentes.

Art. 2.'-’ Na organização das uni
versidades federais, observar-se-ão as
seguintes normas:

I —  Cada unidade universitária
— faculdade, escola ou ins
tituto — será definida como
órgão a um tempo de ensi
no e pesquisa no seu campo
de estudos.

II — A pesquisa c o ensino básicos
serão concentrados em uni
versidades que formarão um
sistema comum para tôda a
universidade.

III— A pesquisa c o ensino apli
cados serão feitos em unida
des próprias, não mais de
uma para cada área ou con
junto dc áreas afins dentre
as que se incluam no plano
da universidade.

IV—-O ensino e a pesquisa se de
senvolverão mediante a coo
peração das unidades respon
sáveis pelos estudos envolvi
dos em cada curso ou pro
jeto.

V — As atividades interescolares,
previstas no item anterior,
serão supervisionadas por
órgãos centrais para o ensino
e a pesquisa situados na
administração superior da
universidade.

Parágrafo único. Os órgãos centrais
de supervisão do ensino e da pes
quisa terão atribuições deliberativas e
serão constituídos de forma que neles
se representem os vários setores de
estudos básicos c aplicados da uni
versidade .

Art. 3.’ Além da concentração dos
estudos básicos, o sistema de unida
des a que se refere o item II do art.
2.’ encarregar-se-á do ensino ulterior
ao básico em todos os setores de sua
responsabilidade.

Parágrafo único. Entre os cursos a
serem atribuídos ao sistema de uni-
dades mencionado neste artigo, ob
servado o disposto no item IV do
art. 2.9 induir-se-ão cbrigatòria- 

14 - 37.461
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mente os de formação de profcssô· 
res para o ensino de segundo grau 
e de especialistas de educação. 

Art. 4.9 Para efeito do que dispõem 
os arts. 2.9 e 3.9, às unidades que 
devam constituir a estrutura da uni· 
versidade, segundo o plano adotado, 
serão incorporadas quaisquer outras 
já existentes, ou parte delas, que 
atuem nos correspondentes setores 
de estudos básicos ou aplicados. 

Parágrafo único . O sistema de que 
tratam o item II do art. 2.9 e o 
art. 3.9 resultará do desdobramento 
da faculdade de filosofia, ciências e 
letras e da fusão de outras unidades, 
na forma dêste artigo. 

Art . 5.9 Serão distribuídos ou re­
distribuídos pelas unidades que pas­
sem a constituir a estruh1ra da uni­
versidade, com remoção ou readap­
tação dos respectivos titulares, os car­
gos de magistério que lhes corres­
pondem segundo o princípio geral 
do art. 1.9. 

Art. 6.9 O desdobramento, a fu. 
são e a extinção de unidades existen· 
tes, em virtude da presente lei, bem 
como a redistribuição, transformação 
ou extinção dos cargos a elas distri­
buídos, serão declarados por decre­
tos do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Dentro do prazo 
de cento e oitenta (180) dias, cada 
universidade federal apresentará o 
plano de sua reestruturação ao Mi­
nistério da Educação e Cultura para 
que, ouvido o Conselho Federal de 
Educação, seja o projeto do respec­
tivo decreto proposto pelo Ministro 
ac Chefe do Poder Executivo. 

Art. 7.9 Dentro do prazo de no· 
venta (90) dias, a contar da data de 
publicação do decreto referido no ar­
tigo anterior, cada universidade fede-
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ral submeter;í il aprovação <lo Conse­
lho Federal de Educação o seu esta­
tuto adaptado às disposições da pre­
sente lei, estabelecendo, se necessá­
rio, normas de transição que prece­
dem a plena vigfncia do seu nôvo 
regime de organização e funciona­
mento . 

§ l. Q Os regimentos das unidades 
universit:trias, inclusive os das que 
resultem desta lei e já se encontrem 
instaladas, serão submetidos ao Con­
selho Federal de Educação até noventa 
(90) dias após a aprovação do Esta­
tuto da Universidade. 

§ 2.9 A universidade poderá discipli­
nar as atividades interescolares e ou· 
tras que sejam comuns às suas várias 
unidades em regimento geral a ser 
aprovado na forma do § 1. 9. 

Art. Ｘ Ｎｾ＠ O Ministério da Educação e 
Cultura, através de seus órgãos espe­
c:ializados, prestará assistência às uni­
versidades que a solicitem para im­
plantação Jo sistema estabelecido na 
presente lei. 

Art. 9. '.' Da inobservância total ou 
parcial desta lei resultará aplicação 
<lo disposto no art. 84 da Lei n.' 
1 02'1, de 20 de dezembro de 1961. 

Art. 10. Aplicam-se as disposições 
dos artigos 1.9 a 3.9 e 7.9 a 9.9, da 
presente lei, às universidades consti­
tuí<las sob a forma de fundações cria­
das por leis federais. 

Art . 11 . Esta lei entrará cm vigor 
na <lata de sua publicação, revogadas 
as disposições cm contrário. 

Sala das Sessões, em 3 de agôsto 
de 1966. - (a) A. Almeida f1í11ior, 
Presidente da CESup; V t1l11ír Chag.u, 
Relator; A111ô11io Martim Filho, D11r-
111eval Trig11eiro, Roberto Fig11eir.i 
Santos, Flávio S11plicy de Lttcerda, 
Clóvis Sa/g,ulo, New/011 S11mpíra. 



Educação: 0 Que Se Faz
Pelo Mundo

BRASIL:YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T é cn ico s ce ra m is ta s p a ra

a in d ús tr ia zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Está cm pleno funcionamento em
São Caetano do Sul, a Escola Técnica
de Cerâmica "Armando de Arruda
Pereira", única no gênero em tôda
a América. Criada em 1962 pelo
Prof. Hermenegildo Campos de Al
meida, diretor regional do Senai. É
um dos estabelecimentos de ensino
técnico do Senai e tem por objetivo
principal a formação de técnicos cera
mistas, profissionais de nível médio,
incumbidos de conduzir e controlar
o processamento da fabricação. Ins
talada em prédio do Senai, à rua Ni
terói, 180, naquela cidade paulista,
ocupando três pavimentos, com 4.500
metros quadrados de construção,
acha-se instalada com equipamento
moderno, adequado ao desenvolvi
mento dos vários ramos especializa
dos da cerâmica industrial.

O curso tem a duração de quatro anos,
em regime integral. O ensino é gra

tuito e, além disso, durante o curso,
os alunos recebem bôlsas-de-estudo
concedidas pelo Senai para despesas
com alimentação e condução. O
currículo abrange matérias de cul
tura geral e de cultura técnica. As
primeiras são Português, Inglês, Ma
temática, Física, Química, História
Geral e Geografia Econômica. Como
cultura técnica: Desenho, Mineralo-
gia e Geologia, Organização e Mé
todos, Tecnologia, Química Aplica
da, Ensaios Cerâmicos, Prática 
fissional. A admissão é feita median
te exames e prova de aptidão. Para
inscrição os candidatos devem apre
sentar certificado de conclusão gina-
sial ou outro grau médio (1.’ ciclo).
A prova de aptidão consta de testes
psicológicos e de entrevista de adap
tabilidade, para os quais não é neces
sário qualquer estudo ou prepara
ção.

Para termos uma idéia de como está
devidamente equipada, basta citar que
a escola em causa dispõe de labo
ratório de Química, com 126 metros
quadrados, dotado de equipamento
moderno; laboratório de Ensaios
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Físicos e Químicos dc Cerâmica, com
126 metros quadrados; sala de Dese
nho, onde os alunos aprendem não
só a parte técnica como a artística
indispensável à decoração dos mate
riais. Essa Escola é apoiada por to
dos os elementos da Associação Brasi
leira de Cerâmica, que encomenda ao
laboratório, dirigido por engenheiros
ceramistas, pesquisas, análises e tra
balhos reais, que os alunos executam.
ao lado dos trabalhos próprios para
sua formação profissional. Mantêm-
se em íntimo contato com a indústria,
vivendo, consequentemente, todos os
seus problemas, sentindo todos os
seus anseios, e acompanhando o seu
progresso. Os alunos na última sé
rie do curso (1.’ semestre) fazem
estágios práticos nas indústrias mais
modernas do ramo e voltam à escola
no 2.*  semestre, para conclusão do
curso, depois de ter resolvido com
seus professores problemas e dúvidas
que sentiram no estágio, primeiro
passo para a sua adaptação profis
sional .

A escola aceita alunos dc ambos os
sexos e, embora muito nova e tenha
formado até hoje apenas uma turma,
já goza dc elevado conceito e é co
nhecida até no exterior, de onde
vem, inclusive, recebendo pedidos dc
informações e solicitações de matrí
cula.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N ô vo Ó rg ã o d o M E C ;

C o n se lh o d e R e ito re s

Os reitores de tôdas as Universidades
Brasileiras, públicas e privadas, tendo
em vista o interesse comum, decidi
ram pela criação de um organismo
de caráter nacional, denominado Con
selho de Reitores, que terá sede fixa.

O professor Miguel Calmon So
brinho, presidente recém-eleito do

Conselho, informou ao visitar o
ministro Moniz de Aragão, que o
órgão terá um diretório executivo,
sediado na Guanabara, para o trato
de tôdas as questões técnicas, didáti
cas e administrativas de interesse ge
ral da vida universitária no País. O
diretório, sob sua presidência, compõe-
se dos professores Pc. Laércio Dias
Moura, reitor da PUC, Aloísio Pi
menta, reitor da Universidade de Mi
nas Gerais, e Ferreira Lima, da Uni
versidade dc Santa Catarina.

O reitor Miguel Calmon acresen-
tou que o objetivo primacial do
Conselho será tratar das questões
fundamentais do funcionamento das
universidades e sua primeira sessão
plenária será a 11 de agosto, no Re
cife, em homenagem aos 10 anos de
fundação da Universidade Federal de
Pernambuco. O nôvo organismo
procurará manter entendimentos com
o ministro da Educação e Cultura,
o Conselho Federal dc Educação e
o Ensino Superior, com vistas à má
xima ordenação c entrosamento das
reitorias com as autoridades fede
rais no âmbito da Educação.

I S im p ós io B ra s ile iro d e

In s tru çã o P ro g ra m a da

Por ocasião da XVIII Reunião Anual
da Sociedade Brasileira para o Pro
gresso da Ciência, realizada em Blu
menau, cm meado de julho último,
promoveu-se nas sessões dedicadas à
educação o I Simpósio dc Instrução
Programada, coordenado pelos pro
fessores Cláudio Dib c Pfromm Neto,
de São Paulo.

Foram examinados c debatidos os
vários aspectos relacionados com êste
nôvo método de ensino, caracterizado
por uma tecnologia dc auto-aprendi- 
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zado ativo, que se baseia em estudos
experimentais sôbrc a aprendizagem.

Fêz-se uma demonstração de instru
ção programada, utilizando-se a parte
inicial de um programa de auto-ins-
trução sôbrc o conhecimento de algu
mas propriedades da luz, desenvolvi
do pela IBECC-UNESCO, seção de
São Paulo, que elaborou um projeto-
pilôto produzido para a UNESCO.
Discutiram-se depois problemas so
ciológicos e psicológicos, sob a orien
tação de Beti Katzenstein Schoen-
fc-ldt, Cláudio Dib, Pfromm Neto e
Nelson Rosamilha. A instrução pro
gramada já vem sendo adotada, sob
a assistência inicial do Grupo de Ins
trução Programada de São Paulo, por
empresas, como a Olivetti, no treina
mento de pessoal em técnicas de
venda.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N a v io a m e rica n o fa rá

p e sq u isa s n o A m a zo n a s

Cientistas do Instituto de Biologia
Marinha da USP em São Sebastião
informaram que foi programada a
vinda ao nosso país do barco de pes
quisas norte-americano "Alpha Hel-
lix”, do Instituto Scripps, de La
Jalla, San Diego, Califórnia, hoje
considerado o maior centro oceano-
gráfico do mundo.

O Prof. Teodoro Bullock, eletrofisio-
logista internacionalmente conhecido,
esteve em nosso país, a fim de tratar
da execução daquele programa, que
prevê pesquisas no fundo do rio
Amazonas, em colaboração com cen
tros brasileiros. O "Alpha Hellix”,
que se encontra na Barreira do Coral,
na Austrália, é equipado com instru
mentos e escafandros que permitem
pesquisar os animais marinhos em seu 

próprio edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbnbitat, o que elimina os ví
cios de animais vivos estudados em
laboratório.MLKJIHGFEDCBA

UNIÃO SOVIÉTICA:

A c id a de c ie n tífica

d e A ca de m g o rod

Criada há nove anos nas proximida
des de Novosibirsk, na Sibéria, esta
cidade universitária conta atualmente
com 16 institutos científicos, uma
universidade, 4 escolas secundárias,
uma escola de ciências físicas e de
matemáticas. Deverá ser ampliada
para atender a outros ramos da ciên
cia e a numerosos alunos, professo
res c sábios que virão se juntar à po
pulação universitária, no momento
composta de 35.000 pessoas. A pre
sença desta cidade é um fator impor
tante de desenvolvimento para a re
gião, dada a proximidade de indús
trias para a aplicação das pesquisas
científicas.

O rie n ta çã o p ro fis s io n a l

Não existe nenhum organismo es
tranho aos estabelecimentos escolares
encarregado de orientação profissio
nal. Êste serviço faz parte dos "laços
entre a escola e a vida" que caracte
rizam o ensino soviético em todos os
níveis. Dêsse modo, os jovens têm
diversas possibilidades de escolher sua
carreira: a) visitas a emprêsas, mu
seus; b) conferências e contatos com
representantes de diversos ramos da
atividade nacional; c) leituras co
mentadas, em particular sôbre divul
gação científica; d) dias de entrada
livre para estudantes em indústrias,
escolas, institutos; e) casas e palá
cios de pioneiros, círculos de cultura,
clubes; f) olimpíadas escolares; g) 
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horas de trabalho e atividades práti
cas nas indústrias.

A flexibilidade do sistema de ensino
e a extensão da rêdc de estabeleci
mentos educacionais, possibilitam em
oualquer tempo a modificação da es
colha primitiva.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N o vo s c rité rio s

p a ra in g re sso n o

e n s ino su p e rio r

Acaba de ser revisto o sistema 
gundo o qual, 80% dos estudantes
soviéticos desejosos de ingressar nos
estabelecimentos de ensino superior
deveríam ter trabalhado anteriormen
te pelo menos durante dois anos.
Daqui por diante, os reitores de um
estabelecimento de ensino superior
poderão calcular a percentagem de
estudantes saídos diretamente das 
colas secundárias c aqueles que tra
balham na produção pelo número de
pedidos vindos destes dois grupos.
Desse modo, se 3 000 estudantes e
2 000 trabalhadores na produção se
candidatam ao ingresso em dado es
tabelecimento, 60% das vagas serão
reservadas aos estudantes proví ndos
de escolas secundárias e 40% aos
trabalhadores na produção.MLKJIHGFEDCBA

FRANÇA:

In fân c ia d e sa ju s ta d a

Quatro grupos de crianças excepcio
nais mereceram a atenção do Minis
tério da Educação Nacional: defi
cientes sensoriais e deficientes mo
tores, deficientes mentais (casos
fronteiriços e médios), crianças-
problema e inadaptados sociais. Em
1965 foram escolarizadas 115.000
dessas crianças. O V Plano prevê a 

criação de novas classes de aperfei
çoamento nas escolas primárias c gru
pos especializados na proporção de
um para quatro estabelecimentos 
cundários. Serão abertas 80 escolas
nacionais de aperfeiçoamento. Para
os inadaptados sociais encontra-se em
estudos um plano de internatos espe
cializados, anexos aos colégios secun
dários comuns. Os créditos destina
dos à infância desajustada permitirão
acrescentar 130.000 vagas à capaci
dade de atendimento. Atualmente
6.300 professores e 600 diretores,
educadores e psicólogos dedicam-se
à infância desajustada. No início
de 1966 foram preparados 2.000
instrutores em cursos especializados
neste ramo de ensino.

NORUEGA:

E sco la p a ra

jo ve ns d esa jus ta do s

Em Moss, ao sul da Noruega, foi
criada a Escola Varna para jovens
desajustados. Numa propriedade de
80 hectares, 36 alunos entre 9 e 15
anos, que sofreram desordens de com
portamento cm consequência de difi
culdades no lar ou na escola, dedi
cam-se à agricultura e à criação.
Muitos apresentam sintomas nervosos,
tais como temores injustificados ou
insegurança. A maior parte revela
grande carência afetiva.

Equipe de 7 mestres e um grupo de
especialistas, de que participam um
psicoterapeuta, um psiquiatra, um
médico c um logopcdista, procuram
compreender o caráter e a mentali
dade de cada um dos jovens. Estes,
além de prosseguir os estudos nor
mais, dedicam-se a atividades rurais
ou ainda a trabalhos de biblioteca e 
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mecânica. Nas horas de folga prati
cam esportes e organizam divertim
tos. Os problemas de disciplina são
discutidos em conjunto pelo diretor
da escola e o conselho de alunos.MLKJIHGFEDCBA

REPÚBLICA FEDERAL
ALEMÃ:YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A in dú s tr ia q u ím ica e a

p e squ isa c ie n tífica

A fim de estimular a pesquisa cien
tífica, a indústria química dedicou
aos grandes colégios, nos últimos
quinze anos, aproximadamente 200
milhões de marcos. Em 1965, foram
despendidos 20 milhões.

Os "Fundos da Indústria Química"
acumularam, graças às contribuições
dos membros da "Associação da In
dústria Química", 48 milhões de
marcos que foram empregados na
pesquisa universitária e edição de pu
blicações relativas à química. Essas
subvenções vem sendo utilizadas por
grandes colégios e universidades, sem
que nenhuma condição lhes seja im
posta .

LIBÉRIA:

F o rm a çã o d e e d uca d o re s

p a ra a n a lfa be tos

O governo da Libéria pretende for
mar um grupo considerável de ins
trutores para analfabetos que farão
parte do quadro de uma campanha
visando eliminar o analfabetismo até
1972. A proporção de analfabetos
no conjunto de habitantes do país é
de 86,7% para o grupo entre 20 e
24 anos, atingindo 94,2% no grupo

45 c 54 anos. Os planos atuais 
cedem prioridade à expansão do cen
tro de educação de base de Klay,
criado em 1954 com a assistência da
UNESCO, para formação de especia
listas em alfabetização c em desen
volvimento comunitário, bem como
a criação de dois centros de formação
em importantes setores da atividade
econômica: obras públicas, agricultu
ra e urbanização.

NOVA ZELÂNDIA:

C u rso d e fo rm a çã o

p a ra p e scad o re s

Em maio último, teve início uma
série de cursos de formação de pes
cadores patrocinados pelo Governo
e organizados pelo Ministério da
Marinha. Compreenderam assuntos
relativos à navegação, leitura de
cartas marítimas, pilotagem, manu
tenção de motores diesel, sinalização
e utilização de rádio e telefone, tra
balho de salvamento e de busca, meios
eletrônicos aplicados à pesca e pri
meiros socorros.

SUÉCIA:

R e fo rm a e sco la r

Até 1973 todo o sistema escolar sue
co será modificado. Essa reforma se
processará em várias etapas e entre as
medidas previstas se encontram as
seguintes decisões: prolongamento de
um ano no período escolar 
gatório que passará a ser de nove
anos (dos 7 aos 16 anos); escola
única dividida em três ciclos de três
anos cada um; no primeiro ciclo as
classes não ultrapassarão o número
de 25 alunos e, na medida do possí
vel, conservarão o mesmo professor; 
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o inglês será obrigatório no ciclo in
termediário; no 3.’ ciclo o ensino da
segunda língua será optativo entre
o francês e o alemão; no 7." ano
começará a orientação escolar c no
9.’ os alunos farão um estágio pro
fissional obrigatório de 3 semanas;
os alunos que escolherem estudos
técnicos terão um ano acrescentado
ao último ciclo e receberão um diplo
ma correspondente ao que recebe,
nos Estados Unidos, um engenheiro
civil. O exame para ingresso na Uni
versidade será substituído por provas
escritas c revisões periódicas.MLKJIHGFEDCBA

JAPÃO:YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

In ova çã o n o

m a te ria l e sco la r

"Quadro branco" confeccionado em
plástico substitui em algumas escolas
japonesas o quadro-negro tradicional.
Em lugar do giz está sendo utilizada
uma caneta em seis côres de tinta
delével (semelhante ao pincel atô
mico) .

No ensino da música, vem sendo em
pregado um quadro eletrônico que
permite ao professor, após desenhar
as notas no quadro, produzir o som
correspondente, fazendo vibrar uma
batuta especial.

POLÔNIA:

T e a tro d e e s tud a n te s

Nos últimos anos os grupos dramá
ticos que em 1955 eram cm número
de 6, atingindo 43, em 1961, desen
volveram-se bastante. Atualmente
100 grupos, compreendendo aproxi
madamente 3 000 jovens, exibem-se
em 140 teatros. Além de desempe

nharem importante papel no meio
estudantil, contribuem consideravel
mente para a vida cultural da região
cm que atuam. Pesquisas revelaram
as seguintes preferências: "cabaret
littéraire” (28%); teatro dramático
(22%); teatro satírico e poético
(19%); canções e pantomimas
(4,4%) .

Q u in to a n ive rsá rio d a

te le v isã o e d uca tiva

Atualmente, 8.000 escolas seguem
os programas de televisão educativa,
80% das quais estão situadas em
zonas rurais ou pequenas cidades.
Escritores, pesquisadores, sábios c
médicos vem participando do movi
mento, contribuindo para tornar mais
vivo o interêsse pela iniciativa. A
título de experiência, vem sendo ten
tada a utilização da televisão educa-
cativa na educação moral. Trechos
de peças teatrais ilustram problemas
éticos tratados nas lições.

A falta de professores tem merecido
atenção particular e durante progra
mas especiais são difundidos os últi
mos progressos da educação, permi
tindo aos professores do interior
acompanhar as experiências.

X V III C o n g resso

In te rn ac io na l

d e P s ico lo g ia

Pela primeira vez teve lugar na
LTnião Soviética o Congresso Inter
nacional de Psicologia, aberto em
Moscou em 4 de agosto de 1966.
Além do discurso inaugural do pre
sidente, professor A. N. Leontiev,
constavam do programa conferências
de três dos maiores psicólogos atuais:
do professor Jean Piaget (Suíça) 
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sôbre o papel da psicologia entre-
as ciências; do professor N. Miller
(Estados Unidos) sôbre os progres
sos da psicofisiologia, com relação
ao problema das necessidades e aspi
rações; do professor A. A. Smirnov
(União Soviética) sôbre o desenvol
vimento da psicologia na União So
viética .

Durante o Congresso rcalizaram-sc
38 palestras dedicadas aos problemas
da psicologia no que diz respeito à
biologia, ã fisiologia, ao desenvolvi
mento psicológico da criança e à psi
cologia geral e social, assim como
numerosos relatórios.YXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 P e ga g og o

E le trô n ico

No mês de abril, 400 especialistas
europeus assistiram às jornadas de
estudos sôbre métodos pedagógicos
modernos, organizadas para estudo
de novas técnicas (meios audiovi
suais, método de problema, técnica
de animação de grupo e ensino pro
gramado) e definição de uma peda
gogia moderna de uso imediato dos
adultos e talvez utilizável, em perío
dos mais ou menos extensos, por
crianças em idade escolar e estudantes.
Segundo o relator geral, os compu
tadores eletrônicos serão provável-
mente as máquinas de ensinar dos
tempos modernos, capazes de armaze
nar conhecimentos ao infinito, dialo
gar à distância com numerosos alunos
e adaptar seu ensinamento a cada
um dêles, registrando os resultados.

Espera-se que o ensino de todas as
disciplinas fundamentadas em infor
mações seja processado por podero
sos computadores centrais, ligados a
milhares de estações de perguntas,
aparelhadas dos meios audiovisuais
mais aperfeiçoados, especialmente
televisão a côres.

A lfab e to Ú n ico p a ra

L ín g ua s A frica n a s

De 28 de fevereiro a 5 de março, um
grupo internacional de filólogos reu
niu-se em Bamako (Mali), sob os
auspícios da UNESCO, com a finali
dade de estudar um alfabeto único
c racionalizado para as cinco grandes
línguas do oeste africano. Ao mesmo
tempo em que se propôs para o
conjunto dessas línguas um alfabeto
que abrangesse todos os sons comuns,
vogais e consoantes, tentou-se simpli
ficá-lo o mais possível, a fim de
poupar aos estados africanos as difi
culdades de ordem técnica e econô
mica que possam comprometer a edi
ção do alfabeto a instrução elemen
tar. Os caracteres serão os do alfabe
te latino, com oito letras suplemen
tares, de uso corrente em certos paí
ses. Daqui por diante, seis grupos
lingiiísticos repartidos pelos territó
rios de sete nações, disporão de alfa
betos que permitirão recolher uma
imensa literatura oral cujo estudo é
urgente. Essa medida possibilitará
também aos governos examinar a uti
lização das línguas nacionais na al
fabetização de adultos c no ensino
primário.
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Resenha de LivroszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GOUVEIA, Aparecida Joly — edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

fessoras de amanhã — um estudo
de escolha ocupacional — Centro
Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais, INEP, MEC, Rio de Janeiro,
1965, 169 págs.

A Sociologia no Brasil encontra-se
numa fase de recente gestação de tra
balhos fundamentados em pesquisas
de campo. A elaboração dos dados
empíricos sofre, justamente devido a
esta curta história da pesquisa socio
lógica entre nós, um tratamento pou
co elaborado, quando não impreciso.
A utilização dos modernos recursos
mecânicos e eletrônicos é ainda me
nos frequente. Resulta daí que a ex
ploração analítica assume um caráter
qualitativo perfeitamente válido, po
rém insuficiente em inúmeras situa
ções.

O estudo da professora Aparecida
Joly Gouveia supera tôdas as restri
ções e deficiências apontadas, de uma
forma desconhecida entre os trabalhos
nacionais e, não tememos dizer, se
equipara às mais cuidadas pesquisas
de caráter quantitativo realizadas na 

sociologia americana ou inglesa.
"Professoras de Amanhã” pode ser
classificado como um "survey” ex
plicativo. Explora uma amostra de
1.448 normalistas dos Estados de
São Paulo e Minas Gerais e utiliza,
como instrumento de coleta de da
dos, o questionário. O objetivo do
estudo é definido nas primeiras
linhas do livro pela própria pesqui
sadora: “Este é um estudo sôbre as
decisões vocacionais da mulher em
uma sociedade que se encontra em
processo de rápida industrialização”
(pág. 9) • Se considerarmos que as
mulheres constituem 93% do pro-
fessorado primário, e que tem cresci
do constantemente, a introdução de
professoras leigas ou não diplomadas
por escolas normais (eram 47% em
1958) e se a isso acrescentarmos
que a frequência às escolas normais
é essencialmente feminina, ocorre per
guntar: que acontece com as pro
váveis professoras de amanhã quando
elas devem tomar uma decisão pro
fissional ? Quais as pressões que
orientam a môça a selecionar uma car
reira? Por que uma parte das nor- 
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malistas diplomadas não se dedica à
profissão para a qual se preparou?

A hipótese fundamental que se levan
ta para responder às indagações aci
ma consiste em relacionar a escolha
de determinada ocupação ou vocação
à filosofia de vida da mulher. Na
constituição desta se destacam dois
grandes focos geradores de padrões:
o lar e a escola. A pesquisa se esque-
matiza para mostrar "em primeiro
lugar, como a aceitação de certos va
lores está relacionada com a origem
familiar e, em segundo lugar, como
tais valores, por sua vez, predispõem
a determinadas decisões ou orientações
vocacionais" (pág. 10) . Destacam-
se aqui as três categorias de variáveis
que serão amplamente manejadas:
origem familiar, valores, escolha ocu-
pacional. As origens dos valores são
procuradas nas condições sócio-eco-
nômicas. A escolha de uma ocupa
ção é tratada como variável depen
dente; porém, para obter um controle
mais rigoroso, é relacionada direta
mente aos valores e à origem sócio-
c-conômica. Assim, progressivamente,
a professora A.J.G. propõe uma hi
pótese, testa-a e controla os resulta
dos, construindo hipóteses alternati
vas as quais são testadas de imediato.
As objeções ou dúvidas que possam
ser suscitadas são expostas no decor
rer do trabalho e constituem objeto
de discussão na forma de variáveis
intervenientes ou de hipóteses alter
nativas.

No conjunto, o tratamento dispensa
do aos dados apresenta duas grandes
divisões: a análise das concomitan
tes individuais e a análise das influên
cias da escola. Por concomitantes in
dividuais estão entendidos aqueles
fatores responsáveis pelas exper
cias socializadoras individuais assim 

como a ocupação paterna, instrução
do pai e da mãe, experiência de tra
balho remunerado da mãe. Inclui-se
também o rendimento escolar da alu
na. Quanto à influência da escola,
esta é vista através das diferenças
entre as 23 escolas da amostra e pela
comparação entre grupos do corpo
discente. Na primeira parte do tra
balho, constatou-se a existência de
uma relação entre a origem social e
a escolha do magistério como ocupa
ção. Levantou-se então a hipótese
alternativa de que a posição que a
mulher ocupa numa escala de tradi-
cionalismo relaciona-se com a escolha
profissional que ela fará e que esta
posição talvez se relacionasse com o
grau de instrução do pai e da mãe.
Verificou-se que "a inclinação pelo
magistério encontraria o terreno mais
propício entre môças tradicionais,
provenientes de famílias modestas
e pouco instruídas" (pág. 137). Ao
se verificar a relação entre rendimen
to escolar e propensão para o magis
tério, constatou-se que entre as mô
ças de origem "baixa” e as de ori
gem "alta”, estas porém só as de
Minas Gerais, há uma relação inversa
entre rendimento escolar e a inclina
ção para o magistério, isto é, quan
to mais fraca a aluna, maior é seu
interêsse pelo magistério. Comparando
as primeiranistas às professorandas
viu-se que estas têm mais freqüente-
mente o projeto de exercer o magis
tério do que aquelas e constatou-se
que quando atingem o terceiro ano
as alunas pensam menos em continuar
só estudando e substituem êste proje
to por outro que conjugue o prosse
guimento dos estudos com o trabalho
da professora primária. Quanto às
influências da escola, foram confir
madas, porém, num sentido muito va
riável. Em certas escolas é maior o
número de alunas que alteram sua 
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decisão profissional no sentido de se
integrarem ao magistério que é tam
bém mais consistente a quantidade
daquelas que se mantêm fiéis a êste
propósito quando êle foi definido
antes do início do curso normal. Ve
rificou-se que tais escolas se localizam
antes em Minas Gerais do que em
São Paulo, e que quanto menor a
comunidade mais intensa é a mani
festação de fidelidade. Para explicar
melhor as diferenças observadas entre
as escolas, a A. sugere uma hipóteseedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
cx post jacto que se baseia em pro
váveis influências do corpo docente,
pois constata que o meio estudantil,
a sanção dos colegas, não constitui
elemento suficiente para interferir na
decisão que a aluna assumirá em sua
vida profissional. Neste sentido é
ainda feita uma comparação entre o
comportamento do estudante norte-
americano e da estudante brasileira,
o qual é diverso no sentido de que o
primeiro sofre apreciável influência
dos próprios colegas de geração.

Inúmeras explicações poderíam ser
apresentadas, tão grande é a riqueza
dêste trabalho cuja forma e organiza
ção é extremamente racional. É de se
destacar a preocupação de elaborar um
resumo após cada capítulo e no fim
do livro, e ainda a fato de que a A.
conclui o estudo oferecendo importan
tes sugestões que poderão ser utili
zadas pelos futuros pesquisadores da
sociologia brasileira.

E.A.B.

(Estado de São Paulo de 3-9-1966).

MINICUCCI, Agostinho — Relações

humanas na escola — São Paulo,
Melhoramentos, 1966, 130 págs.

Eis aqui um livro singular: de um
lado, tem a feição de um inquérito 

que por vezes pode parecer rude; de
outro, soa como um toque de rebate,
cordial c justificado apêlo a mestres
c diretores. No conjunto, trata de
uma das mais sérias questões da edu
cação dos adolescentes, o das rela
ções humanas na escola.

É o que o autor nos revela, de forma
realista, como em ginásios e colégios
convivem os mestres entre si, com
os diretores, com os alunos, e como
também êstes últimos, isoladamente
ou em grupos, a êles reagem. Dessas
observações, retira conclusões sôbre o
regime didático e administrativo
mais comum nas escolas secundárias,
discutindo-o em face dos objetivos
da educação, objetivos que, teorica
mente, nenhum diretor ou professor
recusa, sem que, no entanto, cheguem
as escolas a realizá-los, em sua gran
de maioria.

Por que estará isso acontecendo?...
São muitas as razões. Fundamental
mente, porém, é porque estará fal
tando às escolas o necessário clima
social que nos adolescentes facilite
seu ajustamento às complexas condi
ções da vida de hoje. E como corri
gir essa grave deficiência?... Eis,
enfim, o núcleo mesmo de todo êste
valioso estudo do Prof. Agostinho
Minicucci.

Não lhe falta preparação e experiên
cia para essa tarefa. Tem êle ensina
do e administrado, exercido cargo de
orientação educacional e participado
de empreendimentos de serviço so
cial. Tem ocupado a cátedra de Psi
cologia educacional em escolas nor
mais e faculdades de filosofia, e mi
nistrado cursos para professores de
ginásios c colégios, precisamente sô
bre relações humanas. Antigo pro
fessor primário, licenciou-se cm Pe
dagogia, recebeu um curso de espe-
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cialização cm orientação educacional,
como ainda outros, em campos co
nexos . Demonstra inegável capacida
de para observar e, ademais, empenha-
se em retratar a realidade sem dis
farce .

Pôde assim o Prof. Minicucci com
por um livro de grande poder suges
tivo, pela documentação que apresen
ta e as linhas gerais da interpretação
psicológica e social que lhe dá.
Como nas páginas finais êle próprio
afirma, não poderia aqui esgotar o
assunto, tão vasto. Mas edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé çerto que
a mestres, administradores e educa
dores cm geral, incluídos pais de alu
nos, oferece material para as mais
oportunas e sérias reflexões.

Logo nos primeiros capítulos, prefere
o Prof. Minicucci dar relevo a situa
ções concretas, comuns na maioria
das escolas de adolescentes e, porque
assim comuns, tidas como naturais,
aceitáveis ou mesmo inevitáveis. De-
liberadamente, êle aí emprega o que
se poderia chamar tratamento de cho
que, salientando graves defeitos da
organização corrente. Em todo o tex
to, emprega linguagem simples e di
reta a fim de que por todos possa
ser entendido. Uma das razões por
que assim procede, e como assinala,
está na composição do corpo admi
trativo e do professorado de muitos
estabelecimentos de ensino secundá
rio. Em numerosos deles, e da me
lhor forma, trabalham elementos de
excelente preparação profissional. Já
cm outros, ainda que dedicados, mes
tres e administradores não possuem
formação pedagógica homogênea, que
os leva a bem cooperar em proble
mas vitais do estabelecimento .

Em qualquer caso, e a nosso ver acer-
tadamente, pensa o Prof. Minicucci
que uma compreensão mais clara das 

relações humanas no trabalho escolar
poderá indicar caminhos que permi
tam suprir muitas das deficiências
atuais. Se dúvida tiver o leitor a êsse
respeito, ela se desvanecerá logo que
examine os resultados de um inqué
rito entre estudantes, sôbre as situa
ções emocionais que entre êles se
criam, nas condições mais comuns
do trabalho escolar. Não se trata de
interpretações sutis, ao sabor de uma
teoria psicológica particular. Trata-
se de fatos, rudes expressões da vida
dos jovens, em nosso tempo e em
nosso país, e aqui agora. . .

Nenhum educador, que de fato o
seja, poderá ficar insensível à docu
mentação coligida a tal respeito.

* * *

Por que ao complexo de relações 
terpessoais, as de pessoa a pessoa, de
pessoas em seu próprio grupo, e as
sim também entre os diferentes gru
pos que numa escola confluem, dá as
sim o autor relêvo especial?... E
por que os engloba num só concei
to, o das relações humanas?...

A razão está em que dêsse modo as
vêem os mais modernos autores de
organização e administração escolar e
porque assim também as vêm desta
cando os mais atualizados educado
res, entre os próprios objetivos a se
terem em vista na formação escolar
em geral, e principalmente a dos 
lescentes .

O conceito de relações humanas foi
primeiramente elaborado nos estudos
de organização científica do trabalho.
Com êle, procuraram vários especia
listas estabelecer bases para uma re
forma resultante de melhor compre
ensão do funcionamento de qualquer
empreendimento, com vistas à inte-
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gração dos esforços dos trabalhadores
e, em consequência, da maior efi
ciência de seu conjunto. Paralela
mente, os resultados de pesquisas na
psicologia educacional alcançaram
conclusões idênticas no campo do en
sino, primeiramente em institutos de
formação profissional e, depois, nos
de preparação geral.

A razão dessa convergência nas ob
servações e, por fim, nos modelos
explicativos, decorre de efeitos da
mudança da vida social que, última
mente e por tôda parte, se tem veri
ficado. Outrora, a formação de crian
ças e jovens, de modo principal, se
não exclusivo, dava-se ao influxo dos
grupos primários, o da familia, par
ticularmente. A formação de conve
nientes atitudes, aspirações, ideais e
valores, essencialmente competia aos
pais e parentes, não representando a
escola senão o papel de instituição
complementar, destinada a comunicar
certas técnicas rudimentares de cultu
ra, conhecimento de ordem geral e,
em certos casos, de técnica de ofícios.

Hoje, as coisas não se passam do 
mo modo. Conhece-se a importân
cia dos grupos secundários em sua
influência, a dos centros de trabalho,
das instituições do governo, da re
creação industrializada, do poder avas-
salador dos meios de publicidade,
servidos de recursos técnicos de ação
por assim dizer incontrolável. De par
com isso, uma instituição de funções
intermediárias e, dado tal caráter, pas
sível de funcionar como um centro
de coordenação e depuração, persiste.
Essa instituição é a escola. Que escola,
porém?. . . Aquela de feição tradi
cional, que se propunha apenas a
informar, não propriamente a influir
na formação da personalidade, apenas
nascente nas crianças e, nos rapazes 

e môças, a demandar afirmações em
face dos problemas atuais?. . .

Certo que não. Para empregar a
fórmula de Dcwey, a escola tem de
ser vista hoje como uma comunidade
em miniatura, e comunidade purifi
cada, nas formas gerais de trabalho,
nos valores que alimente, nas opor
tunidades gerais e modos de convi
vência que proporcione. Dantes, po
dería a escola ter em mira certo de
senvolvimento individual, ligado aos
interêsses especiais de cada pessoa,
aos de uma só família, um só grupo
ou classe. Na época atual, tem de
considerar mais amplos interêsses, o
que importará em favorecer atitudes,
sentimentos e atributos que prepa
rem os educandos para bem conviver
com todos os agrupamentos sociais.

Como consequência natural, terá a
escola de organizar-se como um cen
tro em que as relações interpessoais
sejam cuidadas, em todos os níveis:
as de cada aluno e seus grupos, as
de mestres e alunos, as dêles próprios
e dos órgãos da administração; e,
enfim, a todo o conjunto da escola e
a comunidade próxima, compreendi
das as relações de sua dependência
natural com a vida da região e a
vida nacional, em si mesma e, afinal,
no concêrto das nações.

Em compreensão global de integra
ção, interdependência e solidarização
é que se está pedindo à escola de
hoje. Utopia?. . . Visão de um mun
do ideal que nunca existirá?. . .

Assim poderá parecer quando tôda
essa vasta programação se considere,
e a qual, é evidente, não poderá re
sultar apenas do trabalho das esco
las. Contudo, não se poderá negar
oue certas funções básicas hão de
ser por elas exercidas. Essas funções,
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antes de tudo, reclamam que o Seu
ambiente se reforme, mediante uma
nova compreensão do papel das re
lações humanas na obra formadora
da juventude.

* * *

Será preciso, pois, que a escola não
cuide apenas do que se possa enten
der como desenvolvimento individual
de cada jovem, mesmo porque ne
nhum desenvolvimento individual po
de ter sentido sem que uma inte
ção social nc-le se considere. Se é certo
que só se aprende aquilo que se pra
tica, será preciso que cada escola se
constitua como um núcleo de satisfa
tórias relações interpessoais quanto a
seus efeitos nas atitudes, aspirações,
formas de viver e conviver dos edu-
candos. A outra coisa não correspon
de, afinal, a velha aspiração de for
mar a personalidade dos alunos, ou
de que neles construam firmes ca
racteres.

Por definição, o ensino é uma ativi
dade interpessoal. No caso mais re
duzido, caso-limite, há um professor
e um aluno, resultando o ensino de
ação cooperativa entre ambos. Mas
a verdade é que êsse caso-limite é
pura abstração. A ação cooperativa a
desejar-se é muito mais ampla. O
mestre pertence a um grupo, a mui
tos grupos. Cada aluno, igualmente.
O trabalho de cada qual está influen
ciado por muitas condições da vida co
letiva, que o inspiram, regulam e
propelem. A satisfação que nêle se
possa ter, por expansão dos atributos
pessoais e seu desejado equilíbrio,
tornará a ação de ensinar produtiva
ou improdutiva, condição de afirma
ção ou fonte de conflitos e frustra
ções sem conta. Em qualquer caso,
docentes e discentes são pessoas, vi
vas e atuantes, com os seus motivos 

próprios, seus ideais e aspirações,
suas convicções, sua dinâmica emo
cional peculiar, mas em que o meio
poderosamente influi.

Quando os grupos mais próximos não
tenham consciência da atuação que
estejam realizando, não haverá por
que falar em educação. Não há edu
cação sem objetivos que socialmentc
possam ser admitidos como justos,
úteis e necessários, e sem que, por
tanto, se articulem condições favorá
veis à conquista deles. Quando se
entende que essa realidade é vivida
na escola, então se compreenderá que
cada estabelecimento há de ser orga
nizado como um empreendimento
que não se mova às cegas e que, para
que não o faça, há de constituir-se
com sensível unidade de propósitos
e métodos em todos os elementos
aue o constituam.

No caso do ensino secundário, os
alunos formam grupos naturais segun
do faixas de idade, e grupos formais,
que são os que resultam de sua clas
sificação em séries anuais de estudo.
Acima, estão os mestres, a corpora
ção deles, como conjunto; a tudo isso
envolvendo, estão os órgãos adminis
trativos, os de direção imediata do
estabelecimento, e outros de ação
mais ampla, no sistema local, regio
nal e nacional de ensino.

Até que ponto esses diferentes gru
pos poderão tomar consciência de
seu próprio papel quanto à compreen
são de objetivos comuns e trabalho
solidário?. . . Até que ponto poderão
entender-se para maior unidade de
procedimentos e resultados?. . . Eis o
problema fundamental que propõem
as observações do autor dêste livro.
De modo geral, a coesão entre os
alunos não se organiza, em muitas es
colas, segundo os interêsses reais de 
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seu desenvolvimento e ajustamento.
A coesão dos mestres, também em
outra, não vai além de certo aspecto
formal. A dos órgãos de adminis
tração são frequentemente entravadas
por feição burocrática.

Conviría que a estrutura de cada es
cola, delineada pela legislação, em cada
caso pudesse ser sentida e compreen
dida como uma organização "de fa
to", na qual a influência pessoal dé
cada mestre, de cada administrador e
de cada aluno pudesse concorrer para
o esclarecimento de propósitos co
muns e modos de ação solidários.
De igual forma, deveriam atuar os
órgãos da mais alta administração, a
que incumbem os fins de coesão da
educação nacional.

A rotina didática leva os mestres a
isolarem a sua própria matéria de to
das as demais. Na maioria dos casos,
não sentem êles que a realidade a con
siderar não deverá ser tal matéria,
como algo inerte, mas algo que atue
na personalidade viva dos jovens.
Quando sintam o influxo de maior
integração de parte dos que os de
vem educar, cedem os jovens, porque
desaparelhados para agirem de outro
modo, à regimentação formal, man
tendo-se apartados do processo edu
cativo geral em que estão envolvidos.
Assim, os objetivos deslocam-se para
certo ensino verbal, que sabatinas c
exames possam comprovar, e nada
mais. E, como isso não atende a con
dições reais de desenvolvimento, ha
verá razões bastantes para desconten
tamento e conflito.

Que remédios propor para que as
escolas secundárias realmente se cons
tituam como centros educativos?...
Para cada estabelecimento serão pecu
liares ou específicos. Não obstante, 

certas condições básicas em todos os
casos são as mesmas. Entre elas, avul-
t? a do tipo das relações interpessoais
na vida das escolas, alfa e ômega de
processo de formação humana cm que
se empenhem.

O conceito geral dessas relações su
põe uma estrutura "de fato” e uma
estrutura "formal", por instituciona
lização necessária, através de esferas
de responsabilidade c níveis de auto
ridade. No entanto uma e outra coi
sa não chegam a possuir perfeito sen
tido senão quando se estabeleça a
concordância na compreensão dc
propósitos comuns c métodos solidá
rios. Só assim se poderá transitar de
situações de autoridade externa em
relação a cada indivíduo e a cada
grupo, para outra, de autonomia cres
cente, pela intensificação de motivos
dc autoridade interna.

O recurso intermediário, cm qualquer
caso, é a aceitação dc valores comuns
dentro de cada grupo, expresso por
seus guias naturais ou seus líderes.
Em sua classe, o mestre é um líder
natural do grupo de alunos, pelo tipo
mesmo das funções que deve desem
penhar. Cabe-lhe o duplo papel de
iniciar e dirigir atividades, de dar-
lhes impulsão c ordenação progressi
va, fixando metas, distribuindo encar
gos, e, segundo o preenchimento de
les, distribuir sinais de satisfação ou
insatisfação, tanto mais valioso quanto
mais possam representar o consenso
da própria classe.

Os mestres suscitam iniciativas, con
duzem todo o trabalho, devendo mo-
tivá-lo dc modo satisfatório. Quan
do já possuam noção menos incerta
do valor das relações humanas, sabe
rão que os motivos decorrentes de 
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sinais dc aprovação ou reprovação do
trabalho dc pouco ou nada valerão
se não tiverem apoio no consenso so
cial . Notas, graus ou similares de
monstrações, hão dc ser reconhecidas
pela própria classe como justas, c as
sim também pela corporação dos mes
tres, os órgãos dc administração e,
enfim, tôda a vida social ao redor.

Numa escola, como em qualquer ou
tro empreendimento, o sistema de
organização e administração não atua
no vácuo, mas num contexto de rela
ções entre pessoas c grupos. Sc uma
atmosfera geral de harmonia e equi
líbrio não existir, tôda a organização
se sentirá enfraquecida e, por isso
mesmo, ameaçada.

A capacidade de cada mestre, seus
talentos, experiência, descortino sen-
tir-se-ão vacilantes sempre que não
existirem condições mínimas de tra
balho solidário. Igualmente, os es
forços dos alunos c as iniciativas da
administração. Determinadas 
ções de preparação profissional, nos
elementos do corpo docente e nos
administradores, hão de ser deseja
das, evidentemente; também nos alu
nos, certas condições básicas de matu
ridade e preparação, grau a grau, se
rão indispensáveis ao desempenho dos
exercícios previstos na aprendizagem.
Mas o aperfeiçoamento que de to
dos se pretenda, educandos c educa
dores, só poderá ser conseguido quan
do as relações interpessoais sejam as
de melhor tipo. Algumas das quali
dades essenciais, a desejar-se nos mes
tres e nos administradores para isso,
estão neste livro claramcnte expos
tas pelo Prof. Minicucci. Também
certos recursos de auto-avaliação são
aqui apresentados, na forma de ques
tionários, que o autor elaborou ou
adaptou, para diretores e professores.

* * *

Dc modo explícito ou implícito, em
tôdas as situações da vida escolar
uma noção geral, notada pelos pró
prios educadores, e desenvolvida pe
los psicólogos, apresenta vital signi
ficado. É a da motivação. Os alu
nos devem ser incentivados no tra
balho por efeito de razões que os
impulsionem e dirijam, de dentro.
Só haverá c-sfôrço produtivo quando
os estudantes estejam percebendo
que atuam no sentido de resultados
necessários, úteis e justos edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa seus pró
prios olhos. Para os adolescentes, em
especial, essas razões se sintetizam em
consideração social, reconhecimento de
seu próprio grupo, auto-estima e se
gurança emocional. Isso vale dizer
que será decisivo o tipo de relações
humanas, dentro das quais, e só den-
tros das quais, esses motivos chegam
a ter existência. Quando o clima da
escola não seja propício à compreen
são de mais altos valores da vida co
letiva, os da cultura, civismo e digni
dade pessoal, então os adolescentes
facilmente cedem à estimulação de va
lores espúrios de seus próprios gru
pos de idade, inclinando-se a se sen
tirem mais fortes, mais viris, mais
homens, quando desobedecem às nor
mas da disciplina, do acatamento a
mestres e autoridades, ou enfim, à
estabilidade social. . .

Ainda para ilustração completa des
ses casos, as observações deste livro
parecem muito ilustrativas. A exem-
plificação aparece em dezenas de
páginas, em retalhos de conversa en
tre alunos. E, sejamos francos, não
sc poderá deixar de reconhecer que os
desabafos registrados frequentemen
te se justificam, quando os saibamos
situar no modo conflitivo e angustia
do dos adolescentes de hoje. Esse tra
balho de análise torna-se realmente
expressivo, quando confrontemos, por 
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exemplo, as observações relativas aos
aspectos que os alunos apreciam e não
apreciam nos professores, e quando
também rapazes e môças indicam as
razões de mêdo, mágoas passageiras
ou mais fundos ressentimentos que
a vida escolar lhes vem a impor.

Em muitos desses casos, dir-se-á que
é patente, de parte de numerosos pro
fessores, o desconhecimento da psico
logia da adolescência. Mas certo é
também que qualquer que seja essa
preparação, ela só utilmente poderá
funcionar quando o ambiente da es
cola o permita. Como diz o autor, "os
mestres também são humanos..."
O mesmo ambiente os envolverá, in
fluindo de forma favorável ou des
favorável em sua conduta. Em seu
sentido prático, o próprio conceito
de motivação se modifica segundo o
ambiente. Num caso, os estudantes
terão apenas uma impressão de esti
mulação fugaz para tarefas dispersas
de que mal compreenderão o signi
ficado do conjunto. Em outro, en
tenderão, porém, que o trabalho que
lhe seja pedido, profundamente inte
ressará à sua própria vida e ao seu
destino. Nesse caso, os jovens serão
levados a sentir, como os próprios
mestres o sentem, que o trabalho edu
cativo não se pode resumir em situa
ções formais, em modos de atenção
real ou simulada nas classes, cader
nos limpos e exercícios ordenados,
ou memorizados da matéria para os
exames. . .MLKJIHGFEDCBA

* * *

Acreditamos que a leitura dêste livro
possa levar numerosos administrado
res escolares a rever certos pontos-
de-vista quanto à significação de suas
tarefas, forma de realizá-las e ordená-
las. Não terão os professores, os fun
cionários, os próprios alunos de parti

cipar de certas questões administrati
vas, ou de serem chamados a nelas
colaborar mais estreitamente?. . . Eis
uma primeira pergunta. Não terá de
ser adaptado, ao caso particular da
vida social do estabelecimento, o que
prescrevem as leis e regulamentos,
em modelos abstratos?... Eis uma
segunda. Não deverá a vida da escola
mais diretamente refletir certos pro
blemas gerais sentidos pelas famílias,
de onde procedem os alunos, de tal
forma que tantos os educandos como
seus pais não sintam que há divórcio
entre o trabalho escolar e seus pró
prios interesses, propósitos e progra
mas de vida?... Eis questão mais
complexa, nem por isso a ser despre
zada.

Aos professores, em especial, a leitura
destas páginas certamente mudará
certas idéias sôbre objetivos e méto
dos de ensino, modos de motivar os
alunos e de obter boa ordem nos tra
balhos. Lembrará a muitos que a uni
dade social que devem ter em vista
já não será apenas a sua classe, numa
compreensão puramente formal, mas
tôda a escola, conjunto em que cada
classe signifique uma parte vital. E
assim surgirá o desejo de maior espí
rito de colaboração com os colegas, a
direção, o serviço de orientação edu
cacional, as próprias famílias dos
alunos.

A ambos os grupos, administradores
e professores, êste livro dará motivos
para séria reflexão, ainda quando
não concordem com esta ou aquela
observação do autor, ou mesmo quan
do a escola em que trabalhem já não
apresente as graves falhas de organi
zação aqui apontadas. Sentirão que,
numa escola secundária, o que mais
deverá importar é a formação da
consciência social dos jovens, sem a 
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qual nenhum conhecimento encontra
rá endereço útil, aplicação conve
niente ou condições de verdadeiro po
der criador.

Essa mesma ordem de considerações é
que nos levou a dizer, no livro "Or
ganização e Administração Escolar",
que os objetivos de ensino médio de
vem csscncialmcnte ser èstes: dar aos
adolescentes capacidade de auto-reali-
zação, capacidade de desenvolver re
lações humanas e, em consequência,
responsabilidade cívica e desejo dc
cultivar valores morais. As escolas
atuais, de modo geral (aí escrevemos
também), veem os adolescentes como
simples alunos, um nome ou número
no registro burocrático, quando deve
ríam vê-los como pessoas cm fase de
cisiva dc formação c afirmação da
personalidade, prontos a exercer um
papel social, que a coletividade lhes
está a exigir. Para que a êsse papel
os jovens possam responder, que estará
realmente fazendo a escola quanto ao
exercício dc direitos c deveres na fa
mília, na profissão atual ou futura,
no círculo religioso, nas preocupações
dc vida econômica e, enfim, na vida
política?. . .

Modeladas que sejam as escolas
numa compreensão menos incerta das
relações humanas, como deseja o
Prof. Minicucci, não só realizarão elas
trabalho mais útil, como proporciona
rão tarefas mais atraentes, tanto a
professores como a alunos. Atende
rão, enfim, aos reclamos do que ou-
trora se imaginava pudesse ser con
seguido com trabalho de uma disci
plina formal, rotulada de educação
moral e cívica. Como a experiência
universal demonstra, os objetivos
compreendidos nessa expressão não
podem resultar de trabalho formal,
como por exemplo a memorização 

dc conceitos ou discussão, cm abstra
to, do texto dc códigos, da Constitui
ção c leis menores. Na realidade, só
poderá ser obtida quando os alunos
sejam levados a viver cm ambiente
que crie c desenvolva satisfatórias
atitudes dc vida coletiva, de aspirações
pelo bem geral, de compreensão de
deveres e direitos de cada pessoa em
face das demais, e bem assim dos de
grupos organizados que representem.
Numa palavra, quando as escolas en
sinem os direitos c deveres de um
sistema dc vida com sentido 
crático, que não pode nem deve ser
confundido com o de dissipação da
autoridade, do desrespeito das tradi
ções, ou, enfim, dos fundamentos
mesmos da normalidade da evolução
cultural do país.

O exame da documentação aqui reu
nida pelo Prof. Minicucci, como o
das conclusões a que chega sôbre a
necessária reforma do ambiente social
nas escolas dc nível médio, convence
a todos da necessidade de agirem os
educadores no sentido de uma reor
ganização desses estabelecimentos,
para que êles possam realizar uma
tarefa de sentido coordenador e nor-
malizador, ou, se assim quisermos di
zer também, uma tarefa de novas ins
pirações a comunicar aos jovens.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L.P.

ROSAS, Paulo — Orientação e sele

ção profissionais — Coleção Edu
car para a vida —• Editora Vozes,
Rio, 1966, 62 págs.

No trabalho do professor Paulo Ro
sas sôbre "Orientação e Seleção Pro
fissionais”, o autor destaca a Famí
lia e o Trabalho como principais áreas
conflituosas. Encarece a importância 
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da adaptação do homem ao trabalho,
quer na seleção do pessoal, quer na
escolha individual da profissão.

Para um serviço eficiente de orienta
ção torna-se imprescindível estudo
mais acurado do mercado de trabalho,
bem como a contribuição do sociólo
go, do psicólogo c do assistente so
cial, pois o desconhecimento de apti
dões e áreas de interesse gerariam a
dissonância entre o nível dessas apti
dões e sua realização nas funções
adequadas.

O autor analisou também os recursos
necessiários a um serviço como o exa

me somático (dados médicos, antro-
pométricos c biotipológicos), caracte
rísticos da personalidade, estudo dos
interesses e motivos predominantes.
Para terminar, considerou a etapa fi
nal do diagnóstico, aconselhamento e
seguimento (follow-up) .

Embora de modo muito sucinto, pois
o tipo de trabalho o exige, o autor
demonstra conhecimento especializa
do no campo e realça as condições
da realidade» brasileira em face do pro
blema de seleção c orientação pro
fissionais .edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M .H.F.S.
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